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APRESENTAÇÃO
Prezad@s,

Satisfação! Esse é o sentimento que vem ao meu ser ao escrever a apresentação 
deste atraente livro. Não apenas porque se trata do volume 2 da Coleção Pesquisas em 
Temas de Ciências da Educação, publicado pela RFB Editora, mas pela importância 
que essa área possui para a promoção da qualidade de vida das pessoas.

Segundo a Capes (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su-
perior), fazem parte dessa área: FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO, FILOSOFIA 
DA EDUCAÇÃO, HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO, SOCIOLOGIA DA EDUCAÇÃO, 
ANTROPOLOGIA EDUCACIONAL, ECONOMIA DA EDUCAÇÃO, PSICOLO-
GIA EDUCACIONAL, ADMINISTRAÇÃO EDUCACIONAL, ADMINISTRAÇÃO 
DE SISTEMAS EDUCACIONAIS, ADMINISTRAÇÃO DE UNIDADES EDUCATI-
VAS,  PLANEJAMENTO E AVALIAÇÃO EDUCACIONAL, POLÍTICA EDUCACIO-
NAL,  PLANEJAMENTO EDUCACIONAL, AVAL. DE SISTEMAS, INST. PLANOS 
E PROGRAMAS EDUCACIONAIS, ENSINO-APRENDIZAGEM, TEORIAS DA INS-
TRUÇÃO, MÉTODOS E TÉCNICAS DE ENSINO, TECNOLOGIA EDUCACIONAL,  
AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM, CURRÍCULO, TEORIA GERAL DE PLANE-
JAMENTO E DESENV. CURRICULAR, CURRÍCULOS ESPECÍFICOS PARA NÍVEIS 
E TIPOS DE EDUCAÇÃO, ORIENTAÇÃO E ACONSELHAMENTO, ORIENTAÇÃO 
EDUCACIONAL, ORIENTAÇÃO VOCACIONAL, TÓPICOS ESPECÍFICOS DE EDU-
CAÇÃO, EDUCAÇÃO DE ADULTOS, EDUCAÇÃO PERMANENTE, EDUCAÇÃO 
RURAL, EDUCAÇÃO EM PERIFERIAS URBANAS, EDUCAÇÃO ESPECIAL,  EDU-
CAÇÃO PRÉ-ESCOLAR, ENSINO PROFISSIONALIZANTE. Tal área suscita, portan-
to, uma gama de possibilidades de pesquisas e de relações dialógicas que certamente 
podem ser relevantes para o desenvolvimento social brasileiro.

Desse modo, os artigos apresentados neste livro - em sua maioria frutos de ár-
duos trabalhos acadêmicos (TCC, monografia, dissertação, tese) - decerto contribuem, 
cada um a seu modo, para o aprofundamento de discussões na área da Educação Bra-
sileira, pois são pesquisas germinadas, frutificadas e colhidas de temas atuais que vêm 
sendo debatidos nas principais universidades nacionais e que refletem o interesse de 
pesquisadores no desenvolvimento social e científico que possa melhorar a qualidade 
de vida de homens e de mulheres.

Acredito, verdadeiramente, que a ampla divulgação do conhecimento científico 
pode mudar para melhor o mundo em que vivemos!

Esse livro é parte da materialização dessa utopia.

Prof. Dr. Ednilson Sergio Ramalho de Souza

Editor-Chefe
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PESQUISAS EM TEMAS DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO
VOLUME 2

Roseli Simões Leal Gonzalez

RESUMO

O presente trabalho traz reflexões acerca da prática do gestor escolar, com 
objetivo de evidenciar os desafios de atuação na perspectiva da Educação 

Inclusiva, visto que gerir, hoje, é um desafio, e diante de um processo de democrati-
zação, dentro de uma filosofia de aceitação e reconhecimento da diversidade inserida 
nas escolas, torna-se ainda mais relevante o papel desse profissional na integração 
escolar e social de alunos com necessidades especiais. Partindo dessa concepção para 
desenvolvimento deste estudo, optou-se pela pesquisa de cunho bibliográfico e, para a 
coleta de dados buscou-se como técnica, apoio teórico de autores de diversas obras, ar-
tigos e revistas publicados na literatura existente. Um tema relevante pelas mudanças 
decorrentes de novos paradigmas em relação à educação e a escola como responsável 
pela garantia de acesso à educação de qualidade ao aluno com deficiência. Entende-se 
que a gestão escolar é muito mais que o simples diálogo, dada sua complexidade, e 
do fundamental papel de gestores enquanto administradores de escola na contribui-
ção do processo educacional e inclusivo. Os resultados obtidos comprovaram que a 
Gestão Escolar tem se tornado cada vez mais elemento fundamental para a concreti-
zação do ideal das escolas no processo de melhor gestão nas novas configurações de 
aprendizagens atuais, principalmente quando se trata de inclusão. Entre os desafios 
enfrentados pela gestão, está a busca de ações coletivas possíveis e necessárias, com 
transformações que vão além de adaptações no espaço físico escolar, com metodolo-
gias e currículos que fazem parte do processo inclusivo, para que de fato a educação 
inclusiva aconteça.

Palavras-chave: Gestão Escolar. Educação Inclusiva. Desafios da gestão escolar.

ABSTRACT

The present work brings reflections on the practice of the school manager, with 
the objective of highlighting the performance challenges from the perspective of Inclu-
sive Education, since managing today is a challenge, and facing a process of democra-
tization, within a philosophy of acceptance and recognition of the diversity inserted 
in schools, the role of this professional in the school and social integration of students 
with special needs becomes even more relevant. Starting from this conception for the 
development of this study, we opted for bibliographic research and, for data collection, 
we sought as a technique, theoretical support from authors of several works, articles 
and magazines published in the existing literature. A relevant topic due to changes 
arising from new paradigms in relation to education and the school as responsible for 
ensuring access to quality education for students with disabilities. Entende-se que a 
gestão escolar é muito mais que o simples diálogo, dada sua complexidade, e do fun-
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Capítulo 1
GESTÃO ESCOLAR E OS DESAFIOS DE ATUAÇÃO NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA

damental papel de gestores enquanto administradores de escola na contribuição do 
processo educacional e inclusivo. Os resultados obtidos comprovaram que a Gestão 
Escolar tem se tornado cada vez mais elemento fundamental para a concretização do 
ideal das escolas no processo de melhor gestão nas novas configurações de aprendiza-
gens atuais, principalmente quando se trata de inclusão. Entre os desafios enfrentados 
pela gestão, está a busca de ações coletivas possíveis e necessárias, com transformações 
que vão além de adaptações no espaço físico escolar, com metodologias e currículos 
que fazem parte do processo inclusivo, para que de fato a educação inclusiva aconteça.

Keywords: School Management. Inclusive education. Challenges of school manage-
ment.

1 INTRODUÇÃO

O presente trabalho propõe abordagens sobre a Gestão Escolar, uma maneira de 
demonstrar sua importância e o papel no contexto escolar diante de novas configura-
ções de aprendizagens educacionais, principalmente na forma de gerir e administrar 
novas concepções relacionadas à Educação Especial e Inclusiva, de maneira que torne 
a aprendizagem num processo dinâmico e criativo, pois gerir e administrar nesse ce-
nário educativo, significa estar aberto à reflexão, à discussões, à mudanças, ao trabalho 
coletivo, e ao aperfeiçoamento constante, que perpassam a efetivação democrática nas 
escolas.

Ressalta-se que a Gestão Democrática tem sido reformulada a cada dia, diante 
das necessidades que o conhecimento requer, principalmente quando tem como pre-
missa a educação básica da criança, e a participação de gestor, pais, docentes e discen-
tes, e funcionários do contexto escolar, em face às novas demandas que surgem como 
desafios às escolas em geral.

Sabe-se que, o gestor deve, antes de tudo, ser um educador, de maneira que o 
processo educativo e a educação sejam pautados na necessidade e experiência viven-
ciada no âmbito escolar. E, para tanto se faz necessária uma gestão transformadora, 
principalmente quando está relacionada à educação especial e inclusiva, uma fase que 
tem tido mudanças a cada dia com novos paradigmas.

Trata-se de um tema de extrema relevância, pois tem em si uma potencialidade 
fundamental para a promoção da aprendizagem.

Nessa perspectiva, o presente trabalho tem como objetivo principal evidenciar os 
desafios e perspectivas de atuação da gestão escolar no âmbito das escolas. Os objeti-
vos específicos são de trazer um retrospecto da Educação Especial à luz da legislação 
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brasileira; contextualizar a Gestão Escolar e elencar os desafios e perspectivas de atua-
ção da gestão na educação inclusiva. 

A metodologia adotada é pesquisa bibliográfica de natureza qualitativa, com 
busca na literatura existente, para fundamentação do tema proposto.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Educação Especial no contexto educacional à Luz da Legislação 
Brasileira

Em breve retrospecto é interessante destacar a legislação voltada para educação 
especial e a seguir é possível elencar algumas resoluções e leis que merecem destaque 
nesse processo: 

O texto da Lei 7853/1989 dispõe sobre a integração social das pessoas com de-
ficiência. Na área da Educação, afirma a inserção de escolas especiais, privadas e pú-
blicas, no sistema educacional e a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial 
em estabelecimento público de ensino. Também assegura que o poder público deve se 
responsabilizar pela “matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos 
públicos e particulares de pessoas portadoras de deficiência capazes de se integrarem 
no sistema regular de ensino”. Ou seja: exclui da lei uma grande parcela das crianças 
ao sugerir que elas não são capazes de se relacionar socialmente e, consequentemente, 
de aprender. O acesso o material escolar, merenda escolar e bolsas de estudo também 
são garantidos pelo texto. (BRASIL, 1989). 

Importa ressaltar a Declaração de Salamanca (1994) que trata de uma resolução 
da Organização das Nações Unida (ONU) e concebida na Conferência Mundial de 
Educação Especial, em Salamanca. O texto trata de princípios, políticas e práticas das 
necessidades educativas especiais, e dá orientações para ações em níveis regionais, na-
cionais e internacionais sobre a estrutura de ação em Educação Especial. No que tange 
à escola, o documento aborda a administração, o recrutamento de educadores e o en-
volvimento comunitário, entre outros pontos (DECLARAÇÃO SALAMANCA, 1994).

O Decreto 3298/99 regulamenta a Lei nº 7.853/89, que dispõe sobre a Política 
Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência e consolida as normas 
de proteção, além de dar outras providências. O objetivo principal é assegurar a plena 
integração da pessoa com deficiência no “contexto socioeconômico e cultural” do país. 
Sobre o acesso à Educação, o texto afirma que a Educação Especial é uma modalidade 
transversal a todos os níveis e modalidades de ensino e a destaca como complemento 
do ensino regular.

Roseli Simões Leal Gonzalez
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A Lei nº 9394 (LDBEN/1996) classificou a Educação Especial como modalidade 
de ensino, em que dedicou diversos capítulos com características e diferentes tipos de 
necessidades especiais, dentre os quais, encontra-se aquele referente às crianças com 
deficiência de aprendizagem no processo de desenvolvimento. 

Segundo Aguiar (2008):

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n. 9394/1996) além de rati-
ficar preceitos constitucionais, entre outros aspectos, estabelece que os sistemas de 
ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na educação 
básica conforme as peculiaridades e princípios de que profissionais da educação 
participarão da elaboração do Projeto Político Pedagógico e participação das comu-
nidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes (AGUIAR, 2008, p.2).

É notável que a Lei 9394/96 estabelece que na Gestão democrática da Educação 
Básica do ensino público, tenha como princípios, que profissionais da educação parti-
cipem da elaboração do Projeto político Pedagógico, comunidade escolar e conselhos 
escolares, conforme relata Aguiar (2008).

A Lei 13.005/2014, Plano Nacional de Educação (PNE) de 2014-2024, na sua meta 
4 determina universalizar o atendimento escolar aos alunos com deficiência, entre ou-
tros transtornos, garantindo sistema educacional inclusivo.  Afirma o documento, que 
a Educação Especial, “como modalidade de educação escolar”, deveria ser promovida 
em todos os diferentes níveis de ensino e que “a garantia de vagas no ensino regular 
para os diversos graus e tipos de deficiência” era uma medida importante.

2.2 Gestão Escolar no âmbito Educacional

Leon (1997) citado por Leite (2012, p.7) fala que os “gestores atuais devem estar 
procurando aprender, recorrer sempre ao poder do aprendizado decorrente de expe-
riências de trabalho”. Acrescenta Leite (2012), que o Gestor deve procurar definir seus 
objetivos e buscar vivenciá-lo com poder de decisão sobre suas atividades, pois sem 
essa busca o trabalho pode ficar comprometido.  Para que esse comprometimento do 
trabalho não ocorra, faz-se necessário ser criativo, ágil, ser um líder com capacidade 
de mudar e adaptar-se continuamente na busca de novos projetos, planos e atividades 
com propósitos a serem concretizados, além de estratégia de ação  para conquista de 
conhecimentos na condução de sua equipe.

Percebe-se a importância da participação da gestão, principalmente nas diferen-
tes concepções da educação, construídas ao longo da história que influenciam o olhar 
no contexto da educação, principalmente como elemento essencial na busca de mu-
danças significativas no âmbito educacional.

Capítulo 1
GESTÃO ESCOLAR E OS DESAFIOS DE ATUAÇÃO NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA



16

PESQUISAS EM TEMAS DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO
VOLUME 2

Azevedo (2011, p.13) afirma: “o binômio gestão e qualidade caminham de mãos 
dadas. Seja qual for a perspectiva, firmou-se o consenso de que a primeira é considera-
da um meio de se atingir a segunda”.

Com relação as concepções e práticas do cotidiano do gestor escolar, considera-
do um campo em construção, mostra a educação revestida de importância inegável e 
permeada por desafios que demonstram a sua complexidade. 

Dessa forma, a gestão é compreendida como objetiva e concreta, que atua de 
maneira coletiva para transformação da realidade. Nesse sentido, se constituiu em 
condição para que educadores e gestores não somente construam, mas também re-
construam saberes inerente à sua prática, e de acordo com Flores e Tomazzetti (2012):

Para que os educadores e gestores sintam-se capazes de atuar como sujeitos críticos, 
com postura crítica diante da realidade, buscando a intervenção nessa realidade, 
o repensar sobre o processo educacional à luz das concepções de gestão democrá-
tica se faz necessário visando desenvolvimento profissional comprometido com a 
formação dos indivíduos para a vida e não para o mero acúmulo de informações e 
aptidões ditadas pelo mercado (FLORES; TOMAZZETTI, 2012, p.6).

Percebe-se, então, que a concepção da gestão democrática é necessária, pois visa 
o desenvolvimento profissional com a formação do indivíduo.

 De acordo com Leite (2012) a escola é o lugar em que se desencadeia o processo 
de ensino-aprendizagem, portanto, o local em que ocorre a intervenção pedagógica, 
por isso, é notável que o gestor tenha  papel essencial nesse processo, contemplando 
princípios norteadores de atividades didático-pedagógicas. 

Trata-se, portanto, do encontro de profissionais envolvidos nas ações educativas 
com garantia de participação, diálogos e novas maneiras de pensar.

Nessa concepção, Bankersen (2013) afirma: 

A participação e o comprometimento de todos os envolvidos: equipe pedagógica, 
corpo docente, agentes educacionais, membros das instâncias colegiadas, visam à 
melhoria da qualidade de ensino e da educação no contexto desafiante da atual so-
ciedade. Permite a organização do trabalho do gestor, lança luzes sobre as ações de 
todos os envolvidos no contexto escolar (BANKERSEN, 2013, p.5).

Observa-se que a gestão democrática visa a participação e comprometimento de 
toda a equipe que envolve o contexto escolar para a melhoria da qualidade educacio-
nal. Pressupõe-se, portanto, que todos os envolvidos buscam objetivos que norteiam 
ações para a construção coletiva que dão garantia à formação do cidadão atuante e 
crítico. 

Peroni e Flores (2014), após analisarem a Meta 19 do novo PNE, sobre a propos-
ta de gestão democrática na educação, trazem o entendimento de que se trata de um 
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modelo de gestão gerencial, com a participação da comunidade escolar vinculada a 
preceitos democráticos e não uma simples mudança na forma de gerir. As autoras en-
tendem a gestão democrática como um meio e um fim. Assim, a educação tem papel 
relevante na cultura democrática.

Desse modo, constata-se, que é por meio da gestão escolar, que importantes  pro-
postas pedagógicas podem tornar o ensino-aprendizagem dinâmico e ao mesmo tem-
po criativo, desenvolvido de maneira planejada. 

2.3 Desafios e Perspectivas de Atuação da Gestão Escolar na Educação 
Inclusiva.

A educação especial na perspectiva inclusiva é um tema bastante discutido, dian-
te dos diversos fatores que envolvem a questão da inclusão, um desafio que a educa-
ção tem buscado privilegiar, norteada pelos princípios legais.

Segundo Ambrós (2018) a educação especial tem sido organizada cada vez mais 
voltada para a inclusão. O número de alunos com necessidades especiais matriculados 
nas redes de ensino vem crescendo significativamente, e o olhar tem sido focado para 
esse público educacional que precisa de atenção e planejamento para que a qualidade 
do ensino seja cada vez mais inclusiva.

Sabe-se que o direito de educação ao portador de necessidades especiais está 
representado por leis, como já dito anteriormente, e pela Constituição Federal (1988) 
que contemplam aspectos relevantes do direito à educação na rede regular de ensino, 
como processo de inclusão.

Para Bankersen (2013) o Gestor Educacional tem um grande desafio, ou seja, a 
responsabilidade com o aluno e a família a qual pertence, na luta de direitos e na 
promoção de melhor qualidade na educação, respeitando-se os valores no âmbito da 
escola.

Conforme Coned II (1997) apud Azevedo (2011) em relação a educação de qua-
lidade, sua consequência está na inclusão social, voltada à problematização, à tomada 
de decisões, na busca de ações coletivas possíveis e necessárias  Dessa forma, incluir 
significa possibilitar o acesso e a permanência, com sucesso, nas escolas, ou seja é gerir 
democraticamente a educação, incorporando-a a sociedade, definindo-se prioridades 
das políticas sociais e educacionais.

Diante do contexto, as especificidades e a complexidade da Gestão Escolar, hoje, 
evidenciam desafios enfrentados pela gestão no cenário de atuação na perspectiva da 
educação inclusiva, que tem se apresentado como objeto de polêmica e tema de gran-
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des debates no meio educacional, embora que na história da educação especial muitas 
batalhas já foram vencidas, no entanto, é preciso fazer acontecer inclusão nas escolas. 
Uma tarefa considerada árdua para o gestor educacional (LUZ;SARTORI, 2018).

A idéia de inclusão trazida por Luz e Sartori (2018) é mais do que simplesmente 
adaptações no espaço físico para o aluno que apresenta deficiência, são importantes e 
profundas transformações na escola, entre metodologias, currículos e, envolvimento 
de todos que fazem parte dos processos inclusivos, entre os quais, o fundamental pa-
pel da gestão escolar.

Acrescenta Luz e Sartori (2018) que a gestão escolar no cenário educacional é 
tema de grandes debates, principalmente na escola pública, cuja tendência é de interio-
rizar uma gestão de conservadorismo e atitudes autoritárias. No entanto:

A escola é uma organização social, humana e cultural, em que todos os envolvidos 
devem ter suas funções determinadas participando de maneira ativa nos processos 
da escola, para desenvolver com êxito as atividades planejadas. Neste sentido, faz-se 
necessário um gestor que promova uma política de gestão democrática participativa 
na comunidade escolar, partindo desse principio, a escola precisa rever o papel do 
gestor (LUIZ; SARTORI, 2018, p.13).

Nota-se a necessidade de o Gestor promover política de uma gestão democrática 
e participativa, revendo sempre o papel que desenvolve o gestor na comunidade esco-
lar. Portanto, “Nos processos inclusivos é fundamental que o gestor promova a inclu-
são, aperfeiçoando os procedimentos pedagógicos em sala de aula e na organização da 
escola, por meio da busca da qualidade e da transparência nos atos da gestão escolar” 
(LUZ; SARTORI, 2018, p.14).

3 METODOLOGIA

O estudo se caracateriza por uma revisão de literatura de forma descritiva, com 
dados selecionados em autores, artigos, dissertações, entre outros, publicados no pe-
ríodo de 2008 a 2020, utilizando-se como base de dados, as plataformas de Biblioteca 
Virtual e Scientific Electronic Library Online (SciELO), com palavras-chaves: Gestão 
Escolar. Educação Inclusiva. Desafios da gestão escolar. 

Portanto, uma pesquisa bibliográfica, de natureza qualitativa, que de acordo com 
Gil (2002) se desenvolve a partir de material existente. 

O estudo se pauta em pressupostos teóricos de pesquisa bibliográfica com algu-
mas obras científicas focadas, especificamente na importância da gestão escolar e seu 
papel no contexto escolar.

Para Lakatos e Marconi (2011) a pesquisa bibliográfica é baseada em material de 
diversos autores e fontes já existentes.
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Considerando as diferentes concepções e práticas trazidas no desenvolvimento 
deste estudo, Leite (2012, p.6) relata que, em um conceito mais amplo da gestão esco-
lar, em todos segmentos educacionais, ela “passa a fazer parte das atitudes de todos 
que atuam com a educação”.  São, portanto, essas mudanças que veem hoje que a es-
cola precisa de gestores dinâmicos, criativos que proporcionem autonomia.  

Na opinião de  Silva (2015) o gestor escolar deve estar atento aos ideais da edu-
cação inclusiva, trazendo o assunto para debate com os professores, quando da ela-
boração do projeto político pedagógico, principalmente fazendo questionamentos a 
respeito das práticas inclusivas que precisam ser desenvolvidas em sala de aula. 

Importante ressaltar que a escola inclusiva, é uma escola democrática e deve ser 
pautada na prática de diálogos e de maneira participativa.

Veiga (2014) traz o entendimento de que o papel do gestor demanda pesquisas, 
com ações necessárias e primordiais que ofereçam um ensino que atenda a diversida-
de  e uma gestão pautada na gestão democrática e na inclusão. Dessa forma, todos os 
envolvidos no contexto da escola são fundamentais para que aconteçam as mudanças 
necessátias e a inclusão seja efetivada.

O Gestor Escolar é visto por aqueles que fazem parte da escola, como o alicerce 
da instituição e essa interação entre todos os envolvidos no ambiente escolar:

Torna-se, portanto, essencial para ter um resultado satisfatório no processo de 
ensino e aprendizagem dos alunos. Assim, cabe ao gestor escolar promover questiona-
mentos sobre as práticas pedagógicas com o propósito de uma análise sobre o que está 
sendo feito e o que poderá ser realizado em favor daqueles educandos que demandam 
uma atenção mais cuidadosa e afável (LUZ; SARTORI, 2018, p.15). 

Dessa maneira, “a gestão escolar é capaz de estabelecer mudanças na sua estrutu-
ra organizacional, proporcionando a transformação do ambiente educativo” (SILVA, 
2018, p.86). 

Assim, os objetivos da gestão precisam estar direcionados ao reconhecimento 
e à problematização das diferenças. Dessa forma, a Gestão Escolar tem se tornado 
cada vez mais elemento essencial nas reflexões que buscam mudanças significativas 
na escola, destacando-se importância a este papel diante da inclusão dos alunos com 
deficiência, pois, cabe à gestão, garantir aos alunos educação com qualidade, com a 
participação ativa e coletiva do aluno, a fim de que tenha condições de construir o co-
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nhecimento, tornando-se cidadão reflexivo e crítico sendo capaz de transformar a sua 
realidade.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Concluiu-se este artigo, considerando que os objetivos pretendidos foram alcan-
çados, a partir do momento em que se evidenciou os desafios e as perspectivas do ges-
tor escolar no âmbito escolar, com contribuições de diferentes concepções e práticas, 
pois  o contexto escolar é o lugar propicio para a gestão e a melhoria da qualidade de 
ensino que transforme a realidade educacional e perpassem a efetivação democrática 
nas escolas.

Entende-se, então, que o gestor encontrará dificuldades ao longo do exercício de 
suas funções, mas com o apoio de toda a equipe será possível buscar as soluções para 
os entraves que surgirem, proporcionando aos alunos um ambiente acolhedor e inclu-
sivo, em que o educando permaneça na escola e tenha sucesso em suas aprendizagens.  
Nesse sentido, uma gestão democrática coerente, com planejamento e organização, 
controle e recursos segue rumo ao atingimento dos objetivos pedagógicos, com pro-
postas inclusivas.

Desse modo, ao gestor cabe liderar as demandas da escola para o aprimoramento 
da aprendizagem e a luta pelos direitos adquiridos por lei.  Também, participante da 
mediação das decisões que envolvem a comunidade, pais, alunos, professores e todos 
os envolvidos no âmbito escolar.

Embora a gestão se constitua, ainda, uma proposta considerada em construção, 
muitos são os desafios que a permeiam, e a superação destes, depende da colaboração 
de toda sociedade, para uma  gestão democrática de escola inclusiva. Desafios de um 
ambiente educativo, com práticas pedagógicas e ensino aprendizagem com qualidade 
para uma educação inclusiva.  

A educação inclusiva traz muitos debates reflexivos, e sua efetivação não se trata 
de tarefa fácil, visto que depende também de uma política pública no empenho uni-
versal de acesso a direitos assegurados à educação. No entanto, a inclusão só torna 
possível com mudanças estruturais, viabilização e condições de acesso à escola, com as 
limitações sendo respeitadas, e o gestor escolar é um importante ator que pode fazer a 
política de inclusão de fato ser efetivada.
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RESUMO

Este texto discute sobre a aplicabilidade da Lei nº 10.639 (2003) em uma escola 
situada na Comunidade Quilombola Itamatatiua, no município de Alcântara, 

no estado do Maranhão. A problemática pauta-se na relação entre o texto legal e a rea-
lidade das escolas maranhenses em uma Comunidade Negra. Os objetivos centram-se 
em: conhecer como se dá a aplicabilidade da referida lei na Comunidade Quilombola 
Itamatatiua; identificar as contribuições que os conteúdos da História Africana trazem 
para o fortalecimento das identidades culturais; e, compreender como o currículo es-
colar auxilia as práticas educativas da Comunidade. A metodologia versará sobre três 
perguntas abertas, respondidas por colaboradores da pesquisar que trabalham no En-
sino Fundamental. A pesquisa indicou que, a aplicabilidade da referida lei possibilita 
conhecer a própria história cultural e trazem contribuições para o fortalecimento das 
identidades culturais e de pertencimento à Comunidade quando pautadas na História 
da África a partir de um currículo pluriétnico. 

Palavras-chave: Práticas Educativas. História Africana. Lei nº 10.639/2003. Comuni-
dade Quilombola.

ABSTRACT 

This text discusses the applicability of Law nº 10.639/2003 in a school located 
in the Itamatatiua Quilombola Community, in the municipality of Alcântara, in the 
state of Maranhão. The problematic is based on the relationship between the legal 
text and the reality of schools in Maranhão in a Black Community. The objectives are 
centered on: knowing how the law is applied in the Itamatatiua Quilombola Com-
munity; to identify the contributions that the contents of African History bring to the 
strengthening of cultural identities; and, to understand how the school curriculum 
helps educational practices of the community. The methodology will deal with three 
open questions, answered by research collaborators who work in elementary school. 
The research indicated that, the applicability of the referred law makes it possible to 
know their own cultural history and bring contributions to the strengthening of cul-
tural identities and sense of belonging to the Community when based on the Africa 
history from a multi-ethniccurriculum.

Keywords: Educational practices. African History. Law No. 10,639/2003. Quilombola 
Community.

1 INTRODUÇÃO 

Trazemos, neste texto, dados a respeito da aplicabilidade da Lei nº 10.639/2003 
em uma escola situada na Comunidade Quilombola Itamatatiua, no município de Al-

Ricardo Costa de Sousa, Herli de Sousa Carvalho



25

PESQUISAS EM TEMAS DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO
VOLUME 2

cântara, no estado do Maranhão, para conhecermos como a legislação brasileira rela-
cionada à educação das pessoas negras está sendo implementada. 

A problemática está pautada na relação entre o texto legal e a realidade das esco-
las maranhenses em uma Comunidade Negra, em que o trabalho com a temática das 
relações étnicas não as evidencia como práticas de relevância para os/as estudantes. 
Isso porque, nesse contexto, ainda visualizamos práticas centradas em um currículo 
que persiste em trazer conteúdos de cunho eurocêntrico apesar dos avanços nas leis 
forjados pelos movimentos sociais.

Para este texto, os objetivos escolhidos centram-se em conhecer como se dá a apli-
cabilidade da Lei nº 10.639/2003 na Comunidade Quilombola Itamatatiua; identificar 
as contribuições que os conteúdos da História Africana trazem para o fortalecimento 
das identidades culturais; e compreender como o currículo escolar auxilia as práticas 
educativas. 

Para tanto, selecionamos alguns teóricos como Almeida (2006), Gomes (2005; 
2008), Noronha (2011) e Silva (2011), bem como documentos produzidos pelo Ministé-
rio da Educação (MEC) como a Lei nº 10.639 (2003), a Resolução nº 01 (2004) e as Dire-
trizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica (2013), bem como a Resolução nº 
08 (2012) que trata das Diretrizes Curriculares para a Educação Escolar Quilombola na 
Educação Básica, entre outros que contribuíram para a elaboração deste texto.

A metodologia utilizada incluiu ações da pesquisa de campo desenvolvida no 
Projeto ALMA, Re)escrevendo as Histórias das Comunidades Quilombolas em Alcân-
tara – Maranhão (CCSST/UFMA) por um período de dez anos. A fim de compro-
varmos a problemática ora pesquisada, por meio de perguntas abertas interrogamos 
professores e professoras que trabalham no Ensino Fundamental na escola da Comu-
nidade Quilombola Itamatatiua a respeito da implementação da Lei nº 10.639/2003. 

Os profissionais pesquisados estão posicionados numa faixa etária entre 26 e 44 
anos de idade e têm atuando em disciplinas diferentes de sua formação inicial. Cabe 
ressaltar que há um colaborador da pesquisa que realizou uma especialização em Es-
tudos Afro-brasileiros que, possivelmente, tem sensibilizado aos demais professores 
para a discussão desse tema. Para assegurar os princípios éticos na pesquisa com se-
res humanos, optamos por inscrever os pesquisados como colaboradores da pesquisa. 
Cabe registrar que a pesquisa foi desenvolvida no ano de 2016 e, se torna, de alguma 
forma, atual, dada as pesquisas ainda em curso na referida comunidade.  

Dessa forma, propomo-nos a contextualizar a Comunidade Itamatatiua e situar 
o texto da lei, trazendo as suas contribuições em relação aos conteúdos da História 
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Africana para o fortalecimento das identidades culturais, além de propomos uma dis-
cussão relacionada às práticas educativas. 

A finalidade desta discussão é colocar em foco a aplicabilidade da lei em possi-
bilitar o conhecimento da própria história, da cultura local e da identidade negra, bem 
como as suas contribuições para o fortalecimento das identidades culturais, a partir do 
legado africano, no Brasil. Assim, ratificamos que o currículo escolar auxilia as práticas 
educativas e a formação de uma geração atuante e conhecedora de sua história étnica 
e social.

2 A APLICABILIDADE DA LEI Nº 10.639/2003 NA COMUNIDADE 
QUILOMBOLA ITAMATATIUA

Para melhor compreensão deste texto, inicialmente, iremos contextualizar a Co-
munidade Quilombola Itamatatiua. Ela está situada a 70 km da sede da cidade de 
Alcântara. É uma comunidade originariamente quilombola, formada por homens e 
mulheres que experienciam organização, tempos e modos de vida diferenciados. A 
maioria das pessoas carrega o sobrenome “de Jesus” por ser uma região considerada 
Terra de Santíssimo. Assim, temos várias manifestações religiosas, dentre as quais se 
destaca o Festejo de Santa Teresa, que demonstra o contato dos quilombolas com a sua 
espiritualidade e a sua ancestralidade. As manifestações culturais vão desde o Tambor 
de Crioula à Dança do Negro. 

Quando se trata de saúde, o tratamento oferecido às pessoas doentes é realizado 
predominantemente com as ervas e plantas medicinais manipuladas pelas mulheres 
na produção de chás, pomadas, xaropes e emplastos, prática esta que demonstra um 
ritmo ainda diferenciado no processo de cura e de cuidados de diversas doenças. Já 
quanto à educação, o anseio da comunidade é que os professores e professoras procu-
rem, a partir da realidade do quilombo, fortalecer e valorizar suas histórias, cultura e 
memória. 

No que se refere à subsistência, a Comunidade desenvolve atividades de mono-
cultura e de artesanato, como a cerâmica de barro, desenvolvida por mulheres que se 
organizam na Associação de Cerâmica de Itamatatiua. No entanto, apesar de a comu-
nidade ter sua própria maneira de viver, para suprir muitas de suas necessidades de 
saúde, comércio, questões bancárias e outras é preciso que seus moradores recorram 
às cidades de Alcântara e de Bequimão, ou mesmo à capital São Luís. 

Essa breve contextualização possibilita tecer reflexões no que se refere a Lei 
10.639/2003 que trata da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Africana” no 
currículo escolar. Assim, ações de professores militantes da causa negra procuram, a 
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partir do que aprendem nas formações continuadas, desenvolver atividades que pos-
sam viabilizar sua implementação. A Lei (BRASIL, 2003) determina no Artigo 1º, pa-
rágrafo 1º, que “o conteúdo programático [...] incluirá o estudo da História da África 
e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na 
formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil”.

Entendemos que a promulgação da Lei 10.639 (BRASIL, 2003), que torna neces-
sário o estudo da História da África e da Cultura Afro-Brasileira na educação, exerce 
função singular no processo de desconstrução do imaginário limitado, negativo e pre-
conceituoso construído sobre as pessoas negras, contribuindo para que uma constru-
ção positivada da identidade de pessoa e do pertencimento social aconteça.

Para tanto, as ações metodológicas de aplicação da lei são importantes, como 
aponta o colaborador da pesquisa (2016), quando diz “a aplicação acontece através 
de debates, pesquisas, vídeos e entrevistas na própria comunidade, em que são tra-
balhados alguns temas relacionados com a identidade negra. Exemplos: o tambor de 
crioula, dança de negro, lendas, culinária e religião afro”.

Entendemos que o professor desenvolver atividades que contemplam a Lei a par-
tir da sua metodologia de trabalho, valorizando as identidades e os valores culturais e 
religiosos da Comunidade da qual faz parte. Ações como essas contribuem para o con-
tato direto de crianças e adolescentes com as suas africanidades. Além disso, através 
da história e memória presente na cultura quilombola na qual estão imersas, o conhe-
cimento torna-se mais sensível e significativo, e, a partir de um currículo pluriétnico. 

A temática contempla um trabalho em que os debates, as pesquisas, os vídeos 
e as entrevistas buscam conhecer outras formas de afirmação da identidade negra. 
Logo, as manifestações culturais do Tambor de Crioula e da Dança de Negro, as his-
tórias traduzidas em lendas, a arte da culinária e as manifestações de religiosidade 
afro-maranhenses, igualmente, são elementos da essência do jeito quilombola de estar 
no mundo. 

 Para tornar esse conhecimento da temática mais significativo, destacamos as 
contribuições da colaboradora da pesquisa (2016) quando diz “trabalhamos partindo 
do resgate histórico cultural da Comunidade por meio de pesquisa bibliográfica e em 
lócus, com o propósito de levar o alunado a conhecer sua própria história, cultura e 
outros elementos relacionados à sua identidade”.

Fica evidente que o arcabouço teórico apropriado no depoimento da colaborado-
ra ao anunciar uma formação que possibilita a ação de pesquisadora de sua própria 
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prática, visando provocar nos/as estudantes a possibilidade de aprender a partir de 
atividades de investigação sobre a comunidade onde estudam e/ou moram. Suscitar 
esse caráter investigativo nos/as estudantes da Comunidade proporciona o contato 
com as suas africanidades, com os lugares sagrados do quilombo, com os objetos cons-
truídos e com as histórias contadas pelas pessoas mais velhas. 

Assim, realizar a recuperação histórica da Comunidade Quilombola Itamatatiua 
é um compromisso do corpo social e dos/as professores/as, pois é a partir deles/as 
que a história da coletividade do local é reescrita e ressignificada através de um olhar 
centrado em suas experiências e nas experiências do coletivo. 

Desse modo, a aplicabilidade vem acontecendo, segundo a colaboradora da pes-
quisa (2016), na “forma de caravana cultural, conhecendo a história dos heróis negros, 
e em forma também de capacitação sobre patrimônio cultural para se fazer o resgate 
da nossa história africana”. Este trecho destaca que houve capacitações para os pro-
fessores sobre o Patrimônio Histórico de Alcântara, o que possibilitou sensibilizá-los 
para a importância da preservação do patrimônio arquitetônico e dos demais objetos 
de cunho material, bem como de elementos do patrimônio imaterial desse povo. 

Logo, todo patrimônio de cunho material e imaterial é um patrimônio que educa 
por fazer parte da vida das pessoas que circunscrevem esses espaços de memórias e, 
do mesmo modo, são partes da história da população negra e, consequentemente, qui-
lombola desse município. Entretanto, ainda sentem dificuldades na tarefa de buscar 
formas dinâmicas de trabalhar com o tema das relações étnicas. 

Outro ponto a ser considerado é a ausência de políticas públicas para o povo 
negro. Há pouco conhecimento do município na captação de recursos federais, bem 
como em promover a realização de fóruns municipais ou capacitar professores/as 
para fundamentar a aplicação da lei nas salas de aula. Dessa postura resulta uma lacu-
na na formação dos profissionais da educação e a ausência de material didático espe-
cífico sobre a temática. Quando existe esse material, fornecidos pelo governo, é pouco 
utilizado devido ao desconhecimento de sua importância, fato que agrava ainda mais 
a problemática ora estudada.

Nessa perspectiva, o colaborador pesquisado (2016) destaca que a “aplicabilida-
de da Lei nº 10.639/2003 vem acontecendo de forma insignificante, pois a escola não 
tem se organizado para planejar de maneira coletiva atividades voltadas para esses 
conhecimentos”. Observamos, na fala do professor, a ausência de planejamento dos 
agentes educativos da escola acerca da lei. Porém, pontuamos que um trabalho indivi-
dual socializado no espaço escolar ou mesmo na Comunidade pode suscitar o interes-
se quanto à sua aplicabilidade.
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Além disso, como tão bem explicitou a colaboradora pesquisada (2016), “atual-
mente estamos trabalhando com os nossos alunos com um livro paradidático que tem 
como objetivos resgatar a identidade e a cultura local”, de modo que podemos afirmar 
que a escola possui material paradidático que é utilizado pela comunidade escolar.

Portanto, parece-nos que a aplicabilidade da lei acontece nas salas de aula, ao 
menos por intermédio das práticas educativas de professores/as que foram pesqui-
sados/as mesmo com as lacunas a serem preenchidas com a efetivação de políticas 
públicas específicas para a Educação Escolar Quilombola.

3 OS CONTEÚDOS DA HISTÓRIA AFRICANA NO 
FORTALECIMENTO DAS IDENTIDADES CULTURAIS

Os fragmentos selecionados para este texto evidenciam que a aplicabilidade da 
Lei nº 10.639 (BRASIL, 2003) é extremamente fundamental no sentido de legitimar a 
necessidade do trabalho voltado para as vivências étnicas, pois, os conteúdos escolares 
apresentam-se com cunho eurocêntrico, não representando a população negra, privile-
giando a seleção dos conteúdos listados no sumário dos livros didáticos, como forma 
de evidenciar o currículo oficial em detrimento do currículo de vida e identidade dos/
as alunos/as quilombolas. 

Segundo o colaborador da pesquisa (2016) as contribuições que os conteúdos da 
História Africana trazem para o fortalecimento das identidades culturais por meio 
da “valorização da cultura negra e autoestima”. Esse pequeno excerto é complexo e 
significativo no que diz respeito à valorização dos saberes culturais que resistem nas 
escolas dos quilombos. Esse professor destaca a valorização da cultura negra como 
consequência do estudo sobre essa cultura, em que se percebe positivamente os as-
pectos históricos e culturais que a Comunidade possui, elevando a autoconfiança de 
alunos/as quanto à construção de suas identidades. Cabe registrar que um dos co-
laboradores (2016) alerta para o fato de que “conhecer um pouco dos conteúdos da 
História Africana é conhecer um pouco da nossa identidade. E, só podemos valorizar 
algo a partir do conhecimento que adquirimos. Então, é importante fazer o resgate de 
várias manifestações culturais, discutir o legado africano no Brasil, em diversas áreas 
do conhecimento”. Essa atitude de conhecer a temática a partir de estudos, discussões 
e prática nos possibilita entender que há um esforço de valorização de histórias africa-
namente centradas em um modo de estar no mundo.

Do contrário, trabalhar esses aspectos a partir de um material didático eurocên-
trico é continuar colonizando alunos/as, de modo que, se faz necessário que os profis-
sionais da educação e seus pares tenham uma postura diferente em relação ao material 
e à forma como acontece a transposição didática dos conteúdos trabalhados. Além 
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disso, se reconheçam como agentes educativos fundamentais para a construção do co-
nhecimento, como seres pensantes, produtores de ideias, com capacidade intelectual 
de apreender informações e transformá-las em conhecimento, a partir de momentos 
de diálogo e sistematização dos saberes de cunho africano e das manifestações cultu-
rais brasileiras.

Nesse sentido, a colaboradora pesquisada (2016) menciona as contribuições que 
os conteúdos da História Africana trazem para o fortalecimento das identidades cul-
turais, pois a partir desse “conhecimento, o aluno passa a valorizar a sua história e ter 
o sentimento de pertencimento da mesma”. Podemos compreender que a partir de es-
tudos, envolvendo, por exemplo, pessoas de origem africana e afro-brasileira que são 
referências e de personagens da literatura que ganharam destaque nos livros paradi-
dáticos é possível contribuir para que aprendam a conhecer a sua história e a valorizar 
a sua cultura. 

Em relação as contribuições que os conteúdos da História Africana trazem para 
o fortalecimento das identidades culturais, a colaboradora (2016) informou que “os 
conteúdos da História Africana contribuem de forma decisiva para o pertencimento a 
identidades culturais, na medida em que a escola relaciona tais conteúdos com a vida, 
com o cotidiano dos alunos”. A mesma colaboradora da pesquisa ainda aborda que “é 
a partir dessa prática, eles começam a compreender que sua origem descende também 
de africanos. Nesse cenário, a etnia afro-brasileira é peça fundamental para o processo 
de fortalecimento da identidade cultural brasileira”. Destacamos esse trecho, quando 
a respondente fala da descendência de africanos ao entendermos que a formação da 
sociedade brasileira se cimenta a partir da contribuição dos povos africanos.

Da mesma forma, para outra colaboradora da pesquisa (2016), registra que a con-
tribuição da temática para estudantes e professores/as é “identificar a sua própria 
identidade, os seus pertencimentos, assim, conhecendo a sua própria origem, ou seja, 
a nossa própria descendência, valorizando a nossa cultura e a nossa origem, valori-
zando os valores étnico-raciais”. Entendemos que a professora suscita em sua fala um 
diálogo no que se refere à identidade, em especial da Comunidade Quilombola Itama-
tatiua. No mesmo sentido aponta Noronha (2011, p. 7) ao assegurar que “os produtos 
locais são manifestações culturais fortemente relacionados ao território e à comunida-
de que o produziram”, ou seja, para a autora há “uma rede tecida ao longo do tempo 
que envolve recursos da biodiversidade modos de fazer tradicionais, costumes e tam-
bém hábitos de consumo” numa rede intrínseca de elementos para a compreensão das 
riquezas advindas desses territórios. 
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Portanto, reconhecer identidades do quilombo é valorizar sua cultura, que está 
intrinsecamente relacionada à identidade do país. Perceber esses objetos locais é mar-
car a identidade da Comunidade a partir de sua produção como meios de subsis-
tência dos/as moradores/as da Comunidade Quilombola Itamatatiua. Temos, como 
exemplo, as lideranças educativas – mulheres da comunidade que trabalham com a 
produção de cerâmica para serem vendidas às pessoas que visitam a localidade e/
ou demais comerciantes interessados na compra de peças de cerâmica que retratam 
a identidade local. Assim, temos um exemplo concreto de como os profissionais da 
educação precisam se espelhar nestas práticas, tomando como base o trabalho com os 
conteúdos da realidade de alunos/as e ressignificando-os nas disciplinas curriculares, 
proporcionando, por conseguinte, aprendizagens de fortalecimento da identidade ne-
gra quilombola.

4 O CURRÍCULO ESCOLAR NAS PRÁTICAS EDUCATIVAS NA 
COMUNIDADE

Neste tópico, a proposta é tratar de ações educativas que contemplem a temáti-
ca História e Cultura Afro-Brasileira e Africana no currículo escolar de acordo com a 
realidade, os conhecimentos e os saberes existentes na Comunidade Quilombola Ita-
matatiua. 

Conforme o colaborador da pesquisa (2016) o currículo escolar pode ser contem-
plado “de forma a trazer para a sala de aula a verdadeira história que os livros atuais 
da disciplina de História não contam, por exemplo: os grandes impérios africanos, he-
róis e ciências desenvolvidas no Continente Africano, os quais não são contados”. Per-
cebemos que o professor tem a preocupação de fazer uma releitura da história oficial 
para contá-la da forma como de fato aconteceu, valorizando a tradição oral de heróis 
africanos e contribuindo para a formação de sua história.  

A colaboradora da pesquisa (2016) esclarece que o currículo escolar pode ser con-
templado nas práticas educativas “na formação de uma geração atuante e conhecedora 
de sua história étnica e social”. Percebemos nessa fala a importância de conhecer a 
história cultural e social da Comunidade para que estudantes e demais membros desse 
corpo social se tornem conscientes de sua história e de como é possível (re)escrevê-la 
diariamente.  

Desse modo, propor atividades relacionadas ao cotidiano, no sentido de valori-
zar os conhecimentos prévios de alunos/as, assim como proporcionar sua participa-
ção no currículo vivo com trabalhos interdisciplinares e contextualizados é primordial 
no processo de aprender. Para a colaboradora (2016) currículo escolar é “um elemento 
auxiliador crucial, porque é por meio deste que a instituição escolar vai projetar todas 
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as atividades educacionais voltadas para a comunidade local”. Essa importância dada 
ao currículo advém de uma formação que se propunha ressignificar o modo como ele 
estava prescrito. Nas palavras da colaboradora (2016) “é importante que o referido 
instrumento seja claro, objetivo, significativo, desprovido de qualquer discurso mera-
mente ideológico”, e traga no planejamento elementos de entendimento do currículo 
vida que brota da realidade concreta da Comunidade.

A referência feita pela colaboradora de um “discurso meramente ideológico”, 
põe em evidência o fato de que a escola, possivelmente, traz em seu bojo um currícu-
lo tradicional. Portanto, é necessário que essa realidade se modifique para que todos 
compreendam a necessidade de um currículo crítico que possibilite aos profissionais 
da educação perceber outras formas de atender a comunidade quilombola, conside-
rando o currículo como vivência de saberes que são adquiridos no decorrer do proces-
so de aprendizagem.

Ainda abordando o currículo escolar, a colaboradora (2016) diz que este pode 
ser um suporte “[...] auxiliador no conhecimento sobre os valores culturais, visando 
resgatar a história da comunidade, os pertencimentos existentes na comunidade como 
os patrimônios materiais e imateriais”. Tais conhecimentos para a colaboradora (2016) 
podem favorecer o “resgate da história, ou seja, dos mitos e lendas entre outros, com 
base na Lei 10. 639/2003. Na própria comunidade também vem sendo trabalhada a 
questão das danças culturais, como a dança do negro, o tambor de crioula” partindo 
das vivências coletivas como elementos identitários. A colaboradora pesquisada relata 
que acontecem atividades no que tange à recuperação da memória dos povos africanos 
e sua contribuição para formação da sociedade atual. Para tanto, o currículo escolar é 
o facilitador das práticas educativas na Comunidade Quilombola Itamatatiua por ser 
um mecanismo de orientação para as ações que são desenvolvidas no decorrer do ano 
letivo na escola.

Outro colaborador da pesquisa (2016) ao discorrer sobre a Educação Escolar Qui-
lombola registra que “planejar atividades no decorrer do ano letivo que envolvam 
conteúdos da Lei nº 10.639/ 2003 para que esses conteúdos não fiquem esquecidos, 
sendo lembrados apenas em algumas datas comemorativas”. Esse imperativo nos faz 
retomar as reflexões de quando os conteúdos da referida lei eram trabalhados apenas 
nas datas comemorativas ou em eventos pontuais. 

O texto nos propôs a conhecermos as contribuições que os conteúdos da História 
Afro-Brasileira e Africana trazem para o fortalecimento das identidades que consti-
tuem a história dos povos quilombolas. Tal conhecimento oportuniza valorizar histó-
rias e identidades daqueles que residem ou não em territórios quilombolas. Além dis-
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so, compreendemos o currículo escolar como meio facilitador das práticas educativas 
na Comunidade Quilombola de Itamatatiua, destacando, na pesquisa, a importância 
da inclusão da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana nas atividades realizadas 
em sala de aula no processo de escolarização dos alunos do 6º ao 9º ano do Ensino 
Fundamental da Comunidade estudada.

5 CONSIDERAÇÕES

A temática da aplicabilidade da Lei nº 10.639 (2003) na Comunidade Quilombola 
Itamatatiua, situada no município de Alcântara – Maranhão, abordada neste texto, 
possibilitou conhecermos como a legislação brasileira relacionada à educação das pes-
soas negras está sendo implementada em escolas de comunidades quilombolas. 

A problemática pautada na relação entre o texto preconizado na legislação edu-
cacional brasileira e na realidade da escola quilombola serviu como perspectiva basilar 
para dar visibilidade às ações educativas desenvolvidas com pessoas negras afrodes-
cendentes.

Os objetivos trabalhados nos propiciaram conhecer como ocorre a aplicabilidade 
da Lei nº 10.639 (2003) na Comunidade Quilombola Itamatatiua, bem como identificar 
as contribuições que os conteúdos da História Africana trazem para o fortalecimento 
das identidades culturais e, também, compreender como o currículo escolar pode au-
xiliar as práticas educativas na Comunidade.

Inicialmente, apresentamos uma contextualização sobre a Comunidade Qui-
lombola Itamatatiua, depois, situamos o conteúdo da Lei nº 10.639 (2003), trazendo 
as contribuições indicadas pelas pessoas respondentes em relação aos conteúdos da 
História Africana, bem como ao fortalecimento das identidades culturais. Também 
apresentamos uma discussão a respeito do currículo escolar nas práticas educativas 
na Comunidade Quilombola.

Nesse sentido, entendemos que a aplicabilidade da Lei nº 10.639/2003 vem acon-
tecendo principalmente em atividades de pesquisas de campo e bibliográficas realiza-
da por colaboradores/as da pesquisa e de alunos/as. Percebemos também que as con-
tribuições dos conteúdos da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana trazem para 
o fortalecimento das identidades os conceitos de autoafirmação e de pertencimento. 
No que tange ao currículo, como facilitador das práticas educativas é necessário que 
professores/as se comprometam com a aplicabilidade Lei utilizando os conteúdos re-
ferentes ao estudo da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana para que a apren-
dizagem seja significativa e modificadora de padrões preconceituosos estabelecidos 
socialmente. 

Capítulo 2
AS PRÁTICAS EDUCATIVAS NA PERSPECTIVA DA HISTÓRIA AFRICANA NO FORTALECIMENTO DA IDENTIDADE QUI-

LOMBOLA



34

PESQUISAS EM TEMAS DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO
VOLUME 2

Finalmente, consideramos que a aplicabilidade da Lei nº 10.639/2003 na Comu-
nidade Quilombola Itamatatiua traz contribuições para o fortalecimento das identida-
des culturais, a partir dos conteúdos da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana 
presentes no currículo escolar, auxiliando, assim, as práticas educativas que são efe-
tivadas na escola da Comunidade, além de ressaltar a cultura negra na formação da 
sociedade brasileira.
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RESUMO

Este trabalho busca, baseado em estudos de autores como Bersch (2010), Ca-
povilla (1997), Amaral (1994), entre outros, pesquisar como as diversas tec-

nologias assistivas para promover a educação inclusiva de alunos com necessidades 
educacionais especiais. Para empreender tal estudo fez-se necessária uma revisão bi-
bliográfica explicitando o que é tecnologia assistiva, enfatizando como essas podem 
ser utilizadas como recursos de acessibilidade na educação. Também foi ressaltada 
a regulamentação da educação inclusiva e a importância do apoio da família para o 
ensino inclusivo. Optou-se por utilizar a pesquisa-ação como procedimento metodo-
lógico por acreditar que esse tipo de pesquisa permite desenvolver uma investigação 
que aponte a transformação de uma realidade, como também implica diretamente na 
participação dos agentes envolvidos no processo ensino/aprendizagem. Constatou-se 
que as tecnologias assistivas vêm sendo usadas para aumentar, manter ou melhorar 
as habilidades das pessoas com necessidades especiais, promovendo a independência 
dessas pessoas na área educacional, como também nas rotinas diárias e ainda promo-
vem a inclusão e a participação no meio social em que estão inseridas.

Palavras-chave: Inclusão 1. Necessidades Educacionais Especiais 2. Tecnologias As-
sistivas 3.

ABSTRACT

This work seeks, based on studies by authors such as Bersch (2010), Capovilla 
(1997), Damasceno (2010), among others, to investigate how to use the assistive tech-
nologies to promote inclusive education of students with special educational needs. 
In order to undertake such a study, a bibliographic review was useful to explain what 
assistive technology is, emphasizing how they canapplied as accessibility resources 
in education. Also emphasized was the regulation of inclusive education and the im-
portance of family support for inclusive education. The action research were chosen 
as a methodological procedure because it is believed that this type of research allows 
to develop an investigation that points to the transformation of a reality, as well as di-
rectly involving the participation of agents involved in the teaching / learning process. 
Assistive technologies have been found to be used to increase, maintain or improve 
the skills of people with special needs, promoting their independence in education, as 
well as in their daily routines, and promoting inclusion and participation in the social 
environment that are inserted.

Keywords: Inclusion. Special Educational Needs. Assistive Technologies.
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1 INTRODUÇÃO

O termo inclusão, tão mencionado atualmente, tem sido alvo de estudos e discus-
sões entre governo, escola e sociedade. Vê-se em propagandas de televisão, ouve-se em 
cursos e seminários, lê-se em manchetes de jornais, revistas e literaturas contemporâ-
neas a discussão em torno de um assunto polêmico – incluir pessoas com necessidades 
educacionais especiais nos diversos segmentos da sociedade visivelmente desprepara-
da, principalmente no espaço escolar. A Política Nacional de Educação Especial (2002) 
aborda que o aluno com Necessidades Educacionais Especiais (NEE) é todo aquele 
que, por apresentar necessidades próprias e diferentes dos demais alunos no domínio 
das aprendizagens curriculares correspondentes à sua idade, requer recursos pedagó-
gicos e metodologias educacionais específicas. Em outras palavras, o aluno com NEE 
não é aquele que apresenta um ou mais tipos de deficiência em si, mas aquele que, 
pedagogicamente falando, pode possuir dificuldade de aprendizagem e necessita de 
orientação diferenciada para que desenvolva suas competências como qualquer ou-
tro aluno do ensino regular. Nota-se, atualmente, que a ideia de inclusão de alunos 
com NEE se faz presente em todas as instituições de ensino, entretanto, as barreiras 
para que essa ideia seja colocada em prática são também notáveis: Os educadores, 
que deveriam por lei recebê-los, demonstram claramente estarem despreparados para 
atuarem com um aluno diferente em meio a uma sala de aula lotada. O espaço físico 
não é, muitas vezes, acessível à movimentação desses alunos e entre tantas barreiras, 
evidencia-se a discriminação da comunidade escolar.  

A discussão do processo de inclusão de indivíduos com necessidades especiais 
nas aulas regulares das escolas constitui-se para alguns professores um verdadeiro 
tormento, uma vez que estes não estão devidamente preparados para lidar com crian-
ças especiais e/ou para lidar com as tecnologias que tornam o deficiente mais eficiente.

São vários os conflitos e dificuldades enfrentados na concretização dos ideais da 
inclusão. Convém destacar que essas dificuldades são, em geral, evidenciadas durante 
qualquer processo de intervenção com indivíduos com necessidades especiais.

Nessa perspectiva, optou-se por desenvolver um projeto de pesquisa/ ação numa 
Escola da Rede Municipal de Ensino, no município de Itaú/RN, objetivando descobrir 
como utilizar as diversas tecnologias assistivas para desenvolver a educação inclusiva, 
haja vista que a referida instituição está em processo de implementação de uma sala de 
Atendimento Educacional Especializado – AEE e já adquiriu diversos recursos peda-
gógicos e um computador adaptado. A instituição atende a 08 (oito) alunos com neces-
sidades educacionais especiais: 04 com Transtorno desintegrativo da infância (psicose 
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infantil); 02 com baixa visão; 01 com cegueira e 01 com altas habilidades/superdotação 
(Educacenso, 2010).

Pesquisou-se com este trabalho, como utilizar as tecnologias assistivas para pro-
mover a educação inclusiva de alunos com Necessidades Educacionais Especiais - 
NEE, como também, mobilizar a comunidade escolar para o processo de inclusão e 
acessibilidade de tais alunos, procurando atender à proposta educativa da escola e 
aos dispositivos legais pertinentes. Nessa ótica, é imprescindível despertar para a ne-
cessidade de mudança na postura dos educadores em relação ao uso das tecnologias 
assistivas na prática pedagógica e, ainda, disponibilizar estudos e referenciais teóricos 
para fundamentar a prática do educador no que diz respeito à utilização das TA na 
educação inclusiva com o intuito de proporcionar à pessoa com deficiência maior in-
dependência, melhor qualidade de vida e inclusão social.

O desenvolvimento de um projeto de ação nesta instituição de ensino foi essen-
cial para auxiliar os docentes com o uso das tecnologias assistivas, visto que se cons-
tituiu na antecipação de uma ação pedagógica e tratou-se de uma pesquisa na qual 
houve uma ação deliberada de transformação da realidade com um duplo objetivo: 
transformar a realidade e produzir conhecimentos relativos a essas transformações.

Portanto, percebeu-se que é imprescindível haver modificações em relação aos 
paradigmas educacionais, haja vista a educação ser impreterivelmente um direito de 
todo cidadão, que se efetivar na diversidade para que a verdadeira aprendizagem 
aconteça. Torna-se visível e urgente a transformação pela qual o sistema educacional 
brasileiro deverá passar ou que certamente já vem passando ao receber alunos com as 
mais diversas especificidades de aprendizagem, dentre eles os com deficiência, trans-
tornos globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação.

2 PERCURSO METODOLÓGICO

Com o objetivo de descobrir como as tecnologias assistivas contribuem para a 
promoção da inclusão escolar nos ambientes educacionais, optou-se pela pesquisa-
-ação, uma vez que se pressupõe uma pesquisa participativa, de transformação, que 
caminha para processos formativos.

Barbier (2002) citado por Stella Segenreich, ressalta que a pesquisa-ação seria 
uma pesquisa de campo que tem como objetivo uma mudança de ordem psicossocial. 
Assim, efetiva-se como uma ação acompanhada por uma reflexão autocrítica e por 
uma avaliação dos resultados, de forma a contribuir, simultaneamente, para o alívio 
das pessoas envolvidas no problema enfrentado e para o avanço das ciências sociais.
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Nessa perspectiva, pretendeu-se buscar através da pesquisa-ação uma reflexão 
sobre os problemas enfrentados na instituição escolar, como também fazer um levan-
tamento do trabalho desenvolvido com os alunos com necessidades especiais e, a par-
tir disso, realizou-se palestras e/ou seminários objetivando a divulgação e reflexão crí-
tica sobre o uso das tecnologias assistivas pelos educadores. A pesquisa-ação forneceu 
subsídios para que os professores fizessem uma análise sobre sua prática pedagógica e 
(re)planejassem os procedimentos metodológicos presentes em sua vivência.

Portanto, optou-se por utilizar a pesquisa-ação por acreditar que esta permite 
desenvolver uma investigação que aponta a transformação de uma realidade, como 
também implica diretamente na participação dos agentes envolvidos no processo en-
sino/aprendizagem.

2.1 Definição de tecnologia assistiva

De acordo com a Lei 13.146/15, Art. 2º, Inciso III - tecnologia assistiva ou ajuda 
técnica são produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, 
práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade 
e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua 
autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social.

Outro autor que apresenta uma definição para a Tecnologia Assistiva é Galvão 
(2013). Ele ressalta que são:

 [...] recursos simples e de baixo custo, que podem e devem ser disponibilizados nas 
salas de aula inclusivas, conforme as necessidades específicas de cada aluno com 
necessidades educacionais especiais presente nessas salas, tais como: suportes para 
visualização de textos ou livros ; fixação do papel ou caderno na mesa com fitas 
adesivas; engrossadores de lápis ou caneta confeccionados com esponjas enroladas 
e amarradas, ou com punho de bicicleta ou tubos de PVC “recheados” com epóxi; 
substituição da mesa por pranchas de madeira ou acrílico fixadas na cadeira de ro-
das; órteses diversas, e inúmeras outras possibilidades. Galvão (2013, p. 28)

Damasceno e Galvão filho (2010) ressaltam que tecnologia assistiva é um termo 
ainda novo, utilizado para identificar todo o arsenal de recursos e serviços que contri-
buem para proporcionar ou ampliar habilidades funcionais de pessoas com deficiên-
cia e consequentemente promover vida independente e inclusão. É também definida 
como uma ampla gama de equipamentos, serviços, estratégias e práticas concebidas e 
aplicadas para minorar os problemas encontrados pelos indivíduos com deficiências.

A autora também salienta que a tecnologia assistiva visa melhorar a funciona-
lidade de pessoas com deficiência e que o termo funcionalidade deve ser entendido 
num sentido maior do que a habilidade em realizar tarefa de interesse. 
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A tecnologia assistiva é composta por recursos e serviços. Os recursos são todo e 
qualquer item, equipamento ou parte dele, produto ou sistema fabricado em série ou 
sob medida utilizados para aumentar, manter ou melhorar as capacidades funcionais 
das pessoas com deficiência. Podem variar de uma simples bengala a um complexo 
sistema computadorizado. Estão incluídos brinquedos e roupas adaptadas, computa-
dores, softwares e hardwares especiais que contemplam questões de acessibilidade, 
dispositivos para adequação da postura sentada, recursos para mobilidade manual 
e elétrica, equipamentos de comunicação alternativa, chaves e acionadores especiais, 
aparelhos de escuta assistida, auxílios visuais, materiais protéticos e milhares de ou-
tros itens confeccionados ou disponíveis comercialmente.

Os serviços são definidos como aqueles que auxiliam diretamente uma pessoa 
com deficiência a selecionar, comprar ou usar os recursos acima definidos. São aqueles 
prestados profissionalmente à pessoa com deficiência que objetiva selecionar, obter ou 
usar um instrumento de tecnologia assistiva. Como exemplo, pode-se citar avaliação, 
experimentação e treinamento de novos equipamentos. Com base no texto citado, po-
de-se dizer que os serviços de tecnologia assistiva são normalmente transdisciplinares, 
envolvendo profissionais de diversas áreas, tais como: fisioterapia, terapia ocupacio-
nal, fonoaudiologia, educação, psicologia, enfermagem, medicina, engenharia, arqui-
tetura, design e técnicos de muitas outras especialidades.

Segundo Sartoretto e Bersch (2020), as Tecnologias Assistivas apresentam dife-
rentes classificações de acordo com as diretrizes gerais da American with Disabilities Act 
– ADA, que regula os direitos dos cidadãos com deficiência nos EUA, além de prover 
a base legal dos fundos públicos para compra dos recursos que estes necessitam. A 
autora destaca que esta classificação não é definitiva e pode variar segundo alguns au-
tores. Destaca-se a importância que esta organização confere ao universo de recursos, 
que antes eram confundidos com equipamentos da área médica/hospitalar (estrito 
senso) bem como outros não reconhecidos como ajudas de vida diária. A importância 
desta classificação está no fato de organizar a utilização, prescrição, estudo e pesquisa 
destes materiais e serviços, além de oferecer ao mercado focos específicos de trabalho 
e especialização.

De acordo com Sartoretto e Bersch (2020), as TA podem ser classificadas como:

Auxílios para a vida diária - Materiais e produtos para auxíliar em tarefas ro-
tineiras tais como: comer, cozinhar, vestir-se, tomar banho e executar necessidades 
pessoais, manutenção da casa etc.

CAA (CSA) Comunicação aumentativa (suplementar) e alternativa - Recursos, 
eletrônicos ou não, que permitem a comunicação expressiva e receptiva das pessoas 
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sem a fala ou com limitações da mesma. São muito utilizadas as pranchas de comuni-
cação com os símbolos PCS ou Bliss além de vocalizadores e softwares dedicados para 
este fim.

Recursos de acessibilidade ao computador - Equipamentos de entrada e saída 
(síntese de voz, Braille), auxílios alternativos de acesso (ponteiras de cabeça, de luz), 
teclados modificados ou alternativos, acionadores, softwares especiais (de reconheci-
mento de voz, etc.), que permitem às pessoas com deficiência usarem o computador. 

Sistemas de controle de ambiente - Sistemas eletrônicos que permitem às pes-
soas com limitações moto-locomotoras, controlar remotamente aparelhos eletro-ele-
trônicos, sistemas de segurança, entre outros, localizados em seu quarto, sala, escritó-
rio, casa e arredores. 

Projetos arquitetônicos para acessibilidade - Adaptações estruturais e reformas 
na casa e/ou ambiente de trabalho, através de rampas, elevadores, adaptações em 
banheiros entre outras, que retiram ou reduzem as barreiras físicas, facilitando a loco-
moção da pessoa com deficiência. 

Órteses e próteses - Troca ou ajuste de partes do corpo, faltantes ou de funciona-
mento comprometido, por membros artificiais ou outros recursos ortopédicos (talas, 
apoios etc.). Incluem-se os protéticos para auxiliar nos déficits ou limitações cogniti-
vas, como os gravadores de fita magnética ou digital que funcionam como lembretes 
instantâneos. 

Adequação Postural - Adaptações para cadeira de rodas ou outro sistema de 
sentar visando ao conforto e distribuição adequada da pressão na superfície da pele 
(almofadas especiais, assentos e encostos anatômicos), bem como posicionadores e 
contentores que propiciam maior estabilidade e postura adequada do corpo através 
do suporte e posicionamento de tronco/cabeça/membros. 

Auxílios de mobilidade - Cadeiras de rodas manuais e motorizadas, bases mó-
veis, andadores, scooters de 3 rodas e qualquer outro veículo utilizado na melhoria da 
mobilidade pessoal. 

Auxílios para cegos ou com visão sub-normal - Auxílios para grupos específicos 
que incluem lupas e lentes, Braille para equipamentos com síntese de voz, grandes 
telas de impressão, sistema de TV com aumento para leitura de documentos, publica-
ções etc. 
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Auxílios para surdos ou com déficit auditivo - Auxílios que incluem vários equi-
pamentos (infravermelho, FM), aparelhos para surdez, telefones com teclado — teleti-
po (TTY), sistemas com alerta táctil-visual, entre outros. 

Adaptações em veículos - Acessórios e adaptações que possibilitam a condução 
do veículo, elevadores para cadeiras de rodas, camionetas modificadas e outros veícu-
los automotores usados no transporte pessoal. 

Todos esses recursos classificados como Tecnologias Assistivas podem auxiliar 
as pessoas com deficiências tanto no desenvolvimento de atividades sociais como 
também nas atividades educativas. Nessa perspectiva, entende-se que as TA podem e 
muito contribuir para o processo ensino aprendizagem, como também para a supera-
ção e conquista da independência por alunos com deficiência.

2.2 A Tecnologia Assistiva e processo de ensino aprendizagem

Os discursos dos governantes, gestores, professores e até dos próprios alunos 
apontam a necessidade de um novo modelo de escola, como também, uma busca por 
meios que possibilitem a inclusão de alunos com deficiências, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. Os envolvidos no processo edu-
cacional, mediante os efeitos causados pelas práticas ditas tradicionais e pela socieda-
de que é excludente buscam uma educação emancipadora para o desenvolvimento do 
ser humano, uma aprendizagem efetiva que minimize os problemas enfrentados pelos 
que não se adequam às mudanças impostas pela sociedade.

A constante mudança de conceitos e paradigmas que ocorre no dia-a-dia da so-
ciedade moderna desperta nos educadores a necessidade de busca por um aprimora-
mento da prática pedagógica para que o processo de ensino-aprendizagem consiga 
acompanhar as mudanças advindas, principalmente dos meios sociais e tecnológicos. 
Neste sentido, torna-se fundamental que os professores desenvolvam técnicas e ações 
pedagógicas inclusivas visando melhorar o processo de ensino e consequentemente a 
aprendizagem dos alunos com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação.

Nessa perspectiva, Galvão Filho e Miranda (2009, p. 3), ressaltam que: “[...] atual-
mente as mudanças, as transformações e os avanços ocorrem de forma muito acelera-
da em nossa sociedade. Fazendo com que os conhecimentos e novos saberes se tornem 
muito mais rapidamente superados e ultrapassados”. E sendo assim, entende-se ser 
urgente e necessário que os educadores façam uso das tecnologias assistivas no con-
texto educacional visando possibilitar às pessoas com deficiências a apropriação de 
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experiências e conhecimentos que certamente auxiliará na vivência e superação das 
adversidades que uma pessoa com limitações enfrenta no seu meio social.

As tecnologias Assistivas também possibilitam a superação de preconceitos que 
muitas pessoas enfrentam devido a deficiência que tem. Em muitos casos a pessoa 
com deficiência tem dificuldade de interagir socialmente com outras pessoas, e isso 
contribui para que ela se isole, deixe de vivenciar muitas experiências, realizar tarefas, 
inclusive as escolares. E com o auxílio da TA é possível mudar esse cenário, pois a TA 
auxilia o indivíduo a realizar atividades que antes parecia impossível, além de possi-
bilitar a comunicação e interação com outros sujeitos. 

Quando a pessoa com deficiência adquire mais independência e capacidade de 
desenvolver atividades, sejam escolares ou sociais, ela também consegue elevar a au-
toestima e, consequentemente, consegue lutar pelos seus direitos enquanto cidadão. 
Ela começa a perceber que a deficiência não a torna inferior aos demais, e por ser igual 
aos outros, também tem direitos iguais, e não devem ser vítimas de preconceitos e 
discriminações.

Para facilitar o acesso as informações e também na comunicação, as Tecnolo-
gias da Comunicação e Informação – TICs constituem-se como importantes aliadas, já 
que podem ser usadas como TA e também através de Tecnologias Assistivas. Para as 
pessoas com deficiências, as TICs facilitam o processo de comunicação e interação, e 
ainda, o acesso a informação, inclusive, na sala de aula, pois, observa-se que a cada dia 
estão sendo cada vez mais utilizadas como instrumento possibilitador e facilitador da 
inclusão dos deficientes.

No contexto escolar é possível fazer uso de diferentes Tecnologias para facilitar 
o processo ensino aprendizagem. São ferramentas essenciais para a aprendizagem e 
para o desenvolvimento das pessoas com deficiências, transtornos globais do desen-
volvimento e altas habilidades/superdotação. Santarosa (1997) reforça essa premissa 
ao destacar que essas tecnologias assumem uma importância que já vem sendo des-
tacada no âmbito da educação especial, haja vista ser a parte da educação que é mais 
beneficiada pelos avanços que ocorrem na área da tecnologia com o intuito de atender 
as necessidades e limitações especificas de pessoas com deficiência mental, físico-sen-
sorial e motoras com repercussão nas dimensões socioafetivas.

Entende-se dessa forma a relevância de se fazer no ambiente escolar, o uso de 
Tecnologias Assistivas que possibilitem tanto a adaptação como a interação e o desen-
volvimento dos alunos com diferentes comprometimentos. É interessante considerar 
que as adaptações para atender as demandas e especificidades dos discentes em rela-
ção ao processo ensino aprendizagem, podem ser de diferentes maneiras, inclusive:
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 [...] adaptações especiais, como tela sensível ao toque, ou ao sopro, detector de 
ruídos, mouse alavancando a parte do corpo que possui movimento voluntário e 
varredura automática de itens em velocidade ajustável, permitem seu uso por vir-
tualmente todo portador de paralisia cerebral qualquer que seja o grau de seu com-
prometimento motor (CAPOVILLA, 1997). 

No entanto, para que esses recursos sejam utilizados de forma eficaz, faz-se ne-
cessário que toda a escola participe do processo de inclusão, e que saiba fazer o uso 
funcional das TA no dia a dia escolar. É fundamental também que os profissionais 
tenham formação e aptidão para auxiliar no processo educativo dos alunos com defi-
ciência. Pois a intervenção adequada contribui para que sejam alcançados resultados 
satisfatórios em relação ao desenvolvimento dos educandos. Existem muitos recursos 
que facilitam a acessibilidade dos alunos no ambiente escolar: comunicação aumenta-
tiva e alternativa; acessibilidade arquitetônica; acessibilidade virtual, entre outros. To-
dos os recursos apresentam relevância para o processo de inclusão/escolarização dos 
indivíduos que necessitam de educação especial, haja vista possibilitar a realização de 
tarefas, que até parecem simples, mas para as pessoas com dificuldade só é possível 
realizá-las com o auxílio de alguma TA.

Todavia, para utilizar as Tecnologias Assistivas no contexto educativo é interes-
sante conhecer as necessidades e especificidades dos alunos que necessitam de auxílio, 
para a partir daí escolher os recursos que melhor atendam às necessidades de cada 
indivíduo. Além disso, deve-se conversar com a família e também com outros profis-
sionais para chegar a um consenso sobre qual a melhor forma de adaptação/auxílio 
utilizar com cada discente. 

2.3 Regulamentação da Educação Inclusiva

O início de século XXI está marcado por processos e movimentos que evidenciam 
diferentes atitudes de inclusão na sociedade e buscam a superação dos preconceitos 
gerados pela falta de conhecimento sobre como trabalhar com as pessoas com necessi-
dades educacionais especiais.

Durante muito tempo, como ressalta Amaral (1994), a melhor solução reservada 
para essas pessoas era o isolamento e a retirada do convívio social, da escola e, prin-
cipalmente, do mercado de trabalho. Nessa perspectiva, o governo brasileiro, através 
do Ministério da Educação e das Secretarias Estaduais de Educação, vem realizando 
desde 1999, mudanças nos currículos escolares como forma de incentivar os professo-
res a repensarem suas funções de educadores para aceitarem com mais naturalidade a 
presença de alunos com necessidades educacionais especiais nas salas de aula.

O Governo Federal através da Secretaria de Educação Especial (SEESP) procura 
desenvolver programas, projetos e ações a fim de implementar no país a Política Na-
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cional de Educação Especial. De acordo com essa política, são considerados alunos 
público-alvo da educação especial aqueles com deficiência, transtornos globais de de-
senvolvimento e com altas habilidades/superdotação. De acordo com o Decreto 6.571, 
de 17 de setembro de 2008, a SEESP desenvolverá ações de apoio técnico e financeiro 
aos sistemas públicos de ensino para a oferta e garantia de atendimento educacional 
especializado complementar à escolarização, como também, garantia de acessibilida-
de nos programas nacionais do livro, implementados pelo Fundo Nacional de Desen-
volvimento da Educação (FNDE).

Para apoiar os sistemas de ensino, a referida secretaria também desenvolve os 
seguintes programas: Programa de Formação Continuada de Professores na Educa-
ção Especial - presencial e a distância; Programa de Implantação de Salas de Recursos 
Multifuncionais; Programa Escola Acessível (adequação de prédios escolares para a 
acessibilidade); Programa BPC na Escola e Programa Educação Inclusiva: direito à 
diversidade, que forma gestores e educadores para o desenvolvimento de sistemas 
educacionais inclusivos.

Segundo Ribas (2000), de modo geral, os corpos docente e discente das escolas, 
assim como a sociedade em geral, não estão prontos para entender o problema do pon-
to de vista do indivíduo com deficiência, nem para preparar o ambiente de estudo para 
inclusão dessas pessoas. Por parte do Governo, estas medidas estimuladoras vêm se 
multiplicando desde a promulgação do Decreto Lei nº 3.298/99 que, em seu artigo 2º, 
mostra que é responsabilidade do poder público assegurar à pessoa com deficiência o 
pleno exercício de seus direitos básicos, todos os direitos constitucionais dos cidadãos. 
Nesse sentido, as tecnologias assistivas têm sido consideradas como uma alternativa 
viável para que se promova a inclusão dos indivíduos com necessidades especiais nas 
escolas.

2.4 Apoio da família para o ensino inclusivo

Estudos (CERTEZA, 2018) demonstram que cerca de 70% das pessoas com defi-
ciência são mantidas escondidas pelas famílias. Na maioria dos casos, falta paciência 
dos parentes para levá-las para passear ou realizar outras atividades, agravado, mui-
tas vezes, pelas dificuldades urbanísticas como: calçadas esburacadas, falta de eleva-
dores, de rampas, de acessos especiais para cadeiras de rodas, carência de transporte 
adaptado, entre outras.

Contudo, para mudar tais atitudes, é imprescindível que a família das pessoas 
com necessidades especiais envolva-se diretamente e dê início ao processo de inclu-
são, haja vista a formação do cidadão começar em casa. Na família são desenvolvidos 

Capítulo 3
AS CONTRIBUIÇÕES DAS TECNOLOGIAS ASSISTIVAS PARA A INCLUSÃO ESCOLAR



46

PESQUISAS EM TEMAS DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO
VOLUME 2

valores, hábitos, ideias sobre as coisas, sobre o mundo e, nesse espaço, os indivíduos 
aprendem a se relacionar com os outros.

Ante a isso, para se construir uma sociedade inclusiva, as famílias devem ser 
capazes de cuidar das questões relacionadas às necessidades especiais de seus filhos: 
estar presentes em todos os momentos, participar das decisões, fazer valer os seus di-
reitos e lutar por melhores condições de vida para todos.

Ao escolher a escola que a criança com deficiência vai frequentar os pais devem 
levar em consideração que a instituição escolar contribuirá na educação e na forma-
ção do seu filho. A escola tem papel muito importante na vida das crianças. Ao entrar 
nesse ambiente educativo elas têm a oportunidade de conviver, de se relacionar com 
diferentes pessoas e aprender que todas têm características próprias. Dessa forma, ha-
verá a possibilidade de vivenciarem novas experiências, mudar a forma de pensar e 
criar um jeito próprio de se relacionar com o mundo.

Baseada em Stainback (1999), ressalta-se que nas salas de aula integradas, as 
crianças têm a oportunidade de aprender umas com as outras, se desenvolverem para 
cuidar umas das outras, além de adquirirem atitudes, habilidades e valores necessá-
rios para darem apoio à inclusão de todos os cidadãos. O autor diz que quanto mais 
tempo os alunos com deficiência passarem em ambientes inclusivos melhor é o seu 
desempenho nos âmbitos educacional, social e ocupacional.

É interessante que a escola tenha previstas, no projeto pedagógico, diversas opor-
tunidades para a participação dos pais, seja no conselho de escola, na associação de 
pais e mestres, ou em outras. E, por outro lado, a família deve participar ativamente 
das atividades desenvolvidas na escola, além de acompanhar o desempenho do seu 
filho e dos demais colegas de classe e conhecer os serviços de apoio que a instituição 
dispõe.

2.5 Adaptações Curriculares

A educação é um direito de todos os alunos. É necessário fazer o possível para 
que todos aprendam e progridam. É preciso procurar todas as vias, métodos e meios 
de ensino que permitam aos discentes aprender e alcançar os objetivos educativos.

O termo Necessidades Educacionais Especiais - NEE introduzido em 1990 pela 
Lei de Ordenação Geral do Sistema Educativo (LOGSE) faz referência àqueles alunos 
que se encontram em desvantagem em relação aos demais companheiros e têm mais 
dificuldades para se beneficiar da educação escolar. Ou seja, são todos aqueles meni-
nos/meninas que não podem ter acesso às aprendizagens escolares do mesmo modo 
que a maioria, pois necessitam de uma série de recursos e adaptações que lhes ajudem.
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As adaptações curriculares são estratégias educativas para facilitar o processo 
ensino-aprendizagem dos alunos com necessidades educativas específicas. Essas es-
tratégias pretendem, a partir de modificações realizadas sobre o currículo ordinário, 
ser uma resposta à diversidade individual independentemente da origem dessas dife-
renças: histórico pessoal, histórico educativo, motivação, interesses, ritmo e estilo de 
aprendizagem.

Glat e Oliveira (2003) ressaltam em seus estudos que:

Para atender às diversidades [...], há a necessidade de “adaptações” do currículo 
regular, envolvendo modificações organizativas, nos objetivos e conteúdos, nas me-
todologias e na organização didática, na temporalidade e na filosofia e estratégias 
de avaliação, permitindo o atendimento às necessidades educativas de todos, em 
relação à construção do conhecimento. (GLAT; OLIVEIRA, 2003, p. 10).

A adaptação curricular tem como objetivo otimizar o desenvolvimento e a apren-
dizagem do aluno. Não se centra no problema da criança e sim na ajuda que essa 
necessita para alcançar os objetivos que se propõe, e a avaliação efetiva-se para iden-
tificar suas necessidades e determinar a ajuda necessária. A adaptação curricular deve 
ser feita por um conjunto de profissionais e posta em um Documento Individual de 
Adaptação Curricular (DIAC) que deve constar de: dados de identificação do aluno; 
dados de identificação do documento: data de elaboração e duração, pessoas impli-
cadas e função que desempenham; informação sobre a história pessoal e educativa 
do aluno; nível de competência curricular; estilo de aprendizagem e motivação para 
aprender; contexto escolar e sociofamiliar; proposta curricular adaptada; concretiza-
ção de recursos humanos e materiais; acompanhamento e avaliação: modificações so-
bre as decisões curriculares, mudanças na modalidade de apoio, colaboração com a 
família, possíveis decisões sobre sua promoção, entre outros aspectos.

A avaliação das aprendizagens dos alunos com NEE naquelas áreas ou matérias 
que tenham sido objeto de adaptações curriculares significativas, deve ser feita toman-
do como referência os objetivos e critérios de avaliação fixados para eles.

As qualificações obtidas pelos alunos nas áreas ou componentes curriculares ob-
jeto de adaptação se expressam nos mesmos termos e escalas aos previstos nos cor-
respondentes ordenamentos legais estabelecidos para as diferentes etapas educativas. 
Além disso, a informação sobre o processo de avaliação deve incluir a valoração qua-
litativa do progresso de cada aluno em relação aos objetivos propostos em sua adap-
tação curricular.

No que diz respeito à promoção do aluno com NEE na educação básica, a decisão 
de promoção de um ciclo para outro ou de um curso para outro será adotada sempre 
que o aluno tenha alcançado os objetivos para ele propostos.
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É importante que o processo de ensino-aprendizagem seja ativo, participativo e 
considere as capacidades do aluno. Além disso, deve ser criativo e que apresente alter-
nativas ao método de trabalho tradicional. Assim, potencializar os trabalhos coopera-
tivos, os que fomentem o interesse e o descobrimento do aluno, os grupos flexíveis, as 
oficinas ou alternar os trabalhos individuais com os coletivos, são algumas propostas 
enriquecedoras. 

Na hora de desenvolver uma adaptação curricular para um aluno com NEE de-
ve-se considerar as características particulares desse, não obstante suas diferenças in-
dividuais. Eles possuem peculiaridades que os diferenciam dos demais alunos e afe-
tam seu modo de receber e processar a informação, por isso é fundamental trabalhar 
de maneira especializada com cada uma das necessidades.

Para realizar uma avaliação dos progressos do aluno com NEE é preciso consi-
derar que eles têm dificuldades na generalização das aprendizagens, de maneira que 
não sejam avaliados sempre do mesmo modo, nem com os mesmos materiais, obser-
vando que há a possibilidade de terem aprendido em um determinado contexto, sem 
capacidade para generalizar para outras situações; então, é fundamental a avaliação 
contínua e não apenas determinar se um aluno sabe ou não sabe pelo que demonstra 
em um dado momento.

Em geral, todo material deve, além de ser motivador, ser guia para o processo 
ensino-aprendizagem. Também deve: adaptar-se à idade dos alunos, ser seguro, resis-
tente, duradouro, de fácil manejo, atrativo, polivalente, e, sobretudo, deve responder 
ao objetivo proposto. As diferentes formas de agrupar os alunos em função da matéria 
a ser ensinada, da idade e das características dos mesmos constituem-se como modo 
de promover a inclusão.

Além disso, o aluno é a referência maior. Ele está interessado? Ele está envolvi-
do? Suas competências estão sendo valorizadas? Ele sabe o seu papel nesse processo 
de aprender? Ele está aprendendo? Olhando de modo especial para o aluno, o pro-
fessor será capaz de buscar a metodologia, as estratégias e os recursos mais eficientes 
para promover a aprendizagem.

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

As pessoas com deficiência ainda enfrentam muitos desafios no seu dia a dia, 
principalmente no que diz respeito ao processo educacional, pois as instituições esco-
lares, na maioria das vezes, não oferecem acessibilidade física, estratégias de ensino 
adequadas, material didático e/ou de apoio adaptado, acesso aos meios de comunica-
ção, tecnologias assistivas adequadas e profissionais preparados/qualificados.
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A educação inclusiva é considerada pela maioria dos educadores como um gran-
de desafio, pois eles não dispõem de informações, suporte teórico, recursos didáticos/
tecnológicos adaptados, infraestrutura adequada e experiência para trabalhar com 
pessoas com necessidades especiais. No entanto, acredita-se que os professores devem 
fazer uma análise da sua prática educativa, aceitar os desafios propostos e buscar des-
cobrir alternativas de trabalho e construir novos conhecimentos para desenvolver uma 
prática pedagógica inclusiva.

Diante dessa realidade, a escola não pode continuar ignorando o que acontece ao 
seu redor, nem anulando e marginalizando as diferenças. E muito menos desconhecer 
que aprender implica saber expressar através dos mais variados modos o que se sabe, 
implica em representar o mundo a partir de origens, valores e sentimentos.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A inclusão de pessoas com necessidades especiais requer mudanças no processo 
ensino-aprendizagem. Essas mudanças exigem em nível institucional a eliminação das 
denominações e das oposições excludentes – iguais/diferentes, normais/deficientes 
– e em nível pessoal, a busca por articulação, flexibilidade, interdependência entre as 
partes que se conflitam nos pensamentos, ações, sentimentos. Soma-se a isso, a utili-
zação de novos recursos pedagógicos, inclusive das tecnologias assistivas, para lidar 
com as diferenças, com o processo de inclusão e, ainda, receber e manter o aluno no 
processo educativo, apesar da diversidade.

Portanto, constata-se que a luta pela inclusão de pessoas com necessidades edu-
cacionais especiais vem passando por uma evolução gradual. E que ao longo da his-
tória a tecnologia vem sendo utilizada para facilitar a vida dessas pessoas. Para as 
pessoas com deficiência as tecnologias representam considerável diferença, principal-
mente no que diz respeito à realização de ações no dia a dia. Nessa perspectiva, as tec-
nologias assistivas são apontadas como possibilidades por apresentarem um arsenal 
de recursos adaptativos que permitem minimizar as limitações funcionais decorrentes 
da deficiência e potencializar as capacidades dos sujeitos. Estas se constituem tam-
bém como uma tecnologia de sustentação para pessoas com limitações de diferentes 
ordens: cognitiva, física, por exemplo, e vêm sendo usadas para aumentar, manter ou 
melhorar as habilidades dos indivíduos com NEE, promovendo independência não 
somente na área educacional, mas também nas rotinas diárias. Aliadas a diversos re-
cursos, as tecnologias assistivas são, de modo geral, de fácil manuseio. Porém, a falta 
de aperfeiçoamento dos professores e demais profissionais envolvidos dificultam os 
trabalhos que essas tecnologias podem auxiliar a desenvolver. Ter acesso ao conheci-
mento e à educação de qualidade são as bases para o usufruto da cidadania. Nesse sen-
tido, as tecnologias assistivas são apresentadas como possibilidades, se forem aliadas 
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a um ensino crítico e reflexivo e também a uma formação continuada dos profissionais 
envolvidos.

REFERÊNCIAS

AMARAL, Ligia Assunção. Pensar a diferença: deficiência. Brasília: Corde, 1994.

BARBIER, Rene. A pesquisa-ação. Brasília: Plano, 2002.

SARTORETTO, Mara Lúcia BERSCH, Rita. O que é tecnologia assistiva? http://
www.assistiva.com.br. 2020. Disponível em: http://www.assistiva.com.br/. Acesso 
em: 09 de fevereiro de 2021.

BRASIL, Lei nº13.146, de 06 de julho de 2015. Institui a Lei brasileira de inclusão 
da pessoa com deficiência. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_
ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm. Acesso em: 14 out. 2019.

CAPOVILLA, Fernando Cesar. Pesquisa e desenvolvimento de novos recursos tecno-
lógicos para educação especial: boas novas para pesquisadores, clínicos, professores, 
pais e alunos. Boletim Educação, UNESP, n. 1, 1997.

CERTEZA, Leandra Migotto. A vida é diversa. http://www.bengalalegal.com/vida. 
2008. Disponível em: http://www.bengalalegal.com/vida. Acesso em: 20 set. 2018.

DAMASCENO, Luciana Lopes; GALVÃO FILHO, Teófilo A. As novas tecnologias e 
as tecnologia assistiva: utilizando os recursos de acessibilidade na educação.  Forta-
leza, Anais do III Congresso Ibero-americano de Informática na Educação Especial, 
MEC, 2002. Acesso em: 17 set. 2018.

FREIRE, Fernanda M. P. Educação especial e recursos da informática. Superando an-
tigas dicotomias. Biblioteca Virtual, Artigos e Textos. PROINFO/MEC, 2000.

GALVÃO FILHO, Teófilo; MIRANDA, Guimarães Theresinha. Tecnologias assistiva 
e paradigmas educacionais: percepção e prática professores. Salvador, 03 de março 
de 2009. Disponível em:<https://repositorio. ufba. br/ ri /bitstream /ri/10563/1 /
Tese %20Teofilo%20Galvao. pdf. Acesso em: 10 de fevereiro de 2021.

GALVÃO, Filho. T. A. A construção do conceito de Tecnologia Assistiva: alguns no-
vos interrogantes e desafios. In: Revista da FACED – Entre ideias: Educação, Cultura 
e Sociedade, Salvador: Faculdade de Educação da Universidade Federal da Bahia - FA-
CED/UFBA, v.2, n.1, p.25-42, jan./jun. 2013. Disponível em:<www.galvaofilho.net/
TA_desafios.pdf>. Acesso em: 09 de fevereiro de 2021.

LÉVY, Pierre. Cibercultura. São Paulo: 34, 1999.

MANTOAN, M. T. Et al. A educação especial na perspectiva da inclusão escolar: a 
escola comum inclusiva. Brasília: Ministério da Educação, v. 1, 2010.

RIBAS, Mariná Holzmann. Construindo a competência: processo de formação de pro-
fessores. São Paulo: Olho d’Água, 2000.

Maria Kalionara de Freitas Mota, Kaliandra Maria da Conceição Freitas Mota Lima



51

PESQUISAS EM TEMAS DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO
VOLUME 2

SANTAROSA, Lucila M.C. “Escola Virtual” para a Educação Especial: Ambientes de 
Aprendizagem Telemáticos Cooperativos como Alternativa de Desenvolvimento. Re-
vista de Informática Educativa, Bogotá/Colômbia, UNIANDES, v.10, n.1, p. 115-138, 
1997.

SEGENREICH, Stella Cecília Duarte. Projeto de pesquisa e projeto de ação: Pesquisa 
e Saber docente. Curso de Especialização Tecnologias em Educação. CCEAD, PUC-
-Rio, s/ed. 2006.

STAINBACK, S.; STAINBACK, W. Inclusão: um guia para educadores. Trad. de Mag-
da F. Lopes et al. Porto Alegre: Artes Médicas, 1999.

Capítulo 3
AS CONTRIBUIÇÕES DAS TECNOLOGIAS ASSISTIVAS PARA A INCLUSÃO ESCOLAR



52



Yara de Sousa Aguiar1

Cristhiane Sampaio Aragão Fontenele2

DOI: 10.46898/rfb.9786558891192.4

1 Licenciada em Letras Português, e suas respectivas Literaturas pela UEMA, Campus Pedreiras. Bacharel em 
Serviço Social, especialista em Educação, Diversidade e Inclusão Social. ORCID: http://orcid.or/0000-0002-9892-3756 
Yaraaguiar11@gmail.com
2 Professora do Curso de Pedagogia da Faculdade de Educação Memorial Adelaide Franco e professora da Educação 
Básica Pública Municipal de Pedreiras. Psicopedagoga Clinica e Institucional. Graduanda em Geografia pela UEMA, 
Campus Pedreiras. ORCID: https://orcid.org/0000-0002-5791-4714.  cristhianesaf@hotmail.com

THE IMPORTANCE OF FAMILY / SCHOOL 
RELATIONSHIP IN THE PROCESS OF 
ENCOURAGE READING

A IMPORTÂNCIA DA RELAÇÃO FAMÍLIA/
ESCOLA NO PROCESSO DE INCENTIVO A 
LEITURA

CAPÍTULO 4



54

PESQUISAS EM TEMAS DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO
VOLUME 2

RESUMO

A leitura é um processo presente em diversas áreas do conhecimento, sua prá-
tica leva ao desenvolvimento e enriquecimento cultura. Nessa perspectiva, 

tem-se por objetivo, nesta pesquisa, compreender a importância da relação família/es-
cola no processo de incentivo à leitura.  Para isto, além de pesquisa bibliográfica em-
basada em autores cujo estudo volta-se a atividade da leitura, bem como a família e a 
escola dentro desse âmbito; foram feitos levantamentos os quais puderam mensurar o 
envolvimento de pais e professores, enquanto leitores e inclusive sua participação na 
vida de leitura de seus filhos/alunos. Como metodologia, fez-se uso de pesquisa de 
campo realizada em uma instituição pública, trabalhando com um método de aborda-
gem quantitativo e analises realizada através de caráter exploratório. Como resultado 
desta investigação, foi notório que existem alguns percalços que bloqueiam a efetiva-
ção do hábito da leitura: um deles refere-se aos precedentes dos familiares em relação 
ao hábito ou não-hábito da leitura; um outro empecilho volta-se a responsabilidade 
por esse estimulo, pois há opiniões contrárias que dificultam no momento de estabe-
lecer tais incumbências. Numa perspectiva positiva, avaliou-se que ambas as insti-
tuições dão devida importância às benesses que a leitura proporciona, o que otimiza 
concepções futuras para esta atividade. 

Palavras-chave: Leitura. Família. Escola.

ABSTRACT 

Reading is a process present in several areas of knowledge, its practice leads to 
the development and enrichment of culture. In this perspective, the objective of this 
research is to understand the importance of the family / school relationship in the pro-
cess of encouraging reading. For this, in addition to bibliographic research based on 
authors whose study focuses on the activity of reading, as well as the family and the 
school within that scope; surveys were carried out which could measure the involve-
ment of parents and teachers, as readers and even their participation in the reading life 
of their children / students. As a methodology, field research carried out in a public 
institution was used, working with a method of quantitative approach and analyzes 
carried out through an exploratory character. As a result of this investigation, it was 
clear that there are some obstacles that block the realization of the reading habit: one 
of them refers to the family’s precedents in relation to the reading habit or non-habit; 
another obstacle is the responsibility for this stimulus, as there are contrary opinions 
that make it difficult to establish such tasks. In a positive perspective, it was assessed 
that both institutions give due importance to the benefits that reading provides, which 
optimizes future conceptions for this activity.
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1 INTRODUÇÃO 

O hábito da leitura deve iniciar desde a infância para que renda bons frutos, a 
leitura mais leve, sem cobranças e motivada de forma correta é a melhor forma para o 
despertar dessa atividade. Nesse sentido, é fundamental que haja união entre família 
e escola em busca de tais benefícios, pois trabalhando juntas, poderão garantir uma 
formação de indivíduos mais preparados e conscientes. Partindo desse pressuposto de 
união entre família e escola e a atribuição de funções para cada instituição, o presente 
estudo busca instigar e destacar a importância da relação família/escola no proces-
so de incentivo à leitura. Portanto buscou-se responder ao seguinte questionamento: 
Qual a importância da relação família/escola no processo de incentivo à leitura? 

Em sentido geral objetivou-se compreender a importância da relação família/es-
cola no processo de incentivo à leitura.  No mais, foram delineados objetivos específi-
cos, no intuito de evidenciar as benesses que esse estímulo desempenha sendo estes, 
ressaltar a importância do hábito da leitura para o desenvolvimento do intelecto e 
aquisição do conhecimento; analisar a função da família como elemento principiante 
da construção do processo de ensino/aprendizagem; descrever sobre o papel da escola 
no processo de incentivo à leitura.  A justificativa deste estudo se deu pela relevância 
que é dada a leitura, pois nessa esfera leitura e escrita tornam-se ferramentas indispen-
sáveis para a efetividade e obtenção de resultados positivos, desse modo concebe-se 
que o incentivo por parte da família e da escola contribui para a aquisição desse hábito 
enriquecedor e indispensável para o homem enquanto ser crítico e ativo socialmente. 

Para entender o que vem a ser a leitura e sua importância inicialmente foi feito 
um levantamento bibliográfico. Em seguida, fez-se uso da pesquisa de campo, a qual 
se deu através de caráter exploratório com metodologia de abordagem quantitativa. 
Em relação aos resultados obtidos, estes foram distribuídos em tabelas, divididas em 
constructos direcionados aos familiares e professores participantes da pesquisa. 

2 ASPECTOS ACERCA DA LEITURA E O DESENVOLVIMENTO 
INTELECTUAL 

Por ser um processo presente em todas as áreas do conhecimento, a leitura, é im-
portante para a vida individual, social e cultural, em que através desse ato, o indivíduo 
pode se desenvolver intelectualmente e espiritualmente, aprendendo e progredindo. 
O enriquecimento cultural e o poder de criticidade, sem dúvidas, é um dos maiores 
benefícios que a leitura pode oferecer e o quanto antes esta for estimulada, mais rápido 
os resultados serão notados (BAMBERGER, 1995). 
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O envolvimento com a leitura deve ser apreciado desde a infância como algo 
presente no ambiente de vida do pequeno leitor, onde o quanto antes o contato com li-
vros, revistas e demais materiais de leitura, maior o envolvimento e interesso por essa 
atividade.  Desse modo Cagliari (1993) afirma que: 

Uma criança que viu desde cedo sua casa cheia de livros, jornais, que ouviu histó-
rias, que viu as pessoas gastando muito tempo lendo e escrevendo, que desde cedo 
brincou com lápis, papel, borracha e tinta, quando entra na escola, encontra uma 
continuação de seu modo de vida e acha natural e lógico o que nela se faz. (CAGLIA-
RI, 1993, p. 21) 

Ficando visível que a disponibilização de material para leitura antes da ida a 
escola é benéfica nesse processo. A leitura faz o praticante obter respostas para os 
diversos conteúdos com os quais se depara, fazendo-o ter acesso a diversas opiniões 
sobre quaisquer assuntos e aí por diante possa posicionar-se de acordo com o que mais 
assemelhe a seu ponto de visto. Nesse ponto começa a fluir a criticidade do leitor, que 
passa a não mais aceitar passivamente qualquer posicionamento, mas sim, analisar as 
informações e ativamente estabelecer seu ponto de vista.

 Segundo Freire (2008, p.71): “Desde muito pequenos, aprendemos a entender o 
mundo que nos rodeia. Por isso, antes mesmo de aprender a ler e escrever palavras 
e frases, já estamos ‘lendo’, bem ou mal, o mundo que nos cerca”, o autor refere-se à 
leitura que não é feita a partir da decodificação de símbolos gráficos, mas sim, a leitura 
de mundo aquela realizada involuntariamente, ou seja, uma leitura da vida. Nesse 
sentido, afirma Martins (1984) que existe três níveis básicos de leitura, são elas: leitura 
sensorial, emocional e racional.

A leitura sensorial começa bem cedo e está relacionada aos sentidos, isto é, rela-
ciona-se a visão, o tato, a audição, o olfato. Este nível da leitura vai mostrando ao leitor 
o que o agrada ou não, mesmo não apresentando justificativas para a opção escolhida.  
A leitura sensorial é iniciada muito cedo acompanha as pessoas por toda a vida (MAR-
TINS, 1984, p. 40). 

Já a leitura emocional busca lidar com todas as emoções. Este tipo de leitura faz 
uso dos estados emocionais e acaba interferindo na forma de se ler. Martins (1984, 
p.48) diz que “no terreno das emoções as coisas ficam inteligíveis, escapam ao controle 
do leitor, que se vê envolvido em verdadeiras armadilhas trançadas no seu incons-
ciente”, assim, a leitura emocional passa a envolver o leitor pelo seu inconsciente e o 
leva a fazer parte da história, sentindo, junto com a leitura, todas as emoções que esta 
provoca. 

Concentrando-se na parte intelectual, a leitura racional, remete-se a ações reflexi-
vas, dinâmicas e questionadoras, fazendo assim com que se compreenda o texto como 
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ele se apresenta e inclusive levando o leitor a entender algo. A leitura racional viabiliza 
o entendimento das coisas que estão subjacentes no texto, possibilitando compreender 
tal composição em sua totalidade. 

A leitura racional acrescenta à sensorial e à emocional o fato de estabelecer uma 
ponte entre o leitor e o conhecimento, a reflexão, a reordenação do mundo objetivo, 
possibilitando-lhe, no ato de ler, dar sentido ao texto e questionar tanto a própria 
individualidade como o universo das relações sociais. E ela não é importante por 
ser racional, mas por aquilo que seu processo permite, alargando os horizontes de 
expectativa do leitor e ampliando as possibilidades de leitura do texto e da própria 
realidade social. (MARTINS, 1984, p.67)

A junção dos três níveis de leitura dá origem a um leitor de visão ampla e com 
acúmulo de conhecimentos. A partir deste ponto o leitor será capaz argumentar e 
questionar qualquer que seja a informação apresentada para ele, compreendendo as-
sim a leitura não como um fim, mas sim um meio para a expansão do conhecimento.  

2.1 Retratos da leitura no Brasil 

O Brasil presenciou uma grande mudança em seu retrato educacional, o aumento 
da escolaridade, a diminuição do analfabetismo e a grande quantidade de brasileiros 
com Nível Superior de ensino e também Ensino Médio foram verificados. Muitas são 
as barreiras encontradas no que diz respeito à prática da leitura, um dos obstáculos 
evidenciados por Kleiman (1993), enfatiza claramente a visão tida pelos alunos em 
relação à leitura, onde está é vista pelo corpo discente como algo massacrante e até 
mesmo compelida pelos mestres. 

Com a publicação da 4° edição da pesquisa Retratos da Leitura no Brasil, realiza-
da pelo Ibope a pedido do Instituto Pró-Livro, foi possível verificar o comportamento 
do leitor em diversos âmbitos. Sua divulgação ocorre a cada quatro anos, sendo a mais 
recente edição realizada entre novembro e dezembro de 2015. 

A pesquisa considera leitor aquele que leu, inteiro ou em partes, pelo menos 1 
livro nos últimos 3 meses e não leitor aquele que declarou não ter lido nenhum livro 
nos últimos 3 meses, mesmo tendo lido nos últimos 12 meses. A mesma aponta que os 
leitores brasileiros são caracterizados por 56% da população, um aumento relativo a 3° 
edição da pesquisa realizada em 2011, que constatou uma taxa de 50%.   

Quando o assunto é a influência para o início da prática da leitura 33% dos par-
ticipantes afirmam ter recebido incentivo, onde dentro deste grupo, professores e pro-
fessoras assumiram uma parcela de 7% enquanto a mãe ou responsáveis do gênero 
feminino, maiores influenciadoras obtiveram 11% do total. Já o pai ou responsáveis do 
gênero masculino atingiram 4%, mesma porcentagem das opções algum outro parente 
(INSTITUTO PRÓ-LIVRO, 2016). 

Capítulo 4
A IMPORTÂNCIA DA RELAÇÃO FAMÍLIA/ESCOLA NO PROCESSO DE INCENTIVO A LEITURA



58

PESQUISAS EM TEMAS DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO
VOLUME 2

Nessa perspectiva, a leitura não deve ser apenas função da escola, devendo assim 
estabelecer uma troca reciproca entre pais, biblioteca de bairros e instituições voltadas 
para tal atividade (FOUCAMBERT, 1994). 

Com relação às barreiras para a leitura 43% dos entrevistados (maioria) afirma-
ram que a falta de tempo foi o maior empecilho, preferência por outras atividades 
(9%), não ter paciência para ler (9%). Segundo Moreno (2016), o relatório do Banco 
Mundial afirma que o Brasil demorará 260 anos para atingir o nível de leitura dos 
países desenvolvidos; constatado através de pesquisa realizada pela Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento (OCDE), essa estimativa baseou-se no desempenho 
dos estudantes brasileiros. O fato ocorre devido aos avanços sucedidos no país, pois 
mesmo sendo verificados, tais avanços vêm ocorrendo lentamente. 

Ao tratar de atualidade sabe-se que a inserção no meio social se dá de diversas 
formas. Quando parte das relações sociais e inclusão no mercado de trabalho salienta-
-se uma boa formação cultural e o leque de informações que o indivíduo possui. 

2.2 A contribuição da biblioteca escolar para a formação do leitor 

No Brasil, as bibliotecas escolares surgiram juntamente às escolas, as mesmas 
foram trazidas no período colonial e seu principal objetivo era a catequização indí-
gena. Por apresentar um ambiente ideal para se conhecer e escolher melhor os livros, 
as bibliotecas escolares devem ser constituídas de diversos tipos de leitura, pois essa 
variedade de textos deve ser utilizada no cotidiano do estudante e o mesmo deve ter 
acesso a essa diversidade textual.  

Ao fazer referência aos hábitos de leitura as bibliotecas assumem uma função de 
meio incentivador para a formação do leitor, e estas serão capazes de proporcionar 
mudanças na formação dos alunos no que concernem as práticas de leitura. Para Sou-
za et al (2009, p.2): 

Uma biblioteca escolar bem estruturada e um profissional bibliotecário capacitado a 
direcionar o trabalho de disseminação da informação, de forma dinâmica e criativa, 
certamente favorecerão a obtenção de resultados satisfatórios quanto aos objetivos 
almejados para o desenvolvimento das práticas leitoras.

Nesse sentido, tratando-se de resultado positivos é necessário que as bibliotecas 
possuam boa estruturação, atualização do acervo ofertado e um profissional bibliote-
cário preparado para fornecer auxílio necessário, proporcionando ao aluno a leitura e 
o material adequado, tornando-o um apreciador da prática da leitura.  

A respeito das obras disponibilizadas pela biblioteca escolar, os PCN demandam 
bastante atenção, onde se destaca “o papel da escola (e principalmente do professor) 
é fundamental, tanto no que se refere à biblioteca escolar quanto à de classe, para a 
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organização de critérios de seleção de material impresso de qualidade” (BRASIL, 1998, 
v. 2, p. 92). Quanto ao espaço dentro do ambiente escolar, é interessante que se tenha 
um ambiente confortável, onde haja iluminação e ventilação adequadas, além disso, o 
espaço deve ser convidativo e apropriado para prática da leitura. 

O estímulo às visitas na biblioteca escolar é de extrema importância para a cria-
ção de jovens leitores, pois propiciará o aumento da prática da leitura. Desse modo, 
tanto a escola como o professor devem despertar o interesse pela leitura dos alunos e 
direcioná-los a este ambiente de leitura contribuindo assim para o desenvolvimento 
intelectual do estudante. 

2.3 A família e seu papel no processo de incentivo à leitura 

Atualmente a estruturação familiar sofreu alterações se comparada ao modelo do 
passado, essas mudanças percorrem aspectos culturais, sociais e inclusive econômi-
cos. Na busca de uma visão que abarque os dias atuais temos o abandono do modelo 
patriarcal, a acessão de padrão mais igualitário, no qual a união é estabelecida pelo 
querer de ambas as partes. Nesse sentido, a família contemporânea caracteriza-se por 
uma variedade de formas que corroboram a inadequação dos diversos modelos que 
compreendem os grupos familiares da atualidade (SARACENO, 1997).  

A família possui um papel de destaque quando se refere à leitura e incentivo de 
suas práticas, pois é no seio familiar em que o leitor irá realizar as primeiras práticas 
de leitura, inclusive da leitura do mundo que o cerca. 

Ainda no que tange a família e sua conceituação Pereira (2008, p. 43) afirma que 
ela é “a instituição social básica mais antiga e tem um carácter universal, pois aparece 
em todas as sociedades, embora as formas de vida familiar variem de sociedade para 
sociedade”. Tais características fazem notar-se o quão são fundamentais os estímulos 
familiares em vários quesitos, e quando se parte para o incentivo à leitura nota-se que 
os resultados são bem mais positivos e satisfatórios. 

Quando o hábito de ler é iniciado no ambiente familiar, pode fazer com que o 
aluno tenha mais facilidade em compreender textos e inclusive ter um maior interesse 
e familiarização com a leitura, o que faz com que haja uma compreensão de mundo 
bem mais ampla. No que tange a esse aspecto, Raimundo (2007, p. 112) afirma, “o 
leitor que teve contato com a leitura desde cedo dentro de sua casa é diferenciado ao 
saber reconhecer os signos com maior facilidade que um aluno que teve seu primeiro 
contato ao entrar na escola”. 

Sendo assim, é incontestável a seriedade no que diz respeito à participação da 
família no processo da leitura. Segundo Fontenele apud Scoz (2012), diz que   
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Se as famílias não podem oferecer essa vivência, a escola deve assumir a responsabi-
lidade de suprimir essa defasagem. Cabe ao professor e a família criar um ambiente 
favorável para a aprendizagem, potencializando a condição de a criança se desen-
volver, e assim conseguir compreender o mundo letrado.  

Nessa perspectiva, o gosto pela leitura é tido como um hábito o qual consolida-se 
conforme haja a prática diária, nesse sentido demanda um estímulo que ocorra desde 
a infância, até que se transforme uma necessidade. Muitos alegam que os pais são con-
cebidos como os principais responsáveis pelo estímulo à leitura que um bom leitor se 
faz a priori, em casa (AMORIM, 2008). Desta maneira, o papel de incentivador deve 
emergir inicialmente pelos pais ou responsáveis pela criança. 

3 A ESCOLA ENQUANTO FORMADORA DE LEITORES 

As escolas são instituições imprescindíveis para o desenvolvimento e bem-estar 
das pessoas e da sociedade como um todo. Em muitos casos, é apenas na escola que 
crianças e jovens tem a oportunidade de explorar a diversidade de conhecimentos e 
competências, das quais dificilmente terão acesso em outros ambientes.  

Muito se associa a função de educar, assim como hábito da leitura, à escola, po-
rém, essa atividade não deve ser tarefa apenas do professor. O educador proporciona 
ao aluno o acesso à leitura, bem como o direciona para o material correto de acordo 
com sua capacidade, idade e interesse na área de conhecimento. Eliminar o ato de 
pressionar o aluno e sim estimulá-lo a leitura pelo deleite é o melhor meio para aquisi-
ção do hábito da leitura que segundo Souza (2009, p. 06) “cabe ao professor promover 
no espaço de aula um espaço interativo, participativo e tentar extrair dos discentes o 
conhecimento tácito que estes têm para enriquecimento da discussão”, assim é funda-
mental levar em conta as dificuldades e potencialidades do aluno, respeitando suas 
preferências, faixa etária, gosto e desenvolvimento mental. 

Por assumir em grande parte a responsabilidade pelo despertar da leitura, a esco-
la, mediante a realidade das famílias e do modelo familiar da atualidade, encarrega-se 
do papel de incentivar a leitura na educação. Sendo assim, torna-se a porta para o co-
nhecimento devendo fornecer as condições necessárias para o aprendizado do aluno. 

Diante do que foi mencionado, deve-se ter em mente que a leitura se tornou uma 
ferramenta de aquisição de conhecimento e também um meio de representação social, 
devendo fazer parte de todos aqueles que buscam o saber e integrar-se socialmente. 
Aquele que lê possui reflexão crítica, se posiciona mediante quaisquer que sejam a in-
formação imposta e tem o poder de aceita-la ou não.  

Seu incentivo deve partir do seio familiar e se estender durante toda a vida, ca-
bendo à família dar início a esse processo e o professor como mediador, reforçá-lo 
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e auxiliá-lo na imensidão de materiais disponíveis, utilizando textos estimulantes e 
adequados ao aprendiz. E juntos família, escola e professor visem conscientemente à 
importância do incentivo à leitura, seus benefícios e que essa atividade é um processo 
contínuo que se dá de forma informal, por exemplo, no lar, e se estende por toda a 
vida. 

4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O presente capítulo faz referência ao método empregado nesta pesquisa, na qual 
utilizou-se o caráter exploratório com metodologia de abordagem quantitativa. Com a 
finalidade de observação dos fatos mencionados e a maneira como ocorrem na realidade, 
realizou-se a pesquisa de campo. Segundo Richardson (1999, p. 22) “Metodologia são os 
procedimentos e regras utilizadas por determinado método”, assim inicialmente hou-
ve o levantamento bibliográfico baseado em autores que tratavam dos mesmos assun-
tos aqui trabalhados e a associação com os dados coletados. Posteriormente houve a 
aplicação do questionário, voltado para familiares e corpo docente, ambos os questio-
nários compostos por perguntas fechadas. 

A pesquisa a seguir foi realizada na Unidade Escolar Municipal Eurenice Macha-
do dos Santos, em Peritoró, região Leste do Maranhão.  A pesquisa apresenta como su-
jeitos a família dos alunos da turma do 7° ano “A” do ensino fundamental, bem como 
os professores atuantes no mesmo ano de ensino desta instituição.  Para um melhor 
estudo dos resultados alcançados nesta pesquisa de campo, as informações obtidas 
foram dispostas em analise descritiva por percentual, as quais foram divididas em 
sessões de acordo com os questionários aplicados. 

5 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 

5.1 Questionário aplicado ao familiar dos alunos 

No que concerne a participação da família dentro da presente pesquisa, as obser-
vações mostraram-se muito ricas em termos relacionados à realidade vivenciada pelos 
alunos no ambiente familiar, através das mesmas foi possível refletir sobre as mazelas 
encontradas no corpo social que acometem a prática de leitura.

5.1.1 Caracterização dos familiares enquanto leitores 

Objetivou-se identificar o perfil leitor dos familiares, investigando assim o grau 
de parentesco com o aluno, grau de escolaridade do familiar, o gosto pela leitura que 
este possui e se recebeu incentivo para ler por parte de seus familiares.  

Assim verificou-se que 58,33% participantes da pesquisa tiveram como repre-
sentante familiar nesta pesquisa as mães; 33,33% desses alunos foram representados 
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pelos pais e apenas 8,34% vivem com a avó. Tais informações nos levam a destacar que 
mesmo com os diversos modelos de família que a sociedade atual predispõe, a grande 
maioria apresentada segue os modelos tradicionais de família. 

Em relação ao grau de escolaridade, nota-se que 33,34% são analfabetos e 50% 
dos entrevistados possuem ensino fundamental completo. Tal situação ocorre por di-
versos fatores, um deles é decorrente da grande parte dos familiares serem originários 
da zona rural onde não pôde ser ofertada educação na sua infância ou até mesmo não 
foi ofertada uma educação de qualidade que estimulasse a continuidade dos estudos.  

Pinto (2007) faz menção da visão errônea que muitas vezes é atribuída aos adul-
tos analfabetos, uma vez que muitos concebem a condição alheia como o resultado 
de uma escolha própria de ser analfabeto, causando um sentimento de vergonha às 
pessoas que se encontram nesta situação. 

Em relação ao nível médio e superior de ensino foram mensurados 8,33% para 
cada grau de escolaridade. Com enfoque no ensino superior, foi possível notar o quão 
baixa foi a taxa registrada o que demarca uma extensa trajetória. 

Mesmo havendo um aumento do número de vagas no ensino superior de todo o 
país, a graduação ainda representa um grande desafio para a classe trabalhadora, isso 
se deve a diversos fatores que surgem nesse caminho, alguns referentes a dificuldade 
para passar no vestibular e outros relacionados a permanência e até mesmo ao paga-
mento das mensalidades entre outros fatores (FELICETTI, 2014).

Em relação ao gosto pela leitura que os familiares possuem notou-se que  mesmo 
com 66,66% dos participantes respondendo que sim, o que é um fator positivo, pois o 
estímulo familiar mesmo que indiretamente contribui para a adesão do hábito da lei-
tura, uma parcela considerável representada por 33,34% dos entrevistados respondeu 
não possuir este apreço pelo ato de ler, o que se torna um dado preocupante visto que 
é muito mais fácil torna-se um bom leitor quando se cresce numa família em que ha-
jam leitores, pois é mais propício adquirir tais hábitos quando se tem exemplos deste 
comportamento no meio em que se vive. 

Freire (2008) já postulava que “A leitura do mundo precede a leitura da palavra”, 
daí que a posterior leitura desta não possa prescindir da continuidade da leitura da-
quele. Nesse sentido, é essencial reforçar a importância do meio em que se vive, pois, 
pais leitores são exemplos para seus filhos e estes eventualmente os imitarão. 

De acordo com o estímulo que os responsáveis receberam de seus familiares, 
concebe-se que o incentivo de ler vem sendo passado de geração em geração, pois 
66,66% dos entrevistados receberam encorajamento de seus familiares para efetivarem 

Yara de Sousa Aguiar, Cristhiane Sampaio Aragão Fontenele



63

PESQUISAS EM TEMAS DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO
VOLUME 2

o hábito de ler, sendo algo benéfico e proveitoso para as gerações futuras. Por outro 
lado, ainda existe uma parcela considerável de 33,34% que demarca o não envolvi-
mento familiar no processo de incentivo à leitura. No ambiente familiar, por exemplo, 
diversos pais não leem e não estimulam os filhos à leitura, porque eles também não 
foram incentivados para tal. 

Desse modo, pais que receberam incentivos para ler, serão mais propensos a in-
centivarem seus filhos, isso se justifica na própria pesquisa onde as taxas de interesse 
pela leitura são proporcionais às taxas de incentivo familiar. 

 5.1.2 Atuação familiar para com os filhos nos aspectos voltados à leitura 

Foram questionados a respeito do envolvimento dos pais para o incentivo da 
leitura na vida dos filhos, abordando assim questões como a presença ou ausência 
desse incentivo; atribuições da responsabilidade em estimular a prática da leitura e o 
acompanhamento durante esta atividade.  

Ao serem questionados a respeito do incentivo a prática da leitura que prestam 
aos filhos, 75% dos pais responderam que sim, realizam essa instigação. Adentran-
do as respostas obtidas, vale salientar que todos os entrevistados que são analfabetos 
responderam que prestam incentivo ao seu dependente, o que nos leva a considerar 
que mesmo não tendo sido alfabetizados, ainda assim, dão importância a aquisição e 
prática da leitura por parte de seus dependentes. 

Em relação ao estímulo feito na modalidade “às vezes”, enquadraram-se 25% 
dos participantes, que de acordo com os dados obtidos deixa implícito que esse enco-
rajamento pela leitura ocorrido de forma ocasional pode ser resultado da ausência de 
estímulo verificada na infância e juventude dos pais.  

Relativo à responsabilidade institucional de incentivar a leitura verifica-se uma 
diversificação de opiniões, onde a maior parcela dos entrevistados, 58,33% concordou 
que a atribuição deve ser de ambas, tanto a família como a escola. Portanto, entende-se 
que a escola objetiva o desenvolvimento intelectual e o conhecimento de mundo susci-
tando assim a leitura, entretanto, deve-se lembrar que a leitura decorre de um processo 
participativo, no qual a contribuição familiar desempenha seu papel nesse processo 
contribuindo para resultados positivos. 

Em relação aos demais entrevistados 33,33% concebem a família como principal 
responsável por esse incentivo e apenas 8,33% dos respondentes da pesquisa, incubem 
a escola de desenvolver o hábito pela leitura. Tais visões remetem a uma falta de co-
nhecimento sobre o que vem realmente a ser a leitura e como está se manifesta, pois, 
a aquisição da leitura ocorre a partir do contexto pessoal, e temos que valorizá-lo para 
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poder ir além desse contexto (MARTINS, 1984). Desse modo, a leitura não deve ser 
associada apenas a família ou somente a escola, mas sim de ambas, pois está presente 
no cotidiano do leitor.

Para evitar tal conjuntura é necessário que haja uma parceria entre família e es-
cola, pois esta união pode fornecer muitos benefícios. A autora Fontenele (2012, p.19) 
destaca que, 

É necessário que a escola e a família, compartilhem critérios educativos que facilite 
o crescimento harmônico das crianças, para isso, é importante que família esteja 
sempre em contato com os educadores, para manter-se informada sobre o desenvol-
vimento do seu filho. 

Com o propósito de avaliar questões quanto ao acompanhamento do filho/de-
pendente no momento da leitura, de um modo positivo, verificou-se que 75% dos par-
ticipantes têm realizado esse acompanhamento no momento da leitura. Esses dados 
revelam que os pais possuem essa preocupação e cuidado, desse modo, a leitura pra-
ticada socialmente tende a ser incorporada a atividades diárias do indivíduo e passa a 
ser concebida de forma natural e dinâmica (ROSA,2005). 

O ato de acompanhar os filhos durante a leitura transfere várias benesses para 
o aprendiz, pois pode aprimorar o aprendizado da criança, assim ela se familiarizará 
com o hábito de ler, tornando-se uma rotina. 

5.2 Questionário direcionado aos professores da instituição 

5.2.1 Perfil e hábitos de leitura dos docentes 

Adentrando o material distribuído aos profissionais da instituição, refere-se ao 
professor enquanto leitor, mensurando o tempo de atuação como docente; seu inte-
resse pela leitura; o hábito da compra de livros; o grau de importância dado à leitura. 

Quanto à atuação profissional 100% dos professores entrevistados responderam 
possuir dez anos ou mais de profissão. Por outro lado, os profissionais que atuam há 
tanto tempo podem permanecer com uma mesma metodologia e tendem a ser guiados 
pelo ensino tradicional, acabando por não acompanhar as constantes evoluções que 
ocorrem, enquanto que os professores mais jovens podem possuir boas ideias e meto-
dologia mais moderna. Nesse sentido, Guimarães (2004) afirma que o trabalho docente 
demanda interação entre professor e aluno antes, durante e depois da realização das 
atividades, num processo de análise e avaliação contínua dos resultados. 

A respeito do gosto pela leitura pelos professores 100% dos profissionais entre-
vistados afirmaram gostar de ler, assim verifica-se que o professor que possui apreço 
pela leitura tem muito a se fazer em prol de seu aluno, podendo mostrar-lhe os benefí-
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cios decorrentes da leitura, inclusive direcioná-lo a boas leituras para que assuma um 
papel de cidadão crítico e participativo.  

De acordo com Silva (1996) a leitura deve ser uma preocupação constante de to-
dos os educadores, desde os que alfabetizam aos que não são envoltos com essa área, 
isso se dá pela sequência e níveis em que a leitura se apresenta, o que leva o docente a 
seguir essa evolução. 

Em relação à compra de livros por parte dos professores notou-se que 66,66% dos 
professores afirmaram não possuir o hábito de comprar livros, a falta desse comporta-
mento muito provavelmente se dá pelo fato das novas tecnologias onde o acesso aos 
materiais digitais implica numa redução de gastos, pois se tem acesso gratuito a vários 
títulos e a redução de espaço.  

Por outro lado, há uma taxa considerável de profissionais que ainda adquirem o 
material impresso representado por 33,34% dos participantes. A respeito do material 
impresso e digital, ambos são complementares no processo de disseminação da infor-
mação e a escolha de leitura por via de um ou outro vai depender do próprio usuário 
(CARVALHO, 2006). 

A respeito da leitura e o desenvolvimento intelectual bem como a aquisição do 
conhecimento, em suma, 83,33% dos entrevistados caracterizaram-na como “muito 
importante”. Desse modo, a leitura de textos gera no leitor, um momento de contem-
plação o qual o faz refletir sobre o mundo e inclusive o mundo da leitura é nesse ponto 
que a prática envolve o aluno fazendo-o avançar enquanto um ser pensante, que en-
xerga a palavra como um objeto produtor de significados (NETO, 1988). 

5.2.2 Visão e participação do docente acerca da leitura de seus alunos 

Levantou-se o questionamento a respeito da visão e participação docente no que 
tange a leitura, visando à participação do docente no incentivo ao hábito de leitura dos 
alunos, avaliação do hábito de leitura dos alunos e atribuição da responsabilidade em 
incentivar o hábito da leitura.  

Em relação ao incentivo, 100% dos profissionais entrevistados afirmaram realizar 
com empenho essa incitação. Desse modo, pode-se deduzir que os educadores têm 
consciência do quão é importante o incentivo por parte do docente e inclusive execu-
tam esse encorajamento. Logo, o objetivo fundamental da escola no que diz respeito 
à esta prática, é desenvolvê-la para que assim o aluno possa se sair bem em todas as 
disciplinas, pois sendo um bom leitor, a escola concomitantemente desempenhou em 
grande parte o seu dever (CAGLIARI, 1993).  
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A respeito da visão dos docentes sobre o hábito de leitura que os alunos da sala 
do 7° possuem 33,34% dos entrevistados avaliaram como “bom” esse hábito, por ou-
tro lado 66,66% avaliaram como insuficiente sendo este um dado preocupante, pois 
mesmo com o incentivo por parte do professor grande parte dos alunos ainda não 
conseguiu alcançar uma qualidade positiva de leitura que supra as necessidades rela-
tivamente adequadas ao ano estudantil em que estão inseridos. Segundo Freire (2008) 
“É praticando também que se aprende a ler e a escrever. Vamos praticar para entender. 
E aprender para praticar melhor”. Para uma prática eficaz o incentivo torna-se um 
grande aliado. 

A respeito da responsabilidade pelo estímulo da leitura, 66,66% dos entrevista-
dos concordaram que a responsabilidade pelo incentivo da leitura são ambas família 
e escola, estas devem buscar desenvolver hábitos de leitura nos filhos/alunos, promo-
vendo assim, uma conciliação entre a criança e a leitura (SILVA, BASTOS, DUARTE & 
VELOSO, 2011). 

Outro ponto a destacar foi à resposta dada pela minoria mensurada em 33,34% 
das respostas, que declara como responsável pelo incentivo a leitura o próprio aluno, 
esse fato acaba gerando um impasse, pois atribui toda essa responsabilidade ao jovem 
aprendiz que necessita de estimulo externo, pois Soares (2001) diz que, a leitura não é 
tida como um ato solitário trata-se de uma interação verbal entre indivíduos e associa-
-se a suas relações com o mundo e os outros.  Desse modo, concebe-se a leitura como 
uma atividade dinâmica e social, sendo o resultado de interações, portanto esse apren-
diz/leitor tem a necessidade do incentivo para torna-se um bom leitor.  

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Os benefícios proporcionados pela leitura envolvem múltiplos aspectos, dos 
quais pode ser notado o enriquecimento vocabular, o poder de criticidade, a amplia-
ção do conhecimento, o enriquecimento cultural, a expansão do entendimento bem 
como a compreensão de mundo. Para se chegar a tais benefícios, a escola vem enfren-
tando diversos obstáculos que impedem que a leitura de qualidade seja efetivada. 

Os resultados da pesquisa mostraram que uma dificuldade acaba afetando em 
outros pontos que são consideráveis. Outra barreira diz respeito à responsabilidade 
de incentivar a leitura no cotidiano, dado que as visões tidas por pais e professores 
são bem dispersas. Percebeu-se nesta pesquisa o quanto profissional da educação com 
muito tempo de atuação tendem a ficar inertes e não acompanharem as constantes 
evoluções que ocorrem na sociedade.  Assim professores que possuem tal apreço pela 
leitura, tendem a realizar esse incentivo com maior frequência e visam esta prática 
com maior cautela e dedicação. 
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Por conseguinte, para que haja a parceria entre família e escola, é necessário que 
cada instituição saiba ao exato quais suas atribuições, isto é, o que é responsabilidade 
da família e o que é responsabilidade da escola. Por fim, destaca-se como meio har-
monizador para tal adversidade que exista a criação de laços entre família e escola. 
Ensinando e educando, certamente pais e professores terão satisfação em construir ci-
dadãos conscientes e transformadores dessa sociedade, pois esta união será altamente 
produtiva e eficaz na vida do aluno. 
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RESUMO 

O presente trabalho, apresentado ao curso de Pós-Graduação Lato Sensu em 
Formação de Professores e Práticas Educativas do Instituto Federal Goiano 

– Campus Ceres, aborda a problemática de jovens e adultos excluídos do sistema esco-
lar. A pesquisa, de abordagem qualitativa, utiliza a revisão bibliográfica e documental 
e tem como objetivo geral analisar as causas dessa exclusão e propor alternativa inclu-
siva de ensino para a sua minimização. A hipótese levantada é a de que a Educação a 
Distância (EaD) é uma modalidade capaz de promover a inclusão de jovens e adultos 
no sistema escolar. Foram incluídos os seguintes objetivos específicos: identificar as ca-
racterísticas do público-alvo da EJA; analisar a eficácia das políticas públicas voltadas 
para a EJA; apontar carências pedagógicas no ensino de jovens e adultos e discutir a 
Educação a Distância como modalidade alternativa de inclusão na EJA. Conclui-se que 
as principais causas da exclusão de jovens e adultos do sistema educacional são as de 
cunho socioeconômicos, pedagógicos e a ineficácia de políticas públicas educacionais 
voltadas para a EJA. A hipótese é considerada comprovada. Todavia a aplicação da 
modalidade deve ser precedida de medidas como elaboração de projeto pedagógico 
próprio que valorize o estudante como sujeito principal do processo de ensino-apren-
dizagem e formação docente continuada, de modo a preparar os educadores para lidar 
com as especificidades da EJA e com as tecnologias usadas na modalidade EaD. Obser-
vadas essas medidas a EaD pode ser uma modalidade aplicável à EJA como alternati-
va para o resgate de milhões de sujeitos excluídos do sistema escolar.

Palavras-chave: EJA. EaD. Inclusão. Formação Docente.

ABSTRACT

The present work, presented to the Lato Sensu Postgraduate Course in Teacher 
Training and Educational Practices at the Federal Goiano Institute - Campus Ceres, ad-
dresses the problem of young people and adults excluded from the school system. The 
research, with a qualitative approach, uses the bibliographic and documentary review 
and has the general objective of analyzing the causes of this exclusion and proposing 
an inclusive teaching alternative for its minimization. The hypothesis raised is that 
Distance Education (DE) is an able modality of promote the inclusion of young people 
and adults in the school system. The following specific objectives were included: to 
identify the characteristics of the YAE’s public target; analyze the effectiveness of pu-
blic policies aimed at YAE; point out pedagogical deficiencies in the teaching of youth 
and adults and discuss Distance Education as an alternative modality of inclusion in 
YAE. It is concluded that the main causes of the exclusion of young people and adults 
from the educational system are those of a socioeconomic, pedagogical nature and the 
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ineffectiveness of public educational policies aimed at YAE. The hypothesis is conside-
red proven. However, the application of the modality must be preceded by measures 
such as the elaboration of a specific pedagogical project that values   the student as the 
main subject of the teaching-learning process and continuing teacher training, in order 
to prepare educators to deal with the specificities of YAE and with the technologies 
used in distance education. Observing these measures, DE can be a modality applica-
ble to YAE as an alternative for the rescue of millions of subjects excluded from the 
school system.

Keywords: YAE. DE. Inclusion. Teaching Training.

1 INTRODUÇÃO

Embora a Educação de Jovens e Adultos tenha sido contemplada por muitos 
avanços nas últimas décadas, grande parte da população integrante de seu público-
-alvo ainda continua excluída do sistema educacional. A pergunta que direciona a 
pesquisa a ser apresentada é dada por: Quais as causas da exclusão de jovens e adultos 
do sistema escolar e que alternativa inclusiva poderia ser proposta para a sua minimi-
zação?

Dados do Censo Escolar da Educação Básica 2019 (BRASIL, 2020a), divulgados 
pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) 
em 31 de janeiro de 2020, mostram que o Brasil possuía 3.273.668 estudantes matri-
culados na EJA. Esse número é 7,7% menor que o de 2018, que já era 1,5% menor em 
relação a 2017.

Em 2019 havia onze milhões de não alfabetizados entre os brasileiros com idade 
superior a 15 anos, segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contí-
nua (PNAD Contínua) 2019, (BRASIL, 2020b), divulgada pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, o que corresponde a 6,6% da população nessa faixa etária. A 
mesma pesquisa (BRASIL, 2020b) aponta que apenas 46% dos brasileiros com idade 
acima de 25 anos concluíram o ensino médio. 

Essa exclusão de milhões de brasileiros em idade adequada para a EJA evidencia 
um problema cujas soluções precisam ser buscadas urgentemente. Para isso, faz-se 
necessário conhecer suas causas e propor alternativas para a sua minimização.

Diante deste cenário, esse trabalho tem como objetivo geral analisar as causas da 
exclusão de jovens e adultos do sistema escolar, propondo alternativa inclusiva para a 
sua minimização. Assim, foram elencados os seguintes objetivos específicos: identifi-
car as características do público-alvo da EJA; analisar a eficácia das políticas públicas 
educacionais voltadas para a EJA; apontar carências pedagógicas no ensino de jovens 
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e adultos e discutir a Educação a Distância como modalidade alternativa de inclusão 
para a EJA.

Tem-se a hipótese de que a Educação a Distância (EaD) é uma modalidade de 
ensino capaz de promover a inclusão de jovens e adultos no sistema escolar. A meto-
dologia utilizada para a comprovação da hipótese é a pesquisa qualitativa, realizada 
na forma de revisão bibliográfica e documental.

No primeiro capítulo busca-se destacar as características de estudantes jovens e 
adultos, diferenciando-os dos demais estudantes, o que requer adoção de um processo 
de ensino-aprendizagem que contemple as suas especificidades.

No segundo capítulo faz-se uma análise das políticas públicas educacionais vol-
tadas para a EJA a partir da Lei nº 9394/96 (BRASIL, 1996), passando pela Constituição 
Federal de 1988 (BRASIL, 2016), bem como pela Resolução nº 01/2000 (BRASIL, 2000b) 
que tem como base o Parecer CNE 11/2000 (BRASIL 2000a).

No terceiro capítulo a abordagem gira em torno das práticas pedagógicas adota-
das na Educação de Jovens e Adultos, além de apontar carências como a necessidade 
de um modelo pedagógico próprio e de investimentos na formação de docentes para 
atuação na EJA.

No quarto capítulo discute-se a Educação a Distância (EaD) como modalidade 
alternativa para a promoção da inclusão de jovens e adultos no sistema educacional.

Por fim, conclui-se pelo atendimento dos objetivos e se aceita como verdadeira a 
hipótese, apontando que a Educação a Distância (EaD) é uma modalidade de ensino 
capaz de promover a inclusão de jovens e adultos no sistema escolar.

2 CARACTERÍSTICAS DO PÚBLICO-ALVO DA EJA

A Educação de Jovens e Adultos é uma modalidade de ensino que se diferencia 
da educação tradicional, dentre outras coisas, pelo perfil de seu público-alvo. Esse é 
composto por indivíduos que, por variados motivos, não tiveram acesso ou não con-
cluíram a educação básica na idade adequada.

Almeida (2019, p. 46) descreve o perfil do estudante da EJA como alguém que 
teve “pais analfabetos ou machistas; necessidade de trabalhar; inexistência de escolas 
próximas; paternidade e maternidade precoces e ainda, a falta de dinheiro, de trans-
porte, de comida e de oportunidade”.

Gaspar (2019, p. 432) percebe o estudante da EJA como “um sujeito excluído so-
cialmente do espaço escolar, e que decide, numa prática de liberação retornar à escola”. 
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Segundo Jesus (2020, p. 22) esses motivos podem ser socioculturais, que envol-
vem a discriminação racial e a gravidez na adolescência; econômicos, que envolvem 
a pobreza e o trabalho infantil; e de oferta educacional, que envolvem questões rela-
cionadas ao conteúdo; à valorização dos professores, número insuficiente de escolas, 
dentre outros.

Ozório et al. (2018, p. 153) afirma que “os alunos da EJA sofrem preconceito, ver-
gonha, críticas, são marginalizados e estas situações estão presentes tanto na família 
quanto na vida social”.

Para Romanzini (2010, p. 8) o binômio estudo-trabalho é usado na descrição do 
público-alvo como alguém que busca a EJA para “obter certificação na intenção de 
uma colocação melhorada, ou apenas uma colocação no já esfacelado universo do em-
prego formal”.

O parecer CNE/CEB nº 15/98, descreve assim o perfil do estudante do ensino 
médio da EJA:

...Por outro lado, a demanda por ensino médio vai também partir de segmentos já 
inseridos no mercado de trabalho que aspiram melhoria salarial e social e precisam 
dominar habilidades que permitam assimilar e utilizar produtivamente recursos 
tecnológicos novos e em acelerada transformação (BRASIL, 1998b, p. 8).

Prossegue ainda o parecer CNE/CEB nº 15/98:

...são adultos ou jovens adultos, via de regra mais pobres e com vida escolar mais 
acidentada. Estudantes que aspiram a trabalhar, trabalhadores que precisam estu-
dar, a clientela do ensino médio tende a tornar-se mais heterogênea, tanto etária 
quanto socioeconomicamente, pela incorporação crescente de jovens adultos origi-
nários de grupos sociais, até o presente, sub–representados nessa etapa da escolari-
dade (BRASIL, 1998b, p. 8).

Sejam quais forem os motivos que afastam o público-alvo da EJA do espaço esco-
lar, é certo que esses indivíduos trazem consigo saberes diversos adquiridos ao longo 
de suas experiências de vida.

Esses saberes não podem ser desprezados. Pelo contrário, devem ser valorizados 
e compreendidos como elementos enriquecedores do desenvolvimento do indivíduo 
e de sua formação enquanto sujeito principal do processo de ensino-aprendizagem.

Nesse sentido Freire (2002) diz que:

Não é possível respeito aos educandos, à sua dignidade, a seu ser formando-se, à 
sua identidade fazendo-se, se não se levam em consideração as condições em que 
eles vêm existindo, se não se reconhece a importância dos “conhecimentos de expe-
riência feitos” com que chegam à escola (2002, p. 33).
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Não se pode esquecer que esse sujeito é alguém que tem o direito à inclusão no 
sistema de ensino e que, por suas características diferenciadas, carece também que esse 
sistema seja diferenciado.

3 POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS VOLTADAS PARA A EJA

Políticas públicas educacionais podem ser entendidas como ações governamen-
tais que interferem no setor da educação. Normalmente são instituídas por Leis, De-
cretos, Resoluções ou Planos, podendo incluir diretrizes, montantes ou percentuais de 
investimentos, áreas de atuação e seus atores.

Segundo Oliveira, França e Pizzio (2010, p. 5) “as políticas públicas educacionais 
dizem respeito às decisões do governo que têm incidência no ambiente escolar en-
quanto ambiente de ensino-aprendizagem”.

Neste capítulo o que se propõe é uma análise sobre a eficácia das políticas públi-
cas educacionais voltadas para a EJA, do ponto de vista do cumprimento das funções 
reparadora, equalizadora e qualificadora.

Para tanto, serão analisadas as políticas públicas educacionais instituídas a partir 
da Lei nº 9394/96, de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996), conhecida como Lei de 
Diretrizes e Bases (LDB).

A Lei 9394/96 (BRASIL, 1996) estabeleceu as diretrizes e bases da educação na-
cional e, no seu Artigo 4º, garante a obrigatoriedade e a gratuidade do ensino fun-
damental a quem não teve acesso na idade própria e elevou a Educação de Jovens e 
Adultos à condição de educação escolar regular:

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a 
garantia de:

I – ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tive-
ram acesso na idade própria;

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e 
modalidades adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos 
que forem trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola (BRASIL, 
1996, p. 2). 

A elevação da educação de jovens e adultos à categoria de educação escolar regu-
lar significou uma ampliação de possibilidades, mais ainda quando se reconhece que 
jovens e adultos possuem características, necessidades e disponibilidades diferentes 
de crianças e adolescentes, exigindo modalidades adequadas.

Os artigos 37 e 38 da referida Lei (BRASIL, 1996) tratam da Educação de Jovens e 
Adultos, e regulamentam suas políticas de atuação:
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Art. 37.  A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram 
acesso ou continuidade de estudos nos ensinos fundamental e médio na idade pró-
pria e constituirá instrumento para a educação e a aprendizagem ao longo da vida.

§ 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que 
não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apro-
priadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, condições de 
vida e de trabalho, mediante cursos e exames.

§ 2º  O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalha-
dor na escola, mediante ações integradas e complementares entre si.

§ 3º  A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com a 
educação profissional, na forma do regulamento.

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreen-
derão a base nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estu-
dos em caráter regular:

§ 1º Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão:

I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos;

II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos.

§ 2º Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios infor-
mais serão aferidos e reconhecidos mediante exames (BRASIL, 1996, p. 13). 

Do ponto de vista de sua abrangência e atendimento aos apelos da sociedade à 
época, a Lei 9394/96 (BRASIL, 1996) pode ser considerada um marco na regulação da 
Educação de Jovens e Adultos.

Todavia, ao tornar-se uma modalidade da educação básica nas etapas do ensino 
fundamental e médio, e por possuir características próprias, a EJA carecia de uma po-
lítica cujas diretrizes atendessem a essas características.

A Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 2016), em seu artigo 205, reconheceu a 
educação como um direito de todos, sob a responsabilidade do Estado e da família e 
visava ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania 
e sua qualificação para o trabalho.

Um dos princípios norteadores do ensino, segundo o artigo 206 da Constituição 
Federal (BRASIL, 2016, p. 123) é a “igualdade de condições para acesso e permanência 
na escola”. Assegurados o direito do aluno à educação em condições de igualdade e o 
dever do Estado pelo seu cumprimento, faltava definir as garantias para a sua mate-
rialização.

Essa garantia foi assegurada em Brasil (2016) pelo Artigo 208:

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 
idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram 
acesso na idade própria. (BRASIL, 2016, p. 123-124).
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Ainda que o Estado se coloque na condição de responsável por assegurar condi-
ções de igualdade de acesso e de permanência na escola, o mesmo se mostra ineficiente 
no cumprimento de seu papel. Prova disso é a quantidade de indivíduos em situação 
de exclusão do sistema escolar.

Após ter a sua condição elevada à modalidade da educação básica, abrangendo 
o ensino fundamental e o ensino médio, e por possuir especificidade própria, a EJA 
deveria ter tratamento compatível.

Assim foi realizado um abrangente estudo sobre as diretrizes que deveriam 
nortear a Educação de Jovens e Adultos, o que deu origem ao Parecer CNE/CEB nº 
11/2000 (BRASIL, 2000a).

As políticas públicas educacionais devem ser concebidas a partir de necessida-
des vividas pela sociedade. Nesse aspecto, Brasil (2000a) traz o Parecer CNE/CEB nº 
11/2000 promove uma abertura à participação dialógica com a sociedade na avaliação 
das políticas públicas educacionais voltadas para a EJA:

Para se avançar na perspectiva de um direito efetivado é preciso superar a longa 
história de paralelismo, dualidade e preconceito que permeou a sociedade brasileira 
e as políticas educacionais para a EJA. Neste sentido, consoante a colaboração recí-
proca e a gestão democrática, a avaliação necessária das políticas implica uma atua-
lização permanente em clima de diálogo com diferentes interlocutores institucionais 
compromissados com a EJA (BRASIL, 2000a, p. 54).

Não se pode falar em políticas públicas educacionais para a EJA sem levar em 
consideração suas funções reparadora, equalizadora e qualificadora. Nesse sentido 
Brasil (2000a) traz o Parecer CNE/CEB nº 11/2000 que sugere foco nas três funções:

Assim, como direito de cidadania, a EJA deve ser um compromisso de instituciona-
lização como política pública própria de uma modalidade dos ensinos fundamental 
e médio e consequente ao direito público subjetivo. E é muito importante que esta 
política pública seja articulada entre todas as esferas de governo e com a sociedade 
civil a fim de que a EJA seja assumida, nas suas três funções, como obrigação pe-
remptória, regular, contínua e articulada dos sistemas de ensino dos Municípios, 
envolvendo os Estados e a União sob a égide da colaboração recíproca (BRASIL, 
2000a, p. 53).

A função reparadora consiste não apenas na reinserção do indivíduo em um am-
biente escolar através da restituição do seu direito de estudar, mas no reconhecimento 
de que ao ter negado seu direito ao estudo, foi-lhe negado o acesso a um bem real, 
social e simbolicamente importante.

A função equalizadora significa dar àqueles outrora excluídos condições e opor-
tunidades de assumirem um novo papel na sociedade, dela participando em situação 
de igualdade aos que não precisaram se afastar do contexto escolar.
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A função qualificadora, também chamada de função permanente, está intrinsi-
camente ligada à condição de incompleto do ser humano, considerando-o um ser em 
constante busca de desenvolvimento e é responsável pela formação de uma sociedade 
universalista, solidária, igualitária e diversa.

Outro fator que merece destaque no parecer CNE/CEB nº 11/2000 é o reconheci-
mento de que “a EJA necessita ser pensada como um modelo pedagógico próprio a fim 
de criar situações pedagógicas e satisfazer necessidades de aprendizagem de jovens e 
adultos” (BRASIL, 2000a, p. 9). 

Isso implica na flexibilidade e na autonomia do projeto pedagógico de modo a 
contemplar a valorização do educando, suas características e saberes, incluindo com-
ponentes curriculares capazes de mesclar o conhecimento teórico com a experiência 
de vida desses.

Conclui-se que tanto a LEI 9394/96 (BRASIL, 1996) quanto o PARECER CNE/
CEB nº 11/2000 (BRASIL, 2000a) representam marcos importantes nas políticas públi-
cas educacionais voltadas para a EJA. Entretanto na prática percebe-se que não foram 
suficientes para garantir a inclusão e a permanência de jovens e adultos no sistema 
educacional.

4 CARÊNCIAS PEDAGÓGICAS NO ENSINO DE JOVENS E ADULTOS

Nesse capítulo busca-se apontar carências pedagógicas na Educação de Jovens e 
Adultos a partir da adequação curricular para o público-alvo; a formação de educado-
res; as práticas pedagógicas; a avaliação na EJA e a infantilização do ensino.

Os conteúdos curriculares para a EJA requerem a observação das especificidades 
da modalidade, bem como a adoção de metodologias que contemplem a multidiscipli-
naridade e a interdisciplinaridade de seus componentes. Vejamos o que diz o PARE-
CER CNE/CEB nº 11/2000:

Também o tratamento didático dos conteúdos e das práticas não pode se ausentar 
nem da especificidade da EJA e nem do caráter multidisciplinar e interdisciplinar 
dos componentes curriculares. Mais uma vez estamos diante do reconhecimento 
formal da importância do ensino fundamental e médio e de sua universalização 
dentro da escola com a oferta de ensino regular (BRASIL, 2000a, p. 58).

Os saberes construídos pelos educandos da EJA fora das salas de aula não podem 
ser desprezados na composição curricular, tendo em vista não ser possível a separação 
desses de seus sujeitos.
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Nesse sentido Oliveira (2007, p. 88) considera que “restringir o entendimento da 
ação pedagógica aos conteúdos formais de ensino constitui uma mutilação não só dos 
saberes que se fazem presentes nas escolas/classes, mas dos próprios sujeitos [...]”.

Segundo a coleção Indagações Sobre Currículo, do Ministério da Educação e Cul-
tura (BRASIL, 2007) a ação pedagógica deve ser flexível, adaptando-se às possibilida-
des de desenvolvimento e de aprendizagem do educando.

A prática pedagógica na EJA exige docentes qualificados. Estes devem possuir, 
além das exigências formativas comuns a todos os educadores, aquelas que envolvem 
as especificidades da modalidade. A respeito disso, vejamos o que diz o PARECER 
CNE/CEB nº 11/2000:

Com maior razão, pode-se dizer que o preparo de um docente voltado para a EJA 
deve incluir, além das exigências formativas para todo e qualquer professor, aquelas 
relativas à complexidade diferencial desta modalidade de ensino. Assim esse pro-
fissional do magistério deve estar preparado para interagir empaticamente com esta 
parcela de estudantes e de estabelecer o exercício do diálogo. Jamais um professor 
aligeirado ou motivado apenas pela boa vontade ou por um voluntariado idealista e 
sim um docente que se nutra do geral e também das especificidades que a habilita-
ção como formação sistemática requer (BRASIL, 2000a, p. 56).

Para Bottechia (2017) a formação docente para a EJA deve envolver uma perspec-
tiva multidimensional:

[...] as possíveis propostas de formação de professores da educação de jovens e 
adultos devem priorizar uma formação na perspectiva multidimensional, humana, 
cognitiva, pedagógica, política e social que tenha a teoria e os saberes científico-aca-
dêmicos aliados à prática e aos saberes da experiência, como eixos complementares 
desse processo de formação (2017, p. 43).

Garcia e Silva (2018) abordam a necessidade de uma formação docente voltada 
para o pensamento crítico e reflexivo:

A formação do professor, portanto, não deve estar apoiada apenas na habilidade 
de desenvolver uma técnica ou estratégia, mas na capacidade reflexiva e crítica que 
possibilite uma ação diferenciada diante do inesperado, da surpresa, do conflito que 
sempre aparecerão em seu cotidiano. Não é a técnica que garante a excelência de um 
docente, mas sua capacidade de pensar criticamente e interagir a partir de uma pos-
tura diferenciada, o que só é possível diante de um constante exercício de formação 
(2018, p. 67).

Nesse sentido, o Parecer CNE/CEB nº 11/2000 considera a formação docente 
fator essencial para a permanência do educando na escola:

Vê-se, pois, a exigência de uma formação específica para a EJA, a fim de que se 
resguarde o sentido primeiro do termo adequação (reiterado neste inciso) como um 
colocar-se em consonância com os termos de uma relação. No caso, trata-se de uma 
formação em vista de uma relação pedagógica com sujeitos, trabalhadores ou não, 
com marcadas experiências vitais que não podem ser ignoradas. E esta adequação 
tem como finalidade, dado o acesso à EJA, a permanência na escola via ensino com con-
teúdos trabalhados de modo diferenciado com métodos e tempos intencionados ao 
perfil deste estudante. Também o tratamento didático dos conteúdos e das práticas 
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não pode se ausentar nem da especificidade da EJA e nem do caráter multidiscipli-
nar e interdisciplinar dos componentes curriculares. Mais uma vez estamos diante 
do reconhecimento formal da importância do ensino fundamental e médio e de sua 
universalização dentro da escola com a oferta de ensino regular (BRASIL, 2000a, p. 58).

Cavalcanti (2019) aponta uma lacuna na formação docente para a EJA, o que pos-
sibilita a infantilização do ensino na modalidade:

[...] a ausência de um aprofundamento dos estudos direcionados especificamente à 
EJA no meio acadêmico, ocasiona uma carência relevante na formação dos docentes 
e essa lacuna formativa, por sua vez, pode colaborar para a manutenção da cultura 
escolar tradicional, onde se reproduz para os jovens e adultos, o modelo de escola 
que se propõe para as crianças, mantendo, dessa forma, a infantilização e a desconsi-
deração do jovem e do adulto em suas especificidades como educando (2019, p. 56).

Ribeiro, Silva e Carneiro (2020) apontam a necessidade de mudanças na forma 
de avaliação na EJA, bem como da participação de gestores e comunidade escolar no 
processo avaliativo:

Repensar na forma de avaliar é levar em conta toda especificidade que envolve o 
ensino de jovens e adultos, o gestor tem papel fundamental assim como a comuni-
dade escolar que deve trazer para si a responsabilidade dos resultados, não apenas 
colocá-los na conta do professor ou nos anos que o estudante da EJA estava fora da 
escola, levar em conta o fator emocional, não tratar o estudante da EJA como mais 
um certificado ambulante que servirá para uma estatística que mostra como o grá-
fico de concluintes em EJA aumentou, deve-se pensar na qualidade de ensino e no 
método avaliativo para tornar o ensino significativo (2020, p. 9).

Os estudos acima apontam a necessidade de tomada de providências que mini-
mizem as carências pedagógicas na Educação de Jovens e Adultos que vão desde a 
elaboração de currículo; ausência de projetos de formação para educadores; formas de 
avaliação e infantilização do ensino.

5 A EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA COMO MODALIDADE 
ALTERNATIVA DE INCLUSÃO PARA A EJA

A tecnologia é uma realidade social na contemporaneidade, fazendo parte do 
dia a dia da maioria das pessoas. Seu uso também está presente na educação, possibi-
litando o desenvolvimento da intuição, a flexibilidade mental e a adaptação a ritmos 
diferente. Vejamos o que Moran et al. (2000) diz a respeito:

A Internet pode ajudar a desenvolver a intuição, a flexibilidade mental, a adaptação 
a ritmos diferentes. A intuição, porque as informações vão sendo descobertas por 
acerto e erro, por conexões “escondidas”. As conexões não são lineares, vão “linkan-
do-se” por hipertextos, textos interconectados, mas ocultos, com inúmeras possibili-
dades diferentes de navegação. Desenvolve a flexibilidade, porque a maior parte das 
sequências são imprevisíveis, abertas. A mesma pessoa costuma ter dificuldades em 
refazer a mesma navegação duas vezes. Ajuda na adaptação a ritmos diferentes: a 
Internet permite a pesquisa individual, em que cada aluno trabalhe no seu próprio 
ritmo, e a pesquisa em grupo, em que se desenvolve a aprendizagem colaborativa 
(2000, p. 53).

Capítulo 5
EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA: MODALIDADE DE ENSINO INCLUSIVA PARA A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS



80

PESQUISAS EM TEMAS DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO
VOLUME 2

Em Brasil (1996) a Educação de Jovens e Adultos na modalidade de Educação a 
Distância (EaD) está prevista na LDB 9394/96, em seus artigos 32 e 80, embora o artigo 
32 apenas faculte o ensino a distância como complementação da aprendizagem ou em 
situações emergenciais, quando se tratar do ensino fundamental:

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito 
na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a forma-
ção básica do cidadão, mediante:

§ 4º O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como 
complementação da aprendizagem ou em situações emergenciais (BRASIL, 1996, p. 
11).

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas 
de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação 
continuada (BRASIL, 1996, p. 25).

O art. 80 da Lei 9394/96 (BRASIL, 1996) foi regulamentado pelo Decreto nº 
2494/98 (BRASIL, 1998a), de 10 de fevereiro de 1998 e permitiu a presença de institui-
ções públicas e privadas na EJA. Vejamos a explicação dada pelo parecer CNE/CEB 
nº 11/2000:

O Decreto nº 2.494/98 regulamenta a educação a distância em geral e reserva à com-
petência da União a autorização e o funcionamento de cursos a distância. Ao fazer 
referência à EJA, o decreto permite a presença de instituições públicas e privadas. 
Mas exige, em qualquer circunstância, a obediência às diretrizes curriculares fixa-
das nacionalmente (§ único do art. 1º), considerando-se os conteúdos, habilidades e 
competências aí descritos. (§ único do art. 7º) (BRASIL, 2000a, p. 44).

A educação a distância possibilita uma aprendizagem flexível que tem dado ao 
educando uma autonomia para realização das atividades. Isso não significa ter mais 
tempo para o lazer, pelo contrário, é preciso se dispor muito mais e ter compromisso 
para que esse novo jeito de estudar seja tão satisfatório quanto o ensino presencial em 
sala de aula. Nesse sentido Gadotti (005) escreve:

As novas tecnologias criaram novos espaços do conhecimento. Agora, além da escola, 
também a empresa, o espaço domiciliar e o espaço social tornaram-se educativos. 
Cada dia mais pessoas estudam em casa, pois podem, de casa, acessar o ciberespaço 
da formação e da aprendizagem a distância, buscar “fora” a informação disponível nas 
redes de computadores interligados serviços que respondem às suas demandas de 
conhecimento (2005, p. 43-44).

A educação a distância permite autonomia ao educando para que esse possa con-
ciliar seus estudos com outras atividades, ajustando seus horários e ritmos, tornan-
do-se protagonistas do sua aprendizagem e de seu desenvolvimento. Nesse sentido, 
vejamos o que orienta o Parecer CNE/CEB nº 11/2000:

A rigor, as unidades educacionais da EJA devem construir, em suas atividades, sua 
identidade como expressão de uma cultura própria que considere as necessidades 
de seus alunos e seja incentivadora das potencialidades dos que as procuram. Tais 
unidades educacionais da EJA devem promover a autonomia do jovem e adulto de 
modo que eles sejam sujeitos do aprender a aprender em níveis crescentes de apro-
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priação do mundo do fazer, do conhecer, do agir e do conviver (BRASIL, 2000a, p. 
35).

Segundo Filho et al. (2019) essa autonomia decorre da flexibilização do tempo e 
do uso de recursos tecnológicos:

[...] a Educação a Distância tem surgindo como possibilidade, por dar autonomia ao 
educando para gerir seu processo de ensino-aprendizagem, por meio da flexibiliza-
ção do tempo e fornecendo recursos tecnológicos para a comunicação e socialização 
do conhecimento entre docente e educando, bem como educando e docente (2019, 
p. 11-12).

A EaD permite a proximidade entre os que não podem estar presentes e mesmo 
assim continuam tendo seus direitos à educação. Nesse sentido o parecer CNE/CEB 
nº 11/2000 aponta:

A educação a distância sempre foi um meio capaz de superar uma série de obstácu-
los que se interpõem entre sujeitos que não se encontrem em situação face a face. A 
educação a distância pode cumprir várias funções, entre as quais a do ensino a dis-
tância, e pode se realizar de vários modos. Sua importância avulta cada vez mais em 
um mundo dependente de informações rápidas e em tempo real. Ela permite formas 
de proximidade não presencial, indireta, virtual entre o distante e o circundante por 
meio de modernos aparatos tecnológicos. Sob este ponto de vista, as fronteiras, as 
divisas e os limites se tornam quase que inexistentes (BRASIL, 2000a. p. 43-44).

Para Fumis (2019) a EaD aplicada à EJA facilita o processo de ensino-aprendiza-
gem e contribui para o resgate e permanência do aluno no sistema de ensino.

As análises apontam para a possibilidade de utilização da Educação a Distância 
como modalidade de ensino na Educação de Jovens e Adultos, notadamente por sua 
flexibilidade de permitir ao educando a escolha de seu ritmo de estudo, conciliando-o 
com outros afazeres, além da utilização das tecnologias tão presentes no seu dia a dia.

6 ANÁLISE E DISCUSSÃO DE RESULTADOS

A partir da problemática de jovens e adultos em situação de exclusão escolar e 
tendo como objetivo geral analisar as causas dessa exclusão e propor alternativa inclu-
siva para a sua minimização a partir da hipótese de que a Educação a Distância (EaD) 
é uma modalidade de ensino capaz de promover a inclusão de jovens e adultos no 
sistema escolar, a pesquisa permite as seguintes análises e discussões:

Questões socioculturais, socioeconômicas, pedagógicas e a ineficácia de políticas 
públicas educacionais voltadas para a EJA são identificadas como as principais causas 
da exclusão de jovens e adultos do sistema educacional.

Problemas como pobreza; trabalho infantil; paternidade e gravidez precoces; dis-
tância da unidade escolar; currículos inadequados; práticas pedagógicas ultrapassa-
das; falta de formação docente; formas de avaliação; tratamento de jovens e adultos 
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como crianças e a não valorização de saberes construídos fora da escola, além de polí-
ticas públicas educacionais ineficientes contribuem a situação de exclusão.

A análise das características do público-alvo da EJA busca identificar quem são 
os sujeitos em idade adequada para a modalidade. O resultado indica que esse públi-
co é constituído por indivíduos que por motivos variados não tiveram acesso ou não 
permaneceram no sistema escolar, encontrando-se em situação de exclusão.

Esses indivíduos, normalmente, possuem responsabilidades diárias como traba-
lho externo ou ser dona de casa, o que dificulta a conciliação dessas atividades com a 
de estudar. Entretanto trazem consigo saberes e aprendizados adquiridos pelas expe-
riências vividas fora das salas de aula.

Quanto à análise das políticas públicas educacionais a pesquisa permite destacar 
a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 2016), a Lei nº 9394/96 (BRASIL, 1996) e o 
Parecer CNE/CEB nº 11/2000 (BRASIL, 2000a) como mais significantes e abrangentes, 
sendo observados até os dias atuais.

A Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 2016) reconhece a educação como direi-
to de todos e garante condições de igualdade para ingresso e permanência no sistema 
escolar.

A Lei 9394/96 (BRASIL, 1996) institui a obrigatoriedade e gratuidade do ensino 
fundamental; eleva a Educação de Jovens e Adultos à categoria de ensino regular da 
educação básica; regulamenta a modalidade de ensino a distância e permite que insti-
tuições públicas e privadas atuem na EJA.

Tanto a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 2016) quanto a Lei 9394/96 (BRA-
SIL, 1996) representam avanços das políticas públicas educacionais voltadas para a 
EJA, seja no reconhecimento dos direitos relacionados à educação, seja na ampliação 
das possibilidades de oferta desta.

Contudo é o Parecer CNE/CEB nº 11/2000 (BRASIL, 2000a) que, ao reconhecer 
as especificidades da EJA, aponta as diretrizes para o cumprimento de suas funções 
reparadora, equalizadora e qualificadora.

No tocante às carências pedagógicas na EJA a pesquisa identifica a falta de proje-
to pedagógico próprio; a inadequação do currículo; falta de projetos de formação para 
educadores; formas de avaliação e a infantilização do ensino como principais pontos 
merecedores de atenção.
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Depreende-se que essas carências, além de não serem atrativos para o resgate da-
queles que estão fora do sistema escolar, ainda contribuem para a evasão dos que nele 
estão, pois acabam por provocar nos educandos a apatia e a falta de interesse.

Ao discutir a educação a distância como modalidade alternativa de inclusão na 
EJA, espera-se que essa modalidade de ensino contribua para o resgate de milhões de 
sujeitos em situação de exclusão do sistema educacional, atuando diretamente em uma 
das principais causas dessa exclusão que é a dificuldade de conciliar estudo e trabalho.

 A pesquisa aponta possibilidades na modalidade a distância que não são con-
templadas na modalidade presencial, tais como a flexibilidade de horário de estudo e 
a adequação desse ao ritmo de cada educando. Assim a EaD permite a conciliação dos 
estudos com atividades não escolares.

Essa autonomia dada ao estudante, aliada ao uso dos recursos tecnológicos já 
usados no seu dia a dia, faz dele protagonista de seu processo de aprendizado.

7 CONCLUSÃO

A exclusão de jovens e adultos do sistema escolar constitui um problema comple-
xo e que necessita de atenção constante por parte das autoridades. Sua minimização 
passa por adoção de medidas que venham ao encontro de seu público-alvo, levando-
-se sempre em consideração suas especificidades.

A presente pesquisa não encerra as discussões a respeito e reconhece que há ain-
da muito a ser feito para assegurar que jovens e adultos tenham seus direitos valida-
dos e possam ter acesso a um ensino de qualidade.

Ao final da pesquisa, tem-se a hipótese como verdadeira; considera-se atingido o 
objetivo geral e conclui-se que a Educação a Distância (EaD) pode ser uma modalidade 
aplicável à EJA como alternativa para o resgate de milhões de sujeitos que em função 
de suas características encontram-se excluídos do sistema escolar.
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RESUMO

O presente artigo apresenta e discute o uso da gamificação através de um pro-
jeto realizado no ano de 2019 denominado - Riddle de Informática - é um 

projeto de ensino e extensão voltado a exercitar na prática os conhecimentos obtidos 
no ensino médio integrado ao curso técnico em informática do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão (IFMA) Campus Barra do corda. Com a 
finalidade de tornar prático os conhecimentos obtidos no curso e realizar um diagnós-
tico do desenvolvimento da aprendizagem entre os estudantes cursantes e egressos 
de forma a possibilitar a interação e trocas de experiências entre os pares. Além disso, 
promover uma metodologia ativa de aprendizagem, dinâmica e lúdica, utilizando as 
tecnologias digitais. Muitas vezes vemos o uso educacional das tecnologias aplicado 
como suporte ou desconectado dos conteúdos lecionados em sala de aula. Dessa for-
ma, o principal objetivo dessa proposta é promover estratégias para o uso das tecnolo-
gias digitais no ambiente educacional como alternativa didática.

Palavras-chave: Gamificação; Ensino-aprendizagem; Tecnologias digitais.

ABSTRACT

The present article presents and discusses the use of gamification through a pro-
ject carried out in the year 2019 called - Riddle of Informatics - is a project of teaching 
and extension directed to exercise in practice the knowledge obtained in high school 
integrated to the technical course in informatics of the Federal Institute of Education, 
Science and Technology of Maranhão (IFMA) Campus Barra do corda. With the pur-
pose of making practical the knowledge obtained in the course and carry out a diag-
nosis of the development of learning among students and graduates in such a way as 
to enable interaction and exchange of experiences among peers. In addition, promote 
an active methodology of learning, dynamic and playful, using digital technologies. 
Many times we see the educational use of technologies applied as support or discon-
nected from the contents taught in class. Thus, the main objective of this proposal is to 
promote the use of digital technologies in the educational environment as a didactic 
alternative.

Keywords: Gamification; Teaching-learning; Digital technologies.

1 INTRODUÇÂO

Atualmente, os jogos digitais estão, cada vez mais, inseridos no cotidiano das 
pessoas e nas mais diferentes esferas da sociedade. São vários os setores que estão 
incluindo os games em sua rotina. Devido a isso, podemos perceber a imensa dispo-
nibilidade de jogos online e a ampla quantidade de usuários conectados para acesso a 
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essas aplicações. Portanto, o mundo dos jogos tornou-se um atrativo  ainda maior para 
quem busca por diversão e entretenimento, devido sua competência única de motiva-
ção, resolução de problemas e competitividade entre os usuários (FARDO, 2013).

Tendo em vista essas transformações sociais e tecnológicas, é fundamental a ex-
ploração desse meio de atratividade nas mais variadas esferas da sociedade, em espe-
cial na educação. Ambiente no qual a participação e interesse do alunado é essencial 
para o bom funcionamento das práticas de ensino-aprendizagem e assimilação dos 
conhecimentos lecionados em sala de aula.

Esse processo de inserção de jogos em contextos não-jogo é chamado de gamifi-
cação (RAMIREZ apud TORRES e LÁZARO, 2015). Essa estratégia possibilita a trans-
posição das características de ambiente de jogos para outros lugares que não são, pro-
porcionando, no caso da educação, o ensejo da competição, diversão e entretenimento 
na obtenção do conhecimento.

A gamificação pressupõe a utilização de elementos tradicionalmente encontrados 
nos games, como narrativa, sistema de feedback, sistema de recompensas, conflito, 
cooperação, competição, objetivos e regras claras, níveis, tentativa e erro, diversão, 
interação, interatividade, entre outros, em outras atividades que não são diretamen-
te associadas aos games, com a finalidade de tentar obter o mesmo grau de envolvi-
mento e motivação que normalmente encontramos nos jogadores quando em intera-
ção com bons games( FARDO apud SILVA e SILVA, 2018, p.02).

Portanto, a proposta é oportunizar aos estudantes uma metodologia ativa dife-
renciada das tradicionalmente utilizadas no ambiente escolar. Para tanto, identifica-
mos quais atividades de ensino e avaliações da aprendizagem podem ser transpostas 
para um ambiente gamificado e a partir daí, propiciar uma assimilação significativa 
das ideias de forma dinâmica.

Os jogos educacionais, dessa forma, podem contribuir no processo pedagógico 
do ensino das diversas áreas do conhecimento. Sobretudo, podendo fortalecer a fixa-
ção dos conteúdos e aumento de foco e concentração do alunado.

Para apresentação prática dos conhecimentos adquiridos sobre gamificação, 
exponho um projeto intitulado Riddle de Informática desenvolvido com o objetivo de 
exercitar os conhecimentos obtidos pelos discentes no ensino médio integrado ao cur-
so técnico em informática do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Maranhão (IFMA) Campus Barra do corda e difundir as experiências adquiridas com 
essa aplicação web. 

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Inicialmente, buscamos a realização de um levantamento dos principais conteú-
dos disciplinares do ensino médio e de informática que poderiam subsidiar a aplicação 
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do referido prototipo de gamificação para fundamentar a utilização de uma alternati-
va didática através desse estudo de caso. De posse disto, realizamos o desenvolvimen-
to do protótipo em formato de website que foi objeto para a realização da gamificação 
educacional, inclusive como pressuposto ao cumprimento dos objetivos traçados. 

A metodologia utilizada para realização dessa pesquisa está estruturada a partir 
da análise dos resultados e a possibilidade de inserção desse estudo de caso como me-
todologia ativa para posteriores educadores, considerando as formas de obtenção do 
conhecimento como objeto de busca e debate. 

Dessa forma, opta-se por uma abordagem na perspectiva qualitativa, pela neces-
sidade de utilizar-se de variadas fontes e técnicas para coleta e construção dos dados 
bem como para analisar os assuntos abordados relacionando-os ao contexto da aplica-
ção web e suas especificidades. 

O foco da aplicação web gamificada é auxiliar o docente no ensino das mais va-
riadas disciplinas, utilizando-se das ferramentas disponíveis de gamificação com a fi-
nalidade de atrair a atenção dos estudantes e tornar sua aula muito mais dinâmica, 
interativa e produtiva.

No desenvolvimento desse jogo de enigmas denominado Riddle de Informática, 
foram utilizadas algumas linguagens de marcação e programação web, entre elas: 
HTML5 (Hypertext Markup Language), CSS (Cascading Style Sheets) e PHP (Hyper-
text Preprocessor).

A tela inicial foi desenvolvida em sua maioria num esquema com variações das 
cores verde e branco, associadas a outras dependendo do nível alcançado, como pode 
ser visto na figura 01.
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Figura 1 - Tela Inicial

 

Fonte: desenvolvido pelo autor

A página web possui 3 abas, iniciadas da esquerda para a direita: A guia Home 
definida como a principal, no qual está disposto o jogo propriamente dito em forma de 
enigmas. Nesta página fica disponível toda a interatividade dos usuários com a apli-
cação, incluindo as dicas escondidas nas mais variadas formas para que os estudantes 
identifiquem e deduzam a uma palavra-chave. 

Em seguida ficam as guias de apoio e identificação do projeto: A guia Regras, 
nesta fica disponível todas as normas de participação e funcionalidades do jogo, e por 
último, a guia Sobre que apresenta os aspectos gerais do projeto de ensino e extensão e 
os resultados a ser alcançados.

O site foi hospedado no provedor gratuito 000Webhost, uma extensão da empre-
sa de hospedagem e serviços Hostinger, desenvolvida para implementação de projetos 
que não demandam muitos serviços e espaços de memória. Portanto, adequado para 
essa aplicação web.

O registro dos estudantes foram realizados na plataforma de eventos Even3, atra-
vés do sítio (https://www.even3.com.br/riddledeinformatica/). Foram 36 estudantes 
inscritos, contabilizando cursantes e egressos.
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2.1 Finalidade do jogo

O projeto Riddle de Informática colocou em prática os conhecimentos obtidos du-
rante o curso técnico em informática através de um jogo de enigma (Riddle) com a 
iniciativa de promover aos estudantes serem ativos no seu processo de aprendizagem, 
tendo em vista que eles mesmos devem buscar o máximo de informações possíveis 
para obter êxito e finalizar as etapas antes que seus colegas. 

O Riddle foi formado por 20 etapas, cada etapa está relacionada a uma disciplina 
diferente do currículo do ensino médio associada aos conhecimentos informáticos, na 
qual o estudante deve aprimorar seus conhecimentos, complementá-los, desenvolver 
habilidades de busca e, ainda mais, se divertir.

As informações devem ser procuradas em toda a página web, seja de forma ex-
plícita ou implícita. Portanto, devem-se observar os títulos, as dados visiveis e transpa-
rentes da tela, inspecionar o código fonte a procura de comentários, nomeações de tags 
e demais conteúdos extras que estejam inseridos no código da página.

Para finalizar cada etapa, os discentes deveriam procurar as pistas deixadas na 
página web disponibilizada online na rede, disponível no sítio (riddle-info.000we-
bhost.com/index.php). Com posse dessas informações, devem interpretar e relacio-
ná-las a fim de encontrar uma ligação lógica e/ou visual e deduzir a apenas uma pa-
lavra-chave. Esta palavra-chave será o passe para o próximo nível, na qual deve ser 
adicionada no fim da URL da página com a extensão (.php).

Para passar para o próximo nível o estudante deveria inserir corretamente a pa-
lavra-passe com a extensão (.php) em substituição a palavra index.php, em destaque 
na figura 02. Ao inserir a chave devem ser desconsiderados os espaços e acentos, como 
por exemplo: curso de informática, alterando para inserção na URL ficaria: cursodein-
formatica.php.
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Figura 2 - Página inicial: URL para acesso aos níveis do jogo.

 
Fonte: desenvolvido pelo autor

Depois de concluída todas as etapas, os discentes enviavam por e-mail todas as 
respostas, contendo o  número do nível e a palavra-chave correspondente, finalizando 
e sendo premiado àqueles que enviassem primeiro todas as respostas corretamente.

3 ANÁLISE E RESULTADOS

 Esse projeto visou dinamizar os conhecimentos obtidos  no curso, utilizando 
como ferramenta o mundo dos jogos. Dessa forma, os discentes desenvolveram o que 
já foi aprendido em sala de aula e buscaram complementar seus conhecimentos para 
finalizar as etapas que possibilitou concluir o jogo.

A avaliação do projeto foi realizada de acordo com o desenvolvimento e intera-
tividade dos estudantes, tanto os cursantes quanto aos egressos do curso técnico de 
informática do campus Barra do Corda. Realizadas em três processos: Entendimento 
inicial sobre a finalidade do Riddle, realização dos níveis e apresentação dos resulta-
dos ao final do processo.

Na primeira fase, buscou-se apresentar aos estudantes a importância da intera-
tividade e troca de conhecimento entre eles, além dos entendimentos básicos de in-
formática necessários para poder realizar as etapas do Riddle, pré-requisitos para a 
integração dos estudantes à proposta.

 No segundo momento, foram disponibilizados os acessos ao jogo para que o alu-
nado possa iniciar suas atividades, encontrar as pistas e navegar na internet a procura 
de informações complementares para concluir as etapas do projeto. 
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Ao final de todo o processo, os estudantes desenvolveram novas habilidades de 
busca e associação de ideias capazes de interpretar conteúdos diversos. Além disso, 
possibilitou entender a importância da troca de informações, principalmente com pro-
fissionais da mesma área de atuação, para fortalecimento dos conhecimentos já adqui-
ridos e a necessidade de complementá-los continuamente.

Os resultados obtidos foram apresentados a todos os participantes com a ordem 
de classificação, sendo somente premiados os três primeiros que concluiram todas as 
atividades. Aos demais, receberam certificado de participação do projeto como regis-
tro de suas atividades e desempenho, para motivá-los a participar novamente em ou-
tras oportunidades.

4 CONSIDERAÇÔES FINAIS

Observou-se que os estudantes desempenharam melhor as etapas do projeto de 
forma coletiva, organizada em equipes. Esse fato se tornou essencial durante o decor-
rer do projeto, tendo em vista este ter sido planejado para ser executado de forma in-
dividual. Percebemos, no entanto, que os discentes se sentem mais motivados em am-
bientes de games não somente pela execução de atividades lúdicas de entretenimento, 
mas, sobretudo, pela possibilidade de interagir em equipe com colegas para executar 
atividades com objetivos em comum.

Essa percepção possibilitou-nos a compreender melhor como devem ser elabora-
das as atividades de gamificação. Fugindo da tradicional aplicação de exercícios indi-
viduais como geralmente é posto em sala de aula e buscar por desenvolver ambientes 
de aprendizagem coletiva, favorecendo a interação entre os pares.
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RESUMO

Este trabalho relata um estudo sobre a importância do trabalho realizado pelo 
Orientador Educacional nas escolas públicas brasileiras e teve como finali-

dade uma breve apresentação do surgimento desta especialização, da formação deste 
profissional e do trabalho desempenhado por ele nas escolas. O trabalho desenvolvido 
por este profissional não é uma tarefa fácil, por isso é importante que se compreenda 
a relação existente entre ele, o aluno, o professor, a escola, a família e a comunidade; 
seus limites e suas possibilidades de ações.

Palavra–chave: Orientação. Motivação. Educação. 

ABSTRACT

This study reports a study about the importance of the work done by School Cou-
nselors in the Brazilian public schools and it aims to make a brief presentation about 
the emerging of this specialty, the training required of this professional and the duties 
performed by him at schools. The work developed by this professional is not easy; this 
is the reason why it is important to comprehend the relationship among him, the stu-
dent, the teacher, the school, the family and the community; as well as his limitations 
and action possibilities.

Keywords: Counseling. Motivation. Education.

1 INTRODUÇÃO

Este estudo é fruto do anseio de uma jovem que iniciou sua experiência peda-
gógica como professora de Língua Portuguesa e sempre se deparou com crianças e 
jovens que não conseguiam estudar ou se sentiam desmotivadas; ou não avançavam 
nos estudos por vários motivos e, que muitas vezes, passavam despercebidos ou des-
conhecidos por ela e/ou pela instituição escolar.

Com todas estas angústias e questionamentos não respondidos, veio a ideia de 
escrever sobre a importância da atuação do Orientador Educacional que, muitas vezes, 
não é reconhecido pela comunidade escolar e que só é lembrado quando existem situa-
ções de conflitos dentro da Escola.

Iniciando a pesquisa, a escola é um lugar onde o educando seja ele, criança ou jo-
vem, aprende a conhecer a si mesmo e ao outro, demonstrando seus valores; até então 
advindos quase totalmente da família; conhecimentos de linguagem; conhecimento 
cultural; e conhecimento de mundo; suas crenças; e receios. Diante disso, ele aprende, 
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na escola, mesmo que com dificuldades e obstáculos, a se comunicar e a interagir com 
a sociedade. 

É neste ambiente, então, que o aluno compreende o respeito à individualida-
de de cada um, proporcionando experiências e vivencias significativas que venham 
a contribuir para que essa aprendizagem sociocultural e econômica ocorra de forma 
prazerosa. 

Mas em virtude de constantes mudanças socioeconômicas e culturas ocorridas 
na sociedade brasileira, a escola teve que se reformular e redefinir o seu papel para 
poder oferecer uma educação não só substancial, mas também voltada para o desen-
volvimento e crescimento do ser humano. Pois se tornou presente como uma das fina-
lidades da instituição a educação e a formação da pessoa como ser criativo, reflexivo, 
crítico e transformador de uma sociedade solidária, igualitária, digna e responsável.

E é lá que os jovens brasileiros buscam e obtém a orientação necessária para a 
realização de construções significativas que possibilitem esse desenvolvimento, lin-
guístico, social, cultural e de valor para o mundo.

E é neste contexto, que surge a necessidade da escola, juntos com seus colabora-
dores, buscarem a contribuição de um Orientador Educacional para, juntos, realiza-
rem essa construção. Para Lia Giacaglia e Wilma Penteado (2010, p .03):

Não seria possível a civilização, e nem sequer a vida animal, se os indivíduos adul-
tos não tomassem a si a tarefa de cuidar para que seus filhos – ou crias, no caso dos 
animais irracionais – fossem orientados para a própria sobrevivência e, também a da 
espécie, incluindo-se aí não só os aspectos físicos como também aqueles necessários 
à vida em sociedade.

O Orientador Educacional é o interlocutor entre a escola, a família e a sociedade, 
é ele que perpassa pelos anseios do educando, e que colabora para entender as motiva-
ções e desmotivações deles. Ele, juntamente com os demais profissionais da educação, 
ajuda a formar um cidadão capaz de construir e participar de uma sociedade partici-
pativa, consciente e democrática.

2 O SURGIMENTO DA ORIENTACAO EDUCACIONAL

Fazendo um breve retorno à história da educação brasileira, mas não indo tão 
longe assim, percebe-se uma estreita relação de funcionalidade entre a Orientação 
Educacional e os interesses políticos e econômicos de vários setores governamentais. 
Por tanto, este estudo, e na visão de Olívia Porto (2009, p. 48 ), a Orientação Educacio-
nal tomará como ponto inicial seu aparecimento no período da Revolução Industrial: 
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Ela surgiu no início do século XX, nos Estados Unidos, com o objetivo primeiro de 
orientar os estudantes para uma escolha profissional adequada à inserção no mer-
cado de trabalho, isto é, como um direcionamento para a orientação educacional. 

Com base nessa visão, o cenário educacional contemporâneo foi tomado por 
muitos acontecimentos importantes, que acarretou a necessidade de uma reformula-
ção educacional e na maneira como vinha sendo realizada a educação formal. Em uma 
atmosfera de reconstrução educacional surgiu a Orientação Educacional na educação 
brasileira:

Embora a educação, desde os primórdios da civilização, sempre pressupusesse a 
orientação, de tal forma que, por estarem ambas intimamente associadas, ficaria di-
fícil, nessa época, separar uma da outra ou diferenciá-las, a Orientação Educacional 
apenas iria surgir, formalmente e no âmbito escolar, após e por causa da Revolução 
Industrial. (Giacaglia e Penteado, 2010, p. 6) 

Nessa perspectiva, não se pode afirmar veementemente que os serviços realiza-
dos pelos orientadores tenham surgido das necessidades em se ter mais especialistas 
que contribuísse com a formação integral em educação nas escolas brasileiras, apesar 
da carência para a consecução deste objetivo ser uma realidade, mas os tempos eram 
os da sociedade industrial, democrática e tecnológica, do conhecimento científico e de 
uma educação universal.

No Brasil, a tentativa de implantar os serviços de Orientação Educacional surge 
em 1924, em São Paulo, crida por um engenheiro suíço Roberto Mange. Tendo como 
objetivo inicial de serviço de seleção e de orientação profissional para alguns alunos de 
mecânica, já que esta primeira tentativa foi resultante de modelos americanos e euro-
peus, perdurando esta característica por sete anos, até 1931.

Foi quando o professor Lourenço Filho, diretor do Departamento de Educação 
de São Paulo torna o serviço de Orientação oficial, surgindo assim o primeiro Serviço 
Público de Orientação Educacional e Profissional no país, de cunho vocacional e não 
propriamente dito educacional, entretanto, esse Departamento teve duração efetiva 
até 1935.

3 QUEM É O QUAL É A FUNÇÃO DO ORIENTADOR EDUCACIONAL 
NAS ESCOLAS PÚBLICAS BRASILEIRAS?

De acordo com o dicionário Aurélio, orientador é “o especialista que orienta o 
aluno e o acompanha em sua vida escolar, que o aconselha nos rumos que deve seguir 
nos estudos imediatos, segundo suas aptidões, motivações, personalidade, predile-
ções e de acordo com as possibilidades de colocação futura no mercado de trabalho.” 
Ele é um dos profissionais da equipe de gestão. 
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Para MAIA e GARCIA (1995, p. 57) “O Orientador Educacional competente é 
aquele que define o seu papel político-pedagógico na escola, a partir da compreensão 
crítica da relação da escola com a sociedade.”.

O orientador realiza trabalhos diretamente com os alunos, mas também em par-
ceria com os professores e com a escola, no apoio organizacional e na realização do 
desenvolvimento da proposta pedagógica; e também com as famílias, orientando-as, 
ouvindo-as e dialogando com pais e responsáveis dos alunos. Ou seja, por intermédio 
da influência e liderança exercida pelas áreas da administração escolar, supervisão 
escolar e a orientação escolar.

Apesar de todos os envolvidos com a educação escolar voltarem seu trabalho 
para os alunos, os professores e os orientadores apresentam diferenças significativas 
na área de atuação. Quem é o orientador? Para Lia Giacaglia e Wilma Penteado (2010, 
p.59):

Pode-se defini-los ou caracterizá-los como um profissional técnico, da área de edu-
cação, que exerce uma profissão de apoio a pessoas e, portanto, de natureza assis-
tencial. Ele é formado em curso de Pedagogia e possui habilitação em Orientação 
Educacional.

Enquanto o professor é formado em sua área de atuação e está voltado para a 
sala de aula e para o processo de ensino-aprendizagem. O Orientador Educacional 
representa uma tomada de consciência em relação à realidade do educando e à com-
plexidade da sua vida social.

Este especialista buscou tirar o educando da posição secundária em que ele esta-
va até o século XX, onde o sucesso era atribuído ao professor e o fracasso ou educando, 
e passou a mostrá-lo como sucesso de seu próprio processo educativo. Uma vez que 
evidenciou que o meio sociocultural em que este educando se desenvolvia também era 
um fator influenciador no processo educativo.

Somente no início do século XX, é que a vida social do educando começou a ser 
olhada como um aspecto importante para o processo educativo. Decorre daí a visão 
do educando, enquanto um sujeito com virtudes e carências, diferente um do outro, 
o que determina aspirações diferenciadas. Este olhar diferenciado para o educando 
nos possibilita construir um olhar também diferenciado para o professor, sendo per-
cebido como um ser falível. (Olivia Porto – 2009, p. 47)

O trabalho realizado pelo Orientador Educacional fez com que o educando pas-
sasse a ser visto de forma mais compreensiva, devido à interferência de sua realidade 
sócio-humana, ele passou a ser assistido e valorizado, sendo preparado para integrar-
-se a um meio social, como cidadão participativo.
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4 A IMPORTÂNCIA E A NECESSIDADE DA EXISTÊNCIA DA 
ORIENTACAO EDUCACIONAL NAS ESCOLAS BRASILEIRAS

A tarefa do Orientador, dentro da escola, pode ser simples e ao mesmo tempo 
complexa, ele pode ajudar com a formação permanente no que diz respeito a valores, 
atitudes, emoções e sentimentos; discutindo, analisando e criticando problemáticas e 
soluções. 

O educando, ao longo de sua vida escolar, vai apresentando necessidades dis-
tintas, as quais o professor não se vê suficientemente preparado para efetuar em seu 
trabalho. E à medida que tais necessidades vão surgindo, o Orientador Educacional 
vai tornando-se um “prestador de serviços”.

De certa maneira, este profissional facilita o papel do professor em sala de aula, 
já que ele não estará sozinho diante das dificuldades advindas dos alunos.

O Orientador Educacional competente não será mais o facilitador de relações, pelas 
relações, mas, tendo claro o objetivo fundamental da escola, recupera a importância 
das relações na transmissão – criação - transformação do saber. É ele, com a sua com-
petência técnica, que deve conhecer e trabalhar os fenômenos do grupo, as tensões, 
os conflitos, os papéis, os modelos de interação que interferem na relação profes-
sor - alunos, em que o professor mediatize a relação aluno-conhecimento. (MAIA e 
GARCIA – 1995, P.60)

É ele, o Orientador, que busca o sucesso do processo educativo através da trans-
parência das relações entre alunos, escola e comunidade. Ele procura estreitar as re-
lações entre a escola, o aluno e a família para conduzir a um processo educativo mais 
efetivo.

O Orientador Educacional é – entre os profissionais da escola – um dos que deve 
estar mais atento e mais capacitado a reconhecer e a proporcionar momentos que 
facilitem o sentir, o pensar e o fazer conscientes, a fim de que possam ser, simulta-
neamente, sentir-se, pensar-se e fazer-se. (Olivia Porto – 2009)

Ainda na visão de Olivia Porto (2009), é este especialista em relações humanas 
que ajuda a desempenhar papeis e falas nos momentos certos, trabalhando tanto com e 
para os alunos, como em parceria com os professores e assim ampliando a visão sobre 
o trabalho efetivo na escola.

5 CONSIDERACOES FINAIS

A questão que fundamentou todo esse trabalho foi mostrar a importância da prá-
tica da Orientação Educacional do ponto de vista educacional sobre qual é a necessida-
de de ser ter um especialista como este auxiliando e possibilitando o desenvolvimento 
educacional e social das crianças e dos jovens brasileiros.
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 Para chegar a este objetivo, fez-se necessário fazer uma breve retomada à história 
da Orientação Educacional, onde, quando, como e para quê ela surgiu no mundo e no 
Brasil.

Para, posteriormente, compreender a importância do trabalho desenvolvido por 
este profissional, representando ele uma relação de diálogo existente entre o aluno, o 
professor, a escola, e a comunidade. 

Percebe-se neste estudo que o educando não é sozinho o responsável pelo sucesso 
ou pelo fracasso escolar, assim como o professor também não pode tomar para si toda 
esta responsabilidade e atribuições, juntamente com a equipe de orientação, ambos, 
professor e alunos, podem buscar o direcionamento necessário para a realização de 
construções significativas, possibilitando, deste modo, o desenvolvimento linguístico, 
social, cultural e de valor das nossas crianças e jovens para a vida e para a sociedade.

Estabelece-se, por fim, nesta pesquisa que o Orientador Educacional é um pro-
fissional de grande valor na instituição escolar, pois ele contribui para articulação/
orientação entre as relações ensino/aprendizagem. Cabe a ele resgatar a importância 
da relação professor-aluno no processo de ensino e aprendizagem mútua. Em busca 
sempre da valorização do ser humano para a formação de uma sociedade constituída 
de cidadãos autônomos e conscientes. 
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RESUMO

Este artigo refletirá sobre o processo de alfabetização das crianças, buscando 
analisar o contexto metodológico e identificar as barreiras que impedem os 

educandos de serem alfabetizados de forma significativa. Essa é uma etapa de grande 
importância na vida dos alunos, porque é o início da aquisição da leitura e da escrita, 
entretanto é possível perceber, em alguns contextos, que algumas delas apresentam 
um grau mais elevado de dificuldade na aprendizagem. Isso pode ocorrer por diver-
sos fatores, entre os quais se pode destacar as limitações psicomotoras (em certos ca-
sos), a realidade sócio-histórica do educando (em alguns casos a base familiar está 
incluída no índice de analfabetismo), necessidade de qualificação/incentivo ao aper-
feiçoamento do corpo docente, além dos processos de alfabetização “precoce”, isto é, 
sem maiores preocupações com a maturação do educando. O objetivo central desse 
trabalho é investigar se as metodologias de alfabetização utilizadas pelos educadores 
do Ensino Fundamental I da escola pública da rede municipal de ensino da cidade de 
Candeias, BA são eficazes para contribuição da formação de sujeitos que saibam ler e 
escrever com autonomia.

Palavras-chave: Alfabetização. Aprendizagem. Leitura e escrita.

ABSTRACT

This article reflects on children’s literacy process, aiming to analyze the metho-
dological context and to identify barriers that prevent students from being educated 
successfully. Basic school is of great importance in the life of the students because it 
is the beginning of reading and writing acquisition. However, it is possible to notice 
that some of them show an elevated level of learning difficulty in some contexts. This 
situation might occur due to different reasons such as psychomotor limitations (in 
certain cases); their socio-historic reality (in some cases the familiar base is included 
in the illiteracy index); the need for qualification/incentive improvement of teachers, 
and also the premature literacy processes without further concerns related to students’ 
maturation. For that reason, the main goal of this article is to research if literacy me-
thodologies used by basic school educators of a public school in the city of Candeias in 
the state of Bahia are effective for the formation of students concerning the autonomy 
of reading and writing.

Keywords: Literacy. Learning. Reading and writing.

1 INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem como objetivo refletir sobre um tema bastante relevante 
atualmente e que ocupa bastante espaço nas discussões sobre educação: a alfabetiza-
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ção. A educação tem trilhado o caminho de preparação do indivíduo para a cidadania 
e para o mercado de trabalho. É através desse princípio que a escola tem se baseado 
para propiciar a educação escolar, utilizando a alfabetização como norte principal para 
o cidadão. Entretanto, a escola na busca exacerbada pela alfabetização acaba priori-
zando a inserção das crianças no mundo das letras e códigos precocemente, esque-
cendo-se que a codificação é algo abstrato, sendo necessária a vivência da criança com 
o meio alfabetizador, que dará à criança possibilidade de pensar sobre as funções e 
contribuições da linguagem escrita.

Este trabalho irá analisar como as metodologias utilizadas pelos professores con-
tribuem ou impedem um processo alfabetizador significativo. Assim, observará se ao 
inserir a criança nesse processo tem sido respeitado o seu nível de maturação e acomo-
dação do conhecimento para cada fase de aprendizagem, analisando as metodologias 
utilizadas em sala e se valendo do suporte teórico de alguns pensadores como Emília 
Ferreiro (1996), Magda Soares (2004), além das concepções de aprendizagens propos-
tas por Jean Piaget (2007). 

A análise será feita com base nas práticas pedagógicas atuais e o seu desenvol-
vimento em conformidade com tais estudos e os caminhos pelos quais perpassam a 
aprendizagem da criança. Ler e escrever resultam de um processo, de algo a ser cons-
truído pela criança, com a mediação do adulto dia a dia. Não é possível realizar tais 
ações de uma hora para outra; é preciso investir, gradativamente, no ganho das habi-
lidades necessárias para que isso seja uma realidade. 

Assim, de modo mais específico, não dá para já sair escrevendo conforme a nor-
ma-padrão vigente no primeiro ano de alfabetização e muito menos pegar o lápis e 
papel e escrever as letras adequadamente. É necessário que a criança tenha noções de 
tamanhos, habilidades psicomotoras desenvolvidas, como a motricidade fina, percep-
ção visual, lateralidade, firmeza muscular e a concepção de retas e curvas. Assim, o 
professor precisa estar atento a esses desenvolvimentos para utilizar sua metodologia 
de forma adequada.

Diante das questões citadas, o objetivo geral dessa pesquisa é o de investigar se 
as metodologias utilizadas por educadores de uma escola pública da rede municipal 
de ensino da cidade de Candeias, BA, proporcionam a aprendizagem da leitura e da 
escrita permitindo o seu uso nas demandas sociais. Os objetivos específicos são: conhe-
cer quais as metodologias utilizadas pelo corpo docente na alfabetização de crianças 
do ensino fundamental I; analisar os resultados obtidos através dessa metodologia; 
diagnosticar as possíveis consequências de uma metodologia inadequada ao nível de 
maturação do aluno.
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O problema que norteia essa pesquisa, nascida a partir de inquietações suscita-
das pela experiência pedagógica em sala de aula, busca resposta à seguinte questão: 
As metodologias utilizadas por professores da rede pública de ensino da unidade es-
colar, lócus da pesquisa e situada no município de Candeias/Ba, preparam o aluno 
para alfabetização significativa e autônoma? Os métodos utilizados na escola analisa-
da têm eficácia no processo de ensino-aprendizagem? 

Com esse trabalho buscou-se perceber a importância de ampliar o olhar sobre as 
etapas de aprendizagem da criança para aquisição da alfabetização, assim será possí-
vel encontrar o caminho mais seguro para o ensino da leitura e escrita de modo signi-
ficativo aos alunos na fase inicial de alfabetização.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 O sistema educacional e o contexto social

A alfabetização transcende o padrão de mera codificação e decodificação, situan-
do o indivíduo quanto a aprendizagem do código a partir dos usos sociais da escrita, 
dando-lhe sentido e significado, promovendo a ampliação de sua utilização. Para Ar-
thur Morais (2012), embora exista uma diminuição no índice de fracasso de alfabeti-
zação do Brasil, esses índices ainda continuam inaceitáveis. A falta de sucesso logo no 
primeiro ano do ensino fundamental tornou-se a principal marca de ineficiência da 
escola. Segundo o autor,

(...) o fracasso da escola, na alfabetização, tem atingido quase que exclusivamente 
as crianças pobres, oriundas das famílias de meio popular. Nas classes médias e na 
burguesia, excetuando os casos de alunos e alunas com algum tipo de deficiência, 
que demandam mais tempo para aprender a ler e a escrever, é muito raro encon-
trarmos crianças que concluam o primeiro ano escolar sem terem compreendido a 
escrita alfabética e começado a aprender as relações entre letra e som

(MORAIS, 2012. p. 22)

O autor afirma que as escolas privadas responsabilizam as famílias de classe mé-
dia por buscar outros apoios (professores de reforço, psicopedagogos e fonoaudió-
logos) que atendam às necessidades de seus filhos quando estes não acompanham o 
ensino padronizado que é oferecido, pois em sua concepção, nas escolas privadas não 
se pratica um ensino ajustado às necessidades de cada educando e cabe à família, em 
última instância, garantir que seu filho alfabetizando não seja reprovado ao final do 
ano. 

A fim de minimizar o índice elevado de reprovação nas séries iniciais e um ajuste 
aos educandos com maior dificuldade, o Estado criou uma reorganização escolar, pro-
movendo a educação em ciclos, em que o aluno tem um período maior que o ano letivo 
para aprender determinadas habilidades ainda não desenvolvidas na série anterior. 
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Os ciclos permitem o desenvolvimento do aluno em fases de crescimento do ser 
humano, dividindo-os em primeira infância (3 a 6 anos), a infância (7 a 9 anos), a pré-
-adolescência (10 e 11 anos) e a adolescência (12 a 14 anos). Para Morais (2012) o que 
se tem visto é uma ampliação da aceitação das diferenças; muitos educadores passa-
ram a achar não só natural que uma alta percentagem de alunos das redes públicas 
conclua o primeiro ano sem estar compreendendo a escrita alfabética, como também 
que o processo de alfabetização pode “se arrastar” sem que as crianças cheguem ao 
final do terceiro ano do ensino fundamental com um domínio das correspondências 
grafema-fonema de nossa língua, que lhes permita ler e escrever pequenos textos com 
autonomia.

Em contrapartida, Ferreiro e Teberosky (1999) afirmam que a lectoescrita (habili-
dade adquirida de poder ler e escrever), se constitui em um dos objetivos da instrução 
básica, e sua aprendizagem, condição de sucesso ou fracasso escolar, já que fracassos 
nesse campo geralmente são acompanhados pelo abandono da escola, impedindo que 
se alcancem pelo menos em termos de massa populacional, os objetivos mínimos de 
instrução. Em seu livro Psicogênese da Língua Escrita, Ferreiro e Teberosky indagam 
sobre a preocupação que o sistema educacional precisa ter em atenção à repetência 
do aluno e seus contextos sociais. A repetência pode ser compreendida da seguinte 
maneira: 

Quando uma criança fracassa na aprendizagem, a escola lhe oferece uma segunda 
oportunidade: recomeçar o processo de aprendizagem. É está a solução? Reiterar 
uma experiência de fracasso em condições idênticas não é, por acaso, obrigar a uma 
criança a “repetir seu fracasso?” Quantas vezes um sujeito pode repetir seus erros? 
Supomos que tantas quantas sejam necessárias até que abandone o propósito. E che-
gamos ao aspecto central do problema educativo: a deserção escolar. (FERREIRO E 
TEBEROSKY, p. 20).

Assim, existe uma compreensão implícita por parte das autoras, de que a repe-
tência da série pode não ser a solução para reparar o déficit de aprendizagem do aluno 
em determinados aspectos, isso porque em se tratando de promover ao aluno essa 
oportunidade de repetir a série, o aluno pode mais uma vez não alcançar o objetivo 
desejável, e muitas vezes por se sentirem incapazes de avançar, optam pela desistência 
do processo. 

Segundo as autoras, a deserção escolar tem suas bases também nas questões so-
ciais do aluno. Muitas vezes a criança além de abandonar a escola por não conseguir 
avançar em seus “fracassos”, tem em sua base social algumas necessidades que fazem 
com que abandonem a escola. É o caso das crianças que vivem em zonas rurais, em que 
as condições climáticas ou de distância influem, impedindo a frequência à escola. Em 
outros casos existe a necessidade dessas crianças de serem úteis à família em tarefas 
produtivas, o que determina a sua ausência ou abandono. 
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2.1.1 Os processos de ensino-aprendizagem e as práticas docentes

Para a teoria empirista/associacionista as crianças nascem como tábulas rasas, e 
adquirem novos conhecimentos (sobre o alfabeto), recebendo informações prontas do 
exterior (explicações sobre as relações entre letras e sons) que, através da repetição do 
gesto gráfico (cópia) e da memorização (de tais relações entre letra e som), passariam a 
ser suas. A aprendizagem é vista como um processo de simples acumulação das infor-
mações recebidas do exterior, sem que o sujeito precisasse, em sua mente, reconstruir 
esquemas ou modo de pensar, para poder compreender os conteúdos (sobre letras e 
sons) que alguém (a escola, professora) esteva lhe transmitindo (Morais, 2012). 

Os adeptos ao sociointeracionismo, como Vygotsky defendem que a criança ain-
da pequena carrega bagagens de cultura e conhecimentos que são importantes para 
seu desenvolvimento cognitivo. Nos conceitos Vygotskianos o auxílio do adulto é im-
portante para uma aprendizagem significativa, é o que ele chama de zona de desen-
volvimento proximal, a criança através do auxílio do adulto incorpora novos conheci-
mentos, aprimorando seus conhecimentos prévios. 

Na perspectiva construtivista de Jean Piaget (2011), a criança interage com o meio 
e é através dessa interação que carrega o seu conhecimento de mundo. Através da 
epistemologia genética, Piaget apresenta as fases de desenvolvimento da aprendiza-
gem da criança, levando em consideração seus aspectos biológicos. A interação social 
que acompanha cada etapa da vida do ser humano promove uma formação compor-
tamental e é responsável pela maioria de suas ações, através da interiorização dos há-
bitos e costumes aos quais se está exposto. Para Piaget, a interação do indivíduo com 
o meio tem papel fundamental no processo de associação e equilibração do conheci-
mento. Assim, o indivíduo faz uma troca com o meio, agindo sobre ele e absorvendo 
as informações necessárias para seu crescimento cognitivo, atingindo uma maturação 
maior que servirá como base para novas aprendizagens.  Piaget ressalta que para que 
haja um equilíbrio entre as trocas de aprendizagens através da interação, as pessoas 
necessitam estar no mesmo estágio de desenvolvimento, o que é um grande desafio 
para os professores em sala de aula, pois existe uma heterogeneidade na turma que 
ensinam, dificultando a aprendizagem de modo linear, por esse motivo o professor 
precisa estar atento aos diferentes níveis de aprendizagem de cada educando. 

Alguns professores encontram dificuldades em acompanhar as inúmeras mu-
danças educacionais que sofre o sistema. Em uma varredura simples é possível encon-
trar profissionais pouco qualificados, quando o assunto é docência. Alguns pelo tempo 
elevado de sua formação, outros pelo pouco tempo e inexperiência. O fato é que nas 
duas realidades é necessária uma intervenção efetiva. 
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As metodologias adotadas pelo corpo docente refletem nos resultados obtidos 
dentro e fora da sala de aula, que as cópias e as repetições estão muito presentes nas 
aulas dos adeptos à tendência tradicionalista, em que as cartilhas adotadas há sete 
anos são as mesmas adotadas atualmente, engessando o conhecimento, e limitando 
a expansão da aprendizagem. As práticas de ensino inspiradas pela “teoria da psico-
gênese da língua escrita” quase não têm ocorrido. Segundo Morais (2012), citado por 
Mamede (2003), estudos atestam que, por um lado, mesmo quando se dizem “cons-
trutivistas”, os professores usavam rotineiramente, atividades de cópias de letras e 
sílabas e ensinavam famílias silábicas, substituindo a leitura pelas cartilhas de cópias 
repetitivas.

As tendências construtivistas, por sua vez, partem do pressuposto de que ne-
nhum conhecimento está acabado, e que a aprendizagem não é transmitida de manei-
ra vertical apenas, mas o indivíduo constrói o conhecimento por meio das interações 
físicas e sociais, a criança é coautora de sua aprendizagem. Para Piaget (1970, p.53) “o 
principal objetivo da educação é criar homens que sejam capazes de fazer coisas novas, 
não simplesmente repetir o que as outras gerações fizeram”.

Algumas noções obtidas pela criança através das interações com o meio, como 
quantidade, espaço, tempo, diferença de tamanhos etc., proporciona-lhe uma maior 
compreensão quando for aprender as vogais, por exemplo. Uma criança que consegue 
diferenciar que um colega ganhou a brincadeira, pois chegou primeiro, compreende 
com maior facilidade que o número ‘5’ vem primeiro que o número ‘6’. As noções de 
formatos permitem que a criança compreenda que a letra ‘A’ tem uma característica 
triangular, diferente da letra ‘O’ que tem uma característica circular, assim se pode fa-
lar também sobre a importância de diferenciar o igual do diferente. Essa diferenciação 
permite à criança compreender que as letras cursivas são “menores” que as letras de 
forma (noções de tamanhos), e assim ela constrói as noções básicas para a inserção no 
sistema alfabético. As práticas docentes adotadas em sala, norteiam a aprendizagem 
do aluno, sendo necessária atenção não somente no somatizar saberes, mas no permitir 
que o aluno utilize esse saber na ampliação de suas relações sociais. Para Piaget (1974, 
p 353), “(...) o ideal da educação não é aprender ao máximo, maximizar os resultados, 
mas é antes de tudo aprender a aprender; é aprender a se desenvolver e aprender a 
continuar a se desenvolver depois da escola. 

Atualmente, dois métodos presentes no processo de alfabetização são encontra-
dos: o método sintático e o método analítico. O primeiro, mais influente no processo 
de alfabetização das escolas brasileiras, é dividido em três correntes: as alfabéticas, as 
silábicas e as correntes fônicas. Na perspectiva do método sintático, a aprendizagem 
do aluno deve partir de unidades menores aprendizagem das letras: 
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Por trás dos métodos alfabéticos (“B com A, BÁ”, “B com E, BÉ” etc.) existe a crença 
de que o aprendiz já compreenderia que as letras substituem sons e que, memori-
zando “casadamente” os nomes das letras, ele poderia ler sílabas. Depois de apren-
der a ler muitas sílabas, o principiante veria que, juntas, elas formariam, palavras e 
um dia ele leria textos (MORAIS, 2012, p. 29).

A aprendizagem fônica:

Por trás desse método está a crença de que os fonemas existiriam como unidades 
na mente do aprendiz (que poderia não só pensar neles, mas, sem muito esforço, 
pronunciar /s/ /a/ /v/ /i/ para a palavra-chave). Reivindicando que os nomes 
das letras (usados pelos defensores dos métodos alfabéticos) não traduzem os sons 
que as letras assumem, propõem que o aprendiz seja treinado a pronunciar fonemas 
isolados e a decorar as letras que a eles equivalem, para, juntando mais e mais cor-
respondências fonema-grafema, possa ler palavras e, um dia, ler textos (MORAIS, 
2012, p. 29).

Assim, a criança deve somar os pedaços aprendidos a fim de acumular conhe-
cimentos que lhe permita codificar (escrever) e decodificar (ler) esquemas maiores. 
O segundo método presente na educação alfabética brasileira, é o método analítico, 
também dividido em três tipos. 

A aprendizagem pela palavração: 

Durante um longo período (por exemplo, um semestre letivo), os alunos são ensi-
nados a identificar e copiar um repertório de palavras para, só depois, começarem a 
partir as palavras em sílabas e as sílabas em letras e fonemas (MORAIS, 2012, p. 30).

A aprendizagem pela sentenciação:

A cada unidade didática ou lição, as crianças memorizariam (de modo a poder iden-
tificar e copiar) sentenças completas, para, em seguida, tratar isoladamente suas 
palavras e, depois, analisarem tais palavras em partes menores (sílabas e letras). 
(MORAIS, 2012, p. 30).

A aprendizagem dos contos:

As crianças seriam expostas a narrativas artificiais (sem qualidade literária, escritas 
especificamente para alfabetizar). Suas frases seriam trabalhadas isoladamente e, 
do interior delas, seriam selecionadas algumas palavras, cujas sílabas ou relações 
fonema-grafema seriam enfocadas. (MORAIS, 2012, p. 30).

Embora os métodos sintético e analítico apresentem algumas características dis-
tintas, todos os dois irão levar o aluno a trabalhar com unidades menores (sílabas, le-
tras, fonemas). Morais (2012) afirma que ambos os métodos tratam a criança como um 
ser que concebe as unidades internas das palavras tal como o fazem os indivíduos já 
alfabetizados e lhe atribuem capacidades que não correspondem à verdade. O apren-
diz é visto como uma esponja que absorve informações do exterior sem transformá-las, 
o erro está proibido. É por isso que métodos tradicionais nunca deixam o aluno escre-
ver tal como ele acha que as palavras devem ser escritas. Tal como o behaviorismo de 
Skinner - que também adota uma visão empirista/associacionista -, o erro tem que ser 
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banido da situação de ensino-aprendizagem, para que a criança, em sua passividade, 
não “fixe” as formas de escrita não convencionais.

2.1.1.1 Alfabetização x letramento

Segundo o dicionário de língua portuguesa, a alfabetização é a iniciação no uso 
do sistema ortográfico e/ou o ato de propagar o ensino ou difusão das primeiras le-
tras. A alfabetização pode ser entendida como o processo de domínio de um sistema 
linguístico, enquanto o letramento vai além da sua dominação, pois é necessário que 
o indivíduo desenvolva técnicas e habilidades necessárias para exercer as funções lin-
guísticas, ampliando suas práticas sociais. A inserção dos mesmos à escrita se dá não 
somente pela codificação alfabética, mas também pela leitura (decodificação alfabética) 
e aplicação dessa leitura nos contextos cotidianos e de maiores complexidades sociais. 

O indivíduo precisa saber fazer o uso e envolver-se com a leitura e a escrita. No 
entanto, o início da alfabetização não começa quando se ensina letras e se utiliza livros, 
pois através de uma brincadeira de roda e parlendas é possível observar que já existe 
uma percepção da utilização das palavras, proporcionando a este indivíduo ritmos e 
o entendimento de começo, meio e fim que será encontrado mais à frente nas histo-
rinhas dos contos de fadas (que apresentam uma estrutura linear de começo, meio e 
fim). Desta forma, se considera que toda criança ao ingressar na escola, já traz consigo 
informações acerca da linguagem escrita que recebeu anteriormente e processou de 
alguma forma, a fim de compreendê-la. Segundo Ferreiro (1989, p.100), “Só é possível 
atribuir ignorância às crianças pré-escolares quando pensamos que o saber acerca da 
língua escrita se limita ao conhecimento das letras”.

Para Magda Soares (2004), o letrar é mais que alfabetizar, é ensinar a ler e escre-
ver dentro de um contexto em que a escrita e a leitura tenham sentido e façam parte da 
vida do aluno. Em muitas escolas, se observa a preocupação da alfabetização da crian-
ça sem que haja interesse em seu letramento. A alfabetização e o letramento embora 
sejam processos diferenciados não devem ser dissociados. 

O termo letramento promoveu um novo olhar ao processo de alfabetização, in-
centivando os docentes a agregar a aprendizagem do aluno uma leitura de mundo, 
repensando a utilização do sistema alfabético em nosso cotidiano. As tendências cons-
trutivistas inspiradas por Jean Piaget (1896-1980) sempre procuraram instigar a curio-
sidade, além de dar um papel ativo ao discente. Emília Ferreiro, uma das pioneiras, 
quando o assunto é Alfabetização, inspirou-se nas teorias construtivistas para alavan-
car a possibilidade da criança de alfabetizar-se sozinha, desde que em seu convívio 
social tivesse estímulos para contato com letras e textos. 
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Em 1974 na universidade de Buenos Aires, Emília Ferreiro (1996) desenvolveu al-
guns experimentos com crianças, dando origem à uma teoria denominada Psicogênese 
da Língua Escrita, em parceria com a pedagoga espanhola Ana Teberosky. As análises 
feitas por Emília trazem uma reflexão acerca dos métodos tradicionais de ensino da 
leitura e escrita. Segundo Emília Ferreiro (1996, p.24), “o desenvolvimento da alfabeti-
zação ocorre, sem dúvida, em um ambiente social. Mas as práticas sociais assim como 
as informações sociais, não são recebidas passivamente pelas crianças”.

Há uma necessidade de repaginar a educação no Brasil. Esta pesquisa levanta 
uma discussão de forma dialética sobre mudanças por parte do corpo docente, re-
nunciando ao comodismo educacional, tendo como o ponto de partida o processo de 
alfabetizar letrando.

3 METODOLOGIA

A elaboração deste trabalho se deu a partir de uma pesquisa social qualitativa, 
que, segundo Minayo: 

(...) responde a questões muito particulares. Ela se ocupa, nas Ciências sociais, com 
um nível de realidade que não pode ou não deve ser quantificado. Ou seja, ela tra-
balha com o universo dos significados, dos motivos, das aspirações, das crenças, dos 
valores e das atitudes.

MINAYO (2009 p.21)

A pesquisa é de cunho etnográfico por se tratar de um ambiente de convívio da 
pesquisadora. Diante disso, a referida pesquisa será realizada em uma escola do mu-
nicípio de Candeias, cujo nome real será substituído pelo nome fictício de Escola Y, 
plenamente justificado, a esse respeito temos os seguintes posicionamentos. 

O nome real da empresa poderá ou não ser divulgado, dependendo do tipo de aná-
lise, tipo de dados fornecidos e do interesse da empresa. Substituir no trabalho o 
nome real da empresa por fictício pode contribuir para a obtenção de dados mais 
confiáveis, além de resguardar o necessário sigilo da empresa.  MICHEL (2009, p. 
137)

Essa substituição busca resguardar também a privacidade da pesquisadora, que 
trabalha na escola em questão.

A unidade escolar no período matutino contempla as turmas de Ensino Funda-
mental I, no período vespertino possui três turmas de educação infantil e uma turma 
de ensino fundamental I, além da EJA no período noturno. O corpo docente é formado 
por quatro professoras com formação em magistério e ensino superior incompleto, e 
três auxiliares, das quais apenas uma tem ensino superior completo. O público escolar 
é bastante carente, as crianças da comunidade encontram-se em situações de vulnera-
bilidade social. O ambiente escolar conta com uma simples infraestrutura, com quatro 
salas medianas, dois banheiros, cozinha, sala de secretaria e não há local para lazer. 
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O bairro sofre com a carência econômica que atinge grande parte da população brasi-
leira, o IDEB 2015 do Município foi de 4,4 nos anos iniciais da rede pública, atingiu a 
meta e cresceu, mas não alcançou o índice de 6,0. 

Na escola em que a pesquisa foi realizada, os resultados apresentados pela Pro-
vinha Brasil 2013, no quesito proficiência da leitura e interpretação demonstram que 
apenas 3% dos alunos apresentaram nível avançado (um aluno), 6% aprendizagem 
adequada (dois alunos), 38% pouca aprendizagem (quatorze alunos) e 53% aprendiza-
gem insuficiente (20 alunos), ao total de 38 alunos, 29 realizaram a prova, totalizando 
76% dos alunos. Este resultado evidencia a necessidade de uma maior atenção quanto 
a aprendizagem dos educandos e uma maior investigação dos entraves do processo de 
domínio da leitura e escrita. 

Os sujeitos da pesquisa serão alunos e professores das turmas das séries iniciais 
do ensino fundamental. Para os instrumentos de coletas de dados serão utilizados 
questionários e relatos, a partir das observações das práticas dos educadores.  Como 
afirma Minayo (2009, p. 49), “as técnicas de observação e questionário são conside-
radas técnicas primárias de dados, isto é, quando o pesquisador produz o dado na 
interação direta com os sujeitos da pesquisa”. A metodologia contará com observação 
participante, que para a autora citada:

(...) pode ser considerada parte essencial o trabalho de campo na pesquisa qualitati-
va. Sua importância é de tal ordem que alguns estudiosos a consideram não apenas 
estratégia no conjunto da investigação das técnicas de pesquisa, mas como um mé-
todo que, em si mesmo, permite a compreensão da realidade. 

MINAYO (2009, p.70) 

Outra autora que dá suporte metodológico à elaboração deste artigo, Michel 
(2009) pois afirma que a metodologia deve ser entendida como uma forma organiza-
da e planejada, seguindo critérios que devem ser previamente traçados, para se atin-
gir um propósito, alcançar uma solução, resolver um problema. Compreende-se por 
metodologia, aqui, o processo pelo qual o caminho do pensamento é percorrido pelo 
sujeito em concordância com as práticas.

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

A pesquisa foi realizada com duas turmas de Educação Infantil (G4 e G5) e uma 
turma de Ensino Fundamental I, da Escola Y do município de Candeias-BA. Para tal 
realização foram utilizados 7 dias de observação, um dia para aplicação do questio-
nário e dois dias para as análises de casos. Das quatro professoras regentes da insti-
tuição de ensino, apenas uma se recusou a participar da pesquisa, assim as demais 
professoras foram identificadas como P1 (professora do G4), P2 (professora do G5) e 
P3 (professora do E.F. I), todas as três professoras participantes da pesquisa lecionam 
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ou lecionavam no ensino fundamental I em outros turnos. Diante das observações rea-
lizadas nas aulas foi possível observar algumas inquietações por parte das professoras 
para que os alunos mostrassem resultados positivos na escrita, assim foi levantado o 
seguinte questionamento:

 

 

 Em sua opinião, quando o aluno não se desenvolve bem na leitura e 
escrita, isso é atribuído na maioria das vezes a quem? 

 
a) Família, uma vez que os pais não auxiliam em casa. 
b) Aos professores, pois é muito cansativo ensinar e os professores 
acabam não se sentindo estimulados para ir além do sistemático. 
c) Aos alunos que são muito preguiçosos e indisciplinados, não têm 
vontade de aprender ou têm problemas de concentração. 
d) Aos pais, professores e alunos, pois a alfabetização é um conjunto de 
fatores que engloba não somente à escola, mas tudo aquilo que cerca o 
aluno. 
Todas as professoras assinalaram a opção D 

A resposta assinalada acima diverge em alguns momentos da observação, a P1 
em algumas situações de “erro” dos alunos, levantava hipóteses de que o aluno que 
cometia o “erro” tinha “a mente fraca”, bem como a P3 constantemente alegava que a 
falta de aprendizagem dos alunos era devido à falta de apoio dos familiares, pois se-
gundo ela os pais não ensinavam em casa. Esses mesmos pais aos quais era atribuída 
a responsabilidade de ensinar às crianças em casa, eram os pais que estudavam à noite 
na EJA ou estavam inseridos na estatística do analfabetismo.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação em seu art. 13 relata os deveres dos pro-
fessores, entre eles podemos destacar os seguintes incisos:

III - Zelar pela aprendizagem dos alunos.
IV- Estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimen-
to.

Portanto, as habilidades acadêmicas do educando devem ser analisadas pelos 
professores, uma vez que cabe ao mesmo zelar pelo desenvolvimento da aprendiza-
gem do aluno e promover meios para que os alunos que não tenham um rendimento 
que se refira à média da turma possa recuperar esse declínio a fim de acompanhar os 
demais colegas e, assim, ter o desenvolvimento adequado para sua idade. 

Para melhor compreensão sobre como é vista a Educação Infantil (responsável 
pelo desenvolvimento integral da criança) por parte das professoras e como elas enca-
ram a importância dessa etapa na vida dos alunos, para que possam construir noções 
básicas para inserção no “mundo das letras”, foi questionado:
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 Em sua opinião, que habilidades devem ter maior relevância para o 
desenvolvimento cognitivo das crianças na educação infantil? 

 
a) Atividades que preparam a criança para a alfabetização como: 

aprender a escrever o nome, sequência numérica e identificação das 
vogais. 

b) Atividades de desenvolvimento psicomotor, psicovisual, orientação 
espacial, lateralidade e motricidade fina. 

c) Atividades livres já que são muito pequenos para fazer uma atividade 
direcionada. 
Todas as professoras responderam a letra B 

As crianças que ainda estão em fase ambidestra têm uma maior dificuldade, por 
exemplo, na escrita em sentido relógio, causando um certo atraso na aquisição da lei-
tura? Na resposta obtida pelas professoras, foi possível observar que há um distancia-
mento entre o que foi dito e o que de fato ocorre em sala de aula. Na observação feita 
nas aulas da professora P1 e P2, existe a ausência da atenção a tais desenvolvimentos, 
pois as atividades desenvolvidas em sua maioria, foram atividades de cópias, em que 
os alunos cobriam as vogais e números, sem nenhuma preocupação ou atenção quanto 
às dificuldades que eles estavam enfrentando para desenvolver aquelas tarefas, além 
das inúmeras pinturas livres. Vale salientar que em alguns momentos as crianças quei-
xavam-se das atividades repetitivas, ou sentiam-se incapazes de desenvolvê-las: “de 
novo, minha prô?”, “cobrir de novo?”, “eu não sei como faz não, prô!”. 

Outra situação que chamou bastante atenção nas atividades desenvolvidas nas 
turmas citadas foi a autoestima baixa dos alunos que não conseguiam alcançar o resul-
tado desejado pelas professoras, em diversos momentos as crianças abandonavam as 
atividades com a desculpa que não sabiam fazer e quando repreendidos pelas docen-
tes, eles procuravam algo que lhes chamassem mais atenção para fazer, como “abu-
sar” os colegas que estavam realizando suas atividades. As aulas não seguiam uma 
sequência planejada, o roteiro da aula era livre. Embora as professoras afirmassem 
que seguiam um plano de aula, não foi possível identificar a utilização em nenhuma 
aula observada. Quando o assunto é metodologia, questionou-se às professoras sobre 
a metodologia que elas utilizavam em sala:
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 Em sua opinião, a metodologia que você utiliza em sala é eficaz para 
alfabetização dos alunos? 
 
Resp. P1- Sim, pois cada professor deve saber a metodologia 
necessária para mediar cada criança a compreender melhor os novos 
conhecimentos. 
 
Resp. P2- Acredito que sim, pois estou sempre atenta ao 
desenvolvimento das atividades proporcionando a melhoria e 
construção do conhecimento. 
 
Resp. P3- Sim. 

 

 

No início das observações das aulas da professora P3 foi possível perceber o des-
nível entre os alunos presentes na sala, alguns ainda na fase pré-silábica e outros na 
fase silábico-alfabética, o que é comum em uma turma devido a sua heterogeneidade. 
Porém, a situação chamou a atenção em relação à forma como era encarada pela pro-
fessora, a mesma, por vezes, insinuava que o desnível presente na sala era de respon-
sabilidade dos pais que não ensinavam às crianças com menor desempenho em casa. 

Em outros momentos era possível perceber que esse descontentamento da pro-
fessora com o resultado das crianças era absolvido por elas, ou seja, embora soubesse 
que existia uma necessidade de atenção para os alunos que tinham maior dificuldade 
na aprendizagem, nenhuma ação de recuperação era adotada em suas metodologias, 
bem como em suas aulas não existia uma sequência didática. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Essa pesquisa identificou as metodologias utilizadas pelos professores da rede 
pública de ensino, as práticas pedagógicas para alfabetização significativa e autôno-
ma. Diante dessa análise, conclui-se que embora exista uma mudança no cenário edu-
cacional brasileiro, quanto à alfabetização dos alunos, e a necessidade de promover 
uma alfabetização significativa, que permita ao aluno o seu uso com autonomia e em 
situações que envolva a sua cidadania, ainda existem professores que utilizam meto-
dologias arcaicas, que não permitem uma boa reflexão aos alunos. 

Em relação às práticas de ensino utilizadas pelo corpo docente na alfabetização 
de crianças do ensino fundamental I, estas são tradicionais, mais precisamente os mé-
todos sintéticos que trabalham com unidades menores. Pode-se observar que as aulas 
das professoras em questão, em especial a turma da P3 por se tratar de uma turma 
de Fundamental I, em que a inserção das crianças no mundo das letras e texto é mais 
latente, ainda apresenta uma defasagem nos aspectos metodológicos, pois o uso tradi-
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cional da memorização e repetição, não permite que os alunos ampliem seus horizon-
tes.

Os resultados obtidos através dessa metodologia ratificam a partir da observação 
feita com os dois alunos (Aluna 1 e Aluno 2) que mesmo com o método utilizado de 
unidades menores, os alunos encontraram dificuldades em reconhecer as letras sem 
a associação das mesmas a uma única figura, pois quando são associadas as letras as 
figuras das quais eles não haviam memorizado anteriormente, eles não sabiam fazer o 
reconhecimento dela. 

Foram diagnosticadas as possíveis consequências de uma metodologia inadequa-
da ao nível de maturação do aluno, a análise feita nas turmas de Educação Infantil (G4 
e G5), mostram que as habilidades adequadas a essas faixas etárias são importantes 
para o desenvolvimento posterior das crianças na leitura e na escrita (psicomotricida-
de, lateralidade, noções de espaço), porém são pouco contemplados nas aulas, infeliz-
mente os alunos são inseridos no processo de “alfabetização precoce”, onde começam 
desde cedo tendo contato com o lápis e papel, cobrindo as vogais e os números, assim 
as etapas anteriores à alfabetização que seriam importantes para o seu processo de 
maturação, foram puladas e/ou negligenciadas. 

Quando chegam à fase de alfabetização os alunos apresentam dificuldades na 
aprendizagem, não sabem diferenciar aspectos simples dos códigos (letras), atrasando 
o seu desenvolvimento, onde muitas vezes a falta de atenção dos professores a esses 
aspectos tende a responsabilizar aos pais ou ao próprio aluno pelo seu “fracasso” na 
alfabetização, sendo mais cômodo permitir que o aluno pule para séries seguintes com 
suas dificuldades.

Para que o aluno faça o uso da alfabetização em seus contextos sociais, é neces-
sário que as metodologias utilizadas pelos professores propiciem um ambiente letra-
mento, um ambiente cuja língua escrita e falada façam sentido para a vida do aluno. 
Por esse motivo, é possível concluir que conforme as observações realizadas em sala e 
as análises feitas com dois alunos que apresentavam dificuldade de aprendizagem, a 
metodologia utilizada pela Escola Y do município de Candeias não propiciam ao alu-
no uma alfabetização significativa, que promova autonomia para eles.
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RESUMO

Este artigo tem como objetivo identificar e expor as políticas públicas utili-
zadas pelos governos para atender o eixo da Educação de Jovens e Adultos 

desde o período colonial até o governo Lula. O método de pesquisa utilizado foi a pes-
quisa bibliográfica, em que se procurou identificar artigos com as informações sobre as 
políticas pedagógicas utilizadas nas épocas d]o período colonial até a década dos anos 
2000, no governo Lula. Conhecer o passado se faz necessário para entender o presente 
e criar um futuro melhor, bem como entender as políticas, gestão governamental e os 
eventos inseridos na história da educação de jovens e adultos no Brasil. Os resultados 
desta introdução político-pedagógica possibilitaram que ocorressem a inclusão de in-
divíduos de diversas comunidades, culturas, etnias e costumes de diversas localida-
des e regiões brasileiras no ambiente educacional e, com isso, eles tiveram acesso ao 
conhecimento e à alfabetização. Em cada período da História, os diversos processos 
de ensino da EJA foram utilizados com o intuito de diminuir o analfabetismo no Bra-
sil e dar uma nova chance para os indivíduos colocados à margem da sociedade e da 
educação regular.  Já existe, de fato, a obrigatoriedade da disponibilização de vagas 
para os alunos com idade fora do perfil regular, os quais devem ser inseridos na Edu-
cação de Jovens e Adultos, de acordo com o conjunto de leis e diretrizes educacionais 
básicas. Gradativamente, a EJA estruturou-se, reafirmou-se pelas legislações e obteve 
base para a criação de programas e campanhas nacionais, com o objetivo de erradicar 
o analfabetismo e tornar a educação gratuita universal.  

Palavras-chave: Educação. Política. Programas nacionais. Cultura. História.  

ABSTRACT

This article aims to identify and expose the public policies used by governments 
to meet the education axis of young people and adults from the colonial period to the 
Lula government. The research method used was the bibliographical research and we 
sought to identify articles with information about the pedagogical policies used in the 
times of the colonial period until the 2000s through Lula administration. It is necessary 
to look back to the past to understand the present and create a better future to unders-
tand government policies and management and events inserted in the history of youth 
and adult education in Brazil. The results of this political-pedagogical introduction 
allowed the inclusion of individuals from different communities, cultures, ethnicities, 
and customs, from various Brazilian localities and regions in the educational envi-
ronment and so they could have access to knowledge and literacy. In each period of 
history, the various teaching EJA processes were used to reduce illiteracy in Brazil 
and give a new chance to individuals placed on the margins of society and regular 
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education. There is already in fact the obligation to make available places for students 
aged outside the regular profile, and that should be inserted in the education of young 
people and adults according to the set of basic educational laws and guidelines.  Gra-
dually, the EJA was fully structured and as a result it was reaffirmed by the legislation 
and it soon obtained basis for the creation of national programs and campaigns with 
the aim of eradicating illiteracy and making free education universal.

Keywords: Education. Policy. National programs. Culture. History.

1 INTRODUÇÃO

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é um eixo da educação que apresenta ca-
racterísticas próprias, principalmente nas relações sociais em que os educandos estão 
inseridos e quais suas metas de vida. A EJA entende-se por uma modalidade educa-
cional direcionada a jovens e adultos que não tiveram acesso à formação em idade 
adequada, motivados por influência de diversos fatores socioeconômicos a abandonar 
o ambiente escolar (BEZERRA; SANTANA, 2011).

De acordo com o Art. 37 da Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Redação dada pela Lei nº 13.632, de 2018): 

A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou 
continuidade de estudos nos ensinos fundamental e médio na idade própria e cons-
tituirá instrumento para a educação e a aprendizagem ao longo da vida. 

É importante conhecer a história da Educação de Jovens e Adultos e as políticas 
públicas nacionais que foram desenvolvidas para tentar diminuir o analfabetismo no 
Brasil, que atingiu esse público constituído pela população ativa e funcional, morado-
res dos subúrbios e região interiorana do país. Tais localidades apresentavam alto ín-
dice de analfabetismo, e, com a aplicação das políticas de EJA, ocorreu gradativamente 
um declínio neste índice. Pode-se observar que, em 2016, cerca de 66,3 milhões de 
pessoas de 25 anos ou mais de idade (ou 51% da população adulta) tinham concluído 
apenas o Ensino Fundamental (IBGE, 2016). 

Além da identificação dos fatos históricos que levaram a esta situação, além de 
determinar as ferramentas mais pertinentes, as políticas e os programas que direta-
mente incentivaram os processos educacionais, que, por fim, foram cruciais para o 
desenvolvimento da EJA, é necessário que o educador tenha conhecimento dos méto-
dos de ensino e passe a perceber a EJA de forma mais ampla. No entanto, deve-se ter 
a compreensão de que não são apenas as políticas públicas que possibilitam o desen-
volvimento de determinados grupos sociais, mas as políticas permitem que esses gru-
pos tenham acesso à educação e suporte, e, de fato, isso associado ao querer de cada 
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indivíduo, possibilitando que ocorra melhorias em seus desenvolvimentos individuais 
e em comunidade. 

Desta forma, percebe-se que o poder público reafirma os direitos e deveres no 
que refere à EJA, oferecendo a sociedade, não apenas o ensino regular, mas também a 
EJA de forma adaptada às necessidades de cada região, cultura e indivíduos. Existem 
várias políticas para que os indivíduos sejam inseridos na Educação de Jovens e Adul-
tos e trazê-los novamente ao ambiente escolar ou leva-lo para mais próximo deles, 
atendendo às metas nacionais e pessoais de cada aluno integrado à EJA.

Este artigo teve como objetivo identificar na história brasileira os fatos e os acon-
tecimentos que possibilitaram politicamente que a Educação de Jovens e Adultos ocor-
resse e, com esses dados, compreender a sua cronologia no Brasil.

Esta pesquisa bibliográfica tem o intuito de evidenciar os fatos históricos para que 
este conhecimento seja disseminado o máximo possível, para que este conhecimento 
atenue erros atuais sobre a EJA e possibilite que outros utilizem-no para desenvolver 
ações adequadas a este nicho da educação brasileira, que desde os anos 1940 passou 
por gradativa estruturação baseada em políticas nacionais (DI PIERRO; JOIA; RIBEI-
RO, 2001). Entender a história da EJA nos permitirá analisar as consequências dos 
fatos históricos e as motivações por trás de cada evento e suas atuais consequências. 

O método utilizado foi a pesquisa bibliográfica, que possibilitou adentrar na 
história e reconhecer os eventos que culminaram para que existisse a EJA como nós 
conhecemos hoje; foi  baseada principalmente em artigos de autoria de Sérgio Had-
dad e Maria Clara Di Pierro, que possuem uma ampla pesquisa sobre o tema, e suas 
publicações trazem aos seus leitores as informações e dados coesos e com fidelidade 
para esclarecer as dúvidas sobre as políticas governamentais e sobre os acontecimen-
tos anteriores à nossa década, que apresentavam a necessidade de erradicar o analfa-
betismo da população pertencentes principalmente aos núcleos urbanos periféricos e 
interioranos.

2 A HISTÓRIA DA EJA NO BRASIL

2.1 Brasil Colonial e Imperial

No período colonial, a Igreja praticamente era responsável pela educação, pois a 
havia a necessidade de educar a população para que fosse mais fácil evangelizá-la. Pri-
meiramente, foram ofertadas às comunidades indígenas e africanas o ensino de ofícios 
e normas de comportamento, assim poderia se exercer funções dentro da colônia. Em 
um segundo momento, os missionários passaram a ensinar aos homens das famílias 
colonas (HADDAD; DI PIERRO, 2000). As informações sobre educação apenas reapa-
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recem no período imperial, observando que em 1759 houve a expulsão dos jesuítas. 
“Somente no Império voltaremos a encontrar informações sobre ações educativas no 
campo da educação de adultos” (HADDAD; DI PIERRO, 2000, p. 25).

Em 1824 foi promulgada a primeira Constituição brasileira, que legalizou o direi-
to legal ao acesso à educação primária a todos os cidadãos de forma gratuita; porém, 
neste período não existiram ações, além disso, sendo que nesse momento apenas os 
homens de famílias economicamente importantes eram reconhecidos como cidadãos, 
proibindo a maioria da população, que era constituída por indígenas, africanos e mu-
lheres (HADDAD E DI PIERRO, 2000).  Em 1824, o Ato Adicional delegou à educação 
básica as províncias, passando-lhes o dever de educar a maioria da população com 
poucos recursos, em contraponto com o dever do Governo Imperial sobre a educação 
das elites. Contextualizando com a situação atual da sociedade brasileira, podemos 
entender as diferentes realidades entre brancos e não brancos (HADDAD; DI PIERRO, 
2000). 

Nas primeiras décadas do século XIX, a parcela da população brasileira adulta 
e analfabeta era em torno de 70% (SILVA; MARTINS, 2012). A população negra e in-
dígena, devido ao preconceito racial sofrido na época, não tinha acesso adequado à 
educação. Os órgãos que possuíam responsabilidade sobre a educação brasileira, ao 
mesmo tempo em que criavam medidas para sanar o analfabetismo brasileiro, como 
no caso do Ministério da Guerra, que em 1915 organizou a Liga Brasileira Contra o 
Analfabetismo, no Clube Militar do Rio de Janeiro, que representava de forma explíci-
ta em seu lema que era ‘Combater o analfabetismo é dever de honra de todo brasilei-
ro’. Essa ideologia de inferioridade do analfabeto era apresentada em discursos com 
temas sobre a necessidade de expurgar a “praga” negra. No final da década havia em 
torno de 75% de analfabetos no Brasil (MOLL, 1996; SILVA; MARTINS, 2012).

As províncias realizaram a maioria das ações para diminuição do analfabetismo 
no ensino gratuito de crianças e adolescentes e no segmento de jovens e adultos. Em 
1890, o sistema de ensino atendia somente 250 mil crianças em uma população estima-
da em 14 milhões. O período do Império terminou e 82% dos brasileiros maiores de 
cinco anos eram analfabetos (HADDAD; DI PIERRO, 2000).

A Norma Constituinte de 1824 não se concretizou e serviu como base para as 
futuras Constituições brasileiras. As doutrinas liberais da época priorizavam o valor 
comercial e dos meios de produção (BEISIEGEL, 1974; HADDAD; DI PIERRO, 2000). 
Entende-se que a educação não era prioridade, mas sim a necessidade de controlar 
a massa e lhes ensinar o suficiente apenas para saber executar suas funções laborais, 
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pois apenas a elite era merecedora de ter conhecimentos mais complexos (BEISIEGEL, 
1974; HADDAD; DI PIERRO, 2000).

2.2 Período da Primeira República

A Primeira República e sua Constituição de 1891 apresentaram expectativas; no 
entanto, mantiveram os privilégios da classe nobre, posto que a Federação detinha res-
ponsabilidade sobre a educação secundária e superior. A educação básica manteve-se 
sob a responsabilidade das províncias e municípios, que detinham menos recursos, 
ficando marginalizada, e acabou servindo para os interesses das oligarquias regionais 
e ao coronelismo (HADDAD; DI PIERRO, 2000).

A Constituição de 1891 trouxe outro fator que intensificaria a Educação de Jovens 
e Adultos: a exclusão do voto de adultos analfabetos. Observou-se que mesmo a Fe-
deração não tendo recursos financeiros suficientes em sua dotação orçamentária que 
garantisse a execução das propostas de leis, no período da Primeira República foi san-
cionada um número elevado de reformas educacionais (HADDAD; DI PIERRO, 2000).

As reformas não apresentaram resultados satisfatórios; com isso, nas próximas 
três décadas seguintes houve o desenvolvimento dos processos que, após o estabe-
lecimento da República, permitiriam que surgissem movimentos de educadores em 
busca de diminuir o analfabetismo, que apresentava 72% da população com mais de 
cinco anos de idade. Surgiu, assim, o movimento de educadores, em conjunto com po-
pulação, para reivindicar o aumento do número de escolas e da qualidade do ensino 
(HADDAD; DI PIERRO, 2000). 

Os renovadores da educação passam a pressionar o governo, exigindo uma maior 
responsabilidade por parte do Estado sobre a educação básica. Associado às pressões 
dos movimentos sociais nacionais, o governo acaba também sendo pressionado pela 
política externa, pois ele apresentava um baixo índice de escolarização comparado a 
outros países da América Latina.

A preocupação com a educação passa, agora, a ter uma direção mais objetiva na 
década de 1940. Com o avanço da indústria e do êxodo rural, a elite passa a entender 
que a população trabalhadora deveria ser escolarizada para o trabalho nas fábricas, 
então a visão do dever social e direito à educação, embasada na Constituição e leis, 
de que a educação pública era apenas uma instrução elementar para as crianças pas-
sa a ser também para os jovens e adultos inseridos na classe trabalhadora da época, 
instituindo, assim, uma obrigação da educação promover o exercício dos deveres da 
cidadania (BEISIEGEL, 1974; HADDAD;  DI PIERRO, 2000).

Dion Leno Benchimol da Silva



125

PESQUISAS EM TEMAS DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO
VOLUME 2

2.3 Da Revolução de 1930 até o Período Vargas

A Revolução de 1930, considerada um marco para a história relacionada à edu-
cação, apresenta a mudança das relações entre o governo e seu papel no processo edu-
cacional (SILVA; MARTINS, 2012). Com isso, a Constituição de 1934 veio apresentar 
uma visão que reafirmava a nação e seus direitos individuais e subjetivos, demons-
trando um Estado agora mais aberto para a problemática econômica, educacional e 
cultural (FERRAZ et al., 1984).

A Constituição Republicana proibiu os analfabetos a exercerem o voto, porém, a 
população, em sua maioria, não era de pessoas letradas (SILVA; MARTINS, 2012). O 
Plano Nacional de Educação surge como dever do Governo Federal, o qual determina-
va as esferas e suas competências da União sobre a educação nacional, a dos estados e 
municípios, evidenciando a reafirmação do direito de todos e o dever do Estado para 
com a educação. A Constituição de 1934 apresenta a obrigatoriedade do Ensino Primá-
rio integral e da frequência, com isso, a Educação de Jovens e Adultos também passa a 
ser reconhecida como um eixo diferenciado (HADDAD;  DI PIERRO, 2000).

O INEP – Instituto Nacional e Estudos Pedagógicos – foi criado em 1938; após 
isso, em 1942, institui-se o Fundo Nacional do Ensino Primário, porém sua regulação 
apenas ocorreu em 1945. O Fundo Nacional deveria incentivar a realização de progra-
mas que garantissem a ampliação da educação primária, incluindo o Ensino Supletivo 
para jovens e adultos, e utilizar 25% dos recursos de cada auxílio para aplicar em um 
plano geral de Ensino Supletivo direcionados a jovens e adultos analfabetos (HAD-
DAD;  DI PIERRO, 2000).

Com o fim da Segunda Guerra Mundial, a UNESCO passa a expor as relações in-
ternacionais e suas desigualdades. Com isso, o governo se vê pressionado, e em 1947, 
o SEA – Serviço de Educação de Adultos – foi instalado para coordenar o desenvolvi-
mento dos planos anuais do Ensino Supletivo para jovens e adultos analfabetos, e esse 
movimento seguiu até a década de 1950. A CEAA – Campanha de Educação de Ado-
lescentes e Adultos – trouxe infraestrutura para os estados e municípios para o Ensino 
Supletivo de jovens e adultos. Posteriormente, o governo, por meio do Ministério da 
Educação e Cultura, introduz mais duas campanhas: em 1952, a Campanha Nacional 
da Educação Rural, e em 1958, a Campanha Nacional de Erradicação do Analfabetis-
mo. O governo mostrou-se sabedor das dificuldades e apresentou soluções, mesmo 
que as Campanhas não tenham apresentado efeitos eficientes. Os esforços do governo 
para tentar diminuir o índice de analfabetismo nas décadas de 1940 e 1950, com suas 
campanhas e demais projetos, de fato, fizeram cair os índices de analfabetismo entre 
pessoas com idade acima de cinco anos para 46,7% em 1960. Contudo, os índices ainda 
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estavam abaixo dos de países do primeiro mundo e de países latino-americanos (HA-
DDAD; DI PIERRO, 2000).

2.4 De 1960 até 1964, antes do Período Militar

Neste período existiam movimentos que buscavam criar métodos para sanar o 
analfabetismo, e em 1958 ocorreu o II Congresso Nacional de Educação de Adultos 
no Rio de Janeiro. Esse evento ainda possuía relações com o contexto da CEAA, posto 
que os Educadores estavam preocupados com a necessidade de aprimorar os métodos 
de ensino para o Ensino Supletivo para adultos e diferenciá-la da metodologia em-
pregada na educação primária. O adulto era visto como um ser imaturo e ignorante, 
que deveria passar pelo mesmo processo instituído no primário, o que incentivava o 
preconceito contra o analfabeto e, com isso, ocorria a evasão escolar.  Essa visão infan-
tilizadora e de inferioridade gerava mais dificuldades e acarretava a evasão escolar. 
Esta nova forma de pensar a educação de adultos repercutiu, e no Seminário Regional, 
preparatório ao Congresso realizado em Recife, com a presença de Paulo Freire, foram 
discutidos a inserção da população na política, as mudanças dos métodos de ensino, 
a inserção de cursos correspondentes com a realidade existencial dos alunos e a utili-
zação de novas técnicas para auxiliar o ensino por meio de tecnologias audiovisuais. 
O tema foi posteriormente debatido no II Congresso, que foi marcado como um mo-
mento de confronto entre métodos e ideias velhas e preconceitos. Observa-se que os 
educadores desejavam reformular os métodos e criar uma educação para adultos que 
suprissem suas necessidades como indivíduos, dando-lhes autonomia e autoestima 
que os proporcionassem a cidadania plena de direitos políticos (PAIVA, 1973; HAD-
DAD; DI PIERRO, 2000).

A educação de adultos passou por um período bastante proveitoso, porém a si-
tuação política pela qual o país atravessava apresentava dificuldades e acabou geran-
do alto índice de desemprego e inflação; a população insatisfeita passou a ir para as 
ruas em manifestações.

2.5 No Período Militar

O começo do Regime Militar após o golpe apresentou grande repressão para os 
programas voltados à Educação de Jovens e Adultos. Com isso, o Programa Nacional 
de Alfabetização foi interrompido e desmantelado, seus dirigentes foram presos e os 
materiais apreendidos. A Secretaria Municipal de Natal foi ocupada, a campanha “De 
pé no chão” foi interrompida e suas lideranças foram presas (HADDAD; DI PIERRO, 
2000). O Ensino Supletivo e a Educação de Jovens e Adultos passam a ser utilizados 
para doutrinação e espionagem social. A Cruzada de Ação Básica Cristã (ABC), orga-
nizada e regida por evangélicos norte-americanos, passou a ser utilizada para suprir 

Dion Leno Benchimol da Silva



127

PESQUISAS EM TEMAS DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO
VOLUME 2

os nichos anteriormente pertencentes aos programas e campanhas nacionais. Porém, 
o foco era incentivar e ampliar as bases sociais de legitimidade do regime, e tem a hi-
pótese de ter sido utilizado como forma de espionagem dos municípios interioranos e 
nas periferias das cidades para obter maior controle sobre a população, agindo como 
instrumento de segurança interna (PAIVA, 1982; HADDAD; DI PIERRO, 2000). 

Após muitas críticas, em 1967 a Cruzada é finalizada e o regime cria o MOBRAL 
para suprir as necessidades desse nicho. O MOBRAL – Movimento Brasileiro de Al-
fabetização – foi criado amparado na Lei 5.359, de 15 de dezembro de 1967, tinha a 
finalidade de diminuir a pressão internacional e criar mão de obra qualificada para a 
indústria brasileira. Entretanto, o MOBRAL se torna uma ferramenta do Regime para 
doutrinação da população e espionagem, como ocorreu no caso da Cruzada. Com a 
presidência do MOBRAL do economista Mario Henrique Simonsen ocorre a busca 
por financiamento junto à sociedade civil. Os recursos foram obtidos com a dedução 
voluntária para o MOBRAL de 1% do imposto de renda das empresas e com mais 
24% da renda líquida da Loteria Esportiva. O MOBRAL se torna, aos poucos, mais 
independente do Ministério da Educação, e não há necessidade de dotação orçamen-
tária; seus programas passam a ser paralelos aos programas da educação, atuando 
em duas vertentes: o Programa de Alfabetização, de 1970, e o Programa de Educação 
Integrada (PEI), sendo uma versão mais rápida do Primário; em seguida, houve novos 
programas que sofreram muitas críticas pelo gasto desproporcional e possíveis frau-
des. O MOBRAL passa a ser presidido pelo engenheiro Arlindo Lopes Correia, que se 
tornou responsável por defender e assegurar a continuação do MOBRAL, o que não 
aconteceu. Mesmo ampliando os campos de trabalho para educação comunitária até a 
educação de crianças, não foram suficientes para mascarar os fracassos em diminuir o 
analfabetismo no País (HADDAD; DI PIERRO, 2000).  

Com todas as críticas e a falta de credibilidade, o MOBRAL foi extinto em 1985, 
sem ter recursos financeiros para se manter, e graças à pressão política. Então sur-
ge a Fundação Educar, que incorpora os recursos e estrutura do extinto MOBRAL, e 
apoiava técnica e financeiramente as iniciativas dos governos estaduais, municipais e 
entidades civis (DI PIERRO; JOIA; RIBEIRO, 2001).

Em 1971, a LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de Nº 5.692, 
de 11 de agosto de 1971, Capítulo IV, institui e regulamenta o Ensino Supletivo; suas 
características e fundamentos aparecem posteriormente no Parecer do Conselho Fede-
ral de Educação n. 699, publicado em 28 de julho de 1972, de autoria de Valnir Chagas 
(HADDAD; DI PIERRO, 2000). 
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O governo apresentou o Ensino Supletivo de forma futurista, e que sanaria o pro-
blema do analfabetismo brasileiro, de forma que supriria as necessidades da popula-
ção periférica e excluída, melhorando, assim, a Educação de Jovens e Adultos, passan-
do a dar condições de inserir no processo educacional aquelas pessoas que pararam de 
estudar ou não puderam estudar no período correto. A Lei Nº 5.692/71 possibilitava 
a flexibilidade da escolaridade, em que pessoas fora da idade correta tinham obrigato-
riamente o acesso à educação flexibilizado. O método de maior eficácia que possibili-
tou o programa ter um baixo custo foi a educação não presencial. O Ensino Supletivo 
passa a ser responsabilidade do SENAI e SENAC, e sua principal intenção era garantir 
mão de obra profissional para a indústria e para os outros nichos que precisavam de 
empregados letrados. (DI PIERRO; JOIA; RIBEIRO, 2001).

2.6 Da Nova República até a década de 1990

Com o fim do Regime Militar, o Governo Federal passa a ser novamente civil; a 
Educação de Jovens e Adultos é reafirmada na Constituição de 1988, principalmente 
ao tratar do direito universal ao Ensino Fundamental público e gratuito, independen-
temente da idade, apresentada no Artigo 208 da Constituição de 1988 (HADDAD; DI 
PIERRO, 2000).

A década de 1990 apresenta uma legislação favorável, no entanto, existe a incoe-
rência de as leis não serem executadas. No governo de Fernando Collor de Mello, a 
Fundação Educar foi extinta e ocorreu a diminuição dos financiamentos direcionados 
para a educação. Com o Plano Collor tendo como base controlar os gastos e a inflação, 
houve a diminuição e cessão de alguns projetos voltados para o combate ao analfabe-
tismo. Em seguida, o PNAC - Programa Nacional de Alfabetização e Cidadania – to-
mou o lugar da Fundação Educar, porém não obteve êxito, não passando de intenções 
sem ações reais. Com o fim do Governo Collor, o PNAC foi abandonado (DI PIERRO; 
JOIA; RIBEIRO, 2001, p. 20).  

Em 1996, no governo do presidente Fernando Henrique Cardoso, a LDB - Lei 
de Diretrizes e Bases, Nº 9.394, foi promulgada, apresentando novidades em relação 
à Educação de Jovens e Adultos, reafirmando os direitos à educação gratuita e à flexi-
bilização de cursos e exames supletivos para atender ao público da EJA e demonstrar 
o papel dos Governos Federal, Estadual e Municipal em relação à EJA e ao analfabe-
tismo. A novidade da LDB 9.394 foi a diminuição das idades mínimas para aplicação 
dos exames supletivos, sendo fixadas em 15 anos para o Ensino Fundamental e 18 anos 
para o Ensino Médio. A LDB apresentou a ruptura com a lei anterior ao estabelecer a 
equiparação entre Ensino Regular e Supletivo, unindo organicamente a EJA ao Ensino 
Básico Comum (HADDAD; DI PIERRO, 2000).
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Ocorreu o II Congresso Nacional de Educação, seguindo a Constituição e a LDB. 
Todas as demandas sugeridas por entidades civis, organizações estudantis, sindicatos 
e educadores foram convertidas em um Projeto de Lei, o PNE – Plano Nacional de 
Educação. Em 1995, com a reforma da educação, criou-se o FUNDEF; esta reforma 
buscava o controle dos gastos e a descentralização dos recursos destinados à educação, 
de forma que houvesse uma redistribuição desses gastos públicos, focando principal-
mente no Ensino Fundamental, o que, em seguida, passou a ser novamente de domí-
nio dos municípios, enquanto o Ensino Secundário ou Médio, dos estados, e o Ensino 
Superior sob a responsabilidade do Governo Federal (HADDAD; DI PIERRO, 2000).    

A nova redação dada ao Artigo 60 das Disposições Transitórias da Constituição 
criou, em cada um dos estados, o Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental 
e Valorização do Magistério (FUNDEF), um mecanismo engenhoso pelo qual a maior 
parte dos recursos públicos vinculados à educação foi reunida em cada unidade fede-
rada em um Fundo contábil, posteriormente redistribuído entre as esferas de Governo 
Estadual e Municipal, proporcionalmente às matrículas registradas no Ensino Fun-
damental regular nas respectivas redes de ensino. Nesse novo arranjo do regime de 
colaboração entre as esferas de governo, a União deveria cumprir a função supletiva e 
redistributiva, complementando os Fundos daqueles estados cuja arrecadação não as-
segurava o valor mínimo por aluno ao ano, fixado em decreto presidencial anualmente 
com base na previsão da receita e das matrículas. A lei obrigou estados e municípios 
a implementar planos de carreira para o magistério, aplicar pelo menos 60% dos re-
cursos do Fundo na remuneração dos docentes em efetivo exercício e na habilitação 
de professores leigos, além de instituir conselhos de controle e acompanhamento, nos 
quais têm assento autoridades educacionais, representantes das famílias e dos profes-
sores (HADDAD; DI PIERRO, 2000, p. 25)

A década de 1990 tem o destaque de três programas nacionais direcionados à 
EJA, idealizados pelo Ministério da Educação, para contribuir com a diminuição do 
analfabetismo nas áreas periféricas e interioranas do país. O PAS - Programa Alfabeti-
zação Solidária, de 1996, coordenado pelo Conselho da Comunidade Solidária, que era 
vinculado diretamente à Presidência da República para ações de combate à pobreza. O 
PAS tinha por objetivo a diminuição da desigualdade social entre as regiões brasileiras 
e a erradicação do analfabetismo antes do final do século XX (HADDAD; DI PIERRO, 
2000). 

O PRONERA – Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária – foi o 
segundo programa apresentado pelo governo; em contrapartida, ele era gerido por 
entidades sem vínculos governamentais, sendo um programa articulado pelo CRUB 
– Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras – em consonância com o MST 
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(Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra). O PRONERA possibilitou que os 
programas direcionados à EJA fossem aplicados nas regiões mais interioranas do país, 
juntamente com as ações governamentais da reforma agrária. O programa era execu-
tado em conjunto com as universidades públicas e privadas, que disponibilizavam 
alunos para ministrar os cursos com duração de um ano. O PRONERA era coordenado 
pelo INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, vinculado então 
ao MEPF - Ministério Extraordinário da Política Fundiária (HADDAD; DI PIERRO, 
2000).

 O PLANFOR - Plano Nacional de Formação do Trabalhador, que tem o objetivo 
de qualificar profissionalmente a população inserida no eixo da EJA, foi coordenado 
pela SEFOR/MT - Secretaria de Formação e Desenvolvimento Profissional do Minis-
tério do Trabalho. O Programa atuava como um complemento à EJA sem substituir 
a educação básica. Entre o período de 1996 a 1998, 60% dos trabalhadores dos cinco 
milhões inseridos no PLANFOR tiveram acesso a cursos profissionalizantes em habili-
dades básicas, porém, o nível baixo de escolaridade dos participantes era uma barreira 
para que o Programa atuasse com mais eficácia (HADDAD; DI PIERRO, 2000).

No governo do presidente Fernando Henrique Cardoso ocorreram poucas ações 
que apresentassem uma melhoria satisfatória na Educação de Jovens e Adultos. Po-
rém, nos governos municipais do PT – Partido dos Trabalhadores – foram apresenta-
das ações que, de forma participativa, tendo base o modelo de Paulo Freire, o MOVA 
– Movimento da Alfabetização, ganharam visibilidade nacional e passaram a ser base 
para outras administrações municipais. Com isso, o MOVA se tornou uma rede de 
articulação nacional de educandos e educadores. (HADDAD, 2009).

2.7 Governo Lula

No período do governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva foram apresen-
tadas condições que incentivaram a interação maior entre a EJA e o Governo Federal, 
mesmo que no primeiro mandato (2003 a 2006) poucas ações tenham de fato ocorrido, 
posto que, neste momento, a prioridade era estabilizar a economia. A superação do 
analfabetismo encontra barreira nas políticas tradicionais, tendo pouca eficiência. A 
EJA passa novamente a ser reafirmada e suas políticas retornam para o Ministério da 
Educação (HADDAD, 2009). 

Em seu segundo mandato (2007 a 2010), o Programa Brasil Alfabetizado aos pou-
cos deixou de financiar as entidades da sociedade civil e se dedicou exclusivamente às 
entidades governamentais com objetivos de erradicar o analfabetismo. As primeiras 
etapas do Ensino Fundamental inseridas na EJA foram municipalizadas, o que era 
condizente com a Constituição e LDB, para que os estados ficassem responsáveis com 
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as próximas etapas do programa (HADDAD, 2009). De fato, isso aconteceu, pois em 
2006, os municípios ficaram responsáveis por 80% das matrículas de jovens e adultos, 
os estados, com 54% para o segundo segmento do Ensino Fundamental presencial, e 
com 88,2% das matrículas no Ensino Médio (DI PIERRO; VÓVIO; ANDRADE, 2008; 
HADDAD, 2009).

No Governo Lula existiram diversos programas e ações governamentais, porém 
houve dificuldades financeiras que não suportavam criar programas com duração 
mais longa, o que dava margem à criação de programas com curta duração e com 
monitoria de leigos em parcerias com entidades da sociedade civil (HADDAD, 2009, 
p. 16). O Governo Lula, por se tratar de um governo mais direcionado às necessidades 
sociais, foi aquele em que se pôde notar o estreitamento entre o governo e a população, 
incluindo a Educação de Jovens e Adultos e o Programa Brasil Alfabetizado. Assim, 
houve uma preocupação com a população analfabeta e a criação de mecanismos para 
unificar a educação e tornar o Ensino Fundamental, de fato, universal.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Educação de Jovens e Adultos nos períodos Colonial e Imperial pareceu ter 
sido posta de lado. Apenas quando a Constituição proibiu os analfabetos de votarem 
houve um incentivo político para iniciar programas com o objetivo de diminuir o alto 
índice de analfabetismo brasileiro.

 Observa-se que no período dos anos 1960, anteriores ao golpe militar, existiram 
movimentos sociais que buscavam atualizar a EJA para que este ensino proporcionas-
se autoestima aos alunos e modificasse a base da metodologia que acabava por infan-
tilizar e distanciar os educandos. Porém, com o golpe militar, a EJA passa por uma 
brusca atenuação. Posteriormente, apenas por reação à pressão política nacional e in-
ternacional, o Governo Militar cria mecanismos para suprir essa necessidade, gerando 
o MOBRAL, que passou a ser utilizado para outros protocolos e segurança nacional, 
como, por exemplo, doutrinação política e espionagem dos civis.

Em seguida, outros programas surgiram com a redemocratização da política bra-
sileira; no governo de Collor de Mello, a educação passa novamente por limitações. 
O Plano Collor diminui o financiamento e extingue vários programas e as secretarias 
do Ministério da Educação; com o intuito de diminuir os gastos públicos e controlar 
a inflação, cria-se o PNAC que, juntamente com o governo Collor, foi desacreditado e 
abandonado.

 No governo do presidente Fernando Henrique Cardoso foi sancionada a LDB, 
com poucas modificações, na qual foram reafirmados os direitos à gratuidade e obri-
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gatoriedade da educação fundamental e os deveres dos governos Federal, Estadual e 
Municipal sobre a educação fundamental, secundária e superior, em que a educação 
de jovens e adultos passa a ter cursos e exames supletivos. O governo FHC também 
cria o FUNDEF.

No período do Governo Lula houve o Programa Brasil Alfabetizado, e neste mes-
mo período estreitaram-se relações com as entidades civis e os programas governa-
mentais de ensino da EJA, mesmo tendo sido afetados por dificuldades financeiras e 
poucos recursos para o investimento em programas de longa duração foram prioriza-
dos.

A história da EJA apresenta momentos com investimentos e reafirmação de di-
reitos com novas políticas públicas integradoras; porém, nesse decorrer, a História do 
Brasil também apresenta momentos em que as políticas públicas que deveriam ser 
direcionadas à EJA não saíram do papel, e quando foram aplicadas, os resultados não 
supriram as metas e as expectativas.
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RESUMO

A educação inclusiva pode ser pensada atualmente como um processo que 
vise combater os preconceitos, limitações e exclusões que já existiram e exis-

tem em meio ao processo educacional dos indivíduos com deficiência. O objetivo geral 
desta pesquisa é compreender o “bullying” sofrido pelos educandos com deficiência 
física, auditiva e visual na escola municipal Unidade Integrada Francisco Pedro Mon-
roe Conceição, localizada no bairro da Cidade Nova, no município de Barreirinhas/
MA, que oferta a Educação Infantil (EI) e Ensino Fundamental (EF). Quanto aos pro-
cedimentos metodológicos, a estratégia consistiu em um trabalho de leitura analítica 
e hermenêutica de artigos que tratassem sobre a temática “ ‘bullying’ na escola contra 
pessoas com deficiência; aplicação de questionários com a gestão da Instituição de 
Ensino e com os alunos com deficiência física, auditiva e visual (optou-se por aplicar 
os questionários com os discentes do EF); e tabulação das informações oriundas deste 
estudo. Com a pesquisa constatou-se que os discentes com deficiência não sofrem e 
nunca sofreram violência no Colégio supramencionado, visto que este possui um cor-
po discentes consciente de que as pessoas com deficiências (PsCDs) devem ser tratadas 
com respeito e dignidade não importando quais sejam as suas limitações. Assim, en-
tende-se que é necessário sempre haver investigações sobre a temática supra referida, 
pois assim, se poderá saber se a perspectiva da Educação Inclusiva está encontrando 
espaços nos Centros de Ensino do Brasil.

Palavras-chave: “Bullying”; Ensino Fundamental; Pessoas com deficiência.

ABSTRACT

Inclusive education can now be thought of as a process aimed at countering the 
preconceptions, limitations, and exclusions that have already existed and exist in the 
midst of the educational process of individuals with disabilities. The general objecti-
ve of this research is to understand the bullying suffered by students with physical, 
hearing and visual impairment at the Francisco Pedro Monroe Conceição Integrated 
School, located in the neighborhood of Cidade Nova, in the municipality of Barreiri-
nhas / MA, which offers Early Childhood Education (EI) and Elementary School (EF). 
As for the methodological procedures, the strategy consisted in analytical and herme-
neutical reading of articles that dealt with the theme “bullying” in the school against 
people with disabilities; application of questionnaires with the management of the 
Teaching Institution and with the students with physical, auditory and visual deficien-
cy (we chose to apply the questionnaires with the students of the EF); and tabulation of 
information from this study. The research found that disabled students do not suffer 
and never suffered violence in the above mentioned College, since it has a student 
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body aware that people with disabilities (PSDDs) should be treated with respect and 
dignity no matter what the limitations. Thus, it is understood that there is always need 
to be research on the above mentioned topic, because, thus, it will be possible to know 
if the perspective of Inclusive Education is finding spaces in the Centers of Education 
of Brazil.

Keywords: “Bullying”; Elementary School; Disabled people.

1 INTRODUÇÃO

A educação inclusiva pode ser pensada atualmente como um processo que vise 
combater os preconceitos, limitações e exclusões que já existiram e existem em meio ao 
processo educacional dos indivíduos com deficiência.

Na nação brasileira, a educação inclusiva passou a ser reconhecida e valorizada 
já no período do Império, onde foram criadas duas instituições: o Imperial Institu-
to dos Meninos Cegos, em 1854, o Instituto Benjamin Constant-IBC e o Instituto dos 
Surdos Mudos deu-se em 1857, hoje denominado Instituto Nacional da Educação dos 
Surdo-INES, ambos no Rio de Janeiro.

Dentro da perspectiva de uma escola inclusiva, tem-se, ainda, muitos obstáculos 
a serem vencidos, como é o caso do “bullying”, que é um tipo de violência que pode 
ser entendido como a ação cometida de forma tirana, através de violências física ou 
psicológica, tendo por intuito amedrontar, constranger, intimidar e humilhar uma pes-
soa vista como fraca.

Esse tipo de violência no ambiente escolar, são considerados extremamente sé-
rios, principalmente, quando se trata de crianças e adolescentes com deficiências, ten-
do em vista a vulnerabilidade que estes estão expostos. 

Como consequência desse tipo de violência, estão a depressão, isolamento social 
e baixa autoestima, isto é, esse tipo de agressão sistemática faz com que muitos edu-
candos, em especial, os com deficiências achem no ambiente escolar os algozes das 
suas vidas, o que faz que a escola se torne um ambiente traumático e repugnante para 
estes.

Outra sequela provocada pelo “bullying” é o suicídio, que, infelizmente, tem 
sido a porta de escape para muitos discentes com deficiência que sofrem esse tipo de 
violências em suas escolas. Isso é muito preocupante, visto que os aluno deves se sentir 
respeitado pelos seus colegas de escolas, pois o respeito ao diferente deve fazer parte 
da consciência de cada estudante que frequentam as escolas que têm a presença das 
pessoas com deficiências.
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Por isso, levanta-se a seguinte indagação: será que os discentes da Escola Munici-
pal Unidade Integrada Francisco Pedro Monroe Conceição estão sofrendo algum tipo 
de “bullying” na escola em questão? Eis aí a pergunta que estimula esta pesquisa.

Para essa problemática pode fazer as seguintes afirmações: I – os alunos com ne-
cessidades específicas sofrem, mesmo que mínima, algum tipo de violência que pode 
ser considerado como “bullying”; II – A Instituição de Ensino não está preparada para 
receber os educandos com necessidades especiais. 

Isto posto, esta investigação tem por objetivo compreender o “bullying” sofrido 
pelos educandos com deficiência física, auditiva e visual na escola municipal Unidade 
Integrada Francisco Pedro Monroe Conceição, localizada no bairro da Cidade Nova, 
no município de Barreirinhas/MA.

A presente pesquisa se faz relevante, uma que, em frente a vários casos de vio-
lências contra as pessoas com deficiências no Brasil e no mundo, os resultados desta 
investigação auxiliarão o mundo estudantil a ter uma noção sobre como anda o dia-a-
-dia das pessoas com necessidades físicas, auditivas e visuais nas escolas públicas bra-
sileiras, bem como servirão de norte para a elaboração de mecanismos para o combater 
aos casos de violências à comunidade da Educação Especial.

2 METODOLOGIA 

A pesquisa realizada é de natureza básica, em que se optou por metodologias de 
abordagens qualitativa (descritivo-exploratória) e quantitativa, tanto na coleta e aná-
lise dos dados quanto em sua apresentação, por entender que assim se poderá traçar 
um itinerário para alcance dos objetivos formulados nesta pesquisa.

Segundo Gil (2008), a pesquisa quantitativa lida com aquilo que se pode quantifi-
car, ou seja, é tudo aquilo que pode ser convertido em uma representação de porcenta-
gem, seja gráfico ou tabela. No que concerne a pesquisa qualitativa, o autor afirma que 
o fenômeno estudado será investigado através de entrevistas, observações, narrativas 
ou documentos.

No que diz respeito aos objetivos, esta investigação é caracterizada como explo-
ratória. Convém destacar que um estudo de caráter exploratório tem como objetivo 
instigar questionamentos e não encontrar conclusões; revelar perspectivas; familia-
rizar-se com o fato; permitir a identificação de problemas para estudos posteriores 
(CERVO,BERVIAN e DA SILVA, 2010).

Esta é uma pesquisa que trata sobre um problema social, mas que será trabalhado 
a partir de uma perspectiva sócio educacional.
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A investigação concentrou-se na Unidade Integrada Francisco Pedro Monroe 
Conceição, que é uma escola pública municipal da Cidade de Barreirinhas. Esta Ins-
tituição de Ensino (IES) recebeu este nome em homenagem ao antigo prefeito, hoje 
falecido, Francisco Pedro Monroe Conceição, conhecido com Chico Pedro que geriu a 
cidade supra referida na década de 90.

Atualmente, a IES supramencionada oferta a Educação Infantil e op Educação 
Fundamental, e tem como gestora geral a professora Milma Pereira Araújo, que exerce 
a função deste 2017.

No que tange ao processo metodológico aplicado para o desenvolvimento deste 
trabalho, seguiu-se as seguintes etapas:

 No primeiro momento, pesquisou-se na internet artigos que tratassem sobre o 
“bullyng” contra os educandos com deficiência nas escolas brasileiras.

Outrossim, elaborou-se os questionários para serem entregues aos discentes com 
deficiência física, auditiva e visual , bem como à Direção Geral da escola alvo desta 
pesquisa. Esses questionários eram constituídos de perguntas abertas e fechadas. 

Após elaborar os questionários, estes foram aplicados a 4 (quatro) estudantes 
com deficiências (sendo 2 (dois) com deficiência auditiva, uma com deficiência física e 
uma com deficiência visual) e à Gestora Geral do Colégio, a fim de que estes respon-
dessem perguntas sobre o seu perfil (somente os educandos com deficiência física, 
auditiva e visual responderam indagações dessa  natureza), o “bullyng” sofrido na 
escola (responderam indagações desse tipo, tanto os alunos como a Gestora) e ações 
que a Instituição de Ensino (IES) desenvolvem para combater tal problemática na IES 
(somente a Gestão da Escola respondeu perguntas dessa espécie).

Depois de serem respondidos, os questionários foram reunidos para as análises 
dos dados obtidos na pesquisa. 

Por fim, tabulou-se todas as informações obtidas e escreveu-se este artigo.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados apresentados aqui são oriundos da aplicação de dois questioná-
rios, sendo um respondido por 4 educandos com necessidades específicas e um pela 
Diretora Geral da escola alvo desta investigação. 

Entrevistou-se 4 (quatro) alunos com deficiência, dentre os quais 75% eram do 
sexo feminino e 25% do sexo masculino.
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Gráfico 1 - Sexo dos alunos entrevistados 

75%

25%

Feminino Masculino

Fonte: Autores do artigo, 2021.

100% dos educandos entrevistados disseram que cursam o Ensino Fundamental, 
todavia cada um em anos distintos, isto é, 25% estão no 3º ano, 25% frequentam o 9º 
ano, 25% estudam no 7° ano e 25% no 2º ano.

Gráfico 2 - Anos do Ensino Fundamental que cada aluno está cursando 

25%

25%25%

25%

3º ano 9º ano 7° ano 2º ano

Fonte: Autores do artigo, 2021.

Dos estudantes entrevistados, 25% disseram que tinham a idade entre 6 a 8 anos, 
25% de 9 a 11 anos, 25% de 12 a 15 anos e 25% declararam que tinham de 15 anos de 
idade.

Gráfico 3 - Idade dos alunos entrevistados 

25%

25%25%

25%

De 6 a 8 anos De 9 a 11 anos De 12 a 15 anos Mais de 15 anos

Fonte: Autores do artigo, 2021.

Dos alunos entrevistados, 100% dos alunos afirmaram que residem em casa pró-
pria. 
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Dentre os educandos entrevistados, 75% verbalizaram que moram com seus pais 
e 25% disseram que moram com a mãe, um irmão e o padrasto. 

Gráfico 5 - Quadro familiar dos alunos entrevistados
 

75%

25%

Pais e irmãos Pai, irmão e padrasto

Fonte: Autores do artigo, 2021.

Quando questionados os discentes sobre com quantas pessoas moram em sua 
casa com eles, 50% afirmaram residirem com 4 (quatro) pessoas, 25% com 5 (cinco) 
pessoas e 25% com 11 (onze) pessoas.

Gráfico 6 - Quantidade de pessoas que moram com os alunos questionados 

50%
25%

25%

4 pessoas 5 pessoas 11 pessoas

Fonte: Autores do artigo, 2021.

Ao serem questionados sobre quais são as profissões que seus pais exercem, 50% 
disseram que os genitores são lavradores, 25% comerciantes e 25% reverberou que o 
pai é Gari e a mãe dona de casa.

Gráfico 7 - Profissões dos pais dos alunos entrevistados 

50%
25%

25%

Lavradores Comerciantes Gari e dona de casa

Fonte: Autores do artigo, 2021.
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Os estudantes foram questionados sobre quais deficiências eles têm, 50% afirma-
ram que têm deficiência auditiva (surdez), 25% deficiência física (um dos pés é atrofia-
do) e 25% verbalizaram que tinham deficiência visual (cegueira).

Gráfico 8 - Tipos de deficiências que os alunos entrevistados têm 

50%
25%
25%

Deficiência auditiva (surdez) Deficiência física (pé atrofiado) Deficiência visual (cegueira)

Fonte: Autores do artigo, 2021.

Perguntou-se aos discentes, em que tipo de escola eles cursaram os/as anos/sé-
ries anteriores, estes, em sua totalidade, responderam que foi em escola pública. 

Indagou-se os alunos se eles já haviam ficado reprovados nos anos anteriores, 
100% disseram afirmaram que nunca ficaram retidos em séries passadas.

Ao perguntar aos estudantes se eles frequentam o Atendimento Educacional Es-
pecializado (AEE) da escola alvo desta pesquisa, 50% afirmaram que “sim”, e 50% 
responderam que “não”.

Gráfico 9 - Resposta dos alunos à pergunta “Você frequenta o AEE da sua escola? ”
 

50%50%

Sim Não

Fonte: Autores do artigo, 2021.

Os alunos foram indagados se eles fazem algum tipo de tratamento médico. 50% 
disse que faz acompanhamento com fonoaudiólogo e otorrino, todavia, 50% afirmou 
que não faz nenhum tipo de acompanhamento com profissionais da saúde. 
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Gráfico 10 - Resposta dos alunos à pergunta “Você faz algum tipo de acompanhamento médico?” 

50%50%

Fonoaudiólogo e Otorrino Não fazem acompanhamento médico

Fonte: Autores do artigo, 2021.

Perguntou-se aos discentes, o que eles entendem sobre “bullying”. As respostas 
foram as mais variadas, conforme mostra o quadro a seguir:

Quadro 1 - Respostas dos discentes para a pergunta “Você sabe o que é ‘bullyng’?”

Você sabe o que é “bullyng”?  “Sim, é a prática violenta e repetitiva 
de forma intencional realizada contra 
uma pessoa podendo causar sérios 
dados físicos e psicológicos. ” (Aluno 
com deficiência auditiva, 2° ano do 
Ensino Fundamental). 
“Sim, é uma falta de respeito ao 
próximo. É uma situação 
constrangedora com o outro, e que, 
muitas das vezes, se dar no âmbito 
escola. ” (Aluno com surdez, 3° ano do 
Ensino Fundamental). 
“Sim, é quando você sofre apelidos, os 
quais não te agradam, e isso, faz com 
que a pessoa que sofre esse tipo de 
agressão, se sinta com a autoestima 
diminuída, e como consequência, o 
agredido se isola da sociedade. ” 
(Aluna com deficiência visual, 7° ano 
do Ensino Fundamental). 
“Sim, é quando uma pessoa ou grupo 
faz uma agressão contra às pessoas 
que têm deficiências, e falam palavras 
que machucam.” (Aluna com 
deficiência física, 9° ano do Ensino 
Fundamental). 

 Fonte: Autores do artigo, 2021.

Indagou-se os estudantes, se eles sofrem ou já sofreram “bullyng” na escola. 
100% afirmou que não sofrem e nem sofreram nenhum tipo de agressão verbal, física 
ou psicológicas pelo fato te terem deficiências. 
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Fez- se as seguintes indagações para os discentes: “Você já relatou o ‘bullyng’ so-
frido por você aos professores, à coordenação ou à direção da escola?”; “Você se sente 
inferior aos estudantes que praticam ‘bullyng’ contra vocês?”; “Você já precisou buscar 
atendimento psicológico pelo fato de sofrer ‘bullyng’ na escola?”; Na sua concepção, 
o que poderia ser feito para evitar o ‘bullyng’ contra você?”. Ambas as perguntas não 
foram respondidas pelos alunos, visto que esses não sofreram, nem sofrem, “bullyng” 
na instituição de ensino que estudam.   

No que diz respeito às respostas do questionário entregue à gestão da escola 
Francisco Pedro, esta respondeu que a direção nunca ficou sabendo que de alguma 
agressão física, verbal ou psicológica contra os educandos com deficiência física, audi-
tiva ou visual.

No que tange à resposta à pergunta “Você considera essa situação (caso hou-
ve ‘bullyng’ contra os alunos com deficiências) grave para esta Instituição de Ensino 
(IES), tendo em vista que a escola é um lugar da diversidade humana?”, a diretora não 
respondeu, uma vez que nunca foi relatado caso de “bullyng” contra os estudantes 
que têm as deficiências acima citadas.

Questionou-se, também, a gestão do colégio se ela considerava a IES (consideran-
do corpo docente, técnico administrativo e alunos) preparados para atender as pessoas 
com deficiência física, auditiva e visual, a mesma disse que sim, pois o Centro de Ensi-
no é um local que sempre presou pela tolerância e respeito às pessoas com deficiências.

Ainda, indagou-se a direção se ela considerava projeto e campanhas de combate 
ao “bullyng” contra as pessoas com deficiência importantes para a Rede de Ensino, 
esta, por sua vez, respondeu que sim, visto que “nem todas as pessoas estão aptas a 
conviver com as diferenças, cabendo às pessoas capacitadas repassar as informações 
necessárias, à sociedade, para que esta saiba lidar e conviver socialmente com as pes-
soas com deficiências; portanto, projetos e campanhas se tornam as melhores formas 
de combate ao ‘bullyng’.”

Por fim, foi perguntado à gestão se a escola Francisco Pedro tem feito para com-
bater o ‘’bullyng” contra os estudantes com deficiência, esta disse que realiza palestras 
sobre o tema, mesmo não havendo registros de violência contra os alunos com defi-
ciências. 

O perfil dos estudantes da escola alvo desta pesquisa mostrou o que é sabido 
pelos brasileiros; de que a maioria dos discentes matriculados em escola pública são 
de baixa renda, e por isso, esses alunos, geralmente, passam por algumas vulnerabili-
dades sociais, em especial, os lecionados com deficiências (CALEJON, 2017).
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Segundo Calejon (2017), a vulnerabilidade social afeta diretamente no desem-
penho escolar dos educandos, uma vez que o contexto em que os estudantes estão 
inseridos proporcionam a estes uma aquisição de conhecimentos satisfatórios ou não.

Os educandos entrevistados possuem deficiências diversas, o que aumenta ain-
da mais a responsabilidade da escola com relação a estes alunos, pois cada um possui 
uma necessidade especial escolar específica, isto é, existe uma heterogeneidade de de-
ficiências em um mesmo ambiente escola.

 Isso é muito bom, pois de acordo com Pereira e Bahia (2011), se os demais alunos 
conviverem com a diversidade humana, estes aprenderão ser mais tolerantes e demo-
cráticos, a ponto de se construir uma nova sociedade sem discriminações e preconcei-
tos.

Como foi relatado pelos discentes, estes nunca foram reprovados nas séries an-
teriores, o que demonstra que os educandos com deficiências cumprem o seu papel 
de serem cidadãos que não olham para suas limitações, mas que fazem delas, palco 
de sucesso, a fim de demostrarem que as pessoas com deficiências têm capacidade de 
crescer e prosperar na intelectualmente (DUMONT, 2014).

Todavia, por mais que os discentes com deficiências não tenham sidos reprova-
dos anteriormente, 50% destes não frequentam o Atendimento Educacional Especia-
lizados (AEE), onde poderia desenvolver suas capacidades intelectuais com pessoas 
capacitadas e especializadas (BRASIL, 2011).

Batista (2013) escreve que isso acontece, pois muitas das vezes os alunos enxer-
gam o AEE como um local onde só os “incapazes” tenham assistência. 

Essa perspectiva dos alunos é equivocada, visto que o Atendimento Especiali-
zado visa trabalhar em cima das limitações das pessoas com deficiências (PsCDs), a 
fim de que estes possam, juntamente com profissionais capacitados, eliminar barreiras 
que ainda impedem um processo de ensino e aprendizagem mais efetivos (ARANHA, 
2015). 

Outro ponto preocupante, é a afirmação de 50% dos estudantes com deficiência 
dizerem que não fazem nenhum tipo de acompanhamento, mesmo que isso seja essen-
cial para todas as PsCDs (BITTENCOURT, 2015).

Os educandos deram respostas muito pertinentes sobre o que eles entendem por 
“bullyng”, isso demonstra que os mesmos têm noção do que é esse tipo de violência 
que é tão corriqueiro em todos os espaços públicos, e que a cada dia vem de dissemi-
nando na sociedade contemporânea (BRUZZI, 2014). 
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Os discentes também afirmaram que não sofreram e nem sofrem violência ver-
bal, física e psicológica na escola Francisco Pedro Monroe Conceição, o que é muito 
bom, posto que se nota que a Instituição de Ensino é frequentada por alunos tolerantes 
e democráticos que sabem conviver com as pessoas diferentes (AMARAL, 2012). 

Isso cultura de tolerância que se tem na escola acima citada é comprovada nas 
demais perguntas, que, como os estudantes com deficiências físicas, auditiva e visual 
não sofrem “bullyng” na IES, estas ficaram em branco, ou seja, não haviam sentido 
para responder as tais indagações.

Corroborando com as afirmações dos educandos entrevistados, a Gestão da esco-
la foi bem categórica ao dizer que nunca foi relatado caso de “bullyng” contra os alu-
nos com deficiências, porquanto o Colégio sempre louvor e exaltou o respeito e a con-
vivência com as pessoas com deficiências; a ponto do corpo de servidores e estudantil 
serem conscientes de que os lecionandos com deficiências são pessoas que devem sem 
tratadas com respeito e dignidade.

Segundo os escritos Bereta (2014), essa cultura de tolerância que existe no Centro 
de Ensino estudado se dá pelo fato dos discentes sem deficiências terem contanto se-
manal com os educados com deficiências, o que faz como que os estudantes que não 
têm deficiência tenham um tratamento de igualdade com os lecionandos com deficiên-
cia física, auditiva e visual. 

A escola, também, realiza eventos que tratam de assunto relacionados sobre o 
respeito aos alunos com deficiências, mesmo não havendo denúncias de violências 
contra estes.

Ações que sensibilizem os a comunidade escolar, de acordo com as perspectivas 
de Mantoan, Teixeira e Machado (2010), contribui significativamente, para que a cul-
tura de respeito à diversidade na escola seja uma coisa real e consolidada nas escolas 
públicas brasileiras.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Fazer esta pesquisa foi de extrema importância para saber se os educados com 
deficiência física, auditiva e visual estavam sofrendo ‘’bullyng” na escola Francisco 
Pedro Monroe Conceição.

Os resultados mostram que os discentes com deficiência não sofrem e nunca so-
freram violência no Colégio supramencionado, visto que este possui um corpo dis-
centes consciente de que as pessoas com deficiências (PsCDs) devem ser tratadas com 
respeito e dignidade não importando quais sejam suas limitações.
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Essa cultura de tolerância que há na Instituição de Ensino (IES) referida é solidi-
ficada com as ações da direção da escola, que, por sua vez, sempre buscar desenvolver 
palestras sobre o respeito às PsCDS, o que faz com que os alunos sem deficiências con-
siderem o próximo com seu amigo e companheiro de escola.  

A tolerância com a pessoa diferente na escola em questão é uma coisa louvável, 
uma vez que permite a convivência pacífica entre todos os estudantes dela. Esse res-
peito pelos educandos com necessidades específicas na IES construirá uma sociedade 
que tanto se almeja há tempos, isto é, uma sociedade livre, justa e igualitária. 

Os resultados apresentados neste artigo auxiliarão outros pesquisadores da área 
da Educação Especial a entender se a violência citada acima ainda é corriqueira na IES, 
e que tipo de ações podem ser feitas para combater essa problemática na Rede Educa-
cional Brasileira.

Este estudo servirá, ainda, para futuros estudos no meio acadêmico, como por 
exemplo, compreender o fenômeno do ‘’bullyng” na perspectiva mais abrangente na 
Rede Municipal de Ensino, onde se poderá pesquisar em outras escolas da cidade de 
Barreirinhas (MA) tal temática.

Por isso, é necessário que sempre haja investigações sobre a temática “‘bullyng’ 
contra as pessoas com deficiências nas escolas públicas do país”, pois assim, se poderá 
saber se a perspectiva da Educação Inclusiva está encontrando espaços nos Centros de 
Ensino do Brasil.

REFERÊNCIAS

AINSCOW, Mel. Tornar a educação inclusiva: como esta tarefa deve ser conceitua-
da. Tornar a educação inclusiva, v. 1, p. 11-24, 2009.

AMARAL, Aurélio. Diversidade se aprende na escola. [S. l.], 2012. Disponível em: 
<https://novaescola.org.br/conteudo/1895/diversidade-se-aprende-na-escola>. 
Acesso em: 30 jan. 2019.

ARANHA, Sônia. O que é Atendimento Educacional Especializado (AEE)?. [S. l.], 
2015. Disponível em: <http://www.soniaranha.com.br/o-que-e-atendimento-educa-
cional-especializado-aee/>. Acesso em: 31 jan. 2019.

BARROS, Paulo Cesar; CARVALHO, João Eloir; PEREIRA, Beatriz Oliveira. Um estu-
do sobre o bullying no contexto escolar. 2009.

BATISTA, Camila Pavaneti. A percepção dos alunos com deficiência sobre a inclusão 
escolar: o que revelam as pesquisas. VII Encontro da Associação Brasileira de Pesqui-
sadores em Educação Especial. Anais.: São Carlos, 2013.

Capítulo 10
O “BULLYING” CONTRA OS EDUCANDOS COM DEFICIÊNCIA FÍSICA, AUDITIVA E VISUAL NA UNIDADE INTEGRADA 

FRANCISCO PEDRO MONROE CONCEIÇÃO



148

PESQUISAS EM TEMAS DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO
VOLUME 2

BERETA, Mônica Silveira; VIANA, Patrícia Beatriz de Macedo. Os benefícios da inclu-
são de alunos com deficiência em escolas regulares. REVISTA DE PÓS-GRADUA-
ÇÃO: DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS-ISSN, v. 2358, n. 2774, p. 115-129, 2014.

BITTENCOURT, Claudia. Atendimento no SUS às pessoas com deficiência física. [S. 
l.], 2015. Disponível em: <https://www.unasus.gov.br/noticia/atendimento-no-sus-
-pessoas-com-deficiencia-fisica>. Acesso em: 30 jan. 2019.

BRASIL, Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011 – Dispõe sobre a educação es-
pecial, o atendimento educacional especializado e dá outras providências, 2011.

BRASIL, Ministério da Educação, Secretaria de Educação Especial. Projeto Escola 
Viva: Garantindo o acesso e permanência de todos os alunos na escola-Alunos com 
necessidades educacionais especiais, Brasília: MEC/SEESP, 2000, vol. 6.

BRUZZI, Taty. O que é o bullying, onde ocorre, alguns casos e seus efeitos colaterais. 
[S. l.], 2014. Disponível em: < https://natelinha.uol.com.br/sem-canal/2014/12/18/o-
-que-e-o-bullying-onde-ocorre-alguns-casos-e-seus-efeitos-colaterais-83560.php>. 
Acesso em: 30 jan. 2019.

CALEJON, Laura Marisa Carnielo. Desempenho escolar e vulnerabilidade social. Re-
vista Exitus, v. 1, n. 1, p. 146-164, 2017.

CERVO, A. L.; BERVIAN, P. A.; DA SILVA, R. Metodologia científica. 6. ed. São Pau-
lo: Pearson Prentice Hall, 2010.

DUMONT, Patrícia Santos. Pessoas com limitações enfrentam barreiras e provam a 
cada dia que são capazes. [S. l.], 2014. Disponível em: <https://www.hojeemdia.com.
br/horizontes/pessoas-com-limita%C3%A7%C3%B5es-enfrentam-barreiras-e-pro-
vam-a-cada-dia-que-s%C3%A3o-capazes-1.253695>. Acesso em: 30 jan. 2019.

MANTOAN, Maria Teresa Eglér; TEIXEIRA DOS SANTOS, M. T. C.; MACHADO, 
Rosângela. A Educação Especial na Perspectiva da Inclusão Escolar: a escola comum 
inclusiva. Brasília: Ministério da Educação, v. 1, 2010.

PEREIRA, Graziela Raupp; BAHIA, Alexandre Gustavo Melo Franco. Direito funda-
mental à educação, diversidade e homofobia na escola: desafios à construção de um 
ambiente de aprendizado livre, plural e democrático. Educar em Revista, v. 27, n. 39, 
p. 51-71, 2011.

Sônia Cristina Sampaio Costa Aguiar, Eni Lopes da Silva Carvalho, Bruno Nunes Costa, Breno Nunes Costa, Maria Clara Rodrigues Perei-
ra, Flavia Nancy Matias Vilar, Ilka do Amparo Sousa Reis, Ilmaria Castro Sousa



Maria Gorethi dos Santos Camelo1

Andreia de Lourdes Ribeiro Pinheiro2

Severino Vilar de Albuquerque3

DOI: 10.46898/rfb.9786558891192.11

1 Universidade Estadual do Maranhão.https://orcid.org/0000-0002-9427-3186.E-mail: gorethicamelo@gmail.com
2 Universidade Estadual do Maranhão.https://orcid.org/0000-0002-1559-5559.E-mail: andreialrpinheiro@gmail.com
3 Universidade Estadual do Maranhão. https://orcid.org/0000-0002-0145-6857. E-mail: svalbuquerque@uol.com.br

CURRICULAR COMMON NATIONAL BASE: THE 
CHALLENGES IN THE USE OF INFORMATION 
AND COMMUNICATION TECHNOLOGIES IN 
THE TEACHING / LEARNING PROCESS

BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR: 
OS DESAFIOS NO USO DAS TECNOLOGIAS 
DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO NO 
PROCESSO ENSINO/APRENDIZAGEM

CAPÍTULO 11



150

PESQUISAS EM TEMAS DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO
VOLUME 2

RESUMO

O presente artigo apresenta uma análise sobre os desafios no uso das tecnolo-
gias de Informação e Comunicação (TIC’s) a partir das competências gerais 

quatro e cinco da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Apresenta ainda alterna-
tivas metodológicas que podem auxiliar na prática pedagógica dos professores na sala 
de aula e consequentemente no resultado das aprendizagens dos estudantes. A base 
de investigação está alicerçada nos princípios da abordagem qualitativa e pautada no 
método dialético. As reflexões e contribuições que estão contidas no texto são fruto de 
um levantamento bibliográfico e também documental, que podem ser utilizadas como 
acervo tecnológico disponibilizado à escola no desenvolvimento de atividades curri-
culares nas diferentes áreas do conhecimento.

Palavras-chave: BNCC. Tecnologias de Informação e Comunicação. Ensino/Aprendi-
zagem.

ABSTRACT

This article presents an analysis of the challenges in the use of Information and 
Communication Technologies (ICTs) based on the general competences four and five 
of the National Common Curricular Base (BNCC). It also presents methodological al-
ternatives that can assist in the pedagogical practice of teachers in the classroom and, 
consequently, in the result of students’ learning. The research base is based on the 
principles of a qualitative approach and based on the dialectical method. The reflec-
tions and contributions that are contained in the text are the result of a bibliographic 
and also documentary survey, which can be used as a technological collection made 
available to the school in the development of curricular activities in different areas of 
knowledge.

Keywords: Common National Curricular Basis. Information and Communication Te-
chnologies. Teaching / Learning.

1 INTRODUÇÃO

O presente artigo traz à baila discussões em torno do uso das Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC’s) no processo ensino-aprendizagem, que é uma das 
temáticas mais debatidas no campo educacional na atualidade, haja vista a necessida-
de da construção de um currículo que contemple a diversidade humana e os avanços 
tecnológicos, e que perpasse a visão institucionalizada das redes, materializando-se 
em sala de aula.
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À luz das orientações do que ensinar e como aprender, toma-se como ponto de 
análise a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que é um documento de caráter 
normativo que define as aprendizagens essenciais e basilares no âmbito do processo 
ensino-aprendizagem na educação básica. A BNCC apresenta dez competências gerais 
que devem ser desenvolvidas pelos alunos em todas as etapas, níveis e modalidades. 
Tais competências são entendidas como a “mobilização de conhecimentos (conceitos e 
procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e sócio/emocionais), atitudes e valo-
res, para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cida-
dania e do mundo de trabalho” (BRASIL, 2018, p. 8). Essas competências orientam que 
as escolas promovam não apenas o desenvolvimento intelectual, mas também o social, 
o físico, o emocional e o cultural, compreendidos como dimensões fundamentais na 
perspectiva de uma educação integral. Isso as diferencia das habilidades, que são mais 
focadas no desenvolvimento cognitivo e que correspondem às aprendizagens essen-
ciais esperadas para cada componente curricular e ano, e são sempre iniciadas por um 
verbo que explicita o processo cognitivo envolvido.

A motivação para a escrita deste trabalho marca o percurso no Programa de Pós-
-Graduação em Educação da Universidade Estadual do Maranhão (PPGE/UEMA), 
Mestrado Profissional em Educação, no âmbito do qual estudos e discussões teórico-
-epistemológicas relevantes foram trazidas à baila, entre as quais a implementação da 
BNCC, que sugere algumas mudanças para a educação do país, sendo uma delas o 
importante foco no uso das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) no pro-
cesso ensino/aprendizagem. Assim sendo, o artigo proposto parte do seguinte ques-
tionamento: Como inserir as Tecnologias de Informação e Comunicação em ambientes 
de aprendizagem que facilitem a construção do conhecimento, a compreensão do que 
o aprendiz faz e o desenvolvimento das habilidades que são necessárias para atuar na 
sociedade do conhecimento, por meio de práticas educativas-comunicativas?

 Analisar os desafios encontrados no uso das TIC no processo ensino-aprendi-
zagem, à luz das competências gerais da BNCC que tratam sobre comunicação e tec-
nologias é o objetivo principal deste artigo, que também objetiva sugerir caminhos 
diferenciados através de alternativas metodológicas que possam auxiliar professores, 
gestores, coordenadores pedagógicos na materialização do currículo escolar.

Nesse mister, o processo ensino-aprendizagem, dada a sua complexidade, impõe 
novas posturas quanto aos saberes que se pretende construir, o que indica a busca de 
novas metodologias para o ensino e, nesse sentido, o uso de tecnologias traz possibili-
dades que geram maneiras diferentes de se ensinar e aprender, tendo em conta que as 
TIC assumiram uma função importante enquanto recursos pedagógicos e metodológi-
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cos. Nesse sentido, as instituições escolares precisam se adequar e buscar instrumenta-
lizar-se para atender as demandas da sociedade contemporânea.

2 A BNCC E O DESENVOLVIMENTO DAS COMPETÊNCIAS 
COMUNICATIVA E TECNOLÓGICA NO PROCESSO ENSINO/
APRENDIZAGEM

As competências Gerais da BNCC apontam para a necessidade dos alunos se-
rem capazes de utilizar os saberes adquiridos para dar conta do seu dia a dia, sempre 
respeitando princípios universais, como a ética, os direitos humanos, a justiça social e 
a sustentabilidade ambiental (BRASIL, 2018). Das dez competências gerais da BNCC 
duas delas orientam o uso da comunicação e da tecnologia pelos alunos de maneira 
direta e expressiva, trazendo a comunicação e a tecnologia como ferramentas de de-
senvolvimento pedagógico e habilidades.

A Competência quatro aponta para a utilização de diferentes linguagens (verbal, 
oral ou visual-motora, como Libras, e escrita), além de corporal, visual, sonora e digi-
tal, bem como conhecimentos das linguagens: artística, matemática e científica, para 
se expressar e partilhar informações, experiências, ideias e sentimentos em diferentes 
contextos e produzir sentidos que levem ao entendimento mútuo. Já a Competência 
cinco sugere compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comu-
nicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais 
(incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir 
conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal 
e coletiva (BRASIL, 2018).

Como visto, enquanto a competência 4 diz respeito a cultura digital como uma 
das linguagens a serem utilizadas, a competência 5 foca totalmente no aprofunda-
mento de seu uso com senso crítico. É importante lembrar que mesmo diante de todo 
avanço tecnológico e embora essas duas referidas competências da BNCC apontem 
para experiência da cultura digital, a educação brasileira ainda apresenta um grande 
gargalo no que diz respeito ao fato de que a maioria dos professores brasileiros ainda 
resiste ao uso de tecnologias nas aulas por não se sentirem seguros quanto ao uso das 
ferramentas tecnológicas. 

Levando isso em consideração o relatório da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), divulgado em 19 de junho de 2019, concluiu 
que a maioria dos professores não aprendeu a usar a tecnologia na formação inicial e 
estes não se sentem preparados para ministrar aulas com recursos tecnológicos. Mais 
da metade dos professores não recebeu formação para lidar com novas tecnologias em 
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sala de aula, mas quem teve acredita que foi o desenvolvimento mais importante em 
sua profissão. 

A conclusão faz parte do relatório Teacher and School Leaders as Lifelong Learners, 
baseado na pesquisa Teaching and Learning International Survey (TALIS). O resultado 
dessa pesquisa mostra que a falta de formação inicial de professores a nível de gra-
duação e também a formação à nível de pós graduação é um grande desafio a ser 
superado, o fato é que os currículos das Instituições de Ensino Superior brasileiras 
precisam formar professores capazes de conduzir alunos para o desenvolvimento de 
competências comunicativas e tecnológicas, para atuarem de forma mais autônoma e 
consciente na sociedade em que vivem. 

É grande o desafio a ser enfrentado em relação ao desenvolvimento das compe-
tências comunicativa e tecnológica da BNCC em sala de aula, haja vista que ainda se 
observa nos dias atuais um reduzido número de professores nas escolas públicas que 
propõem atividades de aprendizagem articuladas diretamente as TIC, e quando estas 
são usadas servem na maioria das vezes apenas para fazer uma pesquisa na internet. É 
relevante apontar que para a BNCC ser implementada, na prática, com vistas a desen-
volver as citadas competências, deve haver investimentos mais efetivos em formação 
inicial e continuada de professores, bem como na infraestrutura das escolas.

 Ao recorrer à história encontramos poucas iniciativas governamentais para sub-
sidiar o uso de tecnologias na escola pública. O resultado das pesquisas de Bonilla e 
Rahmeier (2014) revela que a tentativa do governo federal de integração das tecno-
logias no cotidiano escolar, não favoreceu concretamente o desenvolvimento da cul-
tura digital devido a uma série de fatores intra e extra escolares e entre eles estão 
os seguintes: em algumas escolas os computadores foram guardadas nas caixas por 
medo de serem furtados ou para não serem danificados pelos alunos; existem casos 
de computadores que nunca chegaram às escolas; também problemas como a falta ou 
péssima qualidade da conexão impediam o uso dos computadores; destacam-se ainda 
problemas estruturais como escolas com rede elétrica monofásica, etc. Em relação  a 
formação continuada de professores problemas como liberação das verbas para cobrir 
as despesas com o deslocamento dos formadores, problemas de conexão nas escolas, o 
modelo de formação proposto pelo Ministério da Educação (MEC) feito de um modo 
linear prevendo o trabalho com os alunos após a formação, ou seja, a ação desvincula-
da da reflexão, dentre outros fatores.

As TICs quando bem empregadas no processo ensino/aprendizagem, ou seja, 
quando acontecem de forma planejada, significativa e funcional, aproximam profes-
sor, aluno e tecnologias, diminuindo o isolamento da sala de aula tradicional, por 
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meio de uma aprendizagem mais ativa e interativa. Nesse sentido, é salutar enfatizar 
a importância das tecnologias como recurso metodológico para viabilizar o processo 
de independência dos alunos, uma vez que oferecem oportunidades iguais a todos 
possibilitando, por exemplo, que um aluno com surdez se desenvolva de forma mais 
independente, pois permite a comunicação em tempo real sem o auxílio de intérprete, 
além de ser um instrumento para a democratização do conhecimento.

Como já mencionado, a BNCC prevê o ensino por competências, mais vale ressal-
tar que base não é currículo, porém ela serve como orientação para elaboração dos cur-
rículos das redes e das escolas, que devem elaborar sua proposta pedagógica curricu-
lar incluindo metas, estratégias, objetivos, conteúdos, procedimentos, ações, atitudes 
e valores compatíveis com as demandas da atual sociedade globalizada, tecnológica e 
interconectada que os alunos fazem parte.

Para facilitar a compreensão das competências da BNCC, elas podem ser agrupa-
das em três grupos: cognitivas, comunicativas e sócio emocionais. As competências 4 e 
5 da BNCC estão no grupo das competências comunicativas. A competência 4 propõe 
utilizar diferentes linguagens para se comunicar como por exemplo a linguagem escri-
ta, Já a competência 5 trata da utilização das TICs de forma crítica para se comunicar, 
acessar e disseminar informações. Segundo a BNCC essas competências são gerais, ou 
seja, devem ser desenvolvidas desde a Educação Infantil e, portanto, cabe aqui uma 
ressalva quando da importância do processo de letramento como um estado de quem 
não só escreve, mas exerce as práticas sociais de leitura e escrita que circulam na socie-
dade em que vive, e que deve estar articulado ao processo de alfabetização, de acordo 
com Freire (1989), a leitura da palavra envolve a leitura do mundo, que normalmente 
acontece em uma situação comunicativa. Por essa razão, não se pode desconsiderar o 
contexto social no qual a leitura acontece, assim como também não podemos deixar de 
considerar a identidade, a história e as experiências do leitor.

Diante do fato de que vivemos na era do conhecimento e da informação, torna-
-se necessário entender o processo de leitura em ambientes digitais e fazer a distinção 
entre leitura na internet e navegação. Para Azevedo et al. (2013) apud Coscarelli (2016, 
p65), “a navegação está mais relacionada à busca de informação e as estratégias que 
o leitor usuário desenvolve para explorar e manter-se localizado no conteúdo (o que 
não deixa de ser uma camada, embora mais superficial, da leitura)”. Coscarelli (2016) 
enfatiza que a leitura é normalmente descrita como sendo a construção de sentido a 
partir de um texto e como sendo um processo que envolve habilidades, estratégias, e 
que deve levar em conta aspectos socioculturais, como a situação de leitura, o objetivo, 
o leitor, o texto e a autoria, entre outros. 
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A autora considera ainda que a navegação deve incluir habilidades como: a) re-
conhecer e saber usar os mecanismos de busca e de busca avançada; b) selecionar pala-
vras-chave adequadas; c) avaliar se a informação é pertinente ao objetivo da pesquisa 
(se o link é relevante); d) reconhecer elementos (gráficos e linguísticos) que sinalizam a 
presença de um link; e) localizar-se nas várias camadas de que se compõe um hipertex-
to; f) inferir o conteúdo do link a partir de seu nó; g) selecionar conteúdos pertinentes 
aos objetivos de leitura; h) relacionar o link ao conteúdo ou endereço ao qual leva.

Diante de todo avanço tecnológico e das mudanças ocorridas na sociedade atual, 
e dada a necessidade dos alunos tornarem-se competentes para comunicar-se e para 
produzir e disseminar conhecimento, cabe aqui um esclarecimento conceitual entre 
“sociedade do conhecimento”  e “sociedade  da informação”, que  de  acordo com  a 
jornalista  independente britânica Sally Burch em seu texto publicado em 2005, in-
titulado “Sociedade da informação/Sociedade do conhecimento”, esses dois termos 
não são sinônimos. A autora esclarece que a Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), em particular, adotaram o termo “socie-
dade do conhecimento” ou sua variante “sociedades do saber” dentro de suas políticas 
institucionais. Desenvolvendo uma reflexão em torno do assunto que busca incorporar 
uma concepção mais integral, não ligada apenas à dimensão econômica. Por exemplo, 
Abdul Khan (2003) apud Burch, 2005 em Desafios das palavras, posiciona-se sobre o 
tema apontando que: 

A Sociedade da Informação é a pedra angular das sociedades do conhecimento. 
O conceito de ‘sociedade da informação’, a meu ver, está relacionado à idéia da 
‘inovação tecnológica’, enquanto o conceito de ‘sociedades do conhecimento’ inclui 
uma dimensão de transformação social, cultural, econômica, política e institucional, 
assim como uma perspectiva mais pluralista e de desenvolvimento. O conceito de 
‘sociedades do conhecimento’ é preferível ao da ‘sociedade da informação’ já que 
expressa melhor a complexidade e o dinamismo das mudanças que estão ocorrendo. 
(...) o conhecimento em questão não só é importante para o crescimento econômico, 
mas também para fortalecer e desenvolver outros setores da sociedade. 

Por outro lado, Toffler (1970) afirma que “Os analfabetos do século 21 não serão 
aqueles que não sabem  ler  e  escrever,  mas  aqueles  que  não  podem  aprender, desa-
prender e reaprender”. Com base nisso, percebe-se na sociedade atual uma tendência 
para o “consumo” de informações, e dentro desse contexto as escolas públicas enfren-
tam grandes dificuldades de ordem estrutural, pedagógica e tecnológica.

Portanto, embora a BNCC oriente o desenvolvimento da competência comuni-
cativa e da cultura digital em toda a Educação Básica, antes de se pensar em qualquer 
abordagem, método ou metodologia para utilizar as TICs no processo ensino/apren-
dizagem, é importante um bom planejamento para se definir com objetividade inten-
cionalidade como incluí-las na sala de aula.
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3 SUGESTÕES METODOLÓGICAS PARA DESENVOLVER AS 
COMPETÊNCIAS TECNOLÓGICA E COMUNICATIVA PREVISTAS 
NA BNCC

Atualmente, Comunicação e Educação andam lado a lado, tendo em vista que 
é preciso educar em uma sociedade em que os dispositivos tecnológicos e midiáticos 
inauguram formas de expressão, outras sensibilidades e deslocalizam o saber (SAR-
TORI; SOARES, 2013) destacam que, hoje, o grande desafio da educação brasileira é 
a formação de professores capacitados para trabalhar as tecnologias na educação em 
conformidade com a contribuição para a melhoria da qualidade da educação.

A orientação para o enfoque na competência comunicativa não é nova, antes mes-
mo da homologação da BNCC, em 2017, os Parâmetros Curriculares Nacionais para 
o Ensino Médio (BRASIL, 2000) e o Programa Internacional de Avaliação de Compe-
tências de Adultos (OCDE, 2013) já orientavam para a necessidade do aluno saber co-
municar-se, como competência importante para o exercício da cidadania e a realização 
das atividades profissionais.

Ao se buscar respostas para o questionamento inicial da pesquisa: Como inserir 
as Tecnologias de Informação e Comunicação em ambientes de aprendizagem que 
facilitem a construção do conhecimento, a compreensão do que o aprendiz faz e o 
desenvolvimento das habilidades que são necessárias para atuar na sociedade do co-
nhecimento, por meio de práticas educativas-comunicativas? De acordo com Valente 
(2014) a questão fundamental no processo educacional é saber como prover a informa-
ção, de forma que ela possa ser interpretada pelos estudantes possibilitando a essas 
formas de converter as informações obtidas em conhecimento. O autor destaca que 
uma das estratégias utilizadas para auxiliar nesse processo é o uso das Tecnologias 
Digitais de Informação e Comunicação (TDICs) que podem ser extremamente úteis 
como ferramentas cognitivas. 

Mayer (2008) destaca o conceito de letramento científico para explicar a habilida-
de de geração de comunicações que outros podem compreender e a compreensão que 
comunicações geradas por outras pessoas permitem. Através da aquisição do letra-
mento digital e o acesso às TICs é proporcionado para os estudantes habilidades que 
permitem o processamento, o uso e a transformação da informação, o que proporciona 
por meio da conectividade, um aspecto básico para a construção da inclusão digital 
(ARRUDA; CASTRO FILHO, 2018).

Uma das ferramentas que permitem o trabalho colaborativo para a produção 
coletiva do conhecimento são os Objetos de Aprendizagem (OA) (TORRES et al., 2012) 
conceitua Objetos de Aprendizagem como pequenos componentes instrucionais, ela-
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borados em diferentes suportes midiáticos, que servem como material pedagógico que 
podem ser disponibilizados eletronicamente através da internet.

Como Objetos de Aprendizagem comumente utilizados destacamos as Tecnolo-
gias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs). Morán (1999) destaca que estas 
são extensões do corpo e da mente, sendo, portanto, recursos que acabam potenciali-
zando o humano. Ao se considerar os avanços de Tecnologia de Informação e o acú-
mulo das informações que são disponibilizadas e se tornam necessárias para formação 
de um estudante na contemporaneidade, as TDICs tornaram-se ferramentas indispen-
sáveis para o processo de ensino e aprendizagem. 

No levantamento bibliográfico realizado podemos destacar as seguintes pesqui-
sas envolvendo o estudo das TICs e TDICs no contexto educacional brasileiro:

Barroso e Antunes (2015) destacam o uso da tecnologia na educação por meio de 
ferramentas digitais que têm facilitado a prática docente, na pesquisa os autores des-
tacam o estudo realizado pelo site “Wwwhat’s new”, dentre as quais destacamos três, 
conforme o quadro 1.

Quadro 1 - Ferramentas digitais destacadas pelo site “Wwwhat’s new” utilizadas por professores e ges-
tores na prática educacional

Ferramenta Descrição 

Google Drive 
Ferramenta disponibilizada pelo Google que se assemelha a um espaço virtual 
gratuito, somado às múltiplas ferramentas de criação de documentos, planilhas, 
arquivos e pastas. 

Prezi 

Excelente opção para substituir as apresentações do Microsoft PowerPoint, o 
Prezi eleva a um novo nível as apresentações graças às suas ferramentas 
interativas, visualizações dinâmicas, elegantes estilos, um editor realmente 
simples, links e conteúdo on-line,etc. 

Blogger 
Permite criar um blog em poucos minutos com a ajuda da fascinante plataforma 
do Google, que facilita a integração de outros serviços da companhia para a 
gestão multimídia. 

 Fonte: Adaptado de Barroso e Antunes (2015).

3.1 Sugestão de ferramentas que podem ser utilizadas para facilitar a 
aprendizagem

Dado todo o contexto vivenciado pelas escolas de teoria desvinculada da prática, 
é importante que se recorra a literatura impressa e digital ou outras alternativas para 
se conhecer experiências exitosas que possam auxiliar os professores na sua prática pe-
dagógica. Nesse sentido, a revista Nova Escola (2018) apresenta a relação entre BNCC 
e cultura digital, para orientar os professores no planejamento das aulas. Essa relação 
está baseada em:

1. Utilização de ferramentas digitais: saber usar ferramentas multimídia e periféri-
cos para aprender e produzir; 2. Produção multimídia: utilizar recursos tecnológi-
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cos para desenhar, desenvolver, publicar e apresentar produtos (como páginas de 
web, aplicativos móveis e animações, por exemplo) para demonstrar conhecimentos 
e resolver problemas; 3. Linguagens de programação: usar linguagens de progra-
mação para solucionar problemas; 4. Domínio de algoritmos: compreender e es-
crever algoritmos, utilizar os passos básicos da solução de problemas por algoritmo 
para resolver questões; 5. Visualização e análise de dados: interpretar e representar 
dados de diversas maneiras, inclusive em textos, sons, imagens e números; 6. Mun-
do digital: entender o impacto das tecnologias na vida das pessoas e na sociedade, 
incluindo nas relações sociais, culturais e comerciais; 7. Uso ético: utilizar tecnolo-
gias, mídias e dispositivos de comunicação modernos de maneira ética, sendo capaz 
de comparar comportamentos adequados e inadequados (NOVA ESCOLA, 2018, p. 
1-2). (grifos do autor).

Por muito tem se falado na utilização dos meios de comunicação emergentes 
como metodologias de ensino, saber diversificar as fontes utilizadas em sala de aula se 
tornou um dos maiores desafios para os docentes, sendo assim, apresentamos a seguir 
algumas ferramentas que podem auxiliar nesse processo.

3.1.1 Mapas Mentais e Mapas Conceituais

3.1.1.1 Mapas Mentais

Okada et al. (2012) destacam que os mapas educacionais abertos são representa-
ções gráficas que podem evidenciar conceitos (mapa conceitual), argumentos (mapa 
argumentativo), tempestade de ideias (mapa mental) e informações da web (mapa 
web). 

Os mapas mentais ou mapas da mente foram desenvolvidos pelo psicólogo Tony 
Buzan no início dos anos 1970, são ferramentas que possibilitam o registro do pensa-
mento de maneira criativa, flexível e não-linear (BELLUZZO, 2006). Podem rastrear 
todo o processo de pensamento humano de forma não sequencial e não-linear, permi-
tindo superar as dificuldades de organização da informação e alguns bloqueios da es-
crita linear. São representações gráficas de fácil visualização e memorização (BUZAN, 
2005 apud BELLUZZO, 2006).

Uma das ferramentas mais utilizadas para a criação de mapas mentais é o Mind-
master (http://mindmeister.com/) que permite a criação de mapas mentais. Caracte-
rizando-se como uma ferramenta on-line de mapeamento mental permite a captura, o 
desenvolvimento e o compartilhamento de ideias visualmente.

3.1.1.2 Mapas Conceituais

Novak e Gowin (1999), baseando-se na Psicologia Cognitiva de Ausubel, definem 
o mapa conceitual como um recurso esquemático utilizado para representar um con-
junto de significados conceituais incluídos numa estrutura de proposições, a proposta 
é representar graficamente os conhecimentos armazenados na estrutura cognitiva do 
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indivíduo (NOVAK; GOWIN, 1999). Por meio da construção de mapas conceituais 
aplicados na educação, os alunos são levados a identificar ideias prévias, externar e ob-
ter conhecimento conceitual, refletir sobre a estrutura cognitiva dos temas abordados 
e compreender o processo de produção e aquisição de conhecimento (SIERRA; TOR-
RES; GUBERT, 2016). Os autores destacam que existem programas computacionais 
que podem auxiliar na elaboração e construção de mapas conceituais, uma das ferra-
mentas mais utilizadas é o CmapTools (http://cmap.ihmc.us/download/), criado e 
desenvolvido pelo Institute for Human and Machine Cognition (IHMC).

3.1.1.2.1 Prezi 

O Prezi é um importante programa didático utilizado inicialmente em apresenta-
ções de palestras e conferências de trabalho, mas por sua versatilidade e possibilidade 
de inserção do palestrante com o público alvo pode ser utilizado como material de 
apoio ao ensino pela interface dinâmica e de fácil compreensão (BARROSO, 2014).

Com relação à interface a ferramenta é simples e de fácil compreensão, oferecen-
do templates e funcionalidades que utilizam texto e imagem, facilitando a organização 
do conteúdo e a construção de apresentações e infográficos, além de outros textos mul-
timodais além de permitir a colaboração e o compartilhamento de conteúdo facilitan-
do o trabalho colaborativo não só em sala de aula, mas também a distância (COSTA; 
PASSERINO; TAROUCO, 2015).

3.1.1.2.2 Infográficos

Com a digitalização da informação e a profusão de ferramentas amigáveis, a co-
municação vem tornando-se multimodal, ou seja, os textos produzidos utilizam dife-
rentes linguagens ou modos, entendidos como um recurso semiótico com diferentes 
potenciais e limitações materiais e culturais que criam significados moldados pelo con-
texto social e cultural (COSTA; PASSERINO; TAROUCO, 2015).

Caracterizado como um gênero multimodal, a narrativa do infográfico é cons-
truída a partir da presença indissociável de texto e imagem (TEIXEIRA, 2010). Wars-
chauer (2006) destaca que o acesso às habilidades e conhecimentos necessários para 
a criação de conteúdos multimodais, tornar-se fator de decisão entre ser um autor na 
rede, atuante e reflexivo ou ser apenas um receptor do conteúdo produzido por outro.

Além do letramento multissemiótico, é possível o uso de outros letramentos, a 
exemplo do digital onde o aluno precisa utilizar o computador e a internet para criar 
o infográfico ou parte dele; informacional que é a capacidade de selecionar, buscar e 
avaliar informações, além de organizá-las e usá-las eticamente na produção de novos 
conhecimentos (GASQUE, 2010); o matemático já que é usual a utilização de dados 
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estatísticos (LOPES, 2004); geográfico, tendo em vista que é comum a utilização de 
mapas (COELHO, 2004).

3.1.1.2.3Blog

O que distingue o blog de um site convencional é a facilidade com que se podem 
fazer registros para a sua atualização, tendo em vista que este é mais dinâmico e mais 
simples. Barro, Ferreira e Queiroz (2008) destacam que os blogs podem ser utilizados 
com diversos propósitos educacionais e em diversas disciplinas e diferentes níveis de 
escolaridade devido à sua característica de ferramenta flexível que não apresenta um 
limite de utilização.

Destaca-se a utilização do Blogger (http://www.blogger.com/) do Google como 
uma das ferramentas para edição e gerenciamento de blogs. Esta ferramenta é indica-
da para usuários que nunca tenham criado um blog ou que não tenham muita familia-
ridade com a tecnologia.

Tendo em vista que a tecnologia na educação pode se tornar uma grande facilita-
dora dos métodos empregados dentro da sala de aula, devemos saber dosar o seu uso 
para que ela  não se torne apenas uma ferramenta isolada, mas sim um componente do 
processo de aprendizagem, no qual tanto o docente quanto o estudantes possam ser 
beneficiados com os recursos e aparatos.

O diálogo com a literatura especializada trazida neste texto permite endossar o 
emprego das tecnologias como significativos recursos que podem facilitar o trabalho 
educativo que se realizada na escola. Igualmente, o professor pode utilizar em benefí-
cio próprio, tanto para pesquisas quanto para seu processo contínuo de formação. No 
caso da escola, na condição de instância formadora, cuja responsabilidade social trans-
cende seus muros, cabe, além de disponibilizar tais recursos, incentivar e estimular o 
uso das TICs no processo de mediação pedagógica, cujo fulcro encontra ressonâncias 
nas orientações da BNCC.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

No presente estudo buscou-se evidenciar os desafios encontrados na utilização 
das Tecnologias da Informação e Comunicação para desenvolver as competências co-
municativa e tecnológica previstas na Base Nacional Comum Curricular, demonstran-
do como essas tecnologias podem contribuir no processo ensino-aprendizagem.

Apresentamos ainda um levantamento documental e bibliográfico de pesquisas 
realizadas com o objetivo de apresentar as principais ferramentas metodológicas que 
podem contribuir na construção do conhecimento dentro e fora da sala de aula.
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O diversos olhares entrecruzados neste trabalho, tanto da literatura consultada 
quanto dos documentos analisados, permitem afirmar a necessidade de o professor 
saber mediar o ensino por meio do uso das TICs e das TDICs, tendo em conta que 
podem facilitar a prática docente, no âmbito da organização do trabalho pedagógico 
se bem planejadas e executadas.  Este estudo traz evidências de que para além do 
uso metodológico, prescritivo e como mero recurso coadjuvante no processo ensino-
-aprendizagem, as TICs podem podem contribuir para o desenvolvimento cognitivo, 
social e sócioemocional dos estudantes.

 Cabe, entretanto, inferir que a centralidade do trabalho docente e do proces-
so ensino-aprendizagem não pode circuncrever-se no emprego, somente, de tecnolo-
gias e/ou ferramentas de natureza técnica, visando somente bases metodológicas e, 
portanto, tecnicistas, com foco no mero desenvolvimento cognitivo do estudante. A 
formação que defendemos ultrapassa o domínio, por parte do professor, desses ins-
trumentais, avançando para uma sólida formação de conceitos e valores que presidem 
o desenvolvimento da sociedade planetária, cujas bases se fundamentam pela prática 
social transformadora, considerando os determinantes históricos, econômicos, políti-
cos e sociais, promotores de profundas desigualdades sociais.  
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RESUMO

O presente trabalho tem como tema Pedagogia na modalidade à distância: 
desafios do processo de planejar. Nosso objetivo foi analisar o processo de 

formação dos estudantes do curso de Pedagogia na modalidade EaD, no que diz res-
peito ao ato de planejar. Para atender ao objetivo proposto, recorremos à metodologia 
qualitativa. Sendo assim, aplicamos um questionário composto por 07 perguntas, rea-
lizado com 01 turma concludente do curso de Pedagogia na modalidade EaD. Após 
a coleta dos dados, apresentamos os resultados através da análise descritiva. Por fim 
constatamos que 86% dos sujeitos envolvidos na pesquisa se sentem preparados em 
relação ao planejamento das atividades desenvolvidas em sala de aula. 

Palavras-Chave: Educação à distância. Pedagogia. Planejamento

ABSTRACT

 This study focuses on distance learning pedagogy: challenges of the planning 
process. It aims to analyze the formation process of undergraduates concerning 
planning in a distance learning Pedagogy course. To do so, the research used a qua-
litative methodology by carrying out a questionnaire composed of seven questions 
destined to distance learning undergraduates in their final semester. After collecting 
data, we presented the results through a descriptive analysis. In conclusion, the results 
suggest that 86% of participants feel prepared concerning the planning activities deve-
loped in the classroom

Keywords: Distance learning. Pedagogy. Planning

1 INTRODUÇÃO

A Educação a distância é uma modalidade de ensino que oportuniza para diver-
sas pessoas uma formação profissional. Sendo assim, surgiu como forma de democra-
tização do acesso à Educação, prioritariamente na formação inicial e continuada de 
professores. 

Nessa perspectiva, o Ministério da Educação lançou através do decreto n˚ 8.977, 
de 30 de janeiro de 2017 o primeiro Plano Nacional de Formação dos Professores da 
Educação Básica (PARFOR) que tem como objetivo formar professores que atuam na 
educação básica e ainda não são graduados, como também proporcionar a formação 
continuada desses profissionais da educação. No caso, a indução da oferta será reali-
zada por Instituições de Ensino Superior- (IES). Portanto, os cursos serão oferecidos 
tanto na modalidade presencial como a distância, pela Universidade Aberta do Brasil 
(UAB).
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Assim sendo, tendo em vista a crescente busca por cursos na modalidade a dis-
tância é que despertamos o interesse em analisar como o estudante da EaD se sente 
em relação a sua formação. No caso, nosso trabalho será direcionado a licenciatura em 
Pedagogia. Para tanto, discutimos acerca dos desafios encontrados pelos estudantes 
que optam por essa modalidade de ensino.

Nossa pesquisa teve como objetivo geral analisar o processo de formação dos es-
tudantes do curso de Pedagogia na modalidade EaD no que diz respeito ao ato de pla-
nejar, e como objetivos específicos definimos os seguintes pontos: verificar a expansão 
da EaD no contexto atual e como o curso de Pedagogia se apresenta nesse processo; 
discutir sobre a contribuição da modalidade de EaD para o ensino da licenciatura em 
Pedagogia e por fim conhecer a formação do curso de Pedagogia em EaD no tocante 
ao planejamento e as atividades desenvolvidas em sala de aula.

A metodologia adotada se baseou na aplicação de um questionário composto por 
07 perguntas direcionadas à formação docente no que se refere ao ato de planejar.

Discutir os aspectos do planejamento faz-se pertinente, pois o número de estu-
dantes que buscam a formação docente através da EaD cresce constantemente, e isso 
se dá tanto pela flexibilidade do sistema, como pelo fato de muitos professores que 
atuam no Ensino Fundamental ainda não possuírem nenhuma formação superior. 
Sendo assim, a EaD oportuniza a esses profissionais buscarem uma formação na área 
que já atuam, pois os horários e a metodologia facilitam o acesso. 

Contudo, o compromisso e a disciplina são bastante exigidos, pois o estudante 
EaD é o principal responsável pela construção de sua aprendizagem. Conforme afirma 
Neves (2005, p.40) “Estudar a distância exige perseverança, autonomia, capacidade de 
organizar o próprio tempo, habilidade de leitura, escrita e interpretação (mesmo pela 
internet) e, cada vez mais frequente, domínio de tecnologia”. 

Nessa perspectiva apresentamos inicialmente a introdução, em seguida a discus-
são teórica acerca da expansão da Educação a Distância e os aspectos normatizados 
por lei. Na sequência abordamos os princípios e fundamentos que regem o curso de 
Licenciatura em Pedagogia na modalidade à distância e por fim discutiremos sobre a 
formação docente em EaD. Em seguida apresentamos a metodologia utilizada para a 
realização do nosso trabalho. Portanto, tomamos conhecimento de aspectos tais como: 
abordagem, coleta de dados e os critérios adotados para a escolha do corpus, posterior-
mente apresentamos os dados da pesquisa que foram colhidos e a análise acerca da 
formação dos estudantes licenciados em Pedagogia. 
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2 EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA: CAMINHOS E POSSIBILIDADES NO 
CONTEXTO ATUAL

A expansão da Educação a Distância vem crescendo constantemente, dentre ou-
tros fatores podemos citar a publicação da Lei de Diretrizes e Bases para Educação e 
a própria expansão da internet, o que ocasionou um número maior de pessoas que 
veem na modalidade EaD uma oportunidade de aprimorar seus conhecimentos, seja 
através de uma graduação ou pós- graduação, visto que, a flexibilidade de horários e 
a dinâmica de ensino a distância permite que o aluno desenvolva suas atividades pro-
fissionais e consiga conciliar com as atividades didáticas exigidas pela modalidade. A 
esse respeito temos os dados informados pelo Censo EaD Brasil 20161.

No ano de 2016 os dados coletados registraram um número de matrículas em torno 
de 561.667 em cursos regulamentados totalmente à distância. Esse número é seme-
lhante, mesmo que um pouco superior, ao dos dois anos anteriores, 2014 e 2015, que 
totalizam 519.839 e 498.68 respectivamente. (CENSO EAD, 2016, p. 81).

Evidenciamos assim, o crescente número de estudantes que buscam na modali-
dade EaD uma oportunidade de formação. Ainda conforme o Censo EAD.BR 2016 a 
maior concentração de alunos está nos cursos que oferecem oportunidades de ingresso 
em cursos tecnológicos, de licenciatura e iniciação profissional. 

Outro ponto que deve ser ressaltado e que também foi e é um fator decisivo 
para a expansão da educação a distância foi à implantação da Universidade Aberta do 
Brasil (UAB), realizada pelo governo federal no ano de 2005, que teve como objetivo 
interiorizar a oferta de cursos de educação superior.

Nesse contexto, o artigo 80 da LDB (Lei de 9394 de 1996) foi o pontapé inicial 
para essa disseminação, contudo, diversas regulamentações foram anunciadas. Assim 
sendo, o Decreto nº 9057/2017 regulamenta os direcionamentos acerca da EaD. 

Ao analisarmos o Decreto nº 9057/2017 no (Art.º 19) observamos que as insti-
tuições ofertantes devem assegurar a qualidade na execução das ofertas, garantindo 
dessa forma: prática de atos acadêmicos referentes ao objeto da parceria; corpo docen-
te; tutores; material didático e expedição das titulações conferidas. 

Evidenciamos assim o repertório de critérios e orientações para se ofertar cursos 
na modalidade a distância, o que nos faz refletir sobre a atual oferta e consolidação 
desses cursos.

Observamos que a disseminação da oferta de programas de educação à distância 
foi uma revolução no sistema educacional, rompeu barreiras, possibilitou o acesso, 

1 O Censo EAD.BR, relatório analítico da aprendizagem a distância no Brasil, é uma publicação anual, que tem por objetivo 
mapear a abrangência da EAD no Brasil, em termos de distribuição geográfica e número de alunos atendidos em tipos de cursos 
e de instituições.
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democratizou os saberes e oportunizou a educação superior a um número maior de 
discentes. Contudo, algumas interrogações permeiam nossos apontamentos em rela-
ção à formação docente. Ou seja, os estudantes se sentem seguros de sua formação 
acadêmica? A metodologia utilizada pela IES de fato tem contribuído para o processo 
educativo desse discente?

Para Almeida (2017) a formação docente deve provocar uma transformação pe-
dagógica em sala de aula. Portanto, ao final dessa formação o estudante licenciado 
deve ter domínio dos conhecimentos da área e dessas tecnologias educacionais para 
que possa através da integração com essas ferramentas ampliar seu repertório cultural 
e assim ter condições pedagógicas para proporcionar essa transformação. 

Ferreira (2013) aponta que o uso das tecnologias digitais é um dos recursos dis-
poníveis na área educacional, contudo é imprescindível que o professor-orientador 
leve em consideração o ato de educar como um processo de ação-reflexão-ação em que 
a mediação pedagógica seja realmente efetiva, proporcionando, portanto, vivências 
compartilhadas entre docente e discente.

Portanto, evidenciamos que os recursos tecnológicos são suportes importantíssi-
mos para uma aula mais dinâmica e rica em elementos. Contudo, a peça fundamental 
para o sucesso do processo educativo é a forma como o professor interage com o aluno 
e as estratégias que são utilizadas para que os discentes percebam realmente o signifi-
cado daquela aprendizagem, por isso é de fundamental importância que o estudante 
graduando consiga concluir sua etapa de formação e se sinta preparado para assumir 
uma sala de aula e a dinâmica pedagógica que a envolve, compreendendo assim quais 
metodologias didáticas utilizar para assegurar a aprendizagem dos discentes envolvi-
dos no processo. 

Assim, também corroboramos com a posição de Vasconcelos, 2007 quando relata 
que a metodologia pode ser entendida como a postura do educador diante da reali-
dade e quais articulações são utilizadas para estabelecer relação entre aprendizado 
adquirido e à realidade na qual se encontra os discentes.

3 LICENCIATURA EM PEDAGOGIA NA EAD: FUNDAMENTOS E 
PRINCÍPIOS NORTEADORES

A Resolução CNE/CEB 01/2006 (BRASIL, 2006) institui as Diretrizes Curricula-
res Nacionais para o curso de graduação em Pedagogia licenciatura, ao definir que se 
aplicam à formação inicial para o exercício da docência na Educação Infantil e nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, na modalidade Normal, 

Capítulo 12
PEDAGOGIA NA MODALIDADE À DISTÂNCIA: DESAFIOS DO PROCESSO DE PLANEJAR



170

PESQUISAS EM TEMAS DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO
VOLUME 2

e em cursos de Educação Profissional na área de serviços e apoio escolar, bem como 
em outras áreas para as quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos.

Observamos dessa forma o amplo campo de atuação dos licenciados em Peda-
gogia que cada vez mais é exigido uma formação holística, na perspectiva de atuar 
em contextos educacionais diversificados, em que se faz necessário um pensar e fazer 
pedagógico diferenciado, que acompanhe os avanços tecnológicos, as novas possibili-
dades de aprendizagem que se configuram e os saberes específicos da área de atuação.

A Resolução CNE/CEB 1/2006, no Art. 3º aponta que o estudante de Pedagogia 
trabalhará com a pluralidade de conhecimentos teóricos e práticos que serão desen-
volvidos no exercício da profissão e fundamentados em princípios de interdiscipli-
naridade, contextualização, democratização, pertinência e de relevância social, ética e 
sensibilidade afetiva e estética.

Evidenciamos, portanto, que a formação no Curso de Pedagogia exige uma re-
lação direta entre teoria e prática educativa que deve ir além do espaço escolar, trans-
pondo também para o contexto da vida cotidiana. A esse respeito Cavalcante (2014) 
direciona para a formação de um profissional mais crítico e criativo para assim atender 
às demandas da atual sociedade.

Com o objetivo de aprimorar a atuação das ofertas, no ano de 2005 o Ministé-
rio de Educação institucionalizou a Universidade Aberta do Brasil (UAB) que tinha 
como proposta incentivar instituições públicas a ofertarem formação inicial e conti-
nuada para professores da Educação Básica, isso na modalidade à distância. Contudo, 
a (UAB) oferece cursos de graduação sequencial, pós-graduação lato sensu e scrito sensu 
direcionados prioritariamente para a formação de professores e administração pública. 

Portanto, a metodologia de ensino é implementada por instituições de educação 
superior e o funcionamento desses cursos se dá em polos de apoio presencial localiza-
dos em diversos municípios. Nesse contexto, a UAB representa uma configuração de 
rede que engloba as Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) e as Instituições 
Públicas de Ensino Superior (IPES).

De acordo com Maia e Vidal (2017) os cursos oferecidos pela IES por ora analisa-
da procuram adotar o modelo andragógico de aprendizagem, que tem como objetivo 
aproveitar os conhecimentos já construídos ao longo das experiências e assim produ-
zir novos resultados e reflexões e que o estudante consiga perceber sentido entre os 
conhecimentos adquiridos, uma vez que o discente adulto é o principal responsável 
pelo seu processo de aprendizagem.
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Nesse contexto, o ambiente virtual de aprendizagem (AVA) adotado é o moodle 
que disponibiliza diversos recursos a ser utilizado no processo de educação à distân-
cia o que favorece para a construção dessa autonomia, a saber: download e upload de 
materiais diversos (texto, imagem, som), chats, fóruns, diários, tarefas, oficina de cons-
trução coletiva (wikis), pesquisas de opinião e avaliação e questionários. Vale ainda 
ressaltar que o (AVA) possibilita o envio de mensagens instantâneas entre alunos e 
tutores, permite também o cálculo automatizado de notas, que leva em consideração o 
desempenho dos alunos nas atividades desenvolvidas. 

Conforme o PPP2 o ambiente virtual Moodle ainda possui algumas características 
que são de fundamental importância para utilização do sistema, tais como: enfoque 
sistêmico, que possibilita flexibilidade na navegação; simplicidade de uso, uso próprio 
de vídeo chats; recursos modernos da tecnologia digital, como sinalização de alunos 
ativos e envio de torpedos; recursos de gerenciamento; facilidade para ativação de 
vários aplicativos, processamento tanto em ambiente Windows quanto Linux, progra-
mado em software livre, com enfoque multidisciplinar; possibilidade de incorporar 
recursos de outras plataformas de software e por fim foco na aprendizagem.

Em relação ao sistema avaliativo observamos que o PPP estabelece quatro mo-
mentos no processo e isso acontece de forma contínua, cumulativa, descritiva e com-
preensiva. 

A avaliação, portanto, não se situa somente no final do processo de ensino-apren-
dizagem, mas em vários momentos, assumindo dessa forma funções distintas, contu-
do integradas. 

Nessa perspectiva, o Regimento Geral da IES por ora analisado no Art.110 define 
que avaliação do rendimento escolar nos cursos de Graduação e sequencial Superior 
de Formação Específica será feita por disciplina, abrangendo sempre os elementos as-
siduidade e eficiência nos estudos, ambos eliminatórios por si mesmos. O referido 
regimento também prevê a questão da frequência como fator imprescindível para 
aprovação ou reprovação dos alunos. “O aluno que obtiver 75% (setenta e cinco por 
cento), ou mais, de frequência em cada disciplina será considerado aprovado por assi-
duidade, devendo submeter-se ainda aos critérios de avaliação de eficiência para obter 
a aprovação na respectiva disciplina”. (REGIMENTO GERAL, 2002, ART.110, § 2).

Evidenciamos assim que é de suma importância à participação dos estudantes 
em todas as atividades disponibilizadas pelo (AVA) como também a participação nos 
encontros presenciais, pois a postura ativa é fator determinante para compreensão de 
todo processo e consequentemente a conclusão da jornada acadêmica.

2 Projeto Político Pedagógico
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4 FORMAÇÃO DOCENTE NA MODALIDADE EAD: ASPECTOS DO 
CURSO DE PEDAGOGIA 

O ato de ensinar requer uma autoavaliação contínua, elaborar e renovar a própria 
a atuação docente, por esse motivo é de suma relevância repensar a prática docente. A 
esse respeito na Resolução nº 2, de 1º de julho de 2015, em seu artigo 1º, parágrafo 1º, 
verificamos um conceito de docência.

[...] ação educativa e como processo pedagógico intencional e metódico, envolvendo 
conhecimentos específicos, interdisciplinares e pedagógicos, conceitos, princípios e 
objetivos da formação que se desenvolvem na construção e apropriação dos valores 
éticos, linguísticos, estéticos e políticos do conhecimento inerentes à sólida formação 
científica e cultural do ensinar/aprender, à socialização e construção de conheci-
mentos e sua inovação, em diálogo constante entre diferentes visões de mundo.

Nesse sentido, observamos que para o exercício da docência exige-se um reper-
tório de conhecimentos teóricos e pedagógicos imprescindíveis e que devem ser de-
senvolvidos de maneira clara e precisa durante o processo de formação acadêmica, 
por isso a figura do professor EaD é de suma importância, visto que precisa adequar 
os saberes e as construções teóricas que são vivenciados no ensino presencial e ade-
quá-los para o ensino a distância, e quando falamos dessa adaptação não trata-se de 
uma manualização do trabalho do docente presencial para o novo ambiente, mas antes 
de tudo um repensar que explore adequadamente as possibilidades de mediação. No 
tocante ao curso de Pedagogia, objeto de estudo do nosso artigo, a figura do professor 
torna-se ainda mais imprescindível, como o fator presencial não é uma constância, tor-
na-se ainda mais necessário o trabalho do professor, visto que tem a responsabilidade 
de instigar os discentes a construírem sua autonomia e desenvolverem seus repertó-
rios de aprendizagem.

A respeito da figura do professor Neves (2005. p.138) traz o seguinte posiciona-
mento:

É engano considerar que programas a distância podem dispensar o trabalho e a 
mediação do professor. Nos cursos à distância, os professores vêem suas funções se 
expandirem. [...]. Num programa a distância, portanto, eleva-se o nível de exigência 
dos recursos humanos envolvidos: além de professores-especialistas nas disciplinas, 
deve-se contar com tutores, avaliadores, especialistas em comunicação e no suporte 
de informação escolhido, entre outros.

Evidenciamos assim o quão importante é papel do professor EaD e como o tra-
balho pedagógico a ser desenvolvido com os futuros docentes deve primar por um 
trabalho que de fato contribua para a formação de profissionais comprometidos com 
o fazer docente, até porque a construção desses saberes desenvolvidos passam por di-
versas fases de adaptações, uma delas será o momento da atuação pedagógica desses 
estudantes, que terão que adaptar os conhecimentos adquiridos no ensino a distância 
para o ensino presencial. Para Preti (2005) formar profissionais através da modalidade 
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EaD exige (re)planejar as ações pedagógicas e assim ajustá-las a fim de assegurar a 
construção do conhecimento.

Tendo em vista tais considerações é que direcionamos nossas atenções para o 
processo de formação do estudante pedagogo na EaD. Ou seja, será que esses critérios 
de orientação didática, adaptação da proposta pedagógica e metodológica estão de 
fato desenvolvendo profissionais habilitados para planejar e executar ações que futu-
ramente serão aplicadas em sala de aula?

Nesse contexto, compartilhamos da ideia de que a formação docente exige a 
aquisição de conhecimentos específicos, saberes e fazeres que direcionam uma prática 
pedagógica que seja capaz de atender às diversas realidades existentes no contexto 
educacional.

Nessa perspectiva, partimos do princípio de que a formação dos futuros pro-
fessores deve fornecer subsídios para a construção de um conhecimento pedagógico 
consistente, o que favorece para a construção de uma prática pedagógica que envolva 
a compreensão do ensinar e do aprender e que possibilite a promoção de uma apren-
dizagem significativa para os discentes envolvidos no processo. Contudo, a formação 
dos futuros docentes exige o desenvolvimento de conhecimentos sólidos nos campos 
cultural, contextual e científico para dessa forma desenvolver um trabalho educativo 
que de fato contribua para o processo de ensino aprendizagem dos estudantes.

Para Libâneo (2001 apud SILVA, 2009) a formação do estudante pedagogo deve 
envolver o saber-fazer e o saber-pensar de forma articulada que proporcione a capa-
cidade de (re) significar a prática educativa tornando-a assim mais criativa e crítica.

Verificamos dessa forma que o desafio da docência perpassa e articula diversos 
saberes que são imprescindíveis para sucesso do processo de ensino aprendizagem, 
que inicia na compreensão do que é ensinar, como planejar e como transmitir conhe-
cimentos aos estudantes de maneira a envolvê-los e torná-los ativos nesse processo de 
construção coletiva.

Partimos da premissa que o planejamento é um aspecto de extrema importância, 
visto que é a partir do ato de planejar que podemos relacionar os conteúdos com a 
realidade educacional, haja vista que esse planejamento não deve estar desvinculado 
das relações que há entre a escola e a realidade do aluno. Para Menegolla & Sant’Anna 
(2001, p. 45) o planejamento proporciona tanto aos professores como aos alunos uma 
ação eficaz de ensino e aprendizagem, visto que ambos são atuantes em sala de aula. 
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Portanto, planejar inclui tanto a previsão das atividades didáticas em termos da 
sua organização como a revisão e adequação no decorrer do processo de ensino. O que 
se configura também num momento de pesquisa e reflexão.

Evidenciamos assim que antes de planejarmos devemos ter em mente os objeti-
vos que pretendemos alcançar, pois ação do planejamento não deve se resumir a um 
modelo padronizado em que o docente redige os seus “objetivos gerais”, “objetivos 
específicos”, “conteúdos”, “estratégias” e “avaliação” apenas por uma questão de for-
malidade. Para Moretto (2007) planejar é organizar ações e essas ações são determi-
nantes na tomada de decisões, portanto, quando esse planejamento é negligenciado a 
prática educativa perde sua essência.

Nessa perspectiva, nosso interesse é conhecer o processo de formação do peda-
gogo licenciado na modalidade à distância e dessa forma discutir como esse estudante 
se sente em relação a sua formação, ou seja, se sente preparado (a) para exercer a do-
cência, no que se refere ao ato de planejar?

De acordo com o Projeto Pedagógico do Curso, doravante PPC em 2008 foi criado 
o curso de Pedagogia a distância da IES por ora analisado, sendo implantado no ano 
seguinte. Nesse contexto, o curso está integrado em 8 semestres, incluindo disciplinas 
obrigatórias e optativas, estágios, práticas como componente curricular e atividades 
complementares. A carga horária total é de 3213 horas, um total de 189 créditos, in-
cluindo 408 horas de estágio.

Sendo assim, observamos que a referida carga horária atende a legislação que é 
retratada na Resolução nº 2, de 1º de julho de 2015, ao se reportar aos cursos de forma-
ção inicial de professores para a educação básica em nível superior, em curso de licen-
ciatura, em seu artigo 13. “§1º Os cursos de que trata o caput terão, no mínimo 3.200 
(três mil e duzentas) horas de efetivo trabalho acadêmico, em cursos com duração de, 
no mínimo, 8 (oito) semestres ou 4 (quatro) anos”.

Conforme o PPC a estrutura curricular do referido curso está baseada em alguns 
princípios, tais como: autonomia, historicidade, diversidade, teoria-prática, investiga-
ção, interdisciplinaridade e construção. Nesse contexto, o curso de Pedagogia está di-
vidido em oito semestres, no período de 48 meses, sendo os estágios no 5º e 6º semestre. 
Portanto, o PCC propõe que durante todo o percurso de formação sejam articulados 
estudos teóricos e experiências de investigação e práticas pedagógicas sistematizadas.

4 PERCURSO METODOLÓGICO

A nossa pesquisa teve como foco a abordagem qualitativa. Para tanto, realizamos 
uma pesquisa de campo e assim colhemos os dados para análise, no caso, adotamos 
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o método hipotético-dedutivo (POPPER 1975). Escolhemos esse método pelo fato de 
nossa pesquisa partir de uma interrogação, de uma dúvida, visto que, nosso trabalho 
foi voltado para o seguinte questionamento. Será que o estudante licenciado em Peda-
gogia na modalidade a distância se sente preparado para assumir a docência, no que 
diz respeito ao ato de planejar? Assim sendo, analisamos através do questionário as 
respostas dadas pelos sujeitos e apresentamos as conclusões finais.

Nosso instrumento de coleta de dados consistiu em um questionário composto 
por 07 perguntas fechadas, porém, com espaço para justificativas. Num total de 38 dis-
centes colhemos o posicionamento de 29 respondentes. No dia da aplicação 06 alunos 
faltaram à aula, e 03 não quiseram participar da pesquisa, o que foi totalmente com-
preendido. No caso, os estudantes responderam ao questionário no último dia de aula, 
nos momentos que antecederam uma prova que ocorreu no mesmo dia.

Define-se o questionário como uma técnica de investigação que apresenta ques-
tões variadas e visa conhecer opiniões, expectativas, interesses e outros. (GIL 2007). 
Portanto, na elaboração do questionário procuramos conhecer o processo de formação 
dos estudantes do curso de Pedagogia na modalidade EaD ofertado por uma IES que 
ocorre no Polo de Apoio Presencial de um município do interior. 

5 ANÁLISE DOS DADOS 

Após a coleta dos dados, analisamos os posicionamentos dos sujeitos envolvidos 
e apresentamos os dados através da análise descritiva que tem como objetivo primor-
dial observar, registrar, analisar e realizar a interpretação dos fatos.

O curso por ora analisado iniciou no segundo semestre de 2014, a princípio a 
turma era composta por 56 alunos, contudo, no decorrer da jornada acadêmica alguns 
não conseguiram acompanhar o processo e acabaram optando por outros caminhos. 

Tendo em vista que nosso objetivo é entender como o estudante licenciado em 
pedagogia na EaD se sente em relação a sua formação, nas linhas seguintes vamos 
apresentar os resultados obtidos através do questionário aplicado com 01 turma con-
cludente do curso de Pedagogia na modalidade a distância. O referido questionário foi 
realizado com 29 respondentes.

Na primeira pergunta: Por que você optou por fazer o curso de licenciatura em 
Pedagogia no sistema de EaD? 86 % dos respondentes sinalizaram que optaram por 
fazer o curso de Licenciatura em EaD devido a flexibilidade de tempo e 14% pela pos-
sibilidade de conciliar com o trabalho. Verificamos assim, que os participantes envol-
vidos enxergam na modalidade de ensino uma oportunidade de conciliar tarefas, e o 
fator tempo é um ponto forte na escolha de um curso a distância.
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Nesse contexto, autores como Preti (2005); Sommer (2010) e Mill (2012) defendem 
que a modalidade a distância proporciona aos alunos maior flexibilização de tempo. 
Contudo, essa flexibilidade não significa menos trabalho ou menor tempo para o es-
tudo, na verdade representa relativa autonomia para distribuir horários e técnicas de 
estudos.

No segundo item realizamos o seguinte questionamento: A modalidade de EaD 
oferece condições pedagógicas para sua formação docente, ou seja, durante o curso 
você vivenciou situações que possibilitasse o ato de planejar? 83% dos responden-
tes indicaram que sim, desse número apenas 02 participantes justificaram, relatando 
que durante o curso alguns professores mostraram a importância do ato de planejar 
e como realizar um bom planejamento. Assim sendo, 17% responderam que em par-
tes, desse total, 04 respondentes justificaram relatando que no início do curso tinham 
encontros quinzenalmente e posteriormente passaram a ter encontros mensais e isso 
prejudicou o andamento do curso, relataram também que se os encontros tivessem 
sido mais frequentes teriam vivenciado mais situações didáticas, portanto, segundo os 
relatos quando foram saber o motivo da mudança, receberam a justificativa de que os 
recursos tinham diminuído e por isso a redução dos encontros. 

Ao analisarmos tais posicionamentos consideramos instigante o fato de 17% dos 
alunos se sentirem prejudicados devido à redução dos encontros, pois de acordo com 
os relatos, essa mudança impactou na vivência de mais situações que pudessem con-
tribuir para as atividades de planejamento didático. Vale ressaltar que o ato de plane-
jar é elemento essencial para prática pedagógica. 

A questão seguinte perguntava se durante o curso tiveram acesso a outras re-
ferências que direcionaram a construção de atividades, como sites, livros e revistas, 
do total 93% sinalizaram que sim, durante o curso tiveram sugestões de sites que os 
auxiliaram, desse percentual, 05 participantes apontaram na justificativa que tiveram 
acesso aos seguintes sites: www.canaldoensino.com.br; www.brasilescola.uol.com.br 
www.clubedoprofessor.com.br e www.portaldoprofessor.mec.gov.br. Sendo assim, 
7% sinalizaram que em partes, contudo, não justificaram o posicionamento. Dos res-
pondentes que sinalizam sim, 02 participantes relataram que em relação ao acesso a 
livros sentiram que havia necessidade de mais referencial teórico.

No item 4 a questão indagava se durante o período de estágio o material didáti-
co ofertado pela instituição contribuiu ou não para o planejamento das aulas. Sendo 
assim, 49% sinalizaram que sim, contudo não tivemos nenhuma justificativa e 51% 
sinalizaram que em partes, desses respondentes, 08 utilizaram o espaço de justifica-
tiva, desse total, 03 participantes relataram que o material disponibilizado era muito 
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teórico e que deveria ter mais sugestões práticas e 05 apontaram que no início do curso 
recebiam material didático em formato de apostila, porém, depois de algum tempo 
passaram a não receber mais esse material e consideraram uma falha da instituição 
Observamos então, que nesse quesito 51%, mais da metade dos respondentes acre-
ditam que o material didático precisaria de alguns ajustes para assim torná-lo mais 
prático e oferecer mais sugestões didáticas.

Em relação ao material didático um aspecto nos chama atenção, visto que 51% 
dos respondentes sinalizaram que inicialmente recebiam o material impresso, mas no 
decorrer passaram a não receber mais. Essa informação vai de encontro ao que estabe-
lece o Projeto Político Pedagógico do curso, pois o meio impresso assume a função de 
base do sistema de multimeios, considerado, portanto, um elemento de comunicação 
palpável.

O material impresso é um dos mais relevantes interlocutores nesse processo. Pela 
natureza de sua linguagem, o impresso não “invade” o sujeito. Bem ao contrário, é o 
sujeito que deve “invadi-lo”, explorá-lo, desvendá-lo – a seu modo, segundo seu rit-
mo, de acordo com seus interesses e necessidades. Somente deste modo haverá uma 
apropriação consciente da programação, respeitadas as personalidades e diferenças 
individuais de cada sujeito. (PPP, p.12).

No item 5 direcionamos mais uma pergunta referente ao período de estágio, no 
caso, perguntamos se durante o estágio as aulas planejadas foram seguidas, ou seja, 
conseguiram seguir o roteiro de planejamento? De acordo com as respostas obtidas 
89% disseram que sim, e 11% sinalizaram que em partes, desse total 01 respondente 
justificou sua resposta relatando que sentia dificuldade/insegurança de aplicar em 
sala de aula às atividades planejadas. Nesse contexto, a interpretação que fazemos é 
que a grande maioria dos participantes conseguiu realizar seus planejamentos e apli-
cá-los durante a experiência do estágio.

De acordo com PPC o estágio supervisionado compreende uma carga horária de 
408 horas, são realizados no 5º e 6º semestre e está organizado em três etapas: 1. Fun-
damentação teórica para as práticas de pesquisa e inserção no contexto escolar; 2. Ela-
boração do projeto de Estágio e construção dos instrumentais necessários à regência 
da sala de aula; 3. Sistematização da experiência do Estágio na forma de um memorial 
acadêmico profissional e a socialização deste quando da apresentação do trabalho de 
conclusão do curso-TCC. 

No sexto item questionamos se curso na modalidade EaD proporcionou relação 
entre teoria e prática. 89% dos respondentes envolvidos sinalizaram que sim, desses 
apenas 04 justificaram relatando que o curso tinha aulas teóricas, participações nos 
fóruns e a experiência em sala de aula através dos estágios o que possibilitou vivenciar 
na prática os conhecimentos adquiridos. Sendo assim, do total de respondentes 11% 
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apontaram que em partes, desse percentual, 02 respondentes justificaram relatando 
que deveria haver mais prática e vivência em sala de aula. Nesse contexto, embora re-
presente a menor parte que sinalize essa necessidade, é um ponto que merece atenção, 
uma vez que representa uma fragilidade.

Por fim, no último item questionamos se ao final do curso de Licenciatura em Pe-
dagogia se sentiam preparados para exercer a docência, no caso, delimitamos essa pre-
paração ao ato de planejar e executar as atividades em sala de aula. Assim sendo, 86% 
sinalizaram que sim; 14% responderam que em partes, desse total todos justificaram 
suas respostas, 02 respondentes relataram que ainda precisavam de mais vivência em 
sala de aula e que ainda não se sentem totalmente preparados e o terceiro responden-
te sinalizou que o curso precisava passar por uma revisão e cumprir com a oferta de 
todos os encontros presenciais, uma vez que houve uma redução durante o percurso. 
Acreditamos que “essa revisão” a que se refere o respondente é em relação à mudança 
que o curso sofreu durante seu percurso. Vale lembrar que no item 02 do questionário 
quatro respondentes sinalizaram que se sentiram prejudicados com a redução dos en-
contros, inicialmente eram quinzenais e posteriormente passaram a ser mensais. 

Conforme os dados coletados na pesquisa observamos que 86% dos responden-
tes se sentem satisfeitos e preparados em relação a sua formação na modalidade EaD. 
Contudo, o fato de haver poucas justificativas para as respostas dadas impossibilitou 
de fazermos uma análise mais minuciosa. Porém, alguns pontos nos chama a atenção, 
um deles é no item relacionado ao material didático direcionado ao período de estágio, 
mediante as respostas colhidas evidenciamos que um percentual significativo de 51% 
dos respondentes considera a necessidade de possíveis ajustes e justificaram relatando 
que o referido material deveria apresentar mais exemplos práticos, outro ponto que 
também chama atenção é em relação à entrega do material didático, que conforme os 
relatos no início do curso eram entregues aos discentes, porém, no decorrer foram ex-
tintos e isso é analisado de forma negativa por partes dos estudantes.

6 CONCLUSÃO

As inquietações que moveram esta pesquisa nasceram a partir da necessidade de 
analisar o processo de formação dos estudantes do curso de Pedagogia na modalidade 
EaD no que diz respeito ao ato de planejar. E assim entender como esses discentes se 
sentem em relação a sua formação.

Entendemos que o planejamento docente é o diferencial da prática educativa e 
que o mesmo necessita ser bem fundamentado para assim assegurar uma aprendiza-
gem significativa, portanto, a preparação pedagógica dos futuros professores é peça 
imprescindível para se atingir êxito no processo de ensino aprendizagem.
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Nesse contexto, ao longo de nosso trabalho evidenciamos a crescente expansão 
da Educação a Distância e consequente um número maior de pessoas que buscam na 
referida modalidade uma oportunidade de acesso ao Ensino Superior, principalmente 
nos cursos de licenciatura. Verificamos, portanto, que a EaD tem contribuído de forma 
significativa para a ascensão daquelas pessoas que buscam conciliar trabalho e estu-
dos. 

No que diz respeito a nossa pergunta central que foi entender se os licenciados 
em pedagogia se sentiam ou não preparados em relação ao ato de planejar, obser-
vamos mediante a análise do questionário que 86% dos participantes envolvidos no 
processo se sentem preparados pedagogicamente no que se refere ao planejamento e 
as atividades desenvolvidas em sala, esse dado foi justificado pela relação entre teoria 
e prática vivenciadas durante o curso, principalmente no período do estágio que acon-
tece no 5º e 6º semestre.

Portanto, de acordo com os resultados obtidos verificamos que o curso de Pe-
dagogia ofertado na modalidade à distância pela IES por ora analisado tem oferecido 
condições didáticas pedagógicas para os estudantes que optam por essa modalidade. 
Contudo, também evidenciamos que a dinâmica de execução necessita de um repen-
sar pedagógico, visto que algumas fragilidades foram mencionadas pelos responden-
tes e isso afetou o processo de ensino aprendizagem, tais como: redução dos encontros 
quinzenais para presenciais e a não entrega do material didático impresso.
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RESUMO

A organização das rotinas de cuidado em uma instituição de educação infantil 
manifesta muito sobre as concepções dos membros dessa instituição acerca 

do currículo, da criança, da infância e da educação infantil.  O estudo teve como objeti-
vo identificar, através das narrativas de uma professora da Educação Infantil como es-
tão alicerçadas as rotinas de cuidado, com crianças-bebê de um a dois anos, no cotidia-
no da instituição, se por uma ótica assistencialista ou sob a perspectiva de uma prática 
pedagógica humanista, afetiva e acolhedora. Buscou-se em teóricos como: Barbosa, 
Martins Filho, Ariès , Kuhlmann Júnior; e leis que regulamentam a Educação Infantil, 
o aporte teórico para respaldar o trabalho. Pesquisa qualitativa com abordagem narra-
tiva (auto)biográfica, realizada em um centro municipal de educação infantil (CMEI) 
com uma turma de 16 crianças entre um e dois anos e a professora.  As rotinas de cui-
dado da professora se distanciavam do recomendado pelo projeto político pedagógico 
da escola, sendo que a profissional permaneceu somente um mês no CMEI visto suas 
crenças e valores não comungarem com os da escola. Trabalhar na educação infantil 
requer cuidado, escuta e olhar  atentos, requer amor.

Palavras-chave: Educação Infantil. Educar. Cuidar.

ABSTRACT

The organization of care routines in an early childhood education institution ex-
presses a lot about the conceptions of the members of that institution about the curri-
culum, the child, childhood and early childhood education. The aim of the study was 
to identify, through the narratives of a kindergarten teacher, how care routines are 
based, with baby children from one to two years old, in the daily life of the institution, 
whether from an assistentialist perspective or from the perspective of a humanistic, 
affective and welcoming pedagogical practice. We sought out theorists such as: Bar-
bosa, Martins Filho, Ariès, Kuhlmann Júnior; and laws that regulate Early Childhood 
Education, the theoretical contribution to support the work. Qualitative research with 
a narrative (auto) biographical approach, carried out in a municipal center for early 
childhood education (CMEI) with a class of 16 children between one and two years old 
and the teacher. The teacher’s care routines were distant from that recommended by 
the school’s pedagogical political project, and the professional stayed only one month 
at CMEI since her beliefs and valuesdid not agree with those of the school. Working 
in early childhood education requires care, listening and attentive looking, it requires 
love.

Keywords: Early childhood education. Education. Care.
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1 INTRODUÇÃO

A educação é, também, onde decidimos se amamos nossas crianças o 
bastante para não as expulsar de nosso mundo e abandoná-las a seus 
próprios recursos, e tampouco arrancar de suas mãos a oportunidade de 
empreender alguma coisa nova e imprevista para nós, preparando-as em 
vez disso com antecedência para a tarefa de renovar o mundo comum.  
      Hannah Arendt (2011)

Iniciei a semana no centro municipal de educação infantil (CMEI) ajudando o 
Augusto a subir as escadas. Peguei-o pela mão fofa, e ele segurou firme minha mão. 
Do outro lado sua mãe nos observava. Nos dirigimos à sala para organizar os brinque-
dos e esperar o restante das 16 crianças com entre um e dois anos de idade. Organizei 
os brinquedos em um dos quatro cantos da sala, no tatame, e me lembrei da noite 
anterior quando lendo Vygotsky (1989, p. 105), acerca do brinquedo, me deparei com 
“o brinquedo preenche as necessidades da criança”, e me convenço cada vez mais que 
as teorias e práticas que ignoram esse fato “nada mais são do que uma intelectualiza-
ção pedante da atividade de brincar”. Às 7h40min as crianças, tão sonolentas quanto 
Augusto (nome fictício), começam a entrar, por ordem de chegada, até às 8h15min. E, 
assim a turma vai se formando e as crianças bebê interagindo com o ambiente, consigo 
próprios, com os corpos em movimento dos outros bebês, e comigo. Eles exacerbam a 
primeira função do seu ato motor, que é subjetiva (BRASIL, 1998), ligada à expressão 
de seus desejos e necessidades e provocando em mim a urgência em descobrir os sig-
nificados desses movimentos.

E dessa forma a manhã vai passando até culminar com a hora do lanche que 
sempre é fruta, bem aceita por quase todos, pois tem um menino que não aceita fruta 
prefere o chá com biscoitos, que traz de casa. Este momento da fruta é muito mágico 
de ver, pois falamos é “hora da fruta” e eles se dirigem para a grande mesa, rodeada de 
pequenas cadeiras e cada um procura o seu lugar preferido para sentar e já estendem 
as mãozinhas para passar álcool gel. As frutas são descascadas e picadas em um prato, 
que eu vou passando e eles vão pegando e assim já vão exercitando movimentos de 
pinça com aqueles pequenos dedinhos.  Pegam um pedaço de maçã ou uma rodela de 
banana, e neste momento eu converso com eles a respeito da importância de aprender 
a esperar a sua vez, pegar somente um pedaço por vez, e mastigar bem as frutas.  A 
careta de alguns não significa que não gostam da fruta, mas que não estão encontrando 
o registro de já tê-la ingerido alguma vez. Muitos chegam ainda alimentados exclusi-
vamente com leite materno, e por conseguinte, a nova textura e o sabor do alimento, 
a substituição da sugação pela mastigação, o nascimento dos dentes que ajudam a 
triturar o alimento até a alteração da posição de comer – que nos bebês normalmente é 
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deitado – pelo uso de cadeirões, provocam curiosidade e, assim, percebo que a alimen-
tação se relaciona com subjetividade (ALMEIDA, 2008). Alimentarem-se juntos per-
mite muito mais do que a partilha de alimentos, permite a partilha de experiências na 
via das interações sociais, por proporcionar um espaço de sociabilidade, onde o ato de 
se alimentar em conjunto torna-se um sistema bio-psico-sociocultural, carregando em 
si dimensões biológicas, subjetivas, interpessoais e coletivas (BEZERRA, 2020). Ainda, 
de acordo com Barbosa (2010) aprender a alimentar-se é uma importante aprendiza-
gem para a criança, uma vez que envolve aspectos sociais, de cuidado pessoal, auto-
-organização, saúde e bem-estar. Nessa situação concebemos a inseparabilidade das 
ações de educação e cuidado. Observo que Manoela (nome fictício)  precisa de uma 
troca de fraldas. Eu lhe dou a sua fralda para que leve até o fraldário, e ela, empodera-
da com a fralda entre as mãos caminha alguns pequenos passos à minha frente. Nesse 
instante, lembro novamente de Barbosa (2009a) quando enfatiza a importância de se 
preparar um ambiente tranquilo, de intimidade e poder ofertar tempo e disponibili-
dade de atenção ao momento da higiene dos bebês e crianças bem pequenas. Os bebês 
são dependentes para terem suas necessidades mais básicas atendidas, como alimen-
tação e higiene, e acolher essas necessidades com um cuidado carregado de afeto lhes 
trará segurança e bem-estar permitindo que se sintam protegidos. Além do cuidado, 
percebemos  um bom momento educativo no ato da higienização. 

E assim, a jornada diária continua, e as rotinas da sala dos bebês, ou seja,  aquelas 
experiências que acontecem ao longo do dia, todos os dias, oferecem para os bebês cer-
to domínio sobre o mundo em que vivem trazendo a eles segurança, isto é, a possibili-
dade de antecipar aquilo que vai acontecer. As rotinas de cuidado quando percebidas 
como experiências compartilhadas são promotoras de vínculo. De acordo com Barbosa 
(2009b) a recorrência dos eventos permite construir um eixo de história e memória, 
emergindo uma identidade social, de grupo. “Afinal, todos os dias, no mesmo lugar, 
juntamente com as mesmas pessoas serão realizadas certas atividades e repetidos al-
guns rituais”. É neste lugar que os bebês se encontrarão com outros bebês, aprendendo 
a se relacionar, a conviver, a cooperar, e a discordar. É neste espaço social que irão, 
com seus corpos, sentir os odores, escutar as vozes, olhar, observar, tocar, pois nessa 
idade compreendem a realidade através dos sentidos. 

 As vivências afetivas e emocionais das crianças, neste ambiente de cuidados 
e aprendizagens, impulsionam o seu desenvolvimento (GAZZOTTI; SOUZA, 2019), 
produzindo novos significados e sentidos em suas relações com a realidade (BASSE-
DAS; HUGHET; SOLÉ, 2007), e promovendo o estreitamento de vínculos afetivos en-
tre quem cuida e a criança.
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Entretanto, as instituições de educação coletiva, historicamente, foram percebi-
das como ambientes acolhedores que oportunizavam cuidados básicos de alimenta-
ção e higiene às crianças e cujo enfoque assistencialista predominavam (DELGADO 
e MARTINS FILHO, 2016). Rotinas de cuidado operacionais como alimentar, trocar 
fraldas e colocar num berço para dormir, práticas essas herdadas de uma tradição hi-
gienista, não são suficientes para a formação de novos vínculos afetivos bem como não 
são raras de serem encontradas (BARR, 2017).  Conciliar a questão da sobrevivência 
física com o cuidado afetivo requer práticas pedagógicas mediadas por profissionais 
preparados, qualificados,  com olhar observador e escuta atenta. 

A organização da rotina em uma instituição de educação infantil manifesta mui-
to sobre as concepções de currículo, criança, infância e educação infantil dessa insti-
tuição. Quando consideramos os direitos fundamentais das crianças como norteado-
res das práticas cotidianas nos apoiamos na compreensão da criança como sujeito de 
direitos, capaz de participar desde a mais tenra idade de seu processo de formação, 
e da infância como uma construção social e histórica, reconhecendo as instituições de 
educação infantil como contexto promotor da socialização das crianças pequenas em 
espaços coletivos (MONÇÃO, 2017).

Além disso, é sabido que durante vários séculos, os bebês e as crianças bem pe-
quenas eram tidos como incompetentes e subordinados, e a infância referida como 
sendo uma preparação para a vida aadulta e não uma fase importante de descobertas, 
de construção da autonomia e do autoconhecimento para as crianças (MARTINS FI-
LHO e DELGADO, 2016). 

A mulher-mãe, cada vez mais inserida no mercado de trabalho, tem dividido 
com a instituição de educação coletiva o cuidado dos filhos. Assim, essas instituições 
aparecem, nesse contexto, como apoio, dividindo com a família as tarefas de cuidar e 
educar (ZANELLA; ANDRADA, 2002). 

No Brasil, a educação infantil é considerada direito da criança a partir do nasci-
mento, atribuída como dever do Estado, ofertada pelos sistemas de ensino, em regime 
de colaboração, sendo os estabelecimentos de educação infantil da competência dos 
municípios. 

A LDB no art. 29 menciona que a educação infantil, primeira etapa da educação 
básica, tem como “finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) 
anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação 
da família e da comunidade”, sendo oferecida em instituição de educação coletiva 
para atender a criança de até três anos de idade e em pré-escolas para crianças de qua-
tro a seis anos.
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O cuidar é inevitável para que a criança desenvolva toda a sua potencialidade. 
A\o professora de educação infantil não possui a mesa como barreira entre si e a crian-
ça. Tem uma relação de proximidade não vista em qualquer outra etapa da educação 
básica.  A criança bebê é dependente do adulto, requer mais de sua atenção. Até os oito 
meses seu corpo é muito frágil e limitado a poucos movimentos. A estimulação e o de-
senvolvimento de suas habilidades motoras fazem parte das atribuições da professora 
que deveria pautar seu contato corporal com a criança bebê pela afetividade. Cuidar 
com afeto, cuidar com atenção, cuidar com respeito, cuidar com pedagogia. Uma pe-
dagogia que se organiza pelas possibilidades de comunicação que o corpo produz: o 
contato, o toque, o olhar, a escuta, o embalar, o mostrar, o segurar, o alimentar.

Nessa perspectiva, formulou-se  a seguinte questão de pesquisa: Como é perce-
bida a rotina de cuidados de crianças de um a dois anos de idade (berçário II) dentro 
do cotidiano de uma instituição coletiva? O objetivo geral do trabalho foi identificar, 
através das narrativas de uma professora da Educação Infantil como estão alicerçadas 
as rotinas de cuidado no cotidiano da instituição, se por uma ótica assistencialista ou 
sob a perspectiva de uma prática pedagógica humanista, afetiva e acolhedora. 

2 METODOLOGIA

A pesquisa fez uso da abordagem qualitativa e empregou como método de pes-
quisa a narrativa (auto)biográfica.

Segundo Demo (2006, p. 10), a pesquisa qualitativa procura preservar a realidade 
acima do método, buscando informação acerca da realidade e permitindo tanto sua 
melhor compreensão, quanto, sobretudo, condições de intervenção e mudança.

De acordo com Delory-Momberger (2012), a pesquisa (auto)biográfica busca com-
preender os modos como as pessoas dão forma a suas experiências e como significam 
os acontecimentos de sua existência, sendo que o vivido e o narrado são atravessados 
pelo tempo, instaurando uma “temporalidade biográfica”. 

No campo educacional, a pesquisa (auto) biográfica é um instrumento de inter-
venção na prática e na formação de professores, conferindo-lhes “a possibilidade de 
descrever e compreender o seu meio e os elementos que o movimentam”. (PASSEGGI, 
2014).

Justifico o emprego da narrativa (auto)biográfica oral enquanto método de pes-
quisa, ancorada na possibilidade de compreender as experiências que permeiam o 
pessoal e o social da professora, alçando-a do lugar de objeto das análises para o de 
participante protagonista da investigação 
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 Desse modo, fiz a escolha por um encaminhamento qualitativo que se inscreve, 
ao mesmo tempo, no campo da pesquisa pedagógica e no da pesquisa biográfica. O 
objetivo foi enriquecer as análises das rotinas de cuidado na instituição escolar e de 
acompanhar a participante na subjetivação do seu percurso pelo acesso a uma com-
preensão do seu discurso narrativo, ao seu modo de se autobiografar e ao sentido que 
atribui ao centro municipal de educação infantil (CMEI). Por meio da narrativa perce-
be-se os sentidos produzidos pelas pessoas sobre si e sobre seus mundos sociais reve-
lando modos de apreensão e interpretação do vivido (DELORY-MOMBERGER, 2014).

A análise documental do Projeto Político Pedagógico da escola foi realizada com 
o propósito de comparar se as rotinas de cuidado inscritas são as mesmas percebidas 
no cotidiano da instituição.

            No sentido de manter os princípios éticos da pesquisa em educação, colo-
quei um nome fictício na professora participante da pesquisa que, então, foi chamada 
de Maria. A professora Maria é graduada em pedagogia, atuou durante sete anos nos 
anos iniciais do ensino fundamental e nos último mês começou a trabalhar no CMEI 
onde atua no berçário II com 16 crianças, de idades entre um e 2 anos, sendo oito me-
ninas e oito meninos. Mantive a preocupação em resguardar os princípios éticos já de-
finidos na Resolução 510/2016 que dispõe sobre as normas aplicáveis a pesquisas em 
Ciências Humanas, e Maria assinou um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

A identidade das crianças da turma observada também foi preservada e qual-
quer nome que aparecer se referindo a elas é fictício. O período de observação foi de 
dois meses, outubro e novembro de 2018, no turno da manhã, quando fui estagiária da 
turma. Além de pesquisadora, ouso me incluir como participante da pesquisa, assu-
mindo postura crítica e reflexiva acerca de minha postura nas rotinas de cuidado. Sou 
pedagoga e administradora de empresa, e esta pesquisa foi requisito para finalização 
de minha especialização em gestão do currículo na formação docente.

A escola de educação infantil pesquisada está localizada na zona leste de Alegre-
te sendo mantida pela Prefeitura Municipal. Atende atualmente 150 alunos moradores 
de diferentes bairros da cidade. É uma instituição democrática e popular, acolhedora 
das diferentes famílias que buscam educação e cuidados para seus filhos. A escola 
atende a I etapa da Educação Infantil (de 05 meses a 3 anos) e a II etapa da Educação 
Infantil (4 anos) com turmas de tempo integral e parcial. A Escola dispõe de profes-
sores habilitados e em permanente formação, totalizando 8 regentes do Maternal I 
ao Nível A. Os demais funcionários e atendentes atualizam-se quando formações são 
oportunizadas pela SMEC. A Escola busca oferecer uma aprendizagem de qualidade a 
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sua comunidade, fazendo um chamamento aos responsáveis os quais são participati-
vos nos eventos promovidos pela instituição (Fonte: PPP da Escola p.04).

O recurso utilizado para a geração de dados foi a observação participante, que é 
uma técnica de investigação social em que o observador partilha, na medida em que 
as circunstâncias o permitam, as atividades, as ocasiões, os interesses e os afetos de um 
grupo de pessoas ou comunidade (ANGUERA, 1985). 

Para a realização da entrevista com a professora regente da turma observada foi 
escolhida a técnica de entrevista focalizada. Segundo Flick (2009, p. 143), entrevista fo-
calizada é “a troca de informações que dá sentido à realidade que abrange os sujeitos”. 
Desta forma, o uso desta técnica de entrevista permite diálogo e interação entre duas 
ou mais pessoas.

 O diário de campo foi utilizado para registrar as observações, e consiste em uma 
forma de registro para uso individual do profissional e do aluno (FREITAS; PEREIRA, 
2014). Segundo Bogdan; Bliken (1995, p.152 apud ROESE; GERHARDT; SOUZA; LO-
PES, 2006, p.2), o diário de campo configura-se em dois modos de registro: o descriti-
vo, “em que a preocupação é a de captar uma imagem por palavras do local, pessoas, 
ações e conversas observadas” e o reflexivo, isto é, “a parte que apreende mais o ponto 
de vista do observador, as suas ideias e preocupações”. Desse modo, deve ser usado 
diariamente para garantir a maior sistematização e detalhamento possível de todas as 
situações ocorridas no dia e das entrelinhas nas falas dos sujeitos durante a interven-
ção.

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

O objetivo deste trabalho foi identificar, através de entrevista e observações do 
comportamento de uma  professora da Educação Infantil como ela percebe, no cotidia-
no da instituição, as suas rotinas de cuidado. 

Professora Maria (nome fictício) desistiu de trabalhar com essa faixa etária um 
mês após ter iniciado nessa escola e durante o tempo em que lá esteve mencionava, 
com frequência, que “tinha estudado muito para ficar trocando fralda de criança”. 

Para esta professora que estava tendo o seu primeiro contato com crianças bebê, 
na sua vida profissional, esta experiência não estava sendo gratificante e significativa 
pois através de suas falas (reclamações), nota-se que não possuía o entendimento da 
relação do cuidar com o educar, não tinha a percepção de que quando estava trocando 
a fralda de seu aluno o estava auxiliando no seu desenvolvimento, preparando-o para 
mais tarde deixar de usar fraldas. O cuidar está definido no RCNEI como: 
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valorizar e ajudar a desenvolver capacidades. O cuidado é um ato de em relação ao 
outro e a si próprio que possui uma dimensão expressiva e implica em procedimen-
tos específicos. O desenvolvimento integral depende tanto de cuidados relacionais, 
que envolvem a dimensão afetiva e dos cuidados com os aspectos biológicos do cor-
po, como a qualidade da alimentação e dos cuidados com a saúde, quanto da forma 
como esses cuidados são oferecidos e das oportunidades de acesso a conhecimentos 
variados (BRASIL, 1998 a, p.24)

Dessa forma insisto na necessidade da professora em estar atenta, comprometida 
com as crianças, percebendo suas necessidades, sendo solidária e respeitosa para com 
as singularidades de cada criança. 

A educação infantil não é para qualquer pessoa ou professora. Para atuar na pri-
meira etapa de educação básica, em especial em berçário ou maternal, a professora tem 
que se sentir livre para encontrar com o sorriso de uma criança, com os seus primeiros 
passos, com suas primeiras palavras, com seu olhar de admiração quando olha a pro-
fessora e foca nos seus olhos. Kramer (2005) discute alguns conflitos encontrados por 
professores na educação infantil ao ter que cuidar e educar, onde alguns professores 
se sentem desvalorizados ao realizar tarefas relacionadas ao cuidar, enquanto outros 
acreditam que o cuidar e educar na educação infantil são indissociáveis e por isso de-
vem caminhar juntas. Montenegro (2001) afirma que o cuidado é algo fundamental na 
educação infantil: “O cuidado é um elemento importante da educação infantil no qual 
se faz necessário uma maior atenção quando se trata da formação de professores para 
o trabalho com crianças pequenas.”

O professor inserido no berçário ou maternal também terá que se preocupar 
quando a criança, seu aluno chora, quando seu choro está diferente do normal, quando 
seu pequeno está com febre, quando seu cocô está diferente, quando está com vomito, 
quando seu comportamento está agressivo, por essas e por outras tantas razões o pro-
fessor de educação Infantil terá que ser uma pessoa especial. 

Além das percepções de cuidar e educar a professora inserida em uma turma de 
crianças bebê precisará ser sensível às dificuldades que a criança terá no período de 
adaptação à escola e estar preparada para enfrentar situações que exijam paciência, 
compreensão e técnica. A flexibilidade e a criatividade também ajudam na hora de 
enfrentar os imprevistos. A professora utilizará os seus conhecimentos para ensinar e 
cativar as crianças, terá que gostar de trabalhar em equipe, pois com bebês é necessária 
uma equipe de profissionais dedicados a eles. O cuidar “[…] é sobretudo dar atenção 
a ela (criança) como pessoa que está num contínuo crescimento e desenvolvimento, 
compreendendo sua singularidade, identificando e respondendo às suas necessida-
des” (RCNEI, 1998, v. 01, p.25).
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É interessante observar o que diz o projeto político pedagógico (PPP) da escola 
com referência a crianças de  cinco meses a três anos:

A inserção das crianças de zero a três anos de idade no sistema de ensino impõe-nos 
um grande desafio, pois além de garantir o cuidado não podemos nos descuidar da 
educação nessa faixa etária. Embora a relação entre cuidar e educar seja necessária 
indissociável em todo e qualquer processo educativo, na educação da criança peque-
na, ela se torna imprescindível.

Nesta etapa é usada uma metodologia que destaque o período sensório motor, pois 
é neste período em que os bebês aprendem sobre si mesmo, seu mundo e a ativi-
dade motora. Portanto deve-se permitir e incentivar que os pequenos observem e 
explorem o ambiente, brinquem, expressando emoções, sentimentos, pensamentos 
e desejos. É importante também estabelecer vínculos afetivos e de troca com adultos 
e demais crianças, elevando sua autoestima e ampliando sua interação social (PPP, 
Escola Sergio Augusto Pereira. P.10).

Enfatizamos positivamente a menção no PPP a vínculos afetivos pois acredita-
mos que ao cuidar e ao educar uma criança a professora da educação infantil o faz 
carregada de afetividade, bem mais do que a professora de outra etapa da educação.  
Apostamos na indissociabilidade do educar cuidar com afeto, com intenção.

Também se percebe a necessidade de que a professora mantenha constante  atua-
lização de conhecimentos na área, sendo primordial a reflexão acerca de seu trabalho 
docente. É imperioso que a professora assuma com compromisso um fazer intenciona-
do, abrangente, cuidadoso no ambiente escolar.

Na atualidade, enquanto as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil (DCNEI) estabelecem que o atendimento infantil institucional deve contem-
plar cuidado e educação indissociavelmente, de 0 a 5 anos (BRASIL, 2009), percebe-se 
claramente, na fala dessa professora, a busca de uma identidade maior apenas com o 
que se considera educação, desvinculando-a do cuidado, atribuindo aos cuidados um 
cunho menos importante, remetendo, dessa forma, à ligação histórica da educação 
infantil com a assistência social e a saúde.

A LDB (1996)  no seu artigo 62 estabelece que a profissional que deseja atuar na 
educação infantil deverá ter como formação mínima o magistério. Professora Maria é 
pedagoga, mas não conseguiu incorporar que o cuidado de uma criança é um momen-
to educativo e que não tem como existir educação de crianças pequenas sem o cuidado 
de seu corpo, sua saúde, sua higiene, seu crescimento e seu desenvolvimento motor e 
físico.

As crianças de nossa sociedade vivem uma complexidade de contextos familiares 
e econômicos. A criança ter direito à Educação Infantil repercute na possibilidade que 
muitas mães terão de exercer suas atividades profissionais e contribuírem para com 
a economia da família.  Diante deste contexto a professora terá que ter um pouco de 
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cada profissional, sociólogo, psicólogo, médico, pois a família terá que estar envolvida 
nesta educação. 

No Referencial Curricular Nacional para Educação Infantil (RCNEI) temos que o 
cuidado é parte integrante da educação, embora possa utilizar de meios que extrapo-
lem a área pedagógica (1996, p.24)

Contemplar o cuidado na esfera da instituição da educação infantil significa com-
preendê-lo como parte integrante da educação, embora possa exigir conhecimentos, 
habilidades e instrumentos que extrapolam a dimensão pedagógica. Ou seja, cuidar 
de uma criança em um contexto educativo demanda a integração de vários campos 
de conhecimentos e a cooperação de profissionais de diferentes áreas (RCNEI, 1996).

Nas Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Infantil (DCNEI, 2013) en-
contramos a seguinte fala sobre o cuidar: “as instituições de Educação Infantil de-
vem assegurar a educação em sua integralidade, entendendo o cuidado como algo 
indissociável ao processo educativo” (p. 88). Quando cuidamos transmitimos valores, 
modelos de relacionamento, instrumentalizamos a criança bebê com experiências e 
elementos para que ela construa sua visão de mundo, do outro e de si mesma. E isso 
é educação. Cuidar e educar não podem ser colocados como ações distintas que vez 
ou outra se relacionam e até se complementam, mas sim como posturas integradas 
de cuidado e de educação, completamente indissociáveis: o mesmo ato educa cuida. 
(JUNQUEIRA FILHO, da SILVA KAERCHER e VIEIRA DA CUNHA, 2017). 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) reafirma a indissociabilidade do 
educar e cuidar na educação infantil e ressalta a intencionalidade educativa das práti-
cas pedagógicas na educação infantil, tanto na instituição de educação coletiva como 
na pré-escola

Essa intencionalidade consiste na organização e proposição, pelo educador, de expe-
riências que permitam às crianças conhecer a si e ao outro e de conhecer e compreen-
der as relações com a natureza, com a cultura e com a produção científica, que se 
traduzem nas práticas de cuidados pessoais (alimentar-se, vestir-se, higienizar-se), 
nas brincadeiras, nas experimentações com materiais variados, na aproximação com 
a literatura e no encontro com as pessoas (BNCC, 2018).

A dinâmica da ‘rotina’ de uma criança bebê comporta cuidados com o corpo, la-
var as mãos, dar banho, levar ao banheiro, alimentação. Contudo, esse cuidado, quan-
do é assistencialista, não impõe educação à criança, deixando de colaborar para com a 
descoberta do corpo, da oralidade, das potencialidades da criança bebê. 

A Educação Infantil não é só atividades prazerosas, com músicas alegres, brin-
cadeiras divertidas, atividades pedagógicas interessantes, crianças felizes interagindo, 
existe o outro lado, um trabalho braçal, onde as crianças necessitam ser alimentadas, e 
quando elas não gostam do alimento que está sendo ofertado, devolvem tudo, até em 
cima de você, e quando estão gripadas e espirram, você tem que limpar o seu nariz, 
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trocar suas fraldas, trocar suas roupas, quando se molham, quando vomitam, quando 
derramam leite, quando está frio ou está calor, você tem que calça-las pois as crianças 
pequenas adoram tirar seus sapatinhos e meias dos pés a todos esses cuidados e mui-
tos outros que o professor de educação infantil estará submetido.

As crianças pequenas necessitam de atenção e cuidados e o professor necessita de 
ação e reflexão para seguir a rotina estabelecida e cumprir todos os horários e ativida-
des planejadas para aquele dia. Quando falamos de crianças pequenas todo o cuidado 
é pouco, pois eles são vulneráveis e dependentes do professor e são ativos e tempera-
mentais. Para se ter uma educação Infantil de qualidade será necessário professores 
qualificados e que atendam as crianças nos seus aspectos físico, psicológico, intelectual 
e social. Segundo a BNCC o papel do professor é mediar e garantir o desenvolvimento 
pleno da criança “Parte do trabalho do educador é refletir, selecionar, organizar, pla-
nejar, mediar e monitorar o conjunto das práticas e interações, garantindo a pluralida-
de de situações que promovam o desenvolvimento pleno das crianças.”

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ser professora na educação infantil implica em formar-se continuamente, dedi-
car-se, cuidar, atentar, cooperar, deixar-se envolver.  Para tanto, é necessário conhecer 
e reconhecer as peculiaridades dessa etapa da educação básica. É primordial despir-se 
de pré-conceitos e de preconceitos, é sentir-se livre para falar a linguagem da criança 
bebê, é mergulhar no inesperado da ação e da reação da criança. É ouvir o som do 
balbucio e entender a mensagem nele criptografada. É enxergar a sinalização com o 
pequeno indicador e compreender a necessidade iminente do momento. É cuidar com 
afeto, é sensibilizar-se com o simples, é refinar as atitudes e é simplesmente ser pro-
fessora.
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RESUMO

Abordagem sobre as pesquisas que abordam a percepção das relações entre 
o ENEM e o currículo do Ensino Médio, objetivando apresentar a produção 

científica no campo da pesquisa educacional brasileira, caracterizando o estado da arte 
dos estudos brasileiros sobre a referida temática. Para tanto, realizou-se levantamento 
de publicações sobre ENEM, identificando artigos em Língua Portuguesa nas bases 
digitais de dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES) e do Scientific Electronic Library Online (SCIELO), com periódicos indexados 
no período de 2003 a 2018. O Estado da Arte das pesquisas sobre o ENEM no Brasil 
apresentou baixo índice de estudos quanto à sua relação direta com o currículo no 
Ensino Médio. A produção científica enfoca práticas preparatórias para o exame em 
disciplinas evidenciando a necessidade de ampliar percepção do currículo como ele-
mento global permeado pela interdisciplinaridade.

Palavras-chave: Pesquisa educacional. Ensino Médio. ENEM. 

ABSTRACT

Approach to research that addresses the perception of the relationship between 
ENEM and the High School curriculum, aiming to present scientific production in the 
field of Brazilian educational research, characterizing the state of the art of Brazilian 
studies on the aforementioned theme. To this end, a survey of publications on ENEM 
was carried out, identifying articles in Portuguese in the digital databases of the Coor-
dination for the Improvement of Higher Education Personnel (CAPES) and the Scien-
tific Electronic Library Online (SCIELO), with periodicals indexed in the period of 
2003 to 2018. The State of the Art of research on ENEM in Brazil showed a low rate of 
studies regarding its direct relationship with the curriculum in high school. Scientific 
production focuses on preparatory practices for exams in subjects, highlighting the 
need to expand the perception of the curriculum as a global element permeated by 
interdisciplinarity.

Keywords: Educational research. High school. ENEM.

1 INTRODUÇÃO

No Brasil, a implantação dos sistemas de avaliação das políticas educacionais 
avançou em todos os níveis e modalidades de ensino. O Estado brasileiro desenvolveu 
uma abrangente estrutura de modo a avaliar a oferta do serviço educacional enquanto 
política pública. Instituiu-se, o SAEB, o ENEM, o ENADE, o Exame Nacional de Certi-
ficação de Jovens e Adultos (ENCEJA), o SINAES, a Prova Brasil e estabelecido o IDEB. 
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Em conjunto, estes sistemas, ao lado da Avaliação da Pós-Graduação da CA-
PES – o mais antigo sistema de avaliação do país no setor educação –, configuram um 
macrossistema de avaliação da qualidade da educação brasileira. Além disso, o Brasil 
participa de avaliações internacionais como o Programme for International Student Asses-
sment (PISA). O referido programa internacional de avaliação comparada é aplicado 
a estudantes na faixa etária dos 15 anos, idade em que se pressupõe o término da es-
colaridade básica obrigatória na maioria dos países. Esse programa é desenvolvido e 
coordenado internacionalmente pela Organização para Cooperação e Desenvolvimen-
to Econômico (OCDE). (CASTRO, 2009). 

De acordo com Ovando e Freitas (2011, p. 318):

A avaliação é tendência no delineamento das políticas educacionais nacionais pelo 
entendimento de que o sucesso escolar está relacionado a alcance de bons resultados 
nos testes em larga escala, sejam eles internacionais, nacionais, locais. 

As redes de ensino, portanto, buscam avanços nos indicadores de proficiência 
na leitura, escrita, cálculo, resolução de problemas sob a influência de exames como 
SAEB e ENEM. A referida conjuntura evidencia o papel desempenhado pelo proces-
so de avaliação educacional na conformação do currículo, cabendo atentar para suas 
relações com os aspectos políticos e sociais brasileiros, a gestão do conhecimento, do 
currículo, o controle e regulação das ações e dos profissionais da educação. 

Diante disso, este artigo evidencia pesquisa bibliográfica sobre Ensino Médio, 
currículo, avaliação e política educacional. Para tanto, efetuou-se levantamento de pu-
blicações sobre ENEM, identificando artigos em Língua Portuguesa nas bases digitais 
de dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) 
e do Scientific Electronic Library Online (SCIELO), com periódicos indexados no período 
de 2003 a 2018.

2 ESTADO DA ARTE DA PESQUISA BRASILEIRA SOBRE ENEM 

Torna-se essencial, na conjuntura educacional do Brasil contemporâneo, a reali-
zação de pesquisas que abordem a percepção das relações entre o ENEM e o currículo 
do Ensino Médio. Assim, cabe considerar a produção científica brasileira, caracterizan-
do o estado da arte dos estudos brasileiros sobre a referida temática.

No decorrer desta pesquisa, realizou-se revisão da literatura especializada sobre 
o tema, com levantamento de publicações dos últimos 15 anos, buscando identificar 
artigos em Língua Portuguesa, indexados acerca do tema. A coleta de dados ocorreu 
em novembro de 2017, com levantamento na base digital de dados da CAPES e da 
SCIELO com periódicos indexados no período de 2003 a 2018. 
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Para a busca na base de dados, foram utilizados os seguintes descritores: ENEM 
e Currículo do Ensino Médio. Para a seleção dos estudos, todos os descritores deveriam 
estar contidos no resumo do trabalho. Foram excluídos artigos que não continham os 
descritores e com fuga ao tema; sendo incluídos, os estudos em Língua Portuguesa, 
produzidos no Brasil.

Figura 5 - Seleção de estudos sobre o ENEM e Currículo do Ensino Médio
 

Fonte: Elaborada pela autora, conforme levantamento bibliográfico nos portais CAPES e SCIELO.

Depois de selecionados os estudos para fins de categorização, foi realizada a lei-
tura dos artigos na íntegra. Na organização dos dados, eram descritos o nome da ins-
tituição, ano, autor, tipo de estudo, categorias definidas para análise e resumo. Em 
seguida, procedeu-se à análise de cada estudo.

Com a leitura dos artigos, foram delimitadas as seguintes categorias de investi-
gações de estudos: (1) Teóricos; (2) Aplicados:
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Quadro 5 - Categorias de artigos sobre ENEM e Currículo do Ensino Médio

Categoria Definição 

(1) Teóricos  
Levantamentos das formulações conceituais e análises sobre 
ENEM e Currículo do Ensino Médio. 

(2) Aplicados 
Pesquisas aplicadas com índices sobre ENEM e Currículo do 
Ensino Médio 

 Fonte: Elaborada pela autora, conforme levantamento bibliográfico nos portais CAPES e SCIELO.

A partir da elaboração da síntese das pesquisas selecionadas, apresenta-se a des-
crição do material selecionado, analisando as peculiaridades dos artigos, tais como o 
tipo de pesquisa desenvolvida em cada um deles e a discussão empreendida sobre 
ENEM e Currículo do Ensino Médio no Brasil. Do número inicial de 78 artigos, me-
diante os critérios de seleção, restaram 07 para a leitura integral, sendo 05 caracteriza-
dos como pesquisa qualitativa e 02 enquanto pesquisa quantitativa, assim categoriza-
dos:

Tabela 4 - Quantidade de estudos por categorias de análise

Categorias de análise Artigos (%) 

(1) Teóricos  05 (70%) 

(2) Aplicados 02 (30%) 

Total 07 (100%) 

 Fonte: Elaborada pela autora, conforme levantamento bibliográfico nos portais CAPES e SCIELO.

A análise demonstrou que as categorias (1) Teóricos e (2) Aplicados apresenta-
vam diferenças quanto à ocorrência no levantamento. Os artigos qualitativos de pers-
pectiva teórica representaram 70% do total de estudos selecionados, demonstrando 
predominância em relação às pesquisas quantitativas de caráter aplicado, cuja ocor-
rência foi de 30%.

Na categoria (1), Teóricos, o primeiro artigo localizado, A performatividade nas 
políticas de currículo: o caso do ENEM, foi publicado no periódico Educação em Revista 
da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Lopes e Lopez (2010) discutem 
nesse estudo os efeitos da globalização no ENEM quanto à produção de uma cultura 
da performatividade, enfocando a formação para eficiência social do sujeito no sistema 
capitalista.

No segundo artigo da referida categoria Exame Nacional do Ensino Médio: entre a 
regulação da qualidade do Ensino Médio e o vestibular, Santos (2011) apresenta o ENEM 
como medida de avaliação externa. Na publicação, do periódico Educar em Revista da 
Universidade Federal do Paraná (UFPR), a análise de documentos oficiais apontou o 
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enfraquecimento da função reguladora do ENEM na medida em que as escolas passa-
ram a realizar preparatórios para o exame.

Ainda no grupo de estudos qualitativos, identificou-se o artigo Estudo qualitati-
vo sobre as mudanças que o ENEM provocou nos trabalhos pedagógicos e metodológicos dos 
professores do ensino médio. Publicado na Revista Espaço do Currículo, da Universidade 
Federal da Paraíba (UFPB), o estudo de Silva (2012) apresentou os impactos do ENEM 
nas práticas docentes de avaliação no Pará. 

Entre os estudos teóricos, encontra-se o artigo Pensamento e sociedade: contribuições 
ao debate sobre a experiência do Enem, publicado na Revista Educação e Sociedade, do Centro 
de Estudos Educação e Sociedade (Cedes) pela UNICAMP. Na análise, Ribeiro (2014) 
problematiza o ENEM no acesso ao Ensino Superior no Brasil na globalização.

Finalizando o grupo de artigos da categoria (1), Teóricos, foi localizado o artigo 
Vestibular e Enem: um debate contemporâneo, publicado em periódico da Fundação Ces-
granrio. Nele, Barros (2014) analisa o ENEM como instrumento de seleção no acesso 
aos cursos de graduação no Brasil, guiado por uma lógica individualista. Nessa con-
juntura, sobrepõe-se a responsabilidade individual como determinante para a aprova-
ção dos estudantes, dissimulando os aspectos sociais.

Na categoria (2), Aplicados, identificou-se a publicação Igualdade de Oportunida-
des: Analisando o Papel das Circunstâncias no Desempenho do ENEM, da Fundação Getúlio 
Vargas (FGV). No estudo de cunho quantitativo, Figueiredo, Nogueiray e Santanaz 
(2014) avaliam como as circunstâncias sociais influenciam o desempenho educacional 
dos alunos que prestam o ENEM. A abordagem estatística por meio de testagem de-
monstrou ser o efeito indireto da educação da mãe 2,36 vezes maior do que os efeitos 
diretos.

O outro estudo, situado na referida categoria, caracterizou o artigo A qualidade do 
ranking das escolas de ensino médio baseado no ENEM é questionável, pela Revista Estudos 
Econômicos, da Universidade de São Paulo (USP). No trabalho, Andrade e Soida (2015) 
questionam a qualidade do ranking das escolas do Ensino Médio baseado no ENEM. 
Tomando como base a análise das médias, vinculam o tamanho da escola ao desempe-
nho no ENEM e apontam probabilidades para manutenção do ranking.

Os artigos analisados demonstram predominância de pesquisadores de Pós-gra-
duação do campo educacional. Nessa perspectiva, destacam-se os estudos de cunho 
qualitativo, focados em críticas sobre o ENEM: inicialmente, enquanto mecanismo de 
avaliação externa, próprio do contexto globalizado. Com, as mudanças no modelo do 
certame, surgem pesquisas que caracterizam o ENEM como instrumento de seleção 
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para o Ensino Superior. Apesar da mudança na constituição do exame, os estudos 
mantêm considerações quanto às influências da lógica de mercado, no reforço à per-
formatividade que permeia a ação estudantil.

O levantamento evidencia a sobreposição de estudos qualitativos de cunho teó-
rico, especialmente nas pesquisas iniciais. Recentemente, nota-se o despontar de abor-
dagens quantitativas de caráter aplicado, desenvolvidas por estudiosos da Economia. 
Enfatizando-se os dados obtidos em 20 anos de ENEM, tais iniciativas surgem no sen-
tido de apontar impactos no desempenho estudantil no certame, projeções e possibili-
dades quanto ao acesso à educação superior.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Estado da Arte das pesquisas sobre o ENEM no Brasil apresentou baixo índice 
de estudos quanto à sua relação direta com o currículo no Ensino Médio. A produção 
científica enfoca práticas preparatórias para o exame em disciplinas de forma isolada, 
especialmente na área de exatas, evidenciando a dificuldade de percepção do currículo 
como elemento global permeado pela interdisciplinaridade.

A abordagem focada na relação entre ENEM e currículo do Ensino Médio carac-
teriza oportunidade relevante na perspectiva de compreender a adequação do sistema 
educacional brasileiro às proposições do exame no âmbito da sociedade globalizada.
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RESUMO

Este trabalho tem como objetivo ampliar o entendimento sobre a utilização 
de software educativo no processo de ensino-aprendizagem para deficientes 

auditivos. Portanto, torna-se imprescindível compreender de maneira epistemológica 
a Lei de Diretrizes e Bases – LDB e a aplicabilidade da declaração de Salamanca, de 09 
de dezembro de 1994. A estratégia de pesquisa utilizada foi a de estudo bibliográfico, 
fizemos análises a conceitos que circundam o tema e suas implicações com aborda-
gem na inclusão social, destaque no final do século XX e início do século XXI quando 
eclodiu uma revolução científico-tecnológica, um mundo cada vez mais globalizado e 
fortemente influenciado pelas redes digitais, em que o homem passou a viver “mergu-
lhado” num turbilhão de informações, que invadem seu cotidiano.

Palavras-chave: Software educativo. Deficiente auditivo. Salamanca.

ABSTRACT

This work aims to broaden the understanding of the use of educational software 
in the teaching-learning process for the hearing impaired. Therefore, it is essential to 
understand in an epistemological way the Law of Guidelines and Bases - LDB and the 
applicability of the declaration of Salamanca, of December 9, 1994. The research strate-
gy used was that of bibliographic study, we made analyzes of concepts that surround 
the theme and its implications with an approach to social inclusion, highlighted at the 
end of the 20th century and the beginning of the 21st century when a scientific-techno-
logical revolution broke out, a world increasingly globalized and strongly influenced 
by digital networks, in which man began to live “Immersed” in a whirlwind of infor-
mation, which invades your daily life.

Keywords: Educational software. Hearing impaired. Salamanca.

1 INTRODUÇÃO

Muitos fatores estão em jogo quando se projetam ações educativas. A escola vive 
ou deveria viver em função de um projeto político-pedagógico, afinal, é preciso plane-
jar as ações educativas da mesma maneira como se planejam outras dimensões da vida 
e da sociedade em geral. O homem vive hoje em uma sociedade de projetos. 

Em toda a história da humanidade nunca se planejou tanto o futuro como agora. 
Existem projetos políticos profissionais, sociais, econômicos, culturais e educacionais, 
entre outros. O projeto serve para pensar o futuro, aproximar o desejo que se tem da-
quilo que a realidade permite, tornar próximo as intenções das ações. Todo o projeto 
tem uma intencionalidade e é a expressão de uma parte de nossa vontade, seja social, 
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seja individual. Que alunos se quer formar? Que valores priorizar, com que recur-
so contar? A prática pedagógica desenvolvida nas instituições de ensino, realmente 
abrange a educação infantil, fundamental e superior misturando teorias e práticas sob 
o olhar da educação inclusiva?

Apresentamos neste artigo, uma temática que sinaliza para os questionamentos 
sobre educação inclusiva e inquietações dos alunos/as e professores/as acerca de suas 
práticas pedagógicas, das metodologias das instituições escolares, fazendo referência 
a utilização de softwares como uma ferramenta tecnológica no processo de ensino-
-aprendizagem para alunos com deficiência auditiva. Há, portanto, uma riqueza de 
informações e abordagens que podem ser analisados sob a ótica da educação inclusiva 
e nos permitem abstrair de forma geral, princípios, conteúdos, objetivos e as novas 
perspectivas teóricas e práticas da educação. 

Desse modo, o trabalho classifica-se, do ponto de vista da abordagem do proble-
ma, como qualitativo, pois se conteve na análise do tema através de estudo bibliográ-
fico, enfatizando o princípio fundamental da escola inclusiva através da Declaração de 
Salamanca (1994) e o acesso às tecnologias como importante ferramenta no processo 
de ensino-aprendizagem de alunos(as) com necessidades auditivas.

A postura de um professor é um aspecto fundamental a considerar para uma 
proposta de novas alternativas metodológicas, motivado influi no desempenho do tra-
balho em sala de aula. Faz-se necessário direitos sociais e políticos, estarem presente 
em processos formadores para aprimorar, atualizar continuamente o conhecimento, 
tanto do objeto (conteúdo) como do sujeito do aprendizado (aluno/a), enquanto ser 
social, epistêmico, afetivo e ético.

Os mais modernos recursos tecnológicos e as mais avançadas metodologias per-
dem sua eficiência numa perspectiva social e educacional quando não se oferece aos 
professores formação continuada para que tenham a oportunidade de desenvolver de 
forma prática suas aulas com uso de ferramentas tecnológicas que auxiliem no ensino 
e aprendizagem de todas todos e todix os envolvidos.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

No Brasil, a inclusão escolar, frequentemente, é compreendida pelos órgãos pú-
blicos e pela sociedade em geral, como uma responsabilidade de pessoas, de institui-
ções especializadas e políticas de educação direcionadas especificamente às pessoas 
com deficiência. Essa compreensão tem embasamento legal e institucional, sobretudo 
na Lei n° 9.394/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional-LDB.
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No que tange à educação, a legislação brasileira determina a responsabilidade da 
família e do Estado no dever de orientar a criança em seu percurso sócio educacional. 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB (1996:2) é muito clara:

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liber-
dade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvol-
vimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho. (BRASIL, 1996, p. 1).

Para Matos (2013), falar de inclusão é falar da diversidade, é falar de uma esco-
la que não somente esteja preparada para lidar com as diferenças, mas também seja 
capaz de se transformar numa escola de todos e para todos/as. Nesse contexto, o ter-
mo “necessidades educacionais especiais” refere-se a todas aquelas crianças ou jovens 
cujas necessidades educacionais especiais se originam em função de deficiências ou 
dificuldades de aprendizagem. 

Portanto, em primeira instância a família deve fazer parte do processo da edu-
cação inclusiva devendo-se manifestar apoio com informações a respeito dos alunos/
as, empenho e interesse pelo que está sendo desenvolvido nas escolas de seus filhos, 
contribuindo desta forma com o projeto político pedagógico no enfrentamento frente 
as necessidades especiais e educacionais destes alunos/as.

As novas tecnologias de informação e comunicação - TIC e a crescente diversida-
de humana nas sociedades mais urbanizadas têm sido fatores geradores de mudanças 
em todos os domínios sociais. Em uma perspectiva escolar as tecnologias, vista como 
ferramenta de auxílio ao ensino para surdos e deficientes auditivos surge como uma 
alternativa para ajudá-los em seu desenvolvimento cognitivo. Nesse sentido, Silva Ju-
nior e Santos (2021, p.46) afirmam que:

A tecnologia está presente no cotidiano do aluno, e por isso é importante que a es-
cola crie uma estratégia para inserir as tecnologias no ambiente escolar. Quando a 
escola consegue estabelecer a ferramenta tecnológica, ela consegue melhorar a qua-
lidade do ensino, torna a aula mais dinâmica, aumenta o diálogo entre o professor e 
o aluno e estimula o estudante a se apropriar do conhecimento.

A todo momento somos surpreendidos por novas tecnologias, pois o mundo está 
em constante transformação. Para nós professores formadores a busca por formação 
docente e aperfeiçoamento é de grande relevância para o ensino e aprendizagem dos 
educandos/as, pois, novos métodos de aprendizagem em sala de aula proporcionam 
ao aluno novas possibilidades de trilhar um caminho rumo ao conhecimento. 

Quando nos reportamos à formação docente, fazemos referência não apenas a for-
mação inicial, mas também a formação continuada ao longo da prática. O novo mo-
delo educacional pautado no viés interdisciplinar e transdisciplinar dispensa um 
trabalho docente que não seja articulado e com estratégias na formação docente. 
(SOARES, et al., 2021 p. 159).
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De acordo com Silva (2001), o impacto das transformações de nosso tempo leva a 
sociedade, e mais especificamente os educadores, a repensarem a escola, a repensarem 
a sua temporalidade. Vale dizer que precisamos estar atentos para a urgência do tem-
po e reconhecer que a expansão das vias do saber não obedece mais a lógica vetorial.

 É necessário pensarmos a educação, e perceber as múltiplas possibilidades que 
ela pode nos apresentar, os diversos olhares, sem, contudo, submetê-la ao efêmero. 
Dessa forma, é de se esperar que a escola, tenha que “se reinventar”. É essencial que o 
professor se aproprie da gama de saberes advindos, com o surgimento das tecnologias 
digitais da informação e da comunicação, para que estes possam ser sistematizados em 
sua prática pedagógica. 

De acordo com Sousa; Moita e Carvalho (2021), a aplicação e mediação que o do-
cente faz em sua prática pedagógica do computador e das ferramentas multimídia em 
sala de aula depende, em parte, de como ele entende esse processo de transformação e 
de como ele se sente em relação a isso, se ele vê todo esse processo como algo benéfico, 
que pode ser favorável ao seu trabalho, ou se ele se sente ameaçado e acuado por essas 
mudanças. 

Para Matos (2013), os educadores estão frente a um grande desafio: transformar 
o processo educativo em um território no qual o conhecimento não seja pensado para 
dominar o outro, mas, sim para criar espaços de solidariedade. A prática da solidarie-
dade está vinculada, entre outros fatores, ao reconhecimento do direito à diferença; 
questão discutida, assim como a desigualdade, possibilitando uma reflexão a respeito 
do multiculturalismo fortemente presente na sociedade que vivemos.

A introdução dos computadores na escola não é suficiente para que a prática 
pedagógica possa ser ressignificada. A interação do mundo escolar com vivências em 
multimídia se configura a partir da capacitação constante e a presença atuante dos 
educadores nesta proposta de ensino para que possamos influenciar de maneira posi-
tiva na vida da comunidade escolar, na medida em que se é capaz de gerar a dinami-
zação do ensino, a ampliação das habilidades cognitivas, a possibilidade de extensão 
da memória, de atividades interativas e capacidade de atuação em rede.

 Ao colocar o aluno em posição mais ativa, de parceria e coautoria do que ocorre 
e de seu próprio processo de cuidado e aprendizagem, o professor oportunizará estas 
crianças a construírem uma identidade positiva a respeito de si mesmas, de pessoas 
capaz de se cuidar e ser cuidada, de interagir com outros e dominar diferentes habili-
dades e conteúdo.
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Segundo Bochernitsan e Vianna (2014), a popularização do computador com sua 
utilização em diversas áreas é, hoje, fato inquestionável, assim como a afirmação do 
uso da Informática na educação e o crescente desenvolvimento e utilização de sof-
twares educacionais. Utilizando o computador como uma ferramenta cognitiva, este 
tornar-se-á um elemento a mais para expandir o conhecimento humano, pois possui 
grande flexibilidade de adaptação ao ritmo da aprendizagem individual de cada alu-
no. Porém, a educação na era da informática exige grandes mudanças no pensar, ana-
lisar, concluir, inferir e interpretar. 

As TIC devem ser entendidas como um conjunto de recursos não humanos dedi-
cados ao armazenamento, processamento e comunicação da informação, organizados 
num sistema capaz de executar um conjunto de tarefas. Portanto, a inclusão social e 
digital da Pessoa com deficiência deverá ser percebida, através de um olhar pesqui-
sador, considerando a democratização da comunicação como um terreno propício à 
construção da sociedade inclusiva.

 Muitas escolas ainda não oferecem condições satisfatórias para o desenvolvi-
mento de um trabalho específico que atenda às dificuldades de cada aluno, especial-
mente, os portadores de necessidade auditiva. Entretanto, o uso de recursos didático-
-pedagógicos, equipamentos e de novas tecnologias apresentam novos rumos para a 
promoção da educação do surdo, atestando a importância da educação a ser oferecida 
nas escolas de nossa atual sociedade, o que gera grandes expectativas por novas po-
líticas públicas e discussões acerca da educação especial no cenário brasileiro. Vale 
ressaltar que o processo de cuidado e de ensino-aprendizagem é muito mais efetivo 
e prazeroso quando há uma real sintonia entre quem cuida e quem é cuidado, entre 
quem ensina e quem aprende.

O direito de cada criança a educação é proclamado na Declaração Universal de 
Direitos Humanos e foi fortemente reconfirmado pela Declaração Mundial sobre Edu-
cação para Todos. Qualquer pessoa portadora de deficiência tem o direito de expressar 
seus desejos com relação à sua educação, tanto quanto estes possam ser realizados. Os 
pais possuem o direito inerente de serem consultados sobre a forma de educação mais 
apropriadas às necessidades, circunstâncias e aspirações de suas crianças. 

De acordo com a Declaração de Salamanca (1994), que dispõem de princípios, 
políticas e práticas na área das necessidades educativas especiais; uma estrutura de 
ação foi adotada pela conferência mundial em educação especial organizada pelo go-
verno da Espanha em cooperação com a UNESCO, realizada em Salamanca entre 7 
e 10 de julho de 1994. A Estrutura de Ação baseia-se fortemente na experiência dos 
países participantes e também nas resoluções, recomendações e publicações do siste-
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ma das Nações Unidas e outras organizações intergovernamentais, especialmente o 
documento “Procedimentos-Padrões na Equalização de oportunidades para pessoas 
com deficiência.

A inclusão de pessoas com surdez na escola comum requer que se busquem 
meios para beneficiar sua participação e aprendizagem tanto na sala de aula como no 
Atendimento Educacional Especializado. (DAMÁZIO, 2007). Na medida em que não 
ocorre esta busca e interesse por parte das instituições, o desenvolvimento do pensa-
mento destas pessoas fica comprometido, visto que, sua capacidade representativa 
não é provocada, deixa de ser estimulada. Simplificar e promover o acesso à informa-
ção, especificamente na educação inclusiva, trata-se, portanto, de uma iniciativa para 
a construção da igualdade.

O debate sobre Inclusão Social tem sido destaque no final do século XX e início 
do século XXI, onde presenciamos uma revolução científico-tecnológica, um mundo 
globalizado e interconectado por redes digitais, onde vivemos “mergulhados” num 
turbilhão de informações, que invadem nosso cotidiano.

Neste contexto, é necessário considerar que a indissociabilidade entre cuidado e 
educação precisa permear todo o projeto pedagógico de uma instituição educacional. 
Tendo em vista o envolvimento da sociedade com os tipos mais diversos de tecnolo-
gia, possibilitando o conhecimento de forma integrada e interação social, é necessário 
a difusão do ensino através dos meios disponíveis para tal, é preciso avaliar o uso da 
tecnologia como instrumento facilitador da prática pedagógica nas escolas, sobretudo, 
no cotidiano dos deficientes auditivos.

Conforme Declaração de Salamanca (1994), existe um consenso emergente de 
que crianças e jovens com necessidades educacionais especiais devam ser incluídos 
em arranjos educacionais feitos para a maioria das crianças. Isto levou ao conceito de 
escola inclusiva.

A pessoa portadora de necessidades especiais usualmente requer maior cuidado, 
seja no sentido de apoio ambiental, seja no sentido de um auxílio mais direto e efeti-
vo em atividades em que lhe falta autonomia. Neste aspecto, considera-se aqui o uso 
da língua de sinais como recurso de interação com as pessoas surdas, trata-se de um 
idioma oficial, com estrutura e regras próprias, possibilitando a expressão através de 
gestos. Assim, o desafio posto aos educadores e estudiosos do assunto está bem ex-
presso, nas condições materiais e sociais em que convivem e de acordo com costumes e 
crenças, são continuamente desafiados a organizar o ambiente em que vivem, agir nele 
e sobre ele, facilitando que o objeto do ensino alcance seu fim: o desenvolvimento pro-
gressivo da capacidade de se relacionar, no contexto da luta pela educação dos surdos.
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Segundo Bochernitsan e Vianna (2014), através do uso da Libras (língua de sinais 
brasileira), torna-se possível a interação do surdo com outros indivíduos que dominem 
esta forma de comunicação, bem como viabiliza a operação de recursos informáticos, 
permitindo a aquisição e disseminação de conhecimentos pela comunidade surda. En-
tretanto, vale ressaltar que a história de seu reconhecimento, passou por processos de 
atraso na difusão do uso no Brasil. Ainda é pouco conhecida e usada entre os ouvintes 
e até mesmo pela comunidade surda uma grande parcela ainda desconhece o dialeto.

 Portanto, este estudo coloca em evidência o fato de que todos os alunos que 
apresentam surdez precisam de cuidado especial adequado a suas necessidades e de 
que há instrumentos disponíveis ao aprimoramento e adequação destas necessidades.  
É de suma importância atentar para a relação professor e aluno, sob o olhar crítico de 
que o professor se coloque à disposição das crianças, a fim de servir-lhes de apoio, de 
orientação e de referência para o desenvolvimento de novas atividades e o reforço da-
quelas que eles, os alunos, já conseguem desempenhar. 

A inclusão é uma realidade que acontece de forma gradativa. É direito não so-
mente do aluno surdo, mas de todos os que apresentam algum tipo de necessidade 
especial, frequentar a sala de aula, como os outros alunos. 

Nesse sentido, a percepção de que o professor precisa estar capacitado para en-
frentar as diversidades que lhe aparecem, aponta para a necessidade de qualificação 
adequada ao pleno desemprenho de seu papel, acompanhando o movimento da inclu-
são nas escolas, em busca de caminhos e competências que favoreçam uma educação 
de qualidade distante de atos discriminatórios ou preconceituosos.

3 METODOLOGIA

Com intuito de desenvolver um estudo análogo sobre ferramentas tecnológicas 
no processo de ensino-aprendizagem para alunos com deficiência auditiva, seleciona-
mos materiais de estudo que permitem a elaboração do texto que resultou na apresen-
tação das TIC no processo de ensino-aprendizagem. 

Este estudo conforma-se a uma abordagem bibliográfica para a produção do es-
tado de conhecimento por meio da elaboração de uma síntese a partir do recorte das 
publicações mais recentes e relevantes sobre educação e tecnologia como um instru-
mento de inclusão social para alunos/as com deficiência auditiva.

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Inserir os alunos com necessidades especiais na vida regular de ensino constitui 
o primeiro passo para o processo de inclusão. As dificuldades de alunos que apresen-
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tam, desde cedo, quadros de “resistência à aprendizagem” durante seu percurso esco-
lar, devem ser interpretadas pelos professores, não como fracassos, mas como desafios 
a enfrentar. 

Algumas das dificuldades existem na vida de alunos, independente da sua von-
tade ou da de seus pais. Esforçar-se não é suficiente, ninguém deseja ter dificuldades, 
mas elas existem e não podem, simplesmente, ser ignoradas, tendo em vista os gran-
des transtornos que causam, não só ao próprio aluno/a, mas a seus familiares tam-
bém. É preciso lembrar que, se uma criança ou adolescente passa grande parte de sua 
vida na instituição “Escola” é justo que esta seja, no mínimo, um espaço de prazer, e 
não de insatisfação. 

Nesse sentido, uma reflexão acadêmica acerca das perspectivas de educação, im-
plica a inserção da multimídia na educação, sendo seu uso considerado fator moti-
vacional na aprendizagem, potencializando assim o processo, não só de aquisição do 
conhecimento, mas também, de reforçar habilidades que estimule o desenvolvimento 
cognitivo do aluno. 

Considerando a promoção das habilidades e desenvolvimento cognitivo dos alu-
nos/as, a eficiência de softwares como ação mediadora no processo ensino-aprendiza-
gem possibilita ao educando/a a aquisição de novos conhecimentos e a capacidade de 
expandir sua criatividade. Portanto, os recursos tecnológicos, devem sim ser utiliza-
dos de forma a permitir ao usuário (aluno ou professor) construir, planejar, expandir, 
incentivar a transmissão de conhecimentos nos mais diversos campos. Em relação à 
inclusão escolar, a Declaração de Salamanca (1994) afirma que:

O princípio fundamental da escola inclusiva é o de que todas as crianças devem 
aprender juntas, sempre que possível, independentemente de quaisquer dificulda-
des ou diferenças que elas possam ter. Escolas inclusivas devem reconhecer e res-
ponder às necessidades diversas de seus alunos, acomodando ambos os estilos e 
ritmos de aprendizagem e assegurando uma educação de qualidade a todos através 
de um currículo apropriado, arranjos organizacionais, estratégias de ensino, uso de 
recursos e parceria com as comunidades. (BRASIL, 1994, p.5).

No contexto da necessidade do desenvolvimento da capacidade representativa 
e linguística de pessoas com surdez, a escola deve viabilizar sua escolarização em um 
turno e o atendimento educacional especializado em outro. A proposta da educação 
escolar inclusiva é um desafio, que para ser efetivada faz-se necessário considerar que 
os alunos com surdez têm direito de acesso ao conhecimento, à acessibilidade. 

A inclusão destes alunos deve acontecer desde a educação infantil até a educação 
superior, garantindo-lhe, desde cedo, utilizar os recursos de que necessita para supe-
rar as barreiras no processo educacional e usufruir seus direitos escolares, exercendo 
sua cidadania, de acordo com os princípios constitucionais do nosso país (DAMÁZIO, 
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2007). A escola comprometer-se com o aperfeiçoamento em favor de todos os alunos, 
o uso da língua de sinais, entretanto, deve é de conhecimento dos professores da área, 
contudo, considera-se que apenas a simples adoção desta língua não é suficiente para 
escolarizar o aluno com surdez. 

Quando os métodos tradicionais não atendam às necessidades curriculares do 
aluno, falta ao sistema educacional dispor ao professor informação específica que o 
tornará capaz de diagnosticar uma situação-problema. Tentar resolvê-lo é o desafio, 
de forma a contribuir para que a oportunidade do aluno de ter suas dificuldades as-
sistidas e trabalhadas, não seja desperdiçada dentro do próprio sistema educacional. 
É necessário criar novos contextos que se adaptam às individualidades dos alunos, 
partindo do que cada um sabe, das suas potencialidades e não das suas dificuldades, 
tendo como ferramenta metodológicas o uso de computadores, software e internet na 
educação, com o foco em favorecer o desenvolvimento significativo.

De acordo com Focking (2001), software educacional pode ser visto tanto como 
uma construção técnica e/ou como recurso pedagógico. Do ponto de vista técnico, 
compreende a parte computacional e é avaliado em termos de sua organização lógi-
ca e desempenho. Quanto ao fato de ser um recurso pedagógico, a principal questão 
corresponde à contribuição do software para o ensino e aprendizagem do seu público 
alvo.

Entretanto, pode-se observar a pouca atenção despendida à diversidade de usuá-
rios que um software possa ter. Aqui, enfatiza-se principalmente software ditos para 
educação especial. Não somos iguais. Todos somos diferentes, mas com algumas ca-
racterísticas em comum. Cada indivíduo aprende de uma forma, dependendo de seu 
canal preferencial. Então, deve-se ter em mente este canal perceptivo a fim de motivar-
-se e facilitar a compreensão ou o aprendizado do sujeito.

Ao pensarmos em software para educação especial associamos ao termo aspec-
tos da interface. O termo interface pode ser definido como dispositivo que garante a 
comunicação entre dois sistemas informáticos distintos ou um sistema informático e 
uma rede de comunicação. Porém, o fato de se utilizar uma interface gráfica e multico-
lorida não garante a comunicação de fato entre os usuários. 

É necessário avaliar, estruturar, refletir e materializar de que forma a utilização 
da tecnologia pode influenciar a integração nas escolas, na sociedade de um modo 
geral, manifestando-se assim como um auxílio a pessoas com necessidades auditivas 
num ambiente educativo.
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O uso das TIC no processo e ensino e aprendizagem nos fazem refletir sobre a 
estruturação de um trabalho que viabilize a descoberta de solução para o que se pode 
chamar de situação-problema, na tentativa de garantir condições propícias que mani-
feste a essência da relação entre professor e alunos/as despertando o interesse de am-
bas as partes na construção conjunta do saber, onde o uso das tecnologias desempenha 
um papel significativo.

De acordo com Vygotsky (2007), a aprendizagem é um processo social. É pos-
sibilitada através das áreas de desenvolvimento proximal, isto é, da distância entre a 
zona de desenvolvimento real, que se costuma determinar através das soluções inde-
pendentes de problemas, e o nível de desenvolvimento potencial, ou seja, aquilo que o 
aluno ainda não sabe, mas que pode aprender. 

É interessante que os alunos com necessidades especiais auditivas possam criar 
seu próprio espaço de interação e interagir individualmente ou em grupo, explorando, 
observando, descobrindo e analisando as diversidades socioambientais que a sala de 
aula não proporciona de maneira efetiva em suas mentes.

Para a utilização de softwares educacionais por surdos, é imprescindível que se 
verifique, as necessidades do usuário, e avaliar o sistema de representação do ensino 
com todas as suas interfaces. Para estes alunos, as experiências com tecnologias envol-
vendo-o no processo de aprendizagem, demonstram a importância do estímulo visual 
para a comunicação e a informática fornece instrumentos poderosos que facilitam a 
autocorreção na construção e ou reconstrução de textos, operações e construção de 
conhecimento, permitindo ainda o desenvolvimento da autonomia do aluno/a em si-
tuação de alta promoção de sua criatividade.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste artigo trazemos questões que evidenciaram a inserção das TIC no processo 
de ensino e aprendizagem, enfatizando a necessidade de atuação da comunidade es-
colar no âmbito da inclusão, da educação especial. 

Nesse sentido, primordial a formação continuada de profissionais que lidam para 
que possam lidar com as ferramentas tecnológicas no processo ensino-aprendizagem 
para surdos e deficientes auditivos. 

Os educadores são os primeiros responsáveis pela defesa dos interesses destes 
alunos, considerando que, em grande parte, são eles, os professores, os agentes de 
transformação conceitual e filosófica da educação, tornando-os capazes de influenciar 
positivamente no desenvolvimento das formas de pensar, de perceber o mundo, de 
viver de seus alunos/as especiais. 
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Portanto, este trabalho sinaliza desafios à formação docente no que se refere aos 
impactos que os avanços tecnológicos projetam na prática pedagógica e na educação. 
O desenvolvimento de softwares e o teste das formas de atuação com o público, na 
medida em que viabilizam a inclusão de alunos/as na sociedade, despertam sua capa-
cidade de criatividade e interação social.
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RESUMO

Em tempos de pandemia de Covid-19, a educação vem enfrentando vários de-
safios. Não apenas aqueles vinculados ao acesso de todos os alunos e alunas 

as plataformas educacionais no formato remoto, mas sim, e também, as dificuldades 
enfrentadas pelas professoras, no que se refere às demandas da prática pedagógica. 
Nesse sentido, nosso objetivo foi cartografar as percepções de professoras da rede mu-
nicipal de ensino de uma cidade localizada no interior de Santa Catarina sobre as ações 
docentes na pandemia de COVID-19. Trata-se de uma cartografia que narra a percep-
ção de um grupo de professoras em tempos de ensino remoto. Para isso, traçamos três 
linhas que emergiram dos discursos coletados via questionário: linha 1, saúde mental, 
linha 2, percepções das ausências, linha 3, necessidades técnicas. Estas foram as linhas 
cartografadas, LINHAS/TEMPOS/exceção formam a trama discursiva das ausências, 
a intencionalidade de se produzir ausências.  

Palavras-chave: Demandas Pedagógicas. Educação em Tempo de Pandemia de Co-
vid-19. Cartografia.  

ABSTRACT

In the time of the Covid-19 pandemic, education has faced several challenges. 
Not only those linked to the access of all students to the educational platforms in the 
remote format, but also, and also, the difficulties faced by teachers, with regard to the 
demands of pedagogical practice. In this sense, our objective was to map the percep-
tions of teachers from the municipal education network of a city located in the inte-
rior of Santa Catarina about the teaching actions in the pandemic of COVID-19. It is 
a cartography that narrates the perception of a group of teachers in times of remote 
teaching. For this, we traced three lines that emerged from the speeches collected via 
the questionnaire: line 1, mental health, line 2, perceptions of absences, line 3, technical 
needs. These were the mapped lines, LINES / TIMES / exception form the discursive 
fabric of absences, the intentionality of producing absences.

Keywords: Pedagogical Demands. Covid-19 Pandemic Education. Cartography.

1 LINHAS NA EXPERIÊNCIA: CONTEXTO E ASPECTOS TEÓRICO-
METODOLÓGICOS

O ano letivo de 2020 tem sido, desde a chegada do novo coronavírus, um ano 
repleto de desafios. A chegada da doença e os desafios na área da saúde são inúmeros, 
agravados pela ausência de protocolos de enfrentamento da doença a partir do que a 
ciência tem se preocupado em conhecer. No campo da educação, o impacto é sentido: 
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são milhares de escolas espalhadas pelo Brasil que estão fechadas, esperando pela tré-
gua do vírus para retomar as suas atividades presenciais.

No interior de Santa Catarina, assim como no restante do país, os impactos da 
pandemia são sentidos pelas professoras. Neste artigo, optamos por nos referir às pro-
fessoras, no feminino, por serem elas a maioria, no Brasil. A ação docente é colocada 
em prática e vivenciada, na perspectiva, por corpos femininos, que ocupam um lugar 
de fala que é por nós apontado pela escolha em referir-nos às colegas que conosco 
conversam, por meio de um questionário, a respeito do contexto educacional na pan-
demia, na perspectiva docente, de uma cidade no interior de Santa Catarina. A cidade 
à qual nos referimos, e na qual trabalhamos e vivenciamos, também, a experiência da 
docência na pandemia, possui cerca de 44 mil habitantes e localiza-se no Médio Vale 
do Itajaí. A rede municipal de ensino da cidade é composta 6 escolas de ensino funda-
mental, além de núcleos de educação infantil e unidades pré-escolares. Neste artigo, 
nossa conversa foi com as professoras do ensino fundamental, grupo do qual nós tam-
bém participamos.

A partir deste contexto, este artigo pretende cartografar as percepções de pro-
fessoras da rede municipal de ensino de uma cidade localizada no interior de Santa 
Catarina, sobre as ações docentes na pandemia de COVID-19. Para tanto, procuramos 
narrar linhas de conversa que sejam construídas por este grupo de professoras no 
enfrentamento da crise gerada pela COVID-19 e seus desdobramentos no contexto 
educacional no qual nos situamos.

Para que os objetivos que perseguimos possam ser atingidos, produzimos um 
instrumento de coleta de dados, com questões fechadas e abertas, que foi oferecido 
a educadores da referida rede municipal. De acordo com a secretaria municipal de 
educação, atuam no ensino fundamental, em 2020, 154 docentes. O instrumento de 
coleta de dados, um questionário hospedado na plataforma Google Formulários com 
perguntas fechadas e abertas sobre aspectos da pandemia, foi respondido por 70 edu-
cadores. No questionário, as perguntas se voltaram às dificuldades enfrentadas por 
docentes durante o período de distanciamento social e aulas remotas, com foco em 
aspectos técnicos, como o acesso à internet e a dispositivos para preparar e enviar ati-
vidades e aulas durante o período de aulas remotas; aspectos da prática pedagógica, 
como a sensação sobre a carga horária, o planejamento das atividades remotas, o dese-
jo de aprender sobre as tecnologias de comunicação e informação e os impedimentos 
em relação a estes aprendizados. 

O grupo de professoras que respondeu ao questionário é constituído por profes-
soras alfabetizadoras (primeiro e segundo ano do ensino fundamental), professoras 
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dos anos iniciais (terceiro ao quinto ano do ensino fundamental), professoras dos anos 
finais (sexto ao nono ano do ensino fundamental) e gestoras escolares. Em relação ao 
contexto de trabalho, 91,3% das professoras que responderam ao questionário estão 
trabalhando em suas casas; 7,2% das professoras está trabalhando na escola e 1,4% está 
se dividindo entre os dois lugares. As professoras que estão trabalhando nas escolas 
o fazem porque há uma equipe de profissionais da gestão e apoio escolar que estão 
recebendo as demandas presenciais nas escolas e encaminhando às professoras, que 
tratam delas em regime remoto. Ainda sobre este trabalho, 71% das professoras en-
tendem que sua carga de trabalho aumentou na pandemia, em relação ao período de 
aulas presenciais pré-pandemia. 24,6% entende que a carga de trabalho tem sido pro-
porcional entre os dois períodos e 4,3% entende que a carga de trabalho tem sido mais 
leve. As percepções sobre as ações docentes em tempos de pandemia são exploradas 
via linhas, que emergiram dos dados que o questionário criou. Para poder perceber 
estas linhas, construímos um arcabouço teórico-metodológico a partir da cartografia 
(PASSOS, KASTRUP & ESCÓSSIA, 2015), dado que vivemos e sentimos o contexto que 
as professoras que responderam ao questionário também sentem e vivem. Habitamos, 
juntas, este lugar, esta cidade e estas escolas, agora esvaziadas durante a pandemia, e 
“Habitar é escrever, é se narrar a partir da terra” (COMITÊ INVISÍVEL, 2016, p. 242), 
é conhecer esse lugar, perceber as pistas e conversar sobre aquilo que nos acontece, a 
nossa experiência (LAROSSA, 2014). O questionário, para nós, foi uma maneira de (re)
conhecer(nos), de estarmos juntas, de narrar juntas a experiência que vivemos. E essa 
narração acontece na imanência, no chão da escola que juntas habitamos. Portanto, 
à medida que vamos construindo esta cartografia, vamos (re)conhecendo o que nos 
acontece na escola, e esse conhecer é ato encarnado na vida, é implicar-se no mundo, 
comprometer-se com a produção de uma realidade de si e do mundo. A narração que 
vamos construindo através das linhas que emergiram dos dados é um mergulho na 
experiência e uma intervenção em que estão encarnadas ferramentas conceituais que 
vamos construindo juntos. Narrar a experiência da pandemia e cartografá-la é um es-
forço coletivo que registramos neste artigo. A seguir, vamos narrar as linhas a partir 
do questionário que construímos - a linha da 1, que atenta para a saúde mental; a linha 
2, que se debruça sobre as ausências; e a linha 3, que trata das necessidades técnicas. 

2 LINHA 1 – SAÚDE MENTAL

Saúde como um estado de bem-estar físico, mental e social. A vida psíquica en-
volve, de alguma forma, os processos de subjetivação articulados as condições geo-
gráficas próximas, com diferentes variações de distâncias no campo social. Ou seja, 
quando nos referimos a saúde mental, estamos diante não apenas das positividades 
que este estado pode caracterizar, mas sim, e também, das ausências que expressa. A 
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ausência do lastro entre a vida psíquica e os espaços sociais habitualmente frequenta-
dos antes da pandemia, como as escolas, podem provocar uma série de desconfortos. 

Considerando algumas variações de cidades e estados, a pandemia do Covid-19 
deslocou os sujeitos que circulam no espaço escolar para outros locais. Não apenas 
aqueles vinculados às casas, família, local comumente definido como privado. Nos-
sas aulas passaram a habitar um outro mundo, preferencialmente e exclusivamente 
o cibermundo. Um cibermundo pressupõe uma realidade, que chamamos de virtual. 
Virtualidade em um sentido mundano, não transcendental, espaço que pode ser com-
preendido “como um modo de viver a vida na dimensão do humano, como ela é, 
mesmo que as relações presentificadas nessa dimensão da realidade se deem em um 
espaço mundano que deve ser caracterizado em termos de espaço/tempo possibilita-
dos pelas tecnologias” (BICUDO & ROSA, 2010, p.20).

O conflito, neste sentido, é gerado a partir da relação entre o cibermundo, local 
onde os encontros educacionais são realizados em tempos de pandemia, e a vida psí-
quica que por hábito se prende a geografia das aulas em modo presencial. O caldo 
conflituoso ganha, ainda, outros contornos pela presença de outros personagens que 
se fazem presentes nesta intersecção, ou seja, as pessoas, familiares que passam a parti-
cipar, de alguma forma, da estética educacional em épocas de pandemia. As dificulda-
des se apresentam de diferentes forma, como relata o (Professora 1), quando questiona 
sobre as maiores dificuldades profissionais encontradas em período de aulas remotas: 
“conciliar minha rotina profissional com a rotina pessoal, pois estando em casa fica difícil, me 
sinto sobrecarregada. Também há muita dificuldade em fazer com que todas as famílias colabo-
rem com as atividades escolares, existem casos em que a família é relapsa quanto a isso, mesmo 
com todo tipo de oferta por parte da escola”. 

Destacar as condições do estado psíquico dos sujeito que se vinculam a educa-
ção, escorregam para a necessidade de apontar as relações que acontecem em outras 
famílias, dos alunos que recebem as atividades, vídeos, os materiais produzidos pelas 
professoras. Podemos observar estes aspectos no final do relato da (Professora 1). O 
cibermundo e as relações efetivadas pelas professoras parecem formar um único te-
cido de relações conflituosas. Tecnologias que se apresentam como novidade, o novo 
imposto pelo vírus, que, em muitas situações, não faziam parte do trabalho cotidiano 
realizado nas salas de aulas, e no espaço escolar de forma mais ampla. Este aspecto 
pode ser observado na síntese/relato da (Professora 2), sobre suas angústias em tem-
pos de fique em casa. A maior dificuldade se apresenta na dinâmica de “gravar áudios, 
pois meu sistema nervoso fica extremamente abalado e as demais tecnologias não utilizo pelo 
mesmo motivo”.
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Família, tecnologias, são muitas as barreiras enfrentadas nestes tempos de pan-
demia, a vida psíquica se expressa em um movimento inverso a que vivemos, onde o 
espaço escolar se transforma no virtual e o virtual, ciberespaço, no real, onde as rela-
ções educacionais acontecem. As dificuldades são os mais diversas, como menciona a 
(Professora 3), a “quantidade de atividades que estão sendo necessárias realizar para dar conta 
do planejamento diário e semanal, bem como o tempo para correção das atividades que estão 
sendo enviadas para os alunos. Cansaço ocular frente às telas dos eletrônicos necessários para 
dar conta do trabalho”. 

Fazer um alinhamento entre o que se passa na vida psíquica dos sujeitos obser-
vados e o relato fiel das condições que nos remetem a saúde mental das professoras 
pertencentes a rede municipal, a princípio, envolve um mapeamento dos discursos 
produzidos. Sempre corremos o risco de inflexões, porém, a objetividade das palavras 
nos dá algumas condições de estabilidade. Deste modo, como podemos observar nos 
discursos das (Professoras 1,2,3), as palavras, “me sinto sobrecarregada”, “sistema nervoso 
abalado”, “cansaço”, podem nos dar indícios da saúde mental do corpo docente que se 
prestou a participar da pesquisa. Assim, não se trata de uma percepção flutuante da 
condição psíquica, mais sim, e também, como ela se articula às condições sociais que 
estamos enfrentando no período pandêmico. Antes do dia 17 de março de 2020, pro-
fessores e professoras circulavam no ambiente escolar, geografia que expressa e legiti-
ma seu lugar na educação. Depois da onda que lhes arremessou para o ciberespaço, a 
perda não foi apenas geográfica, física. A energia do impacto fez tremer as pregas de 
pertencimento, a identidade construída ao longo dos anos como profissional da edu-
cação. A saúde mental, levando em consideração as rotações e inferências discursivas, 
neste momento de rompimento das pertenças que depende da ambiente escolar, se 
aproxima de um “efeito de melancolia, parece ser a perda do mundo social, a substi-
tuição das relações externas entre atores sociais por partes e antagonismos psíquicos: 
a perda do objeto se transformou em uma perda do Eu (...) (BUTLER, 2017, p.187). O 
objeto representa as pertenças que foram eclipsadas em outro local, o ciberespaço mo-
difica o Eu, o Eu que ao apagar das luzes se vê no chão da escola.

Os antagonismos psíquicos sintetizam a perda do Eu que se constitui no am-
biente escolar. A melancolia, os abalos psíquicos, de algumas forma, são catalisados 
pelo ciberespaço - o reflexo provocado pelo desligar dos monitores persiste, face/tela 
negra, o apagar das luzes das relações sociais. E é esta tentativa de se reconectar ao seu 
Eu, em outro espaço, ciberespaço, que os conflitos aparecem. Como pano de fundo, 
trata-se de um exercício de se reencontrar, ou seja, “cada sujeito interconectado à rede 
atualiza o virtual e, ao atualizá-lo, potencializa-o (não no sentido de torná-lo poten-
cial, mas no de acrescentar-lhe poder, força de atualização)” (BICUDO & ROSA, 2010, 
p.35). Acréscimo de poder que provoca deslizamentos psíquicos, como pode ser obser-
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vado no discurso da (Professora 4), quando afirma que as dificuldades se apresentam 
“na falta de uma rotina em casa com as atividades, dificuldades em estar preparando as aulas a 
distância e o pior é o estresse mental e emocional gerado por toda essa situação”.

É no ato de absorção do ciberespaço que as inquietações psíquicas encontram 
sua morada, diante do distanciamento social provocado pela pandemia. As identida-
des dos professores e professoras, seguras e suturadas no espaço social são constan-
temente questionadas. Ou seja, o Eu é modificado, “em virtude de absorver o objeto 
ou de recolher sobre si mesmo seu próprio investimento” (BUTLER, 2017, p.188). E é 
neste movimento oscilatório de troca de espaços, ambiente escolar, sala de aula, para 
o ciberespaço, que a saúde mental dos professores pode ser observada. Não se trata 
apenas de movimentos em que as subjetividades, a vida psíquica, ganha imunidade 
na trajetória. Estamos diante de uma espécie de troca, onde o mundo social é eclipsado 
pela psique que se confunde e se contamina pela dinâmica educacional que se efetiva 
nas ondas eletromagnéticas que percorrem as fibras óticas.

A vida psíquica, a saúde mental dos professores e professoras pertencentes a 
rede municipal, expressam, por meio dos discursos coletados, angústias, dificulda-
des de promover a educação presa a arquitetura escolar, quadros, projetores, canetas, 
divisão do tempo, dentre outros artefatos que formam sua identidade docente. Este 
mundo ainda está presente nos pensamentos, atitudes, isto porque a vida psíquica 
cria para si mesma um mundo social possível, na tentativa de curar as perdas que o 
mundo pandêmico exige. As perdas, nesse sentido, são preservadas e se manifestam 
como efeitos psíquicos. Estes, por sua vez, se manifestam de diferentes formas diante 
dos discursos produzidos, porém, a falta de proximidade com os alunos, se apresenta 
como uma variável importante com relação aos efeitos. Como sintetiza a (Professora 
4), quando questionado sobre suas maiores dificuldades: “receber o retorno de atividades 
de alguns alunos. Conseguir “sentir” o aprendizado dos estudantes”. As aspas na palavra 
sentir, podem representar as faltas, a tentativa de construir uma identidade em tempos 
de ensino remoto. 

Estamos diante de uma série de tentativas para se criar um mundo possível em 
um contexto de pandemia. As necessidades são impostas pelo nosso momento histó-
rico, porém, seus efeitos ultrapassam a possível externalidade observável. Estamos 
diante da tentativa de curarmos as perdas que este mundo exige, nesse sentido, a divi-
são entre saúde mental, vida psíquica, espaço social, perdem o sentido. Estamos diante 
de um Eu que recolhe na psique pedaços dos escombros provocados pelos abalos que 
sacudiram o mundo social e educacional e as ações legitimadas para o seu enfrenta-
mento. E é neste ponto que o Eu se alinha a ordem política que configura a consciên-

Capítulo 16
PERCEPÇÕES NA QUARENTENA: DEMANDAS DA PRÁTICA PEDAGÓGICA EM UMA ESCOLA PÚBLICA MUNICIPAL EM 

TEMPOS DE PANDEMIA DE COVID-19



226

PESQUISAS EM TEMAS DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO
VOLUME 2

cia, no que se refere às diretrizes de enfrentamento, às percepções das ausências e às 
necessidades técnicas.

3 LINHA 2 - PERCEPÇÕES DAS AUSÊNCIAS 

Descrever a topologia das ausências, as percepções das faltas sentidas e relata-
das pelas professoras na qual estamos nos debruçando, envolve diferentes geografias. 
Primeiramente, poderíamos escavar as ausências relacionadas à própria condição psí-
quica maximizada pelo ciberespaço, como fizemos ao deslizarmos sobre a linha 1. Em 
outro sentido, e é neste ponto que os discursos se cruzam e se materializam nos dize-
res das professoras, podemos pensar nas pré-condições subjetivas, no pano de fundo 
que funde as condições de contorno que nos permitem cartografar as percepções das 
ausências. As condições de ordem organizacional relacionadas a gestão de enfrenta-
mento educacional promovidas, ou não, pela secretaria municipal de educação da re-
ferida cidade. As condições amplas, a arquitetura social, o desempenho, o cansaço que 
escorre sobre as positividades das exposições diárias. Estes são os locais, superfícies 
onde as linhas das ausências formam campos vetoriais que flexionam as superfícies 
onde os traços se materializam.

São estas as linhas que podem ser observadas nos dizeres das professoras res-
pondentes do questionário. Com relata a (Professora 5), quando questionada sobre 
as dificuldades de realizar seu trabalho remotamente: “o não oferecimento de suporte da 
SEMED para a capacitação para nós professores enfrentamos esta nova modalidade de ensino 
(EaD)”. No mesmo sentido, destacamos os discursos das (Professora 6 e 7), respectiva-
mente: “faltam ferramentas e equipamentos para aprendizagem. Formação para essa deman-
da”. “Principalmente o fato de não haver uma diretriz comum a todos os profissionais para que 
consigam executar seu trabalho com mais leveza e competência. Não se sabe para onde se está 
indo”. É possível observar que a pandemia varre o espaço escolar em muitos sentidos. 
Este, por sua vez, relatado pelas professoras, sintetiza as ausência do poder público em 
oferecer condições de trabalho. As ausências, nesse sentido, não representam apenas 
uma condição psíquica, ou problemas que podem ser identificados no interior das seis 
escolas que compõem a rede. As ausências são produzidas intencionalmente, como 
menciona Santos (2002, p. 246) quando afirma que “o não existe é, na verdade, activa-
mente produzido como tal, isto é, como uma alternativa não-credível ao que existe”. 
A ausência de diretrizes relatadas pelas professoras, expressa uma das facetas das 
diversas linhas discursivas que se estendem na direção de fixar os agente responsáveis 
pela contenção dos danos que a pandemia provoca e provocará na educação. São os 
professores e professoras, que, pelas ausências construídas de forma intencional pelo 
poder público, estão e estarão lado a lado no combate. Não apenas no que se refere a 
propagação do vírus nas escolas, mas sim, e também, as faltas, os espaços vazios que 
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esta intencionalidade provoca nas relações de poder externas aos espaços escolares, 
e as consequências que este esvaziamento acarretará à educação dos alunos e alunas.

As percepções das ausências, nesta esteira, estão articuladas a um espaço admi-
nistrativo que está fora do chão escolar. “Ausência de organização, de plano de ação no mu-
nicípio. Uma orientação geral” (Professora 8). “Falta de tempo, falta de uma diretriz, falta de 
suporte por parte da SEMED (formação, auxilio em disponibilizar aos professores que não pos-
suem, auxilio na internet)” (Professora 9). As faltas, como é possível de se observar nas 
falas das professoras, se projetam em um pano de fundo externo, que se faz externo, 
que por intencionalidade se define como externo. O fora que terceiriza as dinâmicas de 
contenção para os agentes que pertencem às escolas. 

Este espaço administrativo não opera apenas na ausência da construção de dire-
trizes de combate a pandemia. Funciona como condição pré-individual que pressiona 
o surgimento do sujeito que atua e observa a si mesmo como professor/professora. “O 
indivíduo psíquico se associa ao grupo pela realidade pré-individual que habita. Indi-
vidua-se agora uma unidade coletiva” (PASSOS, KASTRUP & ESCÓSSIA, 2015, p. 24). 
É neste fundo pré-individual que se opera a criação das ausências. A sensação de pres-
são, incapacidade, cansaço e a necessidade de se mostrar competente, em um espaço 
fibroso onde o desempenho ilumina as redes na web, são as consequências imediatas 
que podem ser identificadas nos discursos das professoras. “A exaustão psicológica de 
se sentir pressionada para dar conta de tudo, sentimento de incapacidade…” (Professora 10). 
“Sempre fui um grande entusiasta da tecnologia, porém a alta carga de trabalho e o tempo ex-
cessivo na frente do computador provoca uma exaustão mental maior que em na sala de aula. 
A falta de formação específica do uso de tecnologias no ensino e aprendizagem e de orientações 
claras sobre o ensino não presencial por parte da secretaria municipal de educação do meu mu-
nicípio têm provocado revoltas nos professores e gestores das escolas da rede” (Professor 11).

Talvez, e no período pandêmico esta necessidade se justifica, o esvaziamento dos 
espaços administrativos, possíveis de serem observados nas respostas das professoras, 
formam uma das camadas das condições pré-individuais que edificam as perspectivas 
das ausências. Existem outras, talvez mais amplas, superfícies que tornam inteligíveis 
as linhas que estamos analisando. Han (2017, p. 23), afirma que a sociedade XXI não é 
mais uma “sociedade disciplinar, mas uma sociedade do desempenho. Também seus 
habitantes não se chamam mais “sujeitos da obediência”, mas sujeitos do desempenho 
e produção”. Desempenho e produtividade, que pode ser observado no discurso da 
(Professora 11) quando questionada sobre suas dificuldades profissionais: “Empatia do 
próximo, pois atualmente estamos 24hrs conectados e respondendo aos pais”. 
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E é por meio do excesso de positividade que a sociedade do desempenho e pro-
dução se transforma em sociedade do cansaço. “O sujeito do desempenho esgotado, 
depressivo está, de certo modo, desgastado consigo mesmo” HAN (2017, p. 91). Esta 
sensação de vazio, abandono, relatada pelas professoras, se justifica diante da socie-
dade do cansaço. Porém, não se trata de uma relação direta e universal, o ciberespaço, 
local onde a educação foi arremessada no período pandémico, de alguma forma, ma-
ximiza a relação desempenho/trabalho docente. As percepções das ausências formam 
um espaço topológico que atravessa as condições de ordem organizacional e a arquite-
tura social solapada pelo cansaço. Existem outros fundos, condições pré-individuais, 
como veremos na linha 3, que expressam as necessidades relatadas pelas professoras, 
e que fazem parte do cotidiano educacional em tempos de pandemia. A falta de co-
nhecimento e apoio para o uso de TIC´s, é mais uma das linhas que deslocam a trama, 
saúde mental, percepções das ausências, para a cartografia das ações docentes na pan-
demia de COVID-19. 

4 LINHA 3 - NECESSIDADES TÉCNICAS

Saúde mental, percepções das ausências, são algumas das linhas que compõem 
a geografia de um grupo de professoras que pertencem a rede municipal de educação 
de uma cidade situada no interior de Santa Catarina. De todas a linhas que cortam esta 
geografia, cartografamos as que emergiram dos discursos das professoras que se sen-
tem parte deste movimento e se ocuparam em responder as perguntas que lhe foram 
direcionadas. Porém, existe uma terceira linha, que, de alguma forma, mostra a reação 
primeira depois do impacto que a educação sofreu com o avanço do novo coronaví-
rus. Fomos arrastados, como analisamos anteriormente, para o ciberespaço. Todavia, 
este local se caracteriza de forma diferente, das que costumeiramente encontramos 
nas escolas. A estética é outra, as relações são outras, os encontros são diferentes. E é 
neste ponto que podemos encontrar a primeira clivagem, muitos são os professores e 
professoras que não dominam estas ferramentas.

Pelo menos nos primeiros meses após a instalação do ensino remoto, muitos pro-
fissionais da educação fizeram os primeiros movimentos de tatear o novo espaço, ab-
sorver as conexões estéticas que representam este novo mundo. Como indicam as (Pro-
fessoras 12,13 e14), ao serem questionadas sobre seus conhecimentos relacionados às 
TIC’s (Tecnologias de Informação e Comunicação, o conjunto de recursos tecnológicos 
integrados entre si, que proporcionam, por meio das funções de hardware, software e 
telecomunicações, a automação e comunicação dos processos de negócios, da pesquisa 
científica e de ensino e aprendizagem e comunicação, segundo o Canal TI) para poder 
atender às demandas provocadas pela pandemia. “Analfabetismo tecnológico. Eu sou o 
tipo de pessoa que precisa de instrução passo a passo para fazer. Aí dá certo” (12). “Não tenho 
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tempo para estudar como editar um vídeo, as gravações não tenho suporte de equipamento em 
casa e nem formação, Subir vídeos no Youtube não sei como fazer, e a plataforma Google Class 
preciso as vezes de auxílio dos colegas” (13). “Falta de experiência nesse mundo digital” (14).  

A falta de experiência neste mundo que não é novo, mas que, por outro lado, 
se impõe como novo em nível de experiência individual/coletivo/educacional. Não 
estamos diante apenas de um conjunto de tecnologias que não fazem parte do escopo 
de conhecimentos que muitas professoras e professores dominam. Estamos submersos 
em um espaço, ciberespaço, geografia que se faz território. Existem territórios, deste 
modo, “a partir do momento em que componentes e meios param de ser direcionais 
para se tornarem dimensionais, quando eles param de ser funcionais para se tornar 
expressivos. Há território a partir do momento em que há expressividade do ritmo” 
(DELEUZE & GUATTARI, 1997, p.121).  

A expressividade do ritmo que modela a estética educacional em tempos de pan-
demia, eleva o ciberespaço a assumir o estatuto de território. A expressão rítmica, que 
se manifesta por meio de palavras e gestos, se organiza em diferentes escalas, entona-
ções. Vibrações e expressões que se movimentam em nível de pensamento, estamos 
observando um processo que está em movimento, onde o limite é a modificação dos 
sujeitos que pertencem ao espaço educacional em escala dimensional. Não são apenas 
os muros escolares que se deslocaram para a web, que ganharam outros contornos em 
tempos de pandemia, a percepção de modificação, reinvenção, atinge de forma frontal 
as professoras, como podemos perceber nas palavras da (Professora 15): “as principais 
dificuldades estão relacionadas às questões de adaptação, onde não estamos presencialmente 
com os alunos, e assim, temos menor percepção de suas dificuldades ou dúvidas. Além disso, foi 
preciso nos reinventar, muitas vezes falando com uma câmera, ao invés do convívio real com os 
alunos. Mesmo assim, acredito que tudo é aprendizado!”.  

E é na positividade dos encontros que a linha, necessidades técnicas, passa a 
representar, simultaneamente, as dificuldades que as professores têm de acessar os 
conhecimentos sobre TIC’s e a vontade de aprender e dominar a topologia destes ter-
ritórios. As necessidades técnicas listadas de forma pragmática, expressam a falta de 
conhecimentos técnicos para a manipulação de dispositivos como: plataformas digi-
tais, produção e edição de vídeos, produzir e editar textos, Google Classroom, dentre 
outros. No que se refere a vontade de aprender, podemos observar nos discursos das 
(Professoras 16 e 17), ao serem questionadas sobre quais são os elementos que, nes-
te momento, as impedem de aprender sobre as TIC’s aplicadas à educação: “Estamos 
aprendendo pesquisando na internet e trocando ideias com colegas de profissão” (16); “Não há 
nada que impeça de aprender” (17). De forma ampla, apresentamos um gráfico que sin-
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tetiza a percepção do grupo com relação ao quanto se está disposto a aprender sobre 
as TIC’s, para poder atender às demandas provocadas pela pandemia de COVID-19?

Figura 1 - Disposição para aprender sobre as TIC’s.

 Fonte: Os próprios autores.

Mesmo com todas as dificuldades de cunho técnico, mais de dois terços do grupo 
de professoras está disposta a aprender sobre as TIC’s, para poder atender as deman-
das em tempos de pandemia. Existe, nesse sentido, uma relação entre necessidades 
técnicas e vontade de aprender. Os territórios vão sendo formados por uma espécie de 
geologia que se divide em várias camadas. Destacamos duas, a das formas e das forças. 
Segundo, Passos, Kastrup & Escóssia (2015, p. 94), podemos compreender a realidade 
a partir de camadas, ou planos, que produzem a realidade. As camadas das formas e 
das forças, embora distintas, “não se opõem, e sim constroem entre si relações de reci-
procidade que asseguram cruzamentos múltiplos” (p.94). A camada das necessidades 
técnicas, artefatos que compõem as formas estéticas territoriais do ciberespaço, o cam-
po das forças, que se estabilizam diante da positividade indicadas pelas professoras 
de aprender as tecnologias para atender as demandas educacionais de nosso momento 
histórico, se multiplicam e provocam a criação de diferentes cruzamentos discursivos. 
Necessidades técnicas, e a potência e a vontade de se “reinventar” (Professora 15), for-
mam o ritmo das percepções das professoras, sobre as ações docentes em tempos de 
pandemia.

5 LINHAS/TEMPOS/EXCEÇÃO

Cartografar as percepções de professoras da rede municipal de ensino de uma 
cidade localizada no interior de Santa Catarina, sobre as ações docentes na pandemia 
de COVID-19, foi o objetivo que nos propomos a alcançar ao longo do texto. As cartas 
se caracterizam por linhas que formam o ritmo, a topologia que se objetiva por meio 
dos discursos, narrativas, de um grupo de professoras pertencentes à referida rede. 
Na linha 1, saúde mental, indicamos as pressões que os profissionais da educação 
sentiram/sentem ao serem arremessados no ciberespaço. A relação entre o Eu e cibe-
respaço, maximizam os movimentos psíquicos que procuram, a todo momento, a geo-
grafia dos espaços sociais que formam a estética dos ambientes escolares. Na linha 2, 
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percepções das ausências, mostramos que o esvaziamento dos espaços de poder atra-
vessa duas dimensões:  organizacional e a arquitetura social. A primeira, relacionada 
à ausência dos espaços administrativos que se situam fora dos espaços escolares, de 
construírem diretrizes de combate aos desafios que se impõem a educação em tempos 
de ensino remoto. A falta de uma ação efetiva por parte da secretaria de educação, 
mostra uma das faces das percepções das ausências, que, vista de outro ponto, revela 
uma organização social mais ampla pautada na lógica do desempenho. O cansaço, 
a vigilância contínua na direção da produção permanente, ganham velocidade dian-
te dos cliques silenciosos no ciberespaço. Na linha 3, necessidades técnicas, listamos 
uma série de dificuldades de cunho técnico apresentadas pelas professoras. A falta 
de conhecimento sobre as TIC’s, em seus diferentes níveis, revela uma das camadas 
para que se possa atender às demandas provocadas pela pandemia. A vontade de se 
reinventar, forma uma espécie de campo de forças que sintetizam os cruzamentos dis-
cursivos e as tentativas de se inserir nas dinâmicas exigidas pela web. O ciberespaço 
se move para o campo das possibilidades positivas, onde as práticas educacionais são 
pensadas e desempenhadas.

Cartografar linhas, percepções sobre as ações docentes em tempos de pandemia, 
nos leva a pensar nos caminhos, nos tempos que vivemos, nos contornos que são firma-
dos como exceção. Linhas discursivas que modelam as topologias subjetivas, vídeos, 
encontros virtuais, chats, e-mails, whatsapp, mecanismos que nos levam para outros 
espaços, onde o tempo se organiza de outro modo. Todo este levante estético educa-
cional se justifica por uma espécie de estado de exceção, tudo é possível e se justifica 
diante de um vírus que mata, coloca em risco a saúde e a vida de nossas crianças. E é 
neste ponto que a vigilância na finitude temporal nos coloca, todos, em perspectiva. 
Neste espaço, onde tudo se justifica pelo estado de exceção, nos faz lembrar das difi-
culdades que este momento acarreta para a educação. Vale destacar, que a educação é 
um direito de todas e todos, na perspectiva das professoras de exercer sua profissão, e 
dos alunos e alunas, que muitas vezes não tem acesso às tecnologias necessárias para 
o ensino remoto, pelas mais diferentes variáveis sociais e educacionais.

As linhas nos mostram as necessidades de formação continuada para dar suporte 
às práticas pedagógicas a distância durante a pandemia, mas também, nos permite to-
mar consciência da vigilância, para que o estado de exceção não se transforme em um 
tempo de distanciamento permanente. A educação, nesse sentido, alargaria os abis-
mos das diferenças sociais que já existem. Pensar nas ações docentes em tempos de 
pandemia, nas formações para atender as demandas, são necessárias e importantes. 
Todavia, temos que voltar, não para a mesma geografia educacional, que nunca mais 
será a mesma. Todavia, temos que voltar, para de alguma forma sentir as professoras 

Capítulo 16
PERCEPÇÕES NA QUARENTENA: DEMANDAS DA PRÁTICA PEDAGÓGICA EM UMA ESCOLA PÚBLICA MUNICIPAL EM 

TEMPOS DE PANDEMIA DE COVID-19



232

PESQUISAS EM TEMAS DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO
VOLUME 2

e professores, alunos e alunas, que durante todo o estado de exceção se tornaram au-
sentes, produzidos como ausentes.  
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 RESUMO

O presente estudo objetiva analisar as contribuições da abordagem gestáltica 
a partir da atuação do pedagogo em suas vivências em sala de aula. Desta 

forma, através de uma pesquisa qualitativa, bibliográfica e de cunho fenomenológico 
propõe-se apresentar de forma breve alguns conceitos e teoria da Gestalt atrelado à 
pedagogia, compreendendo as nuances da Psicologia enquanto ciência e profissão na 
perspectiva da Educação por meio da práxis. Ressalta-se que essa investigação surge 
de inquietações vivenciadas no campo da Pedagogia, especificamente na sala de aula, 
lugar de descobertas, vivências e aproximações diante do processo ensinar e apren-
der. Reforça-se também contribuições da Psicologia por meio da abordagem gestáltica 
numa visão de acadêmico do 8º semestre do referido curso. Especialmente na disci-
plina Teorias da Personalidade por meio de trabalhos sobre Teoria Existencial Hu-
manista na abordagem  Gestalt Terapia ministrada pela professora Lisa Naira Rodri-
gues de Sousa . Tal estudo visa nova compreensão e ação interventiva do processo de 
aprendizagem, de modo a proporcionar o desenvolvimento do educando e favorecer 
melhores aprendizados.

Palavras-chave: Educação. Pedagogia. Gestaltpedagogia. Psicologia. Gestalt

ABSTRACT

This study aims to analyze the contributions of the gestalt approach based on the 
role of the pedagogue in their experiences in the classroom. Thus, through a qualita-
tive, bibliographic and phenomenological research, it is proposed to briefly present 
some concepts and theory of Gestalt linked to pedagogy, understanding the nuances 
of Psychology as a science and profession in the perspective of Education through 
praxis. It is noteworthy that this investigation arises from concerns experienced in the 
field of Pedagogy, specifically in the classroom, a place of discoveries, experiences and 
approaches in the process of teaching and learning. Psychological contributions are 
also reinforced through the gestalt approach in an academic view of the 8th semester 
of that course. Especially in the discipline of Personality Theories through a work on 
Humanist Existential Theory in the Gestalt Approach Therapy taught by Professor 
Lisa Naira Rodrigues de Sousa. Such study aims at a new understanding and inter-
ventional action of the learning process, in order to provide the development of the 
student and favor better learning.

Keywords: Education Pedagogy. Gestaltpedagogy. Psychology. Gestalt
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1 INTRODUÇÃO

Pedagogo por profissão, sempre fui apaixonado pela Educação, e, por acreditar 
em seu poder de transformação, dediquei mais de duas décadas de minha vida como 
professor de escola pública na Educação Básica.

Sempre acreditei na Educação, no autoconhecimento na perspectiva de abrir ca-
minhos de possibilidades na transformação de vida do indivíduo, como sendo algo 
intrínseco do ser humano e que requer de nós maturidade e disponibilidade em optar 
por mudanças.

Partindo dessa fala e por questões de saúde por conta da readaptação de função 
ocasionada por lesões na corda vocal (realização de cirurgia), tive a oportunidade de 
ingressar no curso de Bacharelado em Psicologia no semestre de 2017.2 numa institui-
ção privada.

Estimulado por algumas leituras de cunho humanístico, a exemplo, a brilhante 
obra de Rogers, “Tornar-se pessoa” (2009), em 2014, havia concluído o curso de Espe-
cialização em Psicologia das Relações Humanas pela Universidade Estadual Vale do 
Acaraú – UVA, cujo trabalho de conclusão mais uma vez versava sobre a necessidade 
da intervenção da Educação, bem como da Psicologia na vida das pessoas. Dessa vez, 
abordava sobre a importância da motivação na aprendizagem no ensino fundamental.  
Ou seja, a Educação e a Psicologia, como duas ciências que se completam, sempre atra-
vessaram minha vida pessoal e profissional.

Nessa perspectiva, pretendemos neste artigo apresentar por meio de uma pes-
quisa qualitativa e bibliográfica dentro de uma visão fenomenológica, alguns dos prin-
cipais conceitos da teoria da Gestalt atrelados à Pedagogia, no sentido de repensar às 
práticas pedagógicas tendo como viés às contribuições da Psicologia. 

Diante desse contexto e tendo também como base a vivência de sala de aula, es-
pecificamente no ensino fundamental, percebe-se ainda algumas indagações por parte 
dos educadores a respeito das dificuldades encontradas nas relações familiares, no 
que diz respeito a presença efetiva dos pais na educação dos filhos. Há de se questio-
nar: Seria apenas um distanciamento social por parte de seus responsáveis? A escola 
realmente possibilita momentos de aproximação no âmbito da comunidade escolar? 
Existe um acompanhamento profissional do psicólogo nas instituições públicas? São 
questões inerentes a estas que nos enchem de inquietudes, principalmente quando nos 
deparamos com a realidade precária nas atividades laborais dos professores da rede 
pública.
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Logo, a intervenção do educador, torna-se um papel relevante. Parte-se daí al-
guns pressupostos de que a Educação, na pessoa do pedagogo, atrelado às contribui-
ções da Psicologia por meio da abordagem gestáltica, certamente trará ao aluno e ao 
educador, uma maior visibilidade à aprendizagem e consequentemente as implicações 
de vivências, que possibilitem a se auto refletir e se auto perceber. E, como pessoa, 
poderá modificar o modo de lidar consigo mesmo e com o outro na troca com o meio.

E quando falamos em aprendizagem, nos reportamos a dimensões bem pecu-
liares à abordagem gestáltica, como bem afirma Perls (1997), replicada por Cavalcan-
ti (2014), ao mencionar que, à aprendizagem é descoberta. “Não existe outro meio 
de aprendizagem efetiva. Vocês podem dizer mil vezes a uma criança: ‘O fogão está 
quente! Não vai adiantar. A criança tem que descobrir sozinha”. (PERLS, 1997, p. 45).

No contexto da Pedagogia, vários estudiosos corroboram afirmando que “a ques-
tão da aprendizagem supera a questão do ensino. O processo de aprendizagem, que 
é do professor e do aluno, tem de ser permanente. Ele faz com que a Educação não se 
reduz a meros conteúdos decidido, de forma autoritária, por pessoas distanciadas das 
peculiaridades regionais e culturais”. (CHALITA, 2004, p. 65).

Percebe-se, portanto, que a visão da Educação na prática pedagógica versa tam-
bém pautada na visão da Psicologia, em destaque, na visão fenomenológica, inserida 
no contexto da literatura. Percebe-se ainda que as contribuições tanto da Pedagogia 
quanto da Psicologia tem como foco à aprendizagem do aluno, e esta, acontece no 
meio acadêmico tanto quanto na relação com o outro.

Diante do que foi exposto em relação ao sentido da aprendizagem, e, tendo esta, 
como ponto essencial para repensarmos a prática pedagógica numa abordagem gestál-
tica, Rogers (2009) potencializa,

Por aprendizagem significativa entendo aquela que provoca uma modificação, que 
seja no comportamento do indivíduo, na orientação da ação futura que escolhe ou 
nas suas atitudes e na sua personalidade. É uma aprendizagem penetrante, que não 
se limita a um aumento de conhecimento, mas que penetra profundamente todas as 
parcelas na sua existência. (ROGERS, 2009. p. 322).

2 REFERENCIAL TEÓRICO

Como já frisado anteriormente, a Educação sempre atravessou minha vida atra-
vés das vivências experenciadas em sala de aula. Mas, foi também por meio desta, que 
optei cursar Psicologia. Na ocasião, por meio do ingresso no referido curso, já readap-
tado por problemas vocais, pude perceber o quando essa ciência poderia contribuir 
no fazer pedagógico, trazendo grandes possibilidades de intervenção, em todas as di-
mensões humanas, desde a relação professor-aluno, aos processos cognitivos que em-
basam o aprendizado, seja por meio da atenção, memória, pensamento, dentre outros.
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Nessa perspectiva, a Psicologia surge no viés dessa investigação, como uma ali-
nhada e em caráter peculiar na abordagem gestáltica, por se tratar não apenas da Psi-
cologia, mas sim, das “Psicologias”, apresentando-se em várias abordagens, contextos 
e significados, a qual, nesta investigação, consideraremos à abordagem gestáltica para 
fins de aprofundamento e compreensão. 

A propósito, para uma melhor dimensão à respeito do tema, serão considerados 
questionamentos relevantes que nortearão alguns conceitos a respeito desse estudo, a 
saber: De onde surgiu a expressão Gestalt? O que esta palavra significa? Que contri-
buições serão aqui abordadas?

É importante ter em vista essa concepção. Segundo Dusi et al (2006), Gestalt é 
totalidade, configuração, plenitude. O conceito de totalidade envolve a relação entre o 
todo e suas partes, cujas interconexões harmoniosas e coerentes formam uma unidade 
significativa. Os autores ainda acrescentam, 

Gestalt-Terapia originou-se com Fritz Perls (1893-1970) que fundou uma abordagem 
reunindo pressupostos teóricos e filosóficos que representam um modo específico 
de observar o desenvolvimento humano na sua relação com o meio. A Psicologia da 
Gestalt, a Teoria Organísmica e a do Campo, aliadas aos pressupostos filosóficos do 
Humanismo, Existencialismo e Fenomenologia, permitem uma análise do processo 
de crescimento e das relações do indivíduo como na construção de si. (DUSI; NE-
VES; ANTONY, 2006).

Percebe-se, portanto, que a Psicologia da Gestalt, traz na literatura termos bem 
específicos para que haja uma compreensão de seus pressupostos teóricos, principal-
mente dentro da linha do Humanismo, Existencialismo e da Fenomenologia. Assim, 
nessa pesquisa, destacaremos a Fenomenologia, entendendo esta como ciência surgida 
na filosofia, tendo como um de seus principais objetivos, investigar de forma descriti-
va os fenômenos enquanto experiência consciente. E nos reportaremos às experiências 
conscientes no viés dessa pesquisa, tomando como fator primordial a relação vivida 
em sala de aula, por meio das vivências dentro e fora desta, bem como àquelas tra-
zidas de casa, da rua, da igreja e em todo o convívio social da criança numa relação 
dialógica.  Cezar (2018) em consonância com Yontef (1988) reforça afirmando, que, “a 
Fenomenologia, é um método de trabalho que busca a compreensão por meio daquilo 
que se manifesta sem utilizar a interpretação do observador, deixando de lado ideias 
pré-concebidas”.

 Nessa relação, podemos perceber de perto, as contribuições que à Psicologia 
pode oferecer na aprendizagem da criança, quando nos deparamos com às relações no 
contexto social que vão de encontro aos processos cognitivos básicos, tão essenciais na 
vida do indivíduo e para sua formação.
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A percepção enquanto processo cognitivo, dentro do contexto educacional, bem 
como na Psicologia, tem um profundo significado. Para a Gestalt, ela é considerada o 
ponto de partida e um dos temas centrais dessa teoria. A esse respeito, citando Luria 
(2008) em Bock (2008), temos,

Podemos então concluir que, estruturalmente, a percepção depende de práticas hu-
manas historicamente estabelecidas que podem não só alterar os sistemas de codi-
ficação usados no processamento da informação, mas também influenciar a decisão 
de situar os objetos percebidos em categorias apropriadas. Podemos, portanto, tratar 
o processo perceptual como simular ao pensamento gráfico: ele possui aspectos que 
mudam com o desenvolvimento histórico. (LURIA, 2008).

Bock (2008) reforça ainda, que, percebemos as coisas do mundo de acordo com a 
experiência anterior e essa experiência combina a experiência pessoal e a experiência 
de toda a humanidade. (BOCK, 2008, p. 157). Com as referências dos estudiosos supra-
citados, percebemos o quando as experiências tem um sentido, ou seja, um significado 
na vida do ser humano, em especial, às crianças que estão em formação e requer de nós 
educadores, psicólogos e assim dizer, aos profissionais que lidam no cuidado, do bem 
estar e da qualidade de vida da população. Assim, cabe aos professores, pedagogos, 
psicólogos, e, principalmente à família, a responsabilidade no desenvolvimento e cres-
cimento na formação das crianças e adolescentes, para que estes, na vida adulta, não 
venham apresentar falhas, lacunas ou carências nos vários segmentos de suas vidas.

A Gestalt, enquanto abordagem teórico-metodológica da Psicologia, tem uma 
influência muito positiva em relação ao processo de ensinar e aprender. Logo, é im-
portante ressaltar a influência que a Gestalt pode favorecer no campo da Educação, 
considerando que esta abordagem, não proporciona conhecimento somente com os 
conteúdos didáticos e suas respectivas matérias pedagógicas. De fato, entende-se, nes-
se momento, que o ser humano na sua dimensão, certamente é o que há de mais im-
portante, sua essência, seu modo de ser, as relações familiares que o constitui, e sobre-
tudo no ser pleno de como se apresenta.

Como frisa muito bem Libâneo (1985), ao reforçar, 

As matérias são colocadas à disposição do aluno, mas não são exigidas. São um ins-
trumento a mais, porque importante é o conhecimento que resulta das experiências 
vividas pelo grupo, especialmente a vivência de mecanismos de participação crítica. 
“Conhecimento” aqui não é a investigação cognitiva do real, para extrair dele um 
sistema de representações mentais, mas a descoberta de respostas às necessidades e 
às exigências da vida social. Assim, os conteúdos propriamente ditos são os que re-
sultam de necessidades e interesses manifestos pelo grupo e que não são, necessária 
nem indispensavelmente, as matérias de estudo. (LIBÂNEO, 1985, p. 26)

Acrescido a essa fala de Libâneo (1985), pedagogicamente falando, faz-se neces-
sário uma permutação entre a dinâmica no contexto educacional, pautada sobretudo 
nos aspectos psicológicos, aos quais tão bem ressalta a Psicologia. A exemplo, temos a 
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memória, pensamento, linguagem, emoção, sensação, percepção, e tantas outras fun-
ções mentais que configuram a personalidade humana, constituindo assim o ser no 
mundo.

Nesses moldes, repensando a formação do professor na prática pedagógica, per-
cebe-se que a relação professor-aluno está intrinsicamente voltada numa relação, em 
que a vida do aluno, no viés da abordagem gestáltica, cada vez mais se completa. Afi-
nal, aborda-se aqui, o ser em sua totalidade. Partindo dessa premissa, vários estudio-
sos enfatizam teorias que reforçam a relação da Pedagogia atrelada a Gestallt.

Citando Burow e Scherpp (1985) em Dusi, et al (2006), a respeito dessa relação 
harmoniosa entre Pedagogia e Gestalt, os autores aprofundam acerca da Gestaltpe-
dagogia, definindo-a como “conceitos pedagógicos que orientam as idéias teóricas e 
práticas da Gestalt-Terapia e da Gestaltpsicologia”, possibilitando ao indivíduo, o de-
senvolvimento completo de suas capacidades e potencialidades. (BUROW; SCHERPP, 
1985).

Cezar (2018) conceitua a Gestaltpedagogia como sendo,

[...] uma abordagem pedagógica desenvolvida na década de 1970 por Hilarion Pet-
zold. Quando se fala em Gestaltpedagogia é imprescindível abordar a relação pro-
fessor-aluno, relação esta que, na escola tradicional, por vezes, ainda se mantém 
cristalizada, rígida, autoritária. (CEZAR, 2018)

Intensificando ainda o referido conceito, os autores Burow e Scherpp (1985), ora 
supracitados, apresentam quatro objetivos amplos da Gestaltpedagogia, que no âma-
go desse estudo, vale muito apena citá-los:

1. A autoconscientização e ampliação das próprias possibilidades, dos modelos de 
comunicação e comportamento frente aos outros e às coisas;

2. O discernimento sobre o próprio funcionamento e as relações históricas e sociais 
dele nos contextos interpessoal e social;

3. A ampliação das possibilidades de escolha do indivíduo em relação a si, aos ou-
tros e ao mundo;

4. A criação de premissas a fim de racionalizar o discernimento da interdependência 
de funções e possibilitar a representação ativa de interesse. (BUROW; SCHERPP 
1985)

Como se pode observar, é visível e pertinente o diálogo intrínseco que repousa 
nesses importantes objetivos. É perceptível a possibilidade de novas situações que vão 
de encontro para uma aprendizagem, em que, a partir do outro, nas relações de encon-
tro e por meio das vivências, torna-se possível uma aprendizagem de sentido. Logo, 
a Psicologia como ciência em suas várias interfaces, ou como Bock (2008), afirma, “As 
Psicologias”, tem repercutido de forma intensa como mediadora nos mais variados 
contextos, trazendo resposta as várias demandas da sociedade.
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E, em se tratando no campo da Educação, ela surge por meio da atuação dos psi-
cólogos como versa nas Referências Técnicas (CFP, CREPOP, 2013) para atuação des-
tes profissionais na psicologia escolar e educacional. O referido documento corrobora,

A (o) psicóloga (o) em contextos educativos tem muito a contribuir em busca de uma 
prática pedagógica voltada à humanização. Para tanto, é necessário que enfatize a 
dimensão subjetivada das experiências educacionais. Dar visibilidade à presença do 
sujeito como uma totalidade, destacando a subjetividade que acompanha e carac-
teriza o processo educativo é tarefa especificas das (os) psicólogas (os). Com essas 
noções e conhecimentos as (os) psicólogas (os) podem contribuir significativamente 
na formação de professores. (CFP, CREPOP, 2013, p. 57)

Reforça-se aqui, a necessidade e a relevância que tem a Psicologia Escolar e Edu-
cacional, que, além de fazer parte da legislação amparada pelo Conselho Federal de 
Psicologia(CFP), no tocante, às suas especialidades, agora também encontra-se previs-
ta na Lei 13.935/2019, promulgada pelo Governo Federal e publicada no Diário Oficial 
da União (DOU), garantindo dessa forma, a atuação desse profissional nas escolas 
públicas dentro do processo ensino-aprendizagem. Frente a essa realidade, a Gestalt 
como abordagem interativa nesse processo, fundamenta-se no aqui-agora para expor 
o sentido da relação eu/mundo em sua origem. (RODRIGUES, 2009, p. 180). 

Logo, a relação ensino-aprendizagem tão pautada nesse estudo, nos remete para 
esse olhar, na perspectiva educacional, e, entendermos de forma mais fundamentada 
a questão da relação Educação e Psicologia no âmbito da abordagem gestáltica. Como 
muito bem nos acrescenta Dusi (2006), ao mencionar, que, à abordagem gestáltica e 
a psicopedagogia estabelecem, portanto, uma interface teórico-prática, contribuindo 
para a ampliação das concepções que permeiam os fenômenos aprendizagem e desen-
volvimento e para a re-estruturação de campos perceptuais cristalizadores do cotidia-
no escolar.

3 METODOLOGIA

O procedimento metodológico desta investigação baseou-se na revisão bibliográ-
fica. Para o aporte teórico deste estudo, recorremos a alguns artigos científicos no goo-
gle acadêmico, Scielo, livros e revistas eletrônicas, que possibilitaram identificar parte 
dos aspectos atribuídos à abordagem gestáltica, compreendendo as nuances da Psi-
cologia enquanto ciência e profissão, na perspectiva da Educação por meio da práxis.

Tal pesquisa na literatura, tem o propósito de conhecer o tema em estudo e as 
contribuições da Psicologia junto a Pedagogia no campo da Educação, promovendo 
uma reflexão que possibilite compreender, como essas duas ciências poderão favore-
cer na relação ensino-aprendizagem.
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A literatura apontada para fundamentar o trabalho, engloba um conjunto de au-
tores e profissionais da área da Educação e Psicologia como Chalita (2004), Bock (2008), 
Libânio (1985), Rogers (1987), entre outros, e documentos específicos do Conselho Fe-
deral de Psicologia (CFP), por meio das Referências Técnicas (CREPOP)  e Resoluções 
que contribuíram para compreensão do referido tema.

O trabalho abordou um conjunto de tópicos sobre conceitos pedagógicos que 
orientam as ideias teóricas e práticas da Gestalt-Terapia e da Gestaltpsicologia, numa 
relação intrínseca com a Pedagogia e Psicologia. Considerou-se também as vivências 
de sala de aula experenciadas pelo pesquisador, a partir de leituras realizadas como 
acadêmico do curso de Psicologia. Em especial na disciplina Teorias da Personalidade 
por meio de trabalhos sobre Teoria Existencial Humanista na abordagem Gestalt Tera-
pia, ministrada pela professora Lisa Naira Rodrigues de Sousa.

4 RESULTADOS E DICUSSÕES

Mediante estudo, e como acadêmico de Psicologia, 8º semestre, percebe-se que 
a realização desse estudo foi de uma relevância ímpar. Além de resgatar conceitos, 
teorias e técnicas de estudos, a partir de outros autores, trouxe-nos reflexões acerca do 
fazer pedagógico no campo da Educação inserida diretamente do contexto da Psicolo-
gia, no tocante à abordagem gestáltica.

Tendo a Pedagogia como ponto de partida, e, sobretudo, às experiências vividas 
nas escolas, especificamente na sala de aula, torna-se importante aqui apontar, a ne-
cessidade de uma nova dimensão dialética na relação professor-aluno, no sentido de 
contribuir de forma mais intensa no convívio com a comunidade escolar, inclusive, a 
viabilidade de uma formação específica para professores, gestores e demais atores no 
processo ensino-aprendizagem. E definitivamente, a família, que jamais poderá ficar 
exclusa desse processo.

Nesse sentido, à Psicologia como ciência e tendo como base a Lei 13.935/2019, 
que impulsiona e admite o serviço desses profissionais diretamente nas escolas, pode-
rá de forma legal, contribuir com seus olhares e possibilidades de intervenção, em seus 
mais variados contextos. Isso implica que a Psicologia embasada no seu código de éti-
ca profissional, e, tendo como especialidades a Psicologia Escolar e Educacional, terá 
direito outorgado para sua atuação, conforme preconiza Resolução CFP Nº 13/2007, 
que especifica as especialidades psicológicas.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

É de conhecimento de muitos que a Lei nº 9394/1996 de Diretrizes e Bases na 
Educação Nacional – LDB respalda o fazer pedagógico no campo da Educação Básica, 
no sentido de deslindar as atribuições do professor, enquanto educador, pedagogo e 
demais profissionais que permeiam no contexto educacional.

Diante do estudo aqui pautado, percebe-se também as contribuições da Gestalt 
como abordagem centrada na totalidade da pessoa humana, sempre validada por 
meio da compreensão que estimula o processo educacional, cuja intervenção prima 
implicações na valorização do outro, como ser de mudanças, no sentir, pensar, reali-
zar, enquanto sujeito dotado de grande potencial humano, vinculado a estes, os fenô-
menos psicológicos.

Tornou-se válido também nessa investigação bibliográfica, as considerações 
apontadas no estudo da Gestaltpedagogia, como leitura compreensível da Gestalt e da 
Pedagogia, atreladas nesses campos de estudo. Foca-se, portanto, nos quatro princi-
pais objetivos da Gestaltpedagogia, apresentada no escopo desse estudo, que de forma 
bem articulada pelos autores, tornou-se gnose relevante para realização dessa pesqui-
sa.

Por fim, este estudo teve por objetivo investigar, sob a perspectiva da Educação e 
da Psicologia, contribuições de estudiosos, sobretudo na abordagem gestáltica, a partir 
da atuação do pedagogo em vivências na sala de aula. Assim, espera-se que, a partir 
dos levantamentos aqui abordados, surjam novas contribuições acerca do tema.

É mister compreender, que a Educação tem um papel decisivo na vida das pes-
soas, e cabe a escola fornecer meios que favoreçam possibilidades de vislumbrar a 
totalidade do ser humano, entendendo que a escola como instituição educacional, é o 
lugar ideal para isso.

Faz-se necessário, portanto, abordarmos ainda mais, temas pertinentes a este, que 
contribua para a formação do indivíduo, necessitando dessa forma de mais pesquisas 
nesse âmbito. Inteirados da relevância que tem a Pedagogia e a Psicologia, apontada 
na abordagem gestáltica, espera-se que a presente investigação seja mais uma incita-
ção para realização de novas pesquisas.

Por fim, esteado nas contribuições da Psicologia no contexto da Educação, re-
forçar-se por meio da Psicologia Escolar e Educacional, as dimensões dessas ciências, 
em apontar caminhos, que favorecerão para uma Educação, cujo foco é o ser humano 
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na sua dimensão como um todo, valorizando também as contribuições da abordagem 
gestáltica a partir da atuação do pedagogo em suas vivências em sala de aula.
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RESUMO

A Educação Ambiental (EA) é uma determinação constitucional da Carta 
Magna de 1988. Segundo ela, a EA deve ser promovida pela União, Estados, 

Municípios e Distrito Federal, a fim de fazer como que todo cidadão brasileiro tenha a 
consciência sobre o cuidado e a preservação com o meio ambiente. Por isso, o objetivo 
geral desta pesquisa foi investigar como a disciplina de EA está sendo ministrada no 
Ensino Fundamental (anos finais) nas escolas municipais da Zona Urbana de Barrei-
rinhas-MA. Quanto aos procedimentos metodológicos, a estratégia consistiu em um 
trabalho de leitura analítica; aplicação de questionário com professoras de Educação 
Ambiental nos Centros de Ensino Municipais; análise e tabulação dos dados obtidos 
no estudo. Como resultado, constatou-se a ineficiência do Poder Público Municipal 
Barreirinhense em promover um ensino de qualidade no que diz respeito à matéria 
de EA. Assim, entende-se que Poder Público Municipal precisa desenvolver ações que 
visem favorecer o ensino da cadeira escolar nas escolas, tais como: recolocar o com-
ponente escolar de Educação Ambiental na matriz curricular do Ensino Fundamental, 
conforme determina a Lei 724/2015; comprar materiais didáticos para alunos e pro-
fessores que estudam e ensinam a disciplina curricular supramencionada, a fim de 
que estes tenham os recursos necessários para tanto; realizar formações continuadas 
com os educadores de EA, com o propósito de fornecer conhecimentos atualizados 
para este, e assim, contribuir para as demandas inerentes aos conhecimentos sobre o 
cuidado com a natureza; propor projetos interdisciplinares e transdisciplinares para o 
componente de EA. 

Palavras-chave: Anos Finais do Ensino Fundamental. Educação Ambiental. Zona Ur-
bana.

ABSTRACT

Environmental Education (EA) is a constitutional determination of the 1988 Cons-
titution. According to her, EA should be promoted by the Union, States, Municipalities 
and the Federal District, in order to make every Brazilian citizen aware of the care and 
preservation with the environment. Therefore, the general objective of this research 
was to investigate how the discipline of AE is being taught in Elementary School (final 
years) in municipal schools in the Urban Zone of Barreirinhas-MA. As for the metho-
dological procedures, the strategy consisted of an analytical reading work; applica-
tion of a questionnaire with teachers of Environmental Education in the Municipal 
Teaching Centers; analysis and tabulation of data obtained in the study. As a result, 
it was found the inefficiency of the Barreirinhense Municipal Public Power in promo-
ting quality education with regard to the subject of AE. Thus, it is understood that the 
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Municipal Public Power needs to develop actions that aim to favor the teaching of the 
school chair in schools, such as: putting the school component of Environmental Edu-
cation back into the curricular matrix of Elementary Education, as determined by Law 
724/2015; purchase teaching materials for students and teachers who study and teach 
the aforementioned curricular discipline, so that they have the necessary resources to 
do so; carry out continuous training with AE educators, with the purpose of providing 
updated knowledge for this, and thus contribute to the demands inherent to knowle-
dge about caring for nature; propose interdisciplinary and transdisciplinary projects 
for the AE component.

Keywords: Final Years of Elementary School. Environmental education. Urban area.

1 INTRODUÇÃO

A Educação Ambiental (EA) é uma determinação constitucional da Carta Magna 
de 1988. Segundo ela, a EA deve ser promovida pela União, Estados, Municípios e 
Distrito Federal, a fim de fazer como que todo cidadão brasileiro tenha a consciência 
sobre o cuidado e a preservação com o meio ambiente da atualidade e os das futuras 
gerações.

Todavia, a oficialização da Educação Ambiental (EA) no Brasil só se deu por 
meio da Lei Federal de nº 6.938 de 31 de agosto de 1981, que criou a Política Nacional 
do Meio Ambiente (PNMA), a qual tem como princípio a Educação Ambiental em 
todos os níveis de ensino, devendo esta ser trabalhada de forma contextualizada e in-
terdisciplinar, com a finalidade de capacitar o alunado brasileiro sobre o cuidado com 
a natureza.

A Educação Ambiental também se consolidou a partir da Política Nacional de 
Educação Ambiental (PNEA), Lei 9.795, sancionada em 1999, e mais recentemente nas 
Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Ambiental (DCNEA), que foi estabe-
lecida pela Resolução nº 2 de 15 de junho de 2012, Parecer CNE/CP nº 14/2012.

Ainda, outro documento legislativo que legitimiza a temática da EA no Sistema 
Brasileiro de Ensino é o Decreto n° 6.263, de 21 de novembro de 2007, que determina 
a implementação de ações sobre sustentabilidade em espaços escolares, bem como in-
clui a temática em foco, em todos currículos e materiais didáticos elaborados no país. 

No que diz respeito ao ensino de EA no Estado do Maranhão, têm-se duas leis 
que formalizam o ensino da temática nas escolas maranhenses, quais sejam: Lei nº 
9.279, de 20 de outubro de 2010 que Institui a Política Estadual de Educação Ambiental 
e o Sistema Estadual de Educação Ambiental do Maranhão e a Lei nº 10.796, de 1º de 
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março de 2018, que, por sua vez, aprova o Plano Estadual de Educação Ambiental do 
Maranhão.

Ambas as legislações citadas no parágrafo anterior entendem que a Educação 
Ambiental deve perpassar todos os níveis de educação presentes no Estado supramen-
cionado, uma vez que ela constrói e desenvolve uma consciência crítica nos estudantes 
maranhenses em relação ao cuidado com o meio ambiente.

No que tange ao Município de Barreirinhas, a Educação Ambiental foi incluída 
como disciplina curricular obrigatória do Ensino Fundamental, no de 2015, através da 
Lei de n° 724/2015, aprovada pela Câmara Municipal de Vereadores (Projeto de Lei 
do Vereador Antonio Carlos Santos Lisboa) e sancionada pelo, então prefeito, Arieldes 
Macário da Costa.

No entanto, pelo fato de ser um componente curricular novo, existia muitas ques-
tões a serem estudadas relativas à EA na Rede Municipal de Barreirinhas, por isso, este 
trabalho de investigação levantou-se a seguinte indagação: como está sendo executada 
a referida cadeira escolar no Ensino Fundamental (anos finais), nas escolas municipais 
da Zona Urbana da cidade supratranscrita? 

Algumas afirmações foram feitas em relação ao problema elencado acima, quais 
sejam: I- O componente curricular “Educação Ambiental” não está sendo executado 
de uma maneira correta nos Centros de Ensino Municipais de Barreirinhas/MA, visto 
que muitos professores, pelo fato de não terem preparação e nem aparato pedagógico 
sobre a temática da EA, não conseguem desenvolver metodologias de ensino mais 
efetiva para as ministrações das aulas da cadeira escolar acima citada; II – O Poder Pú-
blico Municipal não dá suporte material e pedagógico para os docentes que ministram 
a matéria escolar em questão, mesmo que a inclusão da Educação Ambiental como 
disciplina no Ensino Fundamental tenha vindo dos próprios Poderes Municipais, ou 
seja, Legislativo e Executivo. 

Isto posto, objetivou-se com este trabalho investigar como a matéria escolar de 
Educação Ambiental está sendo executada na Educação Fundamental (séries finais), 
nas escolas municipais da Zona Urbana de Barreirinhas/MA.

2 METODOLOGIA

A pesquisa realizada é de natureza básica, em que se optou por metodologias de 
abordagens qualitativa (descritivo-exploratória) e quantitativa, tanto na coleta e aná-
lise dos dados quanto em sua apresentação, por entender que assim se poderá traçar 
um itinerário para alcance dos objetivos formulados nesta pesquisa.
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Segundo Gil (2008), a pesquisa quantitativa lida com aquilo que se pode quantifi-
car, ou seja, é tudo aquilo que pode ser convertido em uma representação de porcenta-
gem, seja gráfico ou tabela. No que concerne a pesquisa qualitativa, o sobredito autor 
afirma que o fenômeno estudado será pesquisado através de entrevistas, questioná-
rios, observações, narrativas ou documentos.

No que diz respeito aos objetivos, esta investigação é caracterizada como explora-
tória. Vale salientar que uma pesquisa exploratória não visa encontrar conclusões, mas 
sim estudar problemáticas que gerem investigações e inquietações para se investigar 
os problemas sociais do presente século XXI (CERVO, BERVIAN e DA SILVA, 2010).

Esta pesquisa teve como alvo as Instituições de Ensino Municipal da Zona Urba-
na, que ofertam o Ensino Fundamental (Anos Finais) e têm em seus horários de aulas o 
componente curricular “Educação Ambiental”, o estudo de campo foi feito no período 
de 2017 a 2018, município de Barreirinhas/MA. A tabela 2 mostra a caracterização das 
Unidades de Ensino estudadas:

Tabela 2 - Caracterização das escolas estudadas 
Escola Localidade 

(bairro) 
QTA de 

professores no 
total 

QTA de 
professores de 

EA 
 

QTA de 
docentes 

de EA 
entrevistados 

U.I. Francisco Pedro 
Monroe Conceição 

Cidade Nova 28 professores 2 professores 1 professor 

U.I. Domingos Carvalho Murici 25 professores 1 professor 1 professor 
U.I. João XXIII Carnaubal 25 professores 1 professor 1 professor 

U.I. Anacleto de 
Carvalho 

Centro 25 professores 1 professor 1 professor 

U.I. Módulo Educacional Riacho 17 professores 1 professor 1 professor 

Fonte: Autores do artigo, 2021.

Salienta-se que o quantitativo de docentes em algumas disciplinas é maior do que 
dois, visto que os mesmos professores são os que ministram aulas em mais de duas 
matérias escolares por semana, a fim de complementar suas cargas horárias semanais. 

A escolha das instituições se deu pelo fato destas serem as escolas com a maior 
oferta da modalidade de Ensino Fundamental (anos finais) no município de Barreiri-
nhas/MA. Outro fator que ensejou na escolha das IE foi a questão de que os Centros 
de Ensino eram de fácil acesso às suas localizações, isto é, estes estavam localizados 
em bairros onde se podia ir usando qualquer veículo de locomoção, o que facilitou, e 
muito, a pesquisa de campo desta investigação. 

No que diz respeito passou-se a execução da pesquisa propriamente dita, por 
isso, foram realizadas leituras de obras que tratavam sobre o ensino de Educação Am-
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biental nas escolas brasileiras, dentre elas artigos científicos, leis e livros, a fim de se 
inteirar melhor sobre a temática em questão. 

Após a leitura das obras acadêmicas e legislativas sobre a temática do projeto, 
elaborou-se os questionários que foram aplicados com os professores que ensinam o 
componente curricular de Educação Ambiental nas escolas selecionadas nesta inves-
tigação.

Os questionários eram semiestruturados, com dois blocos, contendo perguntas 
abertas e fechadas, sendo a primeira parte com indagações sobre o perfil dos questio-
nados (idade, gênero, cor/etnia, local de domicilio, formação acadêmica, função que 
exerce, tempo de experiência na área que trabalha, etc.).

O segundo bloco do questionário destinado aos professores teve perguntas refe-
rentes à matéria escolar em questão, tais como: O que os docentes entendem por Edu-
cação Ambiental? Quais conteúdos que são ministrados na disciplina? Quais materiais 
didáticos usados na aula de EA? Quais as dificuldades encontradas para se ensinar a 
cadeira em questão?; entre outras indagações. 

Depois de elaborados os questionários, estes foram entregues para os professores 
que ministram as aulas da cadeira de Educação Ambiental nos seus respectivos horá-
rios de trabalhos, de acordo com a disponibilidade destes. 

No que tange à metodologia usada para a confecção e aplicação do questionário 
com professores da disciplina de Educação Ambiental, esta se baseou em Rozendo et 
al. (1999), que, durante suas atividades de estudos com professores brasileiros, ela-
boraram um questionário com indagações fechadas (perfil do questionado) e abertas 
(práticas com os componentes curriculares da Educação Básica) e distribuíram o docu-
mento para cada docente, a fim de que estes respondessem às perguntas da investiga-
ção e devolvesse à equipe pesquisadora.

Após, o prazo estabelecido às pessoas alvo desta pesquisa, foram recolhidos os 
questionários e tabuladas as informações. A tabulação das informações obtidas nos 
questionários foi feita através dos softwares Word (2013) e Excel (2013), onde foram 
criados os gráficos e a redação dos dados oriundos da investigação.
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3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

3.1 Perfil social dos educadores

Os resultados aqui apresentados são oriundos das respostas do questionário 
aplicado com os professores de Educação Ambiental nas escolas municipais de Barrei-
rinhas/MA das Séries Finais do Ensino Fundamental da Cidade supra referida.

No que se refere aos perfis dos educadores que dão aulas da cadeira escolar aci-
ma referida, obteve-se o seguinte resultado:

Quando questionadas sobre os seus gêneros, 100% das docentes questionadas se 
declaram do gênero feminino. 

Foi indagado às educadoras sobre suas idades, e estas variaram bastante de do-
centes para docentes, conforme explicita a figura 2 a seguir:

Figura  2 - Idade das professoras questionadas 

20%

80%;

26 a 29 anos Mais de 30 anos

Fonte: Autores do artigo, 2021.

No que concerne à etnia/cor, 100% das educadoras se declaram parda. Em rela-
ção à cidade de residência, 100% das docentes disseram que residem e trabalham no 
município de Barreirinhas/MA. No que diz respeito ao tipo de moradia, 100% das 
educadoras asseveram que moram em casa própria.

No tocante à formação acadêmica, a figura 3 indica que as docentes apresentam 
formações variadas.
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Figura  3 - Formação acadêmica das professoras questionadas
 

20%

20%

20%

20%

20%

Letras Biologia Geografia Historia Matemática

Fonte: Autores do artigo, 2021.

Quanto à titulação acadêmica das educadoras, obteve-se a seguinte informação 
(figura 4):

Figura  4 - Titulação acadêmica das professoras questionadas 

20%

80%

Graduação Pós-graduação (Lato sensu)

Fonte: Autores do artigo, 2021.

Tendo em consideração a etapa da Educação Básica, Anos Finais da Educação 
Fundamental, 100% das docentes afirmaram que trabalham nas escolas municípios, 
somente com as últimas séries do Ensino Fundamental.

Com relação ao tempo de atuação nos Anos Finais da Educação Fundamental, as 
educadoras asseveram o seguinte (figura 5):

Figura  5 - Tempo de atuação das professoras questionadas nos anos finais do Ensino Fundamental

 

20%

80%

2 anos Mais de 10 anos

Fonte: Autores do artigo, 2021.

No que tange a outras profissões que as docentes exercem, as respostas foram 
diversas, segundo mostra a figura 6:
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Figura  6 - Outras profissões exercidas pelas professoras questionadas 

40%

60%

Vendora Professora

Fonte: Autores do artigo, 2021.

3.2 Percepções das docentes sobre a disciplina de Educação Ambiental

Em relação às perguntas abertas, optou-se por construir o quadro a seguir, a fim 
de explicitar melhor as respostas de cada educadora questionada:

Quadro 1 - Respostas das professoras às perguntas abertas do questionário

O que você entende por 
Educação Ambiental? 

“É a maneira de conscientização de como nós 
podemos cuidar melhor do meio ambiente” 
(professora da U.I. Módulo Educacional). 
“É um tema que permite que os seres humanos 
venham a refletir sobre problemas ambientais do 
mundo” (Professora da U.I. Francisco Pedro 
Monroe Conceição). 
“Educação ambiental é saber cuidar do meio 
ambiente, pois um ambiente preservado nos 
proporciona qualidade de vida” (Professora da 
U.I. João XXIII). 
“Entendo como um universo de valores, na qual 
as sociedades buscam novas formas de pensar e 
agir, tanto nas relações sociais, quanto nas 
questões ambientais” (Professora da U.I. 
Domingos Carvalho). 
“Entendo que EA ensina a preservação do meio 
ambiente para os educandos e transforma o olhar 
destes com relação ao ambiente terrestre, a ponto 
de os estudantes levarem esse olhar de 
conservação para o âmbito familiar” (Professora 
da U.I. Anacleto de Carvalho). 

Você sabia que a Educação 
Ambiental é um tema 
transversal dos 
Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNs)? Você 
sabe o que isso significa? 

 

“Sim, significa que é um tema não obrigatório, 
mas que deve ser inserido em todas as matérias 
escolares” (Professora da U.I. Módulo 
Educacional). 
“Sim, significa que ela deve estar inserida nas 
disciplinas da matriz curricular do aluno da 
educação básica” (Professora da U.I. Francisco 
Pedro Monroe Conceição). 
“Sim, significa que é um tema que deve ser 
abordado em todas as disciplinas da matriz 
curricular” (Professora da U.I. João XXIII). 
“Sim, são referências e orientações pedagógicas 
para os profissionais docentes da educação para 
serem aplicados no Ensino Fundamental” 
(Professora da U.I. Domingos Carvalho). 
“Sim, significa que é um tema que deve ser 
abordado em todas as disciplinas, ou seja, de 
modo interdisciplinar” (Professora da U.I. 
Anacleto de Carvalho). 
 

Você considera esse tema 
importante para os seus 
alunos? Por quê? 

“Sim, pois em Barreirinhas nós já temos 
problemas ambientais graves como a poluição do 
Riacho Tibúrcio, do rio Preguiças e a atividade do 
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O que você entende por 
Educação Ambiental? 

“É a maneira de conscientização de como nós 
podemos cuidar melhor do meio ambiente” 
(professora da U.I. Módulo Educacional). 
“É um tema que permite que os seres humanos 
venham a refletir sobre problemas ambientais do 
mundo” (Professora da U.I. Francisco Pedro 
Monroe Conceição). 
“Educação ambiental é saber cuidar do meio 
ambiente, pois um ambiente preservado nos 
proporciona qualidade de vida” (Professora da 
U.I. João XXIII). 
“Entendo como um universo de valores, na qual 
as sociedades buscam novas formas de pensar e 
agir, tanto nas relações sociais, quanto nas 
questões ambientais” (Professora da U.I. 
Domingos Carvalho). 
“Entendo que EA ensina a preservação do meio 
ambiente para os educandos e transforma o olhar 
destes com relação ao ambiente terrestre, a ponto 
de os estudantes levarem esse olhar de 
conservação para o âmbito familiar” (Professora 
da U.I. Anacleto de Carvalho). 

Você sabia que a Educação 
Ambiental é um tema 
transversal dos 
Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNs)? Você 
sabe o que isso significa? 

 

“Sim, significa que é um tema não obrigatório, 
mas que deve ser inserido em todas as matérias 
escolares” (Professora da U.I. Módulo 
Educacional). 
“Sim, significa que ela deve estar inserida nas 
disciplinas da matriz curricular do aluno da 
educação básica” (Professora da U.I. Francisco 
Pedro Monroe Conceição). 
“Sim, significa que é um tema que deve ser 
abordado em todas as disciplinas da matriz 
curricular” (Professora da U.I. João XXIII). 
“Sim, são referências e orientações pedagógicas 
para os profissionais docentes da educação para 
serem aplicados no Ensino Fundamental” 
(Professora da U.I. Domingos Carvalho). 
“Sim, significa que é um tema que deve ser 
abordado em todas as disciplinas, ou seja, de 
modo interdisciplinar” (Professora da U.I. 
Anacleto de Carvalho). 
 

Você considera esse tema 
importante para os seus 
alunos? Por quê? 

“Sim, pois em Barreirinhas nós já temos 
problemas ambientais graves como a poluição do 
Riacho Tibúrcio, do rio Preguiças e a atividade do 

Você considera esse tema 
importante para os seus 
alunos? Por quê? 

“Sim, pois em Barreirinhas nós já temos 
problemas ambientais graves como a poluição do 
Riacho Tibúrcio, do rio Preguiças e a atividade do 
Lixão de Barreirinhas” (Professora da U.I. 
Módulo Educacional). 
“Sim, pois é na vivência escolar que ela começa a 
mudar suas ações com relação ao meio ambiente, 
a ponto de levar o cuidado com meio ambiente 
para a casa” (Professora da U.I. Francisco Pedro 
Monroe Conceição). 
“Sim, pois através do mesmo os alunos ficam 
mais conscientes de que dependemos do meio 
ambiente e que precisamos cuidar dele” 
(Professora da U.I. João XXIII). 
“Sim, porque os PCNs têm como objetivo 
potenciar o processo de criação da cidadania e 
também do aumento da equidade dos direitos 
dos cidadãos” (Professora da U.I. Domingos 
Carvalho). 
“Sim, porque é através da educação ambiental 
que os alunos e suas famílias ficam cientes dos 
cuidados que devemos ter com o meio ambiente” 
(Professora da U. I. Anacleto de Carvalho). 
 

Como essa disciplina é 
trabalhada na sua escola? 

“Através de aulas teóricas em sala de aula” 
(Professora da U.I. Módulo Educacional). 
“Na minha escola ela é trabalhada somente com 
aulas teóricas dentro da sala de aula” (Professora 
da U.I. Francisco Pedro Monroe Conceição). 
“Através de aulas teóricas e aulas de campo” 
(Professora da U.I. João XXIII). 
“É trabalhada com aulas teóricas em sala de aula 
e aula de campo (horta escolar)” (Professora da U. 
I. Domingos Carvalho). 
“É trabalhada com debates em sala de aula e 
através de pesquisa de campo, onde os discentes 
pesquisam algo relacionado à educação 
ambiental no município de Barreirinhas/MA” 
(Professora da U.I. Anacleto de Carvalho). 

Que tipo de temas você 
costuma abordar quando 
fala de Educação 
Ambiental? 

 

“Água e lixo.” (Professora da U.I. Módulo 
Educacional). 
“Consumismo, desperdício, alimentos orgânicos 
e transgênicos” (Professora da U.I. Francisco 
Pedro Monroe Conceição). 
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Você considera esse tema 
importante para os seus 
alunos? Por quê? 

“Sim, pois em Barreirinhas nós já temos 
problemas ambientais graves como a poluição do 
Riacho Tibúrcio, do rio Preguiças e a atividade do 
Lixão de Barreirinhas” (Professora da U.I. 
Módulo Educacional). 
“Sim, pois é na vivência escolar que ela começa a 
mudar suas ações com relação ao meio ambiente, 
a ponto de levar o cuidado com meio ambiente 
para a casa” (Professora da U.I. Francisco Pedro 
Monroe Conceição). 
“Sim, pois através do mesmo os alunos ficam 
mais conscientes de que dependemos do meio 
ambiente e que precisamos cuidar dele” 
(Professora da U.I. João XXIII). 
“Sim, porque os PCNs têm como objetivo 
potenciar o processo de criação da cidadania e 
também do aumento da equidade dos direitos 
dos cidadãos” (Professora da U.I. Domingos 
Carvalho). 
“Sim, porque é através da educação ambiental 
que os alunos e suas famílias ficam cientes dos 
cuidados que devemos ter com o meio ambiente” 
(Professora da U. I. Anacleto de Carvalho). 
 

Como essa disciplina é 
trabalhada na sua escola? 

“Através de aulas teóricas em sala de aula” 
(Professora da U.I. Módulo Educacional). 
“Na minha escola ela é trabalhada somente com 
aulas teóricas dentro da sala de aula” (Professora 
da U.I. Francisco Pedro Monroe Conceição). 
“Através de aulas teóricas e aulas de campo” 
(Professora da U.I. João XXIII). 
“É trabalhada com aulas teóricas em sala de aula 
e aula de campo (horta escolar)” (Professora da U. 
I. Domingos Carvalho). 
“É trabalhada com debates em sala de aula e 
através de pesquisa de campo, onde os discentes 
pesquisam algo relacionado à educação 
ambiental no município de Barreirinhas/MA” 
(Professora da U.I. Anacleto de Carvalho). 

Que tipo de temas você 
costuma abordar quando 
fala de Educação 
Ambiental? 

 

“Água e lixo.” (Professora da U.I. Módulo 
Educacional). 
“Consumismo, desperdício, alimentos orgânicos 
e transgênicos” (Professora da U.I. Francisco 
Pedro Monroe Conceição). 

Que tipo de temas você 
costuma abordar quando 
fala de Educação 
Ambiental? 

 

“Água e lixo.” (Professora da U.I. Módulo 
Educacional). 
“Consumismo, desperdício, alimentos orgânicos 
e transgênicos” (Professora da U.I. Francisco 
Pedro Monroe Conceição). 
“Preservação do meio ambiente, queimadas, 
preservação das florestas e lixo” (Professora da 
U.I. João XXIII). 
“Recursos hídricos e sólidos, aquecimento global, 
desenvolvimento sustentável e fauna” 
(Professora da U.I. Domingos Carvalho). 
“Atmosfera, poluição e políticas ambientais das 
empresas estrangeiras e nacionais” (Professora da 
U.I. Anacleto de Carvalho).  

Na sua opinião, os alunos 
demonstram interesse por 
essa disciplina? 

“Sim, eles gostam muito” (Professora da U.I. 
Módulo Educacional). 
“Depende, pois se eu trouxer um tema que seja de 
acordo com a realidade local, os discentes se 
interessam sim” (Professora da U.I. Francisco 
Pedro Monroe Conceição). 
“Sim, pois a educação ambiental é algo que faz 
parte da vida deles (Professora da U.I. João XXIII). 
“Sim, pois ela está relacionada ao meio ambiente, 
apontando de forma clássica soluções para os 
problemas ambientais'' (Professora da U.I. 
Domingos Carvalho). 
“Sim, pois a cada aula os alunos ficam 
“encantados” sobre cada tema que proponho em 
sala de aula” (Professora da U.I. Anacleto de 
Carvalho). 

Há quanto tempo você 
leciona a disciplina de EA? 

“É a primeira vez” (Professora da U.I. Módulo 
Educacional). 
“Há 3 (três) anos” (Professora da U.I. Francisco 
Pedro Monroe Conceição). 
“Há 2 (dois) anos” (Professora da U.I. João XXIII); 

“É a primeira vez” (Professora da U.I. Domingos 
Carvalho); 
“Há 3 (três) anos” (Professora da U.I. Anacleto de 
Carvalho). 

Qual a carga horária 
semanal dessa disciplina? 

“Uma hora aula por semana” (Todas as 
professoras das Instituições de Ensino já citadas). 

Você realiza 
atividades/ações/projeto
s de Educação Ambiental 
fora da sala de aula 

“Ainda não, pois é a primeira vez que estou tendo 
um contato maior com a EA” (Professora da U.I. 
Módulo Educacional). 
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Que tipo de temas você 
costuma abordar quando 
fala de Educação 
Ambiental? 

 

“Água e lixo.” (Professora da U.I. Módulo 
Educacional). 
“Consumismo, desperdício, alimentos orgânicos 
e transgênicos” (Professora da U.I. Francisco 
Pedro Monroe Conceição). 
“Preservação do meio ambiente, queimadas, 
preservação das florestas e lixo” (Professora da 
U.I. João XXIII). 
“Recursos hídricos e sólidos, aquecimento global, 
desenvolvimento sustentável e fauna” 
(Professora da U.I. Domingos Carvalho). 
“Atmosfera, poluição e políticas ambientais das 
empresas estrangeiras e nacionais” (Professora da 
U.I. Anacleto de Carvalho).  

Na sua opinião, os alunos 
demonstram interesse por 
essa disciplina? 

“Sim, eles gostam muito” (Professora da U.I. 
Módulo Educacional). 
“Depende, pois se eu trouxer um tema que seja de 
acordo com a realidade local, os discentes se 
interessam sim” (Professora da U.I. Francisco 
Pedro Monroe Conceição). 
“Sim, pois a educação ambiental é algo que faz 
parte da vida deles (Professora da U.I. João XXIII). 
“Sim, pois ela está relacionada ao meio ambiente, 
apontando de forma clássica soluções para os 
problemas ambientais'' (Professora da U.I. 
Domingos Carvalho). 
“Sim, pois a cada aula os alunos ficam 
“encantados” sobre cada tema que proponho em 
sala de aula” (Professora da U.I. Anacleto de 
Carvalho). 

Há quanto tempo você 
leciona a disciplina de EA? 

“É a primeira vez” (Professora da U.I. Módulo 
Educacional). 
“Há 3 (três) anos” (Professora da U.I. Francisco 
Pedro Monroe Conceição). 
“Há 2 (dois) anos” (Professora da U.I. João XXIII); 

“É a primeira vez” (Professora da U.I. Domingos 
Carvalho); 
“Há 3 (três) anos” (Professora da U.I. Anacleto de 
Carvalho). 

Qual a carga horária 
semanal dessa disciplina? 

“Uma hora aula por semana” (Todas as 
professoras das Instituições de Ensino já citadas). 

Você realiza 
atividades/ações/projeto
s de Educação Ambiental 
fora da sala de aula 

“Ainda não, pois é a primeira vez que estou tendo 
um contato maior com a EA” (Professora da U.I. 
Módulo Educacional). 

Você realiza 
atividades/ações/projeto
s de Educação Ambiental 
fora da sala de aula 
envolvendo a disciplina 
em questão? Quais? 

“Ainda não, pois é a primeira vez que estou tendo 
um contato maior com a EA” (Professora da U.I. 
Módulo Educacional). 
“Sim, eu já trabalhei com horta escolar” 
(Professora da U.I. Francisco Pedro Monroe 
Conceição). 
“Sim, eu realizo aula de campo com os alunos” 
(Professora da U.I. João XXIII). 
“Não” (Professora da U.I. Domingos Carvalho). 
“Sim, já desenvolvi o projeto Flores na Escola, o 
projeto Lixo no lixo e um projeto de observação 
de hortaliças em uma horta muito conhecida na 
cidade, que é a horta do bairro do Amapá” 
(Professora da U.I. Anacleto de Carvalho). 

Você já realizou atividades 
de Educação Ambiental 
fora da escola? Quais? 

“Não” (Professora da U.I. Módulo Educacional). 
“Sim, na rua em que eu moro, eu estou 
desenvolvendo um projeto de arborização, a fim 
de mudar um pouco a aparência da rua” 
(Professora da U.I. Francisco Pedro Monroe 
Conceição). 
“Não” (Professora da U.I. João XXIII). 
“Não” (Professora da U.I. Domingos Carvalho). 
“Não “(Professora da U.I. Anacleto de Carvalho). 

A escola disponibiliza 
algum material ou 
estrutura para essa 
disciplina? Quais? 

 

“Não, tudo que eu preciso para as aulas, eu busco 
na internet “(Professora da U.I. Módulo 
Educacional). 
“Não, nenhum” (Professora da U.I. Francisco 
Pedro Monroe Conceição). 
“Não” (Professora da U.I. João XXIII). 
“Sim, papéis, garrafas plásticas e horta” 
(Professora da U.I. Domingos Carvalho). 
“Não “(Professora da U.I. Anacleto de Carvalho). 

Você tem alguma 
dificuldade para lecionar a 
disciplina de Educação 
Ambiental?  Se sim, qual 
(is)? 

“Sim, pois ainda não temos um projeto político da 
disciplina de EA para o Ensino Fundamental, 
onde deve ter os conteúdos programáticos 
definidos para o componente; e, também, a falta 
de livros didáticos é outra dificuldade que tenho 
para o ensino de EA” (Professora da U.I. Módulo 
Educacional). 
“Sim, a falta de livro didático e falta de uma 
impressora na escola para imprimir os materiais 
que eu busco na internet” (Professora da U.I. 
Francisco Pedro Monroe Conceição). 
“Sim, a falta de livros didáticos específicos para a 
disciplina e a falta de internet na escola” 
(Professora da U.I. João XXIII). 
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Você tem alguma 
dificuldade para lecionar a 
disciplina de Educação 
Ambiental?  Se sim, qual 
(is)? 

“Sim, pois ainda não temos um projeto político da 
disciplina de EA para o Ensino Fundamental, 
onde deve ter os conteúdos programáticos 
definidos para o componente; e, também, a falta 
de livros didáticos é outra dificuldade que tenho 
para o ensino de EA” (Professora da U.I. Módulo 
Educacional). 
“Sim, a falta de livro didático e falta de uma 
impressora na escola para imprimir os materiais 
que eu busco na internet” (Professora da U.I. 
Francisco Pedro Monroe Conceição). 
“Sim, a falta de livros didáticos específicos para a 
disciplina e a falta de internet na escola” 
(Professora da U.I. João XXIII). 
“Sim, a falta de livro didático” (Professora da U.I. 
Domingos Carvalho). 
“Sim, a falta de livros para a disciplina e a falta de 
conteúdos definidos para o ensino da mesma” 
(Professora da U.I. Anacleto de Carvalho). 

Para você, o que poderia 
ser feito para solucionar 
tais dificuldades? 

“A disponibilização de livros sobre EA de acordo 
com os anos/séries e mais preparações 
pedagógicas com relação ao componente de EA” 
(Professora da U.I. Módulo Educacional). 
“Que a escola dispusesse de uma biblioteca com 
livros que falasse sobre educação ambiental e um 
incentivo maior por parte do poder público para 
a realização de projetos voltados para a educação 
ambiental” (Professora da U.I. Francisco Pedro 
Monroe Conceição). 
“A compra de livros didáticos pelo poder público 
e mais investimentos em mídias digitais para a 
escola, pois quando a gente precisa mostrar um 
vídeo ou filme, a escola quase não tem recursos 
que nos auxiliam nisso” (Professora da U.I. João 
XXIII). 
“A destinação de verba financeira para a compra 
de livros e a elaboração de uma matriz curricular 
para a disciplina” (Professora da U.I. Domingos 
Carvalho). 
“A disponibilização de livros específicos para o 
componente curricular e mais capacitações por 
parte da Secretaria de Educação “(Professora da 
U.I. Anacleto de Carvalho). 

Quais materiais didáticos 
você utiliza para ministrar 
essa disciplina? 

“Matérias de internet e datashow “(Professora da 
U.I. Módulo Educacional). 
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Quais materiais didáticos 
você utiliza para ministrar 
essa disciplina? 

 

“Matérias de internet e datashow “(Professora da 
U.I. Módulo Educacional). 
“Quadro, pincel para quadro branco, data show, 
computador e impressão da web” (Professora da 
U.I. Francisco Pedro Monroe Conceição). 
“Quadro, apagador e pincel” (U.I. João XXIII); 
“Apostilas próprias” (Professora da U.I. 
Domingos Carvalho). 
“Quadro branco, pincel, data show e 
computador” (Professora da U.I. Anacleto de 
Carvalho). 

Você tem alguma ideia ou 
sugestão de atividades 
para serem realizadas na 
disciplina de Educação 
Ambiental? Qual (is)? 

 

“Sim, sugiro aulas de campos e uma feira 
educacional de Educação Ambiental” (Professora 
da U.I. Módulo Educacional); 
“Sim, indico mais aulas de campo" (Professora da 
U.I. Francisco Pedro Monroe Conceição); 
“Sim, aconselho a criação de um documento que 
diga os conteúdos programáticos específicos para 
cada ano/série do Ensino Fundamental e 
recomendo mais aulas de campos” (Professora da 
U.I. João XXIII); 
“Sim, proponho uma gincana ecológicas, pois 
assim os conteúdos que são ministrados nas aulas 
seriam trabalhados de forma mais dinâmica” 
(Professora da U. I. Domingos Carvalho); 
“Sim, recomendo mais projetos que abordem a 
educação ambiental” (Professora da U.I. Anacleto 
de Carvalho).  

Você considera esse tema 
importante para os seus 
alunos? Por quê? 

“Sim, pois em Barreirinhas nós já temos 
problemas ambientais graves como a poluição do 
Riacho Tibúrcio, do rio Preguiças e a atividade do 
Lixão de Barreirinhas” (Professora da U.I. 
Módulo Educacional). 
“Sim, pois é na vivência escolar que ela começa a 
mudar suas ações com relação ao meio ambiente, 
a ponto de levar o cuidado com meio ambiente 
para a casa” (Professora da U.I. Francisco Pedro 
Monroe Conceição). 
“Sim, pois através do mesmo os alunos ficam 
mais conscientes de que dependemos do meio 
ambiente e que precisamos cuidar dele” 
(Professora da U.I. João XXIII). 
“Sim, porque os PCNs têm como objetivo 
potenciar o processo de criação da cidadania e 
também do aumento da equidade dos direitos 
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Você considera esse tema 
importante para os seus 
alunos? Por quê? 

“Sim, pois em Barreirinhas nós já temos 
problemas ambientais graves como a poluição do 
Riacho Tibúrcio, do rio Preguiças e a atividade do 
Lixão de Barreirinhas” (Professora da U.I. 
Módulo Educacional). 
“Sim, pois é na vivência escolar que ela começa a 
mudar suas ações com relação ao meio ambiente, 
a ponto de levar o cuidado com meio ambiente 
para a casa” (Professora da U.I. Francisco Pedro 
Monroe Conceição). 
“Sim, pois através do mesmo os alunos ficam 
mais conscientes de que dependemos do meio 
ambiente e que precisamos cuidar dele” 
(Professora da U.I. João XXIII). 
“Sim, porque os PCNs têm como objetivo 
potenciar o processo de criação da cidadania e 
também do aumento da equidade dos direitos 
dos cidadãos” (Professora da U.I. Domingos 
Carvalho). 
“Sim, porque é através da educação ambiental 
que os alunos e suas famílias ficam cientes dos 
cuidados que devemos ter com o meio ambiente” 
(Professora da U. I. Anacleto de Carvalho). 
 

Fonte: Autores do artigo, 2021.

Conforme mostrado nesta investigação, o perfil do educador barreirinhense é 
característico aos demais dos outros municípios do Brasil, isto é, os docentes da cida-
de de Barreirinhas faz parte de uma categoria que atua na Educação Básica, ou seja, 
são graduados ou pós-graduados (especialização), têm a etnia típica do povo mestiço 
brasileiro, com idade entre acima de 24 anos, trabalha como profissional da educação 
a mais de seis anos e possuem ofícios alternativos para incrementar a renda financeira 
- alguns deles (CAMPOS, 2012).

Todas as educadoras questionadas deram respostas coerentes com relação ao que 
entendem por Educação Ambiental, mesmo que a maioria delas não tenha formação 
específica na área das Ciências Naturais. Isso se deve pelos vários anos de existência 
dos Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs, que, devido a sua importância, muitas 
escolas têm buscado se informar sobre o que estes preconizam para a educação básica 
brasileira. 

Sobre a relevância dos PCNs, o próprio caderno destes destaca:

O compromisso com a construção da cidadania pede necessariamente uma prática 
educacional voltada para a compreensão da realidade social e dos direitos e respon-
sabilidades em relação à vida pessoal e coletiva e a afirmação do princípio da par-
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ticipação política. Nessa perspectiva é que foram incorporadas como Temas Trans-
versais as questões da Ética, da Pluralidade Cultural, do Meio Ambiente, da Saúde, 
da Orientação Sexual e do Trabalho e Consumo. Amplos o bastante para traduzir 
preocupações da sociedade brasileira de hoje, os Temas Transversais correspondem 
a questões importantes, urgentes e presentes sob várias formas na vida cotidiana. O 
desafio que se apresenta para as escolas é o de abrirem-se para o seu debate (BRA-
SIL, 1998, p. 08).

Ainda, as professoras souberam responder com clareza que a educação ambien-
tal é tema transversal dos parâmetros curriculares nacionais. Isso ratifica que os docen-
tes que trabalham como assuntos de EA têm noção de onde se originou a temática da 
Educação Ambiental, mesmo que na cidade de Barreirinhas/MA esta seja abordada 
em um componente curricular específico. 

As maiorias das docentes de Educação Ambiental afirmaram que os discentes 
gostam da disciplina supramencionada, porém uma das educadoras fez uma impor-
tante observação, que os alunos só se interessam pelos conteúdos abordados na maté-
ria escolar em questão, somente, quando estes fazem parte do cotidiano deles, isto é, 
os temas das aulas de EA têm que serem sobre algo que os educandos vejam, toquem 
e vivenciam no seu dia a dia.  

Segundo os estudos de Souza e Freitas (2004) os alunos se tornam mais interessa-
dos e atentos para as aulas, quando estas tratam de assuntos ligados ao dia a dia deles, 
pois estes, em algum momento, vão servir para solucionar problemas do cotidiano 
destes.  

Dentre as educadoras participantes desta pesquisa, somente, duas afirmaram 
que trabalham como atividades fora das quatro paredes das salas de aulas, visto que 
é a primeira vez que estão trabalhando com a cadeira escolar já citada. Todavia, as 
demais professoras disseram que fazem atividades de campo com os estudantes, a fim 
de melhorar o aprendizado dos alunos sobre EA. Isso é muito relevante, porquanto os 
educandos têm a noção de que os temas ambientais podem materializar-se em uma 
simples visita de campo, isso torna o aprendizado mais real e concreto.

De acordo com Oliveira (2013), às aulas de campos favorecem o processo ensi-
no-aprendizagem, posto que ampliam os conhecimentos adquiridos em sala de aula e 
desenvolvem o espírito crítico no alunado, a ponto de os educandos terem em mente 
de que eles são os agentes transformadores do mundo.  

 Entretanto, somente uma das profissionais questionadas disse se envolver com 
projeto de Educação Ambiental fora do ambiente escolar. Isso é muito preocupante, 
pois um educador que se preocupe com as atitudes não só dos seus alunos, mas tam-
bém com os demais cidadãos, no tocante aos problemas ambientais da atualidade, não 
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se conforma com a inércia em relação aos problemas relacionados ao meio ambiente, 
mas faz o possível para cooperar, para que este seja preservado e conservado por to-
dos os seres vivos.  

Na perspectiva de Milaré (2015), a Educação Ambiental deve ser inserida em 
todos os lugares, tais como escolas, empresas e repartições públicas, visto que ela visa 
desenvolver nos cidadãos atitudes de preservação e conservação do meio ambiente e 
seus recursos, a fim de a população não sofre com futuros problemas com relação à 
falta destes.    

As maiorias das professoras relataram que, nas escolas onde trabalham, não 
existe materiais ou espaços para se trabalhar com Educação Ambiental, ou seja, é vi-
sivelmente que o município aprovou uma lei que obriga as instituições de ensino a 
ministrarem aulas sobre EA, todavia, não preparou estas com algo que ajudassem os 
professores no processo de ensino e aprendizagem da referida matéria curricular, por 
isso, as educadoras sentem dificuldades para ministrar as aulas da matéria escola su-
pramencionada. 

 Outro óbice encontrado pelas docentes para o ensino da cadeira supra referida é 
ausência de ementas próprias e específicas para cada ano/série do Ensino Fundamen-
tal e a falta de livros próprios para o componente curricular “Educação Ambiental”. 
Isso demonstra que o Poder Público Municipal do município de Barreirinhas não tem 
apreço pela matéria em questão, posto que este não buscou elaborar um projeto po-
lítico para a sobredita disciplina, que, mesmo nova, tem uma grande relevância para 
a conscientização socioambiental das crianças e adolescentes da rede municipal de 
ensino. 

As educadoras, preocupadas com o processo ensino-aprendizagem da referida 
disciplina, propõem ações básicas que, em especial, a secretaria de educação pode fa-
zer para sanar tais problemas, como: a elaboração de ementas cada ano do Ensino 
Fundamental e a compra de livros didáticos para as aulas de EA. 

As pesquisas de Marques, Pelicioni e Pereira (2007) comprovaram que existe a 
falta de interesse do Poder Público em oferecer suporte humano e estrutura para se 
ensinar o cuidado com meio ambiente e, por isso, os professores têm tratado de forma 
superficial os conteúdos ligados à preservação e conservação do ambiente.

As docentes questionadas falaram que utilizam para ministrar suas aulas recur-
sos simples que podem ser encontrados hoje dentro da IE, tais como: quadro, pincel 
para quadro branco, data show. Isso comprova que a disciplina de EA, como qualquer 
componente curricular, ainda tem seus traços tradicionais, onde os discentes sentam 
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nas carteiras e recebem todas as informações do professor; todavia as aulas do com-
ponente acima citado poderiam ser mais dinâmicas e lúdicas, ou seja, estas poderiam 
proporcionar aos estudantes uma experiência de viver a Educação Ambiental no seu 
cotidiano escolar e não só aprender sobre EA.

Conforme Piaget (1998) as aulas devem ser mais dinâmicas e lúdicas, tendo em 
vista que assim, os discentes não se enfadam e nem desanimam para aprender, mas 
sim se divertem e, sobretudo, fortalecem o desenvolvimento intelectual. 

As professoras afirmaram que a elaboração de documento que constasse os con-
teúdos para cada série do Ensino Fundamental seria ideal para que elas pudessem ter 
um norte de como trabalhar a matéria supramencionada com seus alunos. 

Isso é muito importante, visto que não se pode ministrar um componente sem 
que este tenha os devidos conteúdos programáticos definidos nos documentos basila-
res da Secretaria de Educação Municipal. 

Sobre a responsabilidade do governo com relação ensino da preservação do am-
biente, Oliveira (2012) diz que o Poder Público deve lutar pelas causas da conscienti-
zação ambiental, haja vista que estas devem ser difundidas tanto nacionalmente, como 
internacionalmente, para que assim, tenhamos crianças, jovens e adultos com criticida-
de para cuidar do meio ambiente.   

As educadoras também propuseram mais aulas de campos para a disciplina, 
mais projetos que tratassem sobre as questões ambientais e até uma gincana com as 
temáticas da Educação Ambiental, com o intuito de fortalecer o que se aprende na 
disciplina supramencionada.

No que diz respeito a mais projetos, mais aulas de campos e até mesmo uma 
gincana que abordasse os temas da EA, Carbonell (2002) enfatiza que é uma excelente 
ideia, visto que o ambiente fora da sala de aula tradicional estimula e desperta a mente 
do aluno à capacidade de aprender e ajuda ainda mais na fixação dos conhecimentos 
aprendidos em uma aula de qualquer disciplina.

Tendo em vista as análises feitas nesta parte deste trabalho ver-se que o problema 
levantado por esta investigação é respondido, posto que a execução da matéria curri-
cular estudada é feita de maneira precária pelo Município de Barreirinhas, visto que 
a falta de materiais didáticos e formação especializada faz com que a disciplina não 
tenha o devido êxito nas salas de aulas municipais, debilitando o ensino desta.
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Optou-se por desenvolver um estudo com o tema “A Educação Ambiental nas 
escolas da rede municipal de ensino de Barreirinhas/MA”, uma vez que deste a im-
plantação da disciplina de EA na Educação Fundamental da cidade de Barreirinhas/
MA, não havia um trabalho acadêmico que mostrasse, de fato, como a cadeira escolar 
em questão estava sendo trabalhada nas escola municipais, haja vista que sua execu-
ção deveria está sendo efetiva, posto que possui uma grande importância para a cons-
cientização do alunado municipal em relação ao meio ambiente.

Para fins de limitação de pesquisa estabeleceu-se o objetivo geral de investigar 
com o componente curricular em questão estava sendo ministrado na Zona Urbana do 
município supracitado, o que foi atendido, uma vez que os resultados desta pesquisa 
explicitaram a situação precária que tal matéria escolar se encontrava no período de 
2017 a 2018.

A fim de sanar as problemáticas relatadas pelas educadoras dos Anos Finais do 
Ensino Fundamental, é necessário que a Prefeitura de Barreirinhas siga as devidas 
recomendações:

• Recoloque o componente escolar de Educação Ambiental na matriz curricular 
do Ensino Fundamental, conforme determina a Lei 724/2015, vez que esta 
matéria, no momento, não está mais sendo ensinado na Unidade Municipais, 
mesmo com a Legislação que a criou estando em plena vigência. 

• Compre livros e outros materiais didáticos para alunos e professores que es-
tudam e ensinam a disciplina curricular supramencionada, a fim de que estes 
tenham os recursos necessários para tanto;

• Realize de forma anual, formações continuadas com os educadores de EA, 
com o propósito de fornecer conhecimentos atualizados para este, e assim, 
contribuir para as demandas inerentes aos conhecimentos sobre o cuidado 
com a natureza;

• Construam, quando tiverem oportunidade, prédios escolares com espaços al-
ternativos para se trabalhar Educação Ambiental, pois assim, os discentes do 
município começaram a perceber que a preservação dos recursos naturais se 
aprende em todos os lugares, inclusive, nas escolas.

• Feito isso, com certeza, o ensino de EA será factual e ativo nas Unidades Es-
colares da cidade de Barreirinhas, além de favorecer uma mentalidade mais 
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educada ecologicamente para os jovens moradores da cidade Portal dos Len-
çóis Maranhenses.
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RESUMO

O presente artigo tem como objetivo discutir sobre a formação docente em 
Educação Profissional e Tecnológica (EPT) e o papel social que esse pro-

fissional representa no atual contexto. Para tanto, usamos como referencial teórico 
principal as contribuições de Moura (2008; 2014), Ramos (2014) e Kuenzer (2016) que 
discutem a relevância da formação docente dos profissionais que atuam na Educa-
ção Profissional, bem como os desafios encontrados nesse percurso. Nessa perspectiva 
adotamos um estudo bibliográfico acerca do assunto. Inicialmente analisamos a linha 
cronológica da EPT no Brasil e seu destaque nas políticas educacionais, em seguida 
discutimos sobre a formação inicial e continuada desse profissional que atua na Edu-
cação Profissional e posteriormente abordamos o papel social que o profissional pro-
fessor ocupa no contexto educacional. Após as discussões realizadas verificamos que 
a formação docente na EPT ainda necessita de um olhar mais atencioso, precisamos 
caminhar de forma mais estratégica para assim assegurar uma formação de fato con-
sistente. 

Palavras-chave: Formação docente. Educação Profissional. Papel social do professor.  

ABSTRACT

This article aims to discuss teacher formation in Technological and Professio-
nal Education (TPE), and the social role educators have in the present context. As a 
theoretical framework, we used contributions from Moura (2008; 2014), Ramos (2014), 
and Kuenzer (2016). They discuss the relevance of teacher formation for Professional 
Education teachers, as well as the challenges found on this path. Besides, we adopted 
bibliographic research by analyzing the chronological line of TPE in Brazil and its 
highlight on educational policies. Next, we discussed the initial and continuous for-
mation of teachers that work in Professional Education, as well as the social role they 
occupy in educational contexts. As a result, we verified that teacher formation in TPE 
still needs an attentive look. It is necessary to strategically walk so we can ensure a 
consistent formation.

Keywords: Teacher formation. Professional Educational. Social role of educators.

1 INTRODUÇÃO

A Educação Profissional está presente nas diversas modalidades e níveis da edu-
cação, sendo assim, discussões acerca dessa temática tem mobilizado grandes debates, 
embora, não seja o suficiente para esgotar os principais entraves. Responsável pela 
formação de jovens e adultos, desde os cursos básicos de qualificação profissional, aos 
cursos de especialização a nível superior, sua difusão e compreensão encontra-se vin-
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culada, na maioria das vezes, à inserção no mercado de trabalho, sem, no entanto, le-
var em consideração o seu valor social e de desenvolvimento integral dos estudantes. 
No que se refere às discussões acerca desse processo de ensino, um personagem que 
merece destaque (não pela sua posição verticalizada como na educação tradicional) 
pelo seu perfil de mediação e papel social, é o professor. 

A valorização do docente enquanto mediador desse percurso que envolve o en-
sino da teoria e prática, está aquém do esperado, principalmente, quando o assunto é 
formação inicial e continuada. Respaldada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
nº 9394/96 (LDB), a formação desses profissionais tem como requisito básico, os cursos 
superiores de licenciatura em algumas modalidades, já no caso específico da Educação 
Profissional, a situação muda um pouco de figura, quando são incluídos nesse campo 
acadêmico os profissionais com “notório saber”. Apesar das orientações trazidas pela 
Lei 13.415/2017, em seu art. 11, que estabelece o prazo de dois anos desde a homo-
logação da BNCC, para adequação do currículo da formação docente, contudo, essa 
trajetória tem sido percorrida a passos lentos. A formação inicial desses profissionais 
acaba assumindo um caráter superficial, principalmente, no que diz respeito aos estu-
dos sobre as bases de produção da sociedade e seus impactos na vida dos educandos.

Em 29 de dezembro de 2008, a Lei nº 11.892, decretada pelo então presidente da 
república, Luiz Inácio Lula da Silva, criou os Institutos Federais de Educação, Ciência 
e Tecnologia (IFET), com o objetivo de disseminar a formação profissional a nível fede-
ral. Assim, as demandas por esses profissionais direcionados à educação profissional 
aumentaram consideravelmente e, com elas, a necessidade de encontrar profissionais 
qualificados para desenvolver esse papel. O maior desafio, no entanto, se deu, pela 
falta de profissionais com qualificação direcionada para essa modalidade, abrindo 
margem para contratação de profissionais não licenciados e/ou com necessidade de 
formação continuada iminente.

Diante das informações apresentadas, algumas inquietações motivaram este es-
tudo, dentre eles está o questionamento de como se articula na literatura científica o con-
ceito de formação docente da Educação Profissional e Tecnológica? Este artigo visa apresentar 
as principais abordagens dessa temática e quais perspectivas essas leituras nos trazem. 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 Trajetórias e percursos da Educação Profissional no Brasil

A Educação Profissional e Tecnológica no Brasil teve início no séc XIX e tinha 
como objetivo a profissionalização de jovens e adultos que estivessem à margem da 
sociedade. Já no início do séc XX a educação profissional perde esse caráter assisten-
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cialista para dar espaço à preparação dos operários. Sendo assim, as Escolas de Apren-
dizes Artífices foram um marco importante para o redirecionamento da educação 
profissional no país. Nesse contexto, as décadas de 30 e 40 são marcadas por grandes 
transformações. 

[...] a criação da rede federal de educação profissional no Brasil [...] ocorreu no final 
da década de 1910, quando o governo federal criou e instalou em cada capital bra-
sileira uma Escola de Aprendizes Artífices, com a finalidade de ministrar o ensino 
de ofícios referentes às especialidades industriais de cada Estado, proporcionar aos 
considerados ociosos e desprovidos da fortuna uma profissão, um ofício, e formar 
os futuros operários úteis às indústrias nascentes. O conjunto das dezenove escolas 
profissionais congêneres foi concebido no âmbito das ações voltadas à afirmação e 
consolidação da República Federativa Brasileira, bem como, ao seu progresso que 
foi atribuído à educação do povo, ao controle social e à industrialização, entre outras 
condições (KUNZE, 2009, p.9).

Na constituição de 1937, conforme apresenta Ramos (2014) evidencia-se indica-
tivos de uma organização sistemática do ensino industrial, nesse contexto, a educação 
técnica ganhou maior dimensão e em 1959 através do Decreto nº 47038 as Escolas Téc-
nicas foram transformadas em autarquias e em Escolas Técnicas Federais, verificamos 
assim a intensificação da qualificação de mão de obra. 

Nessa linha cronológica o ano de 1971 trouxe uma profunda mudança no con-
texto da educação básica, no caso a Lei nº 5692/71 que instaurou a profissionalização 
compulsória em todo o ensino de 2º grau que posteriormente foi extinta através da Lei 
nº 7.044/1982. Para Kuenzer (2000) essa proposta apresenta um currículo tecnicista, 
tendo em vista que a ideia era atender demandas direcionadas somente ao processo 
produtivo. 

[...] a proposta de profissionalização fracassou por esbarrar em inúmeras dificulda-
des. Na prática, novamente, o que ocorreu foi somente as escolas que já mantinham 
os cursos profissionalizantes deram continuidade a seus cursos, enquanto as esco-
las antes destinadas à formação acadêmica continuaram seu percurso de formação 
para prosseguimento de estudo, utilizando a obrigatoriedade da lei de formação 
profissional apenas como “aparência” para continuarem a desempenhar sua função 
propedêutica (GOMES e MARINS, 2004, p. 46).

Contudo, vale ressaltar que houve uma significativa procura pelo ensino médio 
técnico e profissionalizante, tanto é que em 1978 surgem os primeiros Centros Federais 
de EPT(Cefets), que realizaram a união das atividades da ETFs e as Escolas Artífices, 
ocasionando dessa forma uma preparação para Revolução Tecnológica. 

Nesse transcurso temos a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional- LDB nº 9.394/96 e consequentemente a publicação do Decreto Lei nº 
2.208/97 que promoveu a separação das disciplinas relacionadas à formação geral e à 
formação técnico- profissional. 
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Em 2004, através do Decreto 5.154/2004 temos a possibilidade de articulação 
da educação profissional com a educação básica, contudo, essa política de integração 
apresentou diversas controvérsias, que partiram do próprio Ministério da Educação. 

Seguindo a linha cronológica temos em 2008 a criação de 38 Institutos Federais 
de Educação, Ciência e Tecnologia (IFET), esse feito foi realizado através do Decreto 
11.892/08 cujo objetivo foi ofertar educação profissional e tecnológica em todos os 
níveis e modalidades e assim propiciar a integração da educação profissional, desde a 
educação básica até a educação superior. 

Após a análise de todo esse contexto histórico evidenciamos que a Educação Pro-
fissional ganhou um caráter de ascensão na história na Educação brasileira, observa-
mos a importância dessa modalidade de ensino, bem como sua relevância frente às 
políticas educacionais. Contudo, vale ressaltar que o papel do professor é indispensá-
vel nesse contexto da EPT, tendo em vista que sua figura representa um divisor pre-
ponderante e seu papel social transcende o fazer em sala de aula. 

Nessa perspectiva, nos próximos tópicos apresentaremos reflexões sobre a for-
mação do professor, bem como discutir aspectos de melhorias para seu campo de atua-
ção profissional. 

2.2 Formação Inicial e continuada: desvelando o real

A valorização do docente enquanto mediador desse percurso que envolve o en-
sino da teoria e prática, está aquém do esperado, principalmente, quando o assunto é 
formação inicial e continuada. Respaldada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
nº 9394/96 (LDB), a formação desses profissionais tem como requisito básico, os cursos 
de licenciatura em algumas modalidades, já no caso específico da Educação Profissio-
nal, a situação muda um pouco de figura, quando são incluídos nesse campo acadêmi-
co os profissionais com “notório saber”.

As Diretrizes Curriculares Nacionais para Formação Inicial de Professores na 
Educação Básica, RESOLUÇÃO Nº 2, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019, apresenta em 
seu Art. 2º, que:

Art. 2º A formação docente pressupõe o desenvolvimento, pelo licenciando, das 
competências gerais previstas na BNCC-Educação Básica, bem como das aprendiza-
gens essenciais a serem garantidas aos estudantes, quanto aos aspectos intelectual, 
físico, cultural, social e emocional de sua formação, tendo como perspectiva o desen-
volvimento pleno das pessoas, visando à Educação Integral.

A formação dos profissionais de educação não é algo linear, mas é um processo 
pelo qual, está em constante mudança e aprimoramento. Reconhecidos como aqueles 
que são capazes de contribuir para a construção de saberes de seus educandos, o do-
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cente encontra-se em uma linha dialética entre a necessidade de formar e ser formado. 
Quando falamos em formar, não nos limitamos, apenas, na concepção de formação 
acadêmica, mas, no significado do verbo na forma transitiva e direta: “dar ou tomar 
forma; estruturar(-se)”. Mészáros (2008), em A Educação Para Além do Capital, proble-
matiza a educação como oportunidade de contribuição para construção do ser huma-
no e, afirma:

Educar não é mera transferência de conhecimentos, mas sim conscientização e tes-
temunho de vida. É construir, libertar o ser humano das cadeias do determinismo 
neoliberal, reconhecendo que a história é um campo aberto de possibilidades (MÉS-
ZÁROS, 2008, p.13).

Dentre os distintos profissionais pertencentes ao corpo de docentes da educação 
profissional, Dante Moura (2014) apresenta quatro grupos que integram esse quadro:

Os profissionais não graduados que atuam na EP; os bacharéis ou graduados em 
cursos superiores de tecnologia, mas não licenciados, em exercício na EP; os licen-
ciados em disciplinas da educação básica que atuam na EP; os que ainda se formarão 
(DANTE, 2014, p. 82).

Para Dante Moura (2014), o profissional professor, precisa se reconhecer enquan-
to pertencente à classe trabalhadora e, a partir desse referencial, estando munido das 
competências técnicas e com compromisso ético-político com a formação da classe tra-
balhadora, poderá efetivamente, contribuir para formação de sujeitos emancipados e 
autônomos, portanto, de trabalhadores que também passam a ser dirigentes. Porém, 
apesar dos esforços para que essa ideia seja disseminada, não tem sido tarefa fácil, no 
atual cenário em que vivemos, parafraseando Dante Moura (2014), onde o capital tem 
a necessidade de transformar tudo em mercadoria - para manter o seu metabolismo 
em funcionando e sob o controle da classe hegemônica - e inclui nessa necessidade, a 
educação. 

No que diz respeito à formação inicial do docente, duas questões chamam aten-
ção em relação às leituras bibliográficas e a realidade que nos cerca no contexto edu-
cacional: o dualismo entre as instituições que de um lado oferecem uma formação 
pragmatista e outras, uma formação mais voltada à pesquisa e estudos acadêmicos. 
Assim, os profissionais da educação têm estado divididos nesses dois polos, o que aca-
ba refletindo na sua práxis em sala de aula. Vale salientar, que a maneira como o pro-
fessor se reconhece socialmente, também pode interferir nas suas contribuições para 
formação profissional de seus educandos. No que tange a relação entre o professor e o 
seu reconhecimento enquanto classe trabalhadora, Moura (2014) sinaliza:

Se o trabalhador é aquele que desenvolve uma atividade diretamente produtiva, 
produtora de mercadoria, o professor não está incluído nessa categoria. Mas, ao con-
siderar trabalhador aquele cuja atividade laboral está imersa na relação de compra 
e venda da capacidade de realizar determinada atividade, mediante um contrato de 
trabalho, ou seja, em uma condição de assalariamento, o professor integra a classe 
trabalhadora (MOURA, 2014, p.33). 
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A formação dos profissionais da educação, assim como os de outras categorias, 
não poderia estar isenta das amarras capitalistas; as inúmeras possibilidades de acesso 
à formação, tem levantando questionamentos acerca da qualidade formacional desses 
profissionais, uma vez que, a oferta de cursos de graduação e pós-graduação tem se 
mostrado crescente e demasiada na nossa realidade brasileira, tudo fruto das neces-
sidades do mercado em promover uma formação em grande escala, com objetivo de 
qualificação de mão-de-obra cada vez mais flexível:

Para a ampliação do ensino superior, em particular pela iniciativa privada, a apren-
dizagem flexibilizada pelos cursos à distância atende, ao mesmo tempo, a redução 
dos custos e dos valores cobrados dos alunos, o que tem se configurado como efi-
ciente estratégia de mercantilização desse nível de ensino (KUENZER, 2016, p.04).

O ciclo de formação mercantilizada tem uma base frágil, cujo objetivo é a ma-
nutenção do dualismo na educação, em que os trabalhadores que pertencem à classe 
proletária, recebem uma educação direcionada ao pragmatismo, em que o aprender 
a aprender é o cerne principal. Desse modo, o professor em sua formação inicial sem 
bases sólidas, transfere para seus alunos, uma aprendizagem rasa e questionável, que 
não proporciona reflexão sobre a sua ação prática, sobre a sua condição social e não 
proporcionam questionamentos críticos para mudança e transformação da sua rea-
lidade “são pouco frequentes os exercícios que demandam operações mentais mais 
complexas, como avaliar, criticar, criar soluções para situações inéditas, solucionar ca-
sos complexos, criticar resultados, fazer diagnósticos e assim por diante” (Kuenzer, 
2016, p. 8). 

O discurso da aprendizagem flexível aparece com muitos atrativos no início, des-
de a queda das mensalidades dos cursos, a facilidade de acesso através da modalidade 
à distância, o que flexibiliza a rigidez das aulas presenciais. No entanto, o que esse tipo 
de formação não revela, é que a falta de embasamento teórico na formação inicial do 
profissional docente, reflete na formação de seus educandos que carecem de direcio-
namento social e crítico sobre a realidade que o cerca. 

A transição do senso comum e dos saberes tácitos para o conhecimento científico 
não se dá espontaneamente, conferindo à intervenção pedagógica decisivo papel [...] 
portanto, o desenvolvimento das competências complexas, que envolve intenção, 
planejamento, ações voluntárias e deliberadas, depende de processos sistematiza-
dos de aprendizagem (KUENZER, 2016 apud VIGOTSKI, 1984). 

E complementa a sua análise sobre o processo de aprendizagem e relação entre 
sujeito e objeto:

A interação do sujeito com o mundo se dá pela mediação de outros sujeitos, os do-
centes, não ocorrendo a aprendizagem como resultado de uma relação espontânea 
entre o aprendiz e o meio; da mesma forma, a aprendizagem é sempre uma relação 
social, resultante de processos de produção que o 15 homem coletivo foi construindo 
ao longo da história. Mesmo quando a aprendizagem parece resultar de uma ação 
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individual, ela sintetiza a trajetória histórica (KUENZER, 2016 apud VIGOTSKI, 
1984).

De outro lado, encontramos os profissionais que recebem uma formação teóri-
ca abrangente, na maioria das vezes, em instituições públicas, que proporcionam um 
bom embasamento teórico acadêmico, no entanto, conhecem pouco da prática em sala 
de aula, carecem de desenvolvimento didático, o que também pode contribuir para 
formação fragmentada de seus educandos. 

Apesar da lei Lei 11.788/2008 trazer a importância do estágio curricular como 
componente essencial para assimilação prática das aprendizagens obtidas em sala de 
aula, o estágio, por si só, não consegue dar conta de preencher essas lacunas, o que si-
nalizamos mais uma vez, para necessidade de uma formação inicial pautada na práxis. 

A formação continuada dentro desde contexto, tem aparecido como forma de 
remediar ou tentar corrigir as lacunas deixadas pela formação inicial fragmentada - 
educação pragmatista que pouco abre espaço para reflexão teórica e que utiliza de 
ferramentas tecnológicas nesse processo com um falso discurso de viabilizar o acesso 
à educação - porém, se essa tecnologia for utilizada de maneira adequada, como ferra-
menta que aproxima o aluno ao objeto de aprendizagem, ao invés de focalizar apenas 
como método, essa tecnologia poderá estimular o desenvolvimento das aprendiza-
gens. 

A esse respeito Moura (2014) afirma:

Finalmente, é preciso considerar que, além da formação inicial, a formação conti-
nuada do docente tem grande importância no sentido de contribuir para a aproxi-
mação das diferentes trajetórias prévias (acadêmica, profissional, de compreensão 
de mundo, de educação etc.) dos licenciados e dos bacharéis/tecnólogos: base para 
possibilitar o trabalho coletivo e práticas efetivamente integradoras no sentido de 
romper com a dualidade entre professor da educação geral e professor da formação 
profissional, disciplinas da educação geral e disciplinas da educação profissional 
(MOURA, 2014, p.103).

Nessa perspectiva evidenciamos que a formação continuada precisa ter em sua 
base, uma característica de alinhamento, de ajuste, para melhor proporcionar ao edu-
cando uma formação alinhada com a práxis. 

2.3 O papel social do profissional professor: desafios e possibilidades

A formação de professores para a Educação Profissional e Tecnológica (EPT) é 
um aspecto preponderante para a expansão dessa modalidade educacional, visto que 
o profissional professor assume um papel social que transcende o ambiente de sala de 
aula e assim ressignifica o processo de ensino aprendizagem. 
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Contudo, para que esse professor consiga formar cidadãos críticos e qualificados 
para os desafios do mundo do trabalho é imprescindível que a formação desse profis-
sional também tenha em sua raiz qualidade e consistência. 

Para Moura (2008) a formação docente deve ser direcionada na perspectiva de 
estabelecer relação entre formação geral e formação profissional, promovendo dessa 
forma a integração do currículo, o que contribui para dirimir a dualidade histórica que 
acompanha essa relação entre formação geral e formação profissional. 

Nesse contexto, Delors (1998) no Relatório para a UNESCO da Comissão Interna-
cional sobre Educação para o século XXI afirma:

A formação de professores deve inculcar-lhes uma concepção de pedagogia que 
transcende o utilitário e estimule a capacidade de questionar, a interação e a análise 
de diferentes hipóteses. Uma das finalidades essenciais da formação de professores, 
quer inicial quer contínua, é desenvolver neles as qualidades de ordem ética, intelec-
tual e afetiva que a sociedade espera deles de modo a poderem em seguida cultivar 
nos seus alunos o mesmo leque de qualidades (DELORS, 1998, p. 162).

Nessa perspectiva, a formação desse profissional deve ir além da aquisição de 
técnicas didáticas, assumindo assim uma postura crítica, reflexiva e que seja orienta-
da pela responsabilidade social, tornando-se, portanto, um professor que desperte no 
aluno seu caráter questionador. 

Sendo assim, o papel dos profissionais da EPT permeia o campo social que é 
imerso em problemas e conflitos. Nesse contexto, o professor assume um papel crucial 
na transformação do corpo discente, tendo em vista que a postura adotada frente aos 
alunos se torna um referencial para o coletivo, por esse motivo é imprescindível que o 
profissional professor assuma um compromisso ético-político que resulte no desenvol-
vimento de práticas sociais e produtivas que contribuam para a transformação social. 

Contudo, vale ressaltar que para o professor desempenhar seu papel com tanto 
afinco faz-se necessário também uma rede de apoio tanto por parte das instituições 
como políticas educacionais que viabilizem tais práticas educativas. 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O trabalho apresentado trata-se de um estudo qualitativo, que segundo Minayo:

Responde a questões muito particulares. Ele se preocupa, nas ciências sociais, com 
um nível de realidade que não pode ser quantificado. Ou seja, ele trabalha com o 
universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que cor-
responde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos 
que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis. (MINAYO, 2012, p. 
21)

Capítulo 19
FORMAÇÃO DOCENTE EM EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA: PERSPECTIVAS SOBRE O PAPEL SOCIAL DO 

PROFISSIONAL PROFESSOR



276

PESQUISAS EM TEMAS DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO
VOLUME 2

Quanto à busca por respostas sobre as inquietações que motivaram esse estudo, 
salientamos que o primeiro passo seguido foi a pesquisa bibliográfica, com levanta-
mento diacrônico que envolve a educação profissional no Brasil. A pesquisa biblio-
gráfica, segundo Gil (2008), “é indispensável nos estudos históricos [...] Em muitas 
situações, não há outra maneira de conhecer os fatos passados senão com base em 
dados secundários”. 

Durante os levantamentos bibliográficos, algumas categorias emergiram através 
do estudo, a primeira categoria diz respeito à formação dos docentes que atuam na 
EPT. Com base nessa categoria, foi feito um levantamento sobre as contribuições de 
autores que dialogam sobre essa temática, as bases materiais que colaboram para o 
atual cenário educacional e suas reflexões no modo de formação docente através de 
metodologias pragmatistas ou conteudistas. 

A categoria intermediária se apresentou através do papel social que o profissio-
nal professor ocupa no seio escolar, tendo em vista que sua atuação é um fator prepon-
derante no desenvolvimento crítico dos alunos, por fim, apresentamos a categoria final 
com os desafios e possibilidades sociais que esse profissional pode proporcionar na 
EPT, para tanto abordamos as contribuições que Delors (1998) e Moura (2008) trazem 
a respeito do assunto.    

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

A partir das leituras realizadas evidenciamos que a formação docente dos pro-
fissionais que atuam na EPT necessita de um olhar mais direcionado, tendo em vista 
que ainda existe um hiato entre a formação acadêmica e a realidade das escolas. Nessa 
perspectiva fomentar discussões sobre a importância e necessidade dessa formação 
faz-se pertinente, uma vez que ainda temos um vasto caminho para percorrer em bus-
ca dessa formação pedagógica que de fato assegure aos docentes que atuam EPT essa 
formação continuada.  

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Discutir sobre a formação de professores para a EPT é uma temática incansável, 
tendo em vista que o fazer pedagógico precisa de um suporte contínuo, pois teoria e 
prática ainda se encontram sim em um verdadeiro descompasso o que acarreta distor-
ções nesse processo de ensino e aprendizagem. 

Durante a realização dessa pesquisa evidenciamos que a formação dos profissio-
nais que atuam na EPT ainda se encontra em uma fase incipiente, por isso a discussão 
sobre esse assunto é tão pertinente. De acordo com o material consultado verifica-
mos que Educação Profissional no Brasil passou por grandes mudanças, inicialmente 
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pensada como uma forma de assistencialismo tornou-se uma necessidade diante do 
contexto de profissionalização que o país vivenciou e vivência. Contudo, a formação 
do profissional professor ainda carece de um olhar mais específico, ainda estamos dis-
tantes de atingir o objetivo de ter em nossas salas de aulas profissionais de fato qualifi-
cados para atuar na EPT, por esse motivo discutir sobre o tema torna-se tão necessário 
e pertinente. 

Vale destacar também que políticas educacionais precisam ser fortalecidas, visto 
que a formação inicial e continuada do professor deve ser uma primazia no processo 
de ensino, para que dessa forma possamos estimular novas práticas educativas.

Sendo assim, ratificamos a importância e necessidade de uma formação integral 
dos profissionais de educação, seja ela inicial, continuada ou em sua totalidade social, 
que de fato promova o desenvolvimento contínuo, aprimorando suas condições peda-
gógicas para superar os desafios do ambiente escolar, tendo em vista que a formação 
adequada desse profissional proporciona a construção de um conhecimento crítico e 
reflexivo. 

Portanto, esses debates não podem e nem devem estar restritos apenas ao am-
biente das acadêmicas, é preciso também partir de um contexto político, em que de 
fato haja um engajamento em prol de um plano eficaz de formação pedagógica para 
esses docentes da EPT. 
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RESUMO

Este capítulo é marcado por uma discussão conceitual sobre os termos “peda-
gogia”, “educação”, “ensino”, “aprendizagem” e “ensinagem”, a partir de 

uma perspectiva teórica. Diante disso, o ensaio procura abordar, de forma simples, 
porém rigorosa e fundamentada, a necessidade de repensarmos a educação de nosso 
tempo, a partir de uma perspectiva de retomada de pensadores clássicos e também 
contemporâneos do campo da Educação, a fim de propor que a mudança na educação 
comece não pelas tecnologias somente, mas pelos valores e pela compreensão da rea-
lidade que nos cerca.

Palavras-chave: Pedagogia. Educação. Ensino.

ABSTRACT

This chapter is marked by a conceptual discussion on the terms “pedagogy”, 
“education”, “teaching”, “learning” and “teaching”, from a theoretical perspective. 
Given this, the essay seeks to address, in a simple, but rigorous and grounded way, 
the need to rethink the education of our time, from a perspective of retaking classic 
and also contemporary thinkers in the field of Education, in order to propose that the 
change in education begins not with technologies alone, but with values   and an un-
derstanding of the reality around us.

Keywords: Pedagogy. Education. Teaching.

1 INTRODUÇÃO

O termo “educação” é recorrente na fala de sujeitos, vinculados a ela ou não. É 
consenso e senso comum que todos precisam da educação. Instituições e redes de ensi-
no vendem-na como um elemento de poder, capaz de transformar a vida dos sujeitos. 
Mas será que a educação é um fator tão relevante?

Primeiramente, temos que pensar nesta palavra a partir de sua presença no con-
texto social comum. Quando se diz que alguém tem/ não tem educação, sabemos que 
o sentido conferido ao termo diz respeito à instrução recebida dos responsáveis da-
quele sujeito ao longo de sua criação, à polidez e à destreza deste sujeito nas relações 
sociais.

A educação “vendida” e oferecida pelas variadas redes de ensino está associada à 
noção de instrução escolar. Uma escola que oferece educação para toda a vida garante, 
em suas entrelinhas, o fornecimento de uma espécie de “base” de vida que pode ser 
construída a partir dos conhecimentos escolares previstos em seu currículo.
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Por fim, também temos a “Educação”, com E maiúsculo, que se refere a um cam-
po do saber. Podem alguns dizer que a Educação seria um desdobramento da Pedago-
gia, porém, não é bem assim. A Educação, como ciência, se ocupa do estudo de uma 
atividade intrinsecamente humana, carregada de sentidos que também são produtos 
humanos.

Trata-se de uma ciência que se origina a partir da contribuição de outros campos 
do saber, tais como a Psicologia, a Biologia, a Didática, a Sociologia e a Filosofia. Como 
ciência multi e transdisciplinar, a Educação também se ocupa de investigar os proces-
sos de ensino-aprendizagem recorrentes nos mais diversos contextos socioculturais, 
compreendendo que educar não é um ato pura e simplesmente vinculado às escolas 
tradicionais.

Nessa perspectiva, pode-se dizer que a sociedade em geral educa e, diante disso, 
há uma relação que não se estabelece de modo polarizado (um é o que ensina e outro 
é o que aprende), mas de forma quase rizomática.

Diante disso, o objetivo deste último capítulo desta unidade é provocar e pro-
mover o pensamento sobre o conceito e a relevância do tema da educação, seja como 
ciência, seja como elemento fornecido e oferecido pelas instituições ditas escolares.

Desta forma, dividiremos este texto em uma discussão sobre a noção sobre o 
campo da Pedagogia, área que sustenta todo o processo educacional, e sobre uma dis-
cussão mais específica sobre o conceito de Educação. É importante, também, que te-
nhamos em mente que as discussões aqui realizadas são o pontapé inicial para o saber. 
Por isso, cada referência bibliográfica foi escolhida minuciosamente, para que o leitor 
interessado possa recorrer a elas de forma segura, tendo um panorama de textos clás-
sicos e textos contemporâneos de eminentes pesquisadores sobre educação.

Imagine, caro leitor, que você, professor de educação básica ou de ensino supe-
rior tente explicar para alguém o seu trabalho e a relevância dele. Imagine, também, 
que nessa conversa, alguém, ao ouvir e compreender que você trabalha na área de 
educação, lhe pergunta: mas o que é educação, afinal?

Como você responderia a esta indagação? Pensemos na confusão semântica que 
a palavra traz, já que a educação pode ser confundida com ensino de “boas maneiras”, 
com ensino escolar ou com qualquer outro elemento que o interlocutor associe.

Seria uma espécie de saia justa dizer que a educação com que você trabalha nada 
tem a ver com isso, certo? Bem, como profissionais da Educação, precisamos ter cons-
ciência da necessidade de uma bagagem cultural e teórica – ainda que mínima – que 
nos permita um posicionamento diante do nosso objeto de trabalho.
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Da mesma forma, é importante que você tenha em mente e consiga se posicionar 
em relação ao “objeto” que a educação produz: a ensinagem. Nem sempre esse con-
ceito fica claro para todos, porém, a noção de ensinagem se diferencia teoricamente 
dos elementos ensino e aprendizagem. Esses três últimos conceitos serão discutidos 
na última parte deste texto.

2 O QUE É PEDAGOGIA?

Segundo Ghiraldelli Jr. (2007), a pedagogia tem origem nos termos paidós (crian-
ça) e adogé (condução). Se juntarmos as duas, com as adaptações em nossa língua, “pe-
dagogia” significa “condução da criança”.

Na Grécia, pedagogo ou paidagogo era o responsável por acompanhar as crian-
ças, sendo “[...] aquele que guiava a criança ao local de ensino das primeiras letras e ao 
local da ginástica e exercícios físicos.” (GHIRALDELLI JR., 2007, p. 11).

Na época dos gregos antigos, o pedagogo não era considerado alguém dotado de 
instrução, mas um serviçal. Não era também aquele responsável por ensinar a criança, 
mas apenas por cuidá-la. Talvez, possamos até pensar que a convivência entre a crian-
ça e o paidagogo produzisse algum ensinamento ou aprendizagem para essa criança; 
porém, esse não era o foco de ação deste serviçal.

Na Modernidade, talvez, a função do pedagogo grego se assemelhe a das babás, 
responsáveis por manter o bem-estar da criança. Podemos pensar, para além das refe-
rências aqui utilizadas, que o pedagogo cuidava da criança num sentido físico; ocupa-
va – talvez – o lugar da mãe ou daquele que assumia essa função.

Não havia talvez o envolvimento afetivo como na atualidade as pedagogias do 
afeto pregam, porém, a função do pedagogo, inicialmente, era atender às necessidades 
básicas da criança, isso em se tratando de necessidades vitais.

Ainda hoje, no campo da Educação Infantil, por exemplo, há teóricos que ques-
tionam o fato de uma criança apenas ser atendida em suas necessidades fisiológicas; 
tais teóricos defendem que qualquer fase educacional é sim o lugar da aprendizagem.

Com isso, retornamos ao texto a partir de Ghiraldelli Jr. (2007), segundo o qual 
“[...] o pedagogo era apenas um guia para a criança [...] tinha como função colocá-la no 
caminho da escola e, metaforicamente, na direção do saber.” (p. 11).

Você compreende, caro leitor, que, apesar de na atualidade a função do pedago-
go ganhar sentidos bem mais complexos, metaforicamente esse profissional continua 
ocupado em “colocar a criança no caminho do saber”?
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O que diferencia o pedagogo grego do pedagogo contemporâneo é o fato de que 
este último atua com os meios técnicos e intelectuais que possibilitam à criança a cons-
trução de elos entre o ensino e a aprendizagem. Ressalta Ghiraldelli Jr. que:

Ao notarmos a origem da palavra pedagogia, o que importa é ver que ela guarda, 
ainda hoje, algo do significado utilizado no mundo grego antigo. Quando usamos a 
palavra pedagogia não estamos nos referindo propriamente ao conteúdo que é ensi-
nado, mas aos meios de ensino, aos procedimentos para que alguém tenha acesso a 
um determinado conhecimento de modo a aproveitá-lo da melhor maneira possível. 
(GHIRALDELLI JR., 2007, p. 12).

Porém, a mudança epistemológica da noção da função do pedagogo não signifi-
ca, necessariamente, que não haja problemas em relação à compreensão de seu traba-
lho. Uma dessas lacunas está justamente na formação do pedagogo, por vezes bastante 
deficitária. Exemplo disso é a falta de conhecimento sobre os conteúdos e conceitos 
básicos do ensino. A falta desses conhecimentos, por vezes, interfere diretamente na 
compreensão do futuro pedagogo sobre os elementos básicos da educação. Com uma 
formação deficitária e com lacunas, este profissional demorará mais tempo para conse-
guir se organizar profissional e intelectualmente no mercado de trabalho, o que pode 
acarretar em menos qualidade na educação por mais tempo.

É importante, claro, que na formação de um pedagogo ou de um professor de 
educação básica, haja uma ampla discussão sobre a educação em geral, sobre seus pi-
lares, sobre sua história e sobre as formas de aprender e ensinar. Porém, quando estes 
profissionais entram em sala de aula, além destes conteúdos teóricos, é exigido dele 
uma destreza em relação aos conhecimentos escolares, o que nem sempre ocorre.

Neste caso, caberá ao pedagogo agir de duas formas: buscar o apoio necessário 
continuando seus estudos como puder, ou aprender com os próprios erros. Neste caso, 
nenhum dos dois caminhos pode ser considerado fácil.

As políticas educacionais no Brasil, infelizmente, ainda não auxiliam aos profes-
sores de maneira satisfatória. Embora tenhamos avançado muito – pelo menos, no pa-
pel – em relação ao ensino, a formação de professores ainda aparece deficitária. Todas 
essas questões repercutem negativamente na carreira docente brasileira, interferindo 
também na escolha profissional dos jovens de ensino médio, que acabam buscando 
outras profissões mais rentáveis, devido às formas como o professor brasileiro é for-
mado e também à precarização do trabalho docente em nosso país.

Dito de outro modo, estamos dizendo que as formações de professores se tornam 
problemáticas quando enfocam muito nas discussões teóricas sobre educação e pouco 
nas discussões sobre o que se deve ensinar.
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Isso não significa que a formação do pedagogo ou do professor tenha que ser me-
ramente técnica, mas também não significa que a prática não deva estar conectada com 
a teoria, de forma a serem parceiras e não dicotômicas neste processo de formação.

Ghiraldelli Jr. (2007) aborda essa problemática exemplificando com o fato de 
muitos professores discutirem o ensino matemático sem saberem matemática. Além 
disso, a formação de professores em Pedagogia também apresenta, em alguns casos, 
uma grade muito ligada aos conteúdos dos anos iniciais, deixando de lado outros sa-
beres que também são importantes.

Isso tudo se agrava porque o curso de Pedagogia (e das licenciaturas, em geral), 
segundo aponta o autor (op cit.), é procurado, principalmente, por alunos que não 
apresentavam bom desempenho escolar na educação básica, o que agrava ainda mais 
a questão da qualificação da formação docente.

Não queremos com isso afirmar que os cursos de graduação e de formação de 
professores sejam excludentes ou elitistas, mas atentar para o fato de que quanto mais 
defasagens os alunos dos cursos de formação de professores apresentarem, mais pro-
blemática e menos qualificada será sua atuação enquanto professores na educação bá-
sica.

E assim, temos o que podemos considerar um ciclo vicioso: a educação básica 
forma alunos de forma precária, que chegam a um curso de formação de docentes des-
conectado da realidade, que forma professores com diversos déficits que vão para as 
salas de aula da educação básica formar alunos, cuja formação será deficitária. Como 
romper esse ciclo?

Anualmente, muitos professores são formados pelos cursos de ensino superior, 
mas isso, infelizmente, não garante a qualidade do ensino na educação básica. Segun-
do Ghiraldelli Jr. (2007),

Os formandos não conseguem cumprir as exigências de atuarem como professores 
da tradicional e universal escola do “ler, escrever e contar”. Como conseguiriam, afi-
nal, se eles próprios são deficientes exatamente nisso, no ler, no escrever e no contar? 
Isso pode não ser um problema do curso de pedagogia, mas do ensino em geral; to-
davia, em nossa sociedade, ele se torna um real problema do curso de pedagogia que 
forma o professor. Pois, afinal, todo professor é professor de determinado conteúdo. 
No caso, o conteúdo é o “ler, escrever e contar”. E esse “ler, escrever e contar” pode 
ser transformado em muito simples em alguns aspectos, mas muito mais complexo 
em outros. (GHIRALDELLI JR., 2007, p. 14).

Com isso, podemos dizer que a pedagogia, como área de conhecimento, exerce 
um papel fundamental no sistema educacional, de pensar a formação basilar, primária 
e primordial dos sujeitos.
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Percebemos, a partir de nossa discussão até aqui, que a pedagogia continua a 
se ocupar da condução da criança, porém, num sentido mais amplo, da condução ao 
mundo do saber. Isso nos leva a algumas problematizações sobre este campo do saber: 
por que no Brasil, apesar de tantos professores, a qualidade da educação vai mal? Será 
que a baixa qualidade da educação brasileira se deve unicamente à má formação dos 
professores? Que fatores interferem no contexto educacional brasileiro precarizando a 
profissão docente?

Certamente, muitas dessas perguntas possuem respostas bem mais complexas 
do que apenas algumas linhas de texto. Entretanto, cabe-nos pensar que é necessária 
uma reforma consistente na base da aprendizagem dos estudantes brasileiros, que cor-
responde à educação infantil e aos anos iniciais do ensino fundamental.

É nestes espaços, que são o campo principal de atuação da pedagogia, que preci-
sa-se investir fortemente na formação de professores, incentivar a qualificação desses 
profissionais e também criar políticas públicas e salariais de incentivo à carreira do-
cente. Somente assim, a pedagogia, como essa área do saber responsável por “guiar” 
a criança no caminho do conhecimento conseguirá dar conta de seus principais objeti-
vos, mudando a configuração e a qualidade da educação brasileira.

3 O QUE É EDUCAÇÃO?

Brandão (2007) vê a educação como um elemento amplo da atividade humana, 
chegando a afirmar que ninguém escapa dela. Em todos os lugares, escolares e não 
escolares, temos contato com a educação. Porém, para o autor, a educação deve ser 
entendida como um conceito plural: “Não há uma forma única nem um único modelo 
de educação; a escola não é o único lugar onde ela acontece e talvez nem seja o melhor; 
o ensino escolar não é a sua única prática e o professor profissional não é o seu único 
praticante” (BRANDÃO, 2007, p. 9).

Deste modo, iniciamos nossa problematização sobre a amplitude desse conceito: 
imagine que você, caro aluno, vai ao supermercado e, de repente, atenta a uma placa 
informando que você deve evitar o uso de sacolas plásticas. Você se convence de que 
pode contribuir para a preservação do meio ambiente se utilizar sacolas de pano e 
passa a usá-las.

No final de semana, você, que assume uma determinada confissão religiosa, vai 
a um templo, igreja, sinagoga, enfim, a algum espaço religioso. Neste local, a partir do 
sermão lá ouvido, você decide fazer pequenas obras de caridade. Como você definiria 
isso que aprendeu?
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Na rua, ao dirigir, você conhece uma placa nova de trânsito e, ao descobrir seu 
significado, se dá por conta de que infringia uma lei de trânsito. Decide então mudar 
suas atitudes. Você não aprendeu algo?

Todos os exemplos acima mencionados mostram que todo lugar, todo contexto 
e toda situação educam. Isso é essencial quando pensamos na educação como um ele-
mento humano. Assim, essa criação da humanidade faz parte de nossas rotinas, dentro 
de fora da escola.

Além do mais, um sujeito não necessita ser letrado ou alfabetizado para ser edu-
cado, no que se refere a essa perspectiva. Em todos esses casos, podemos dizer que 
estamos tratando de uma educação não escolar.

Da mesma forma, se você aprendeu a ler, escrever e contar dentro da escola, se 
utiliza de maneira magistral a regra de 3, ou se escreve uma redação de vestibular com 
introdução, desenvolvimento e conclusão, você também pode se considerar um sujeito 
que teve uma experiência educacional e que essa experiência veio de dentro da escola. 
A esse tipo de educação, podemos chamar de escolar.

A educação faz parte de categorias, conforme a necessidade de cada povo. Desde 
uma sociedade tribal até uma nação ocidental complexa, podemos dizer que a educa-
ção acontece em alguma medida. A educação, segundo Brandão (2007) também pode 
ser considerada um instrumento de poder. Se você, caro leitor, voltar aos livros de 
história do Brasil, por exemplo, verá que uma das primeiras táticas de dominação que 
os portugueses implementaram nas comunidades indígenas foi a educação europeia.

A educação, utilizada como elemento de poder, marca a relação de superioridade 
de uma cultura para com outra, sendo a responsável, muitas vezes, pela modificação 
ou destruição da cultura subordinada. Por isso, em alguns casos, a educação tradicio-
nal é considerada nociva para a manutenção social e cultural de algumas comunida-
des, sendo – com nossas concepções contemporâneas – necessária uma adaptação e 
valorização da cultura local. Segundo Brandão (2007),

A educação pode existir livre e, entre todos, pode ser uma das maneiras que as pes-
soas criam para tornar comum, como saber, como ideia, como crença, aquilo que é 
comunitário como bem, como trabalho e como vida. Ela pode existir imposta por 
um sistema centralizado de poder, que usa o saber e o controle sobre o saber como 
armas que reforçam a desigualdade entre os homens, na divisão dos bens, do traba-
lho, dos direitos e dos símbolos. A educação é, como outras, uma fração do modo de 
vida dos grupos sociais que a criam e recriam, entre tantas outras invenções de sua 
cultura, em sua sociedade. Formas de educação que produzem e praticam, para que 
elas reproduzam, entre todos os que ensinam-e-aprendem, o saber que atravessa as 
palavras da tribo, os códigos sociais de conduta, as regras do trabalho, os segredos 
da arte ou da religião, do artesanato ou da tecnologia que qualquer povo precisa 
para reinventar, todos os dias, a vida do grupo e a de cada um de seus sujeitos [...]. 
(BRANDÃO, 2007, p. 10-11).
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Nessa perspectiva, podemos dizer que a educação, embora um direito de todos 
os sujeitos e um bem necessário, também estabelece limites em relação aos “lugares” 
sociais de cada indivíduo, de modo que, muitas vezes, a educação é, ao mesmo tempo, 
instrumento de poder e de segregação social.

Quando pensamos na educação e na produção das desigualdades, podemos ve-
rificar, por exemplo, o que aconteceu com o sistema educacional brasileiro durante a 
pandemia: a obrigatoriedade dos sistemas de ensino a distância mostrou a realida-
de das famílias brasileiras, garantindo o “direito à aprendizagem” daqueles que pos-
suíam os recursos tecnológicos a sua disposição.

Àqueles que, em suas residências, não dispunham de internet, computador, ce-
lular, espaço apropriado para os estudos, dentre outros elementos, foram os mais pre-
judicados em relação ao sistema de ensino virtual.

Da mesma forma, assistimos a um verdadeiro processo de contaminação em mas-
sa com a Covid-19, promovido por escolas tradicionais e elitistas, como por exemplo, 
em escolas militares onde os alunos, obrigados a manterem-se nas aulas presenciais, 
foram expostos à contaminação.

Todos esses elementos mostram e justificam as desigualdades existentes em nos-
so país no que se refere especialmente à educação escolar. Diante disso, resta-nos co-
brar do poder público melhores condições não somente de acesso, mas de permanên-
cia dos menos favorecidos nos bancos escolares.

Essa discussão, no entanto, não é tema deste material; porém, convém mencio-
nar que não há aprendizagem quando se tem fome, necessidade de assistência e falta 
de recursos básicos para sobrevivência. Em algumas redes públicas de ensino, vimos 
também as aulas serem suspensas sem nenhuma possibilidade de retorno até então, 
ainda que de forma virtual. Embora isso possa ser lido por alguns como uma tentativa 
de diminuir as desigualdades, por outros, essa ação pode ser vista como uma privação 
dos direitos básicos das crianças e adolescentes à educação escolar.

Ainda segundo Brandão (2007), a educação também pode ser pensada como um 
elemento a serviço da formação de determinadas identidades sociais, constituindo e 
legitimando determinadas formas de ser e de viver.

Além disso, é a educação quem (re)produz a manutenção de determinados siste-
mas de crenças e de ideias, atuando diretamente na produção das simbologias sociais 
que organizam e sustentam os sistemas de crença de uma sociedade. Por isso, é im-
portante pensarmos na educação como um elemento plural, e não apenas como algo 
que ocorre somente na escola ou somente fora dela. Estamos em contato, durante todo 
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o tempo, com sistemas educacionais, sejam eles formais ou não. E com esses sistemas 
educacionais, somos subjetivados, aprendemos modos de ser e de viver e também de 
nos relacionarmos com o mundo que nos cerca.

Outro viés com o qual podemos compreender a educação é como processo trans-
formador. Para aqueles que acreditam na educação como a única forma de modificar 
a sociedade, tornando-a mais justa e mais igualitária. Essa mudança de vida implica 
elementos como mobilidade social e também como a possibilidade de atuar sobre a 
própria realidade, o que concede ao sujeito a possibilidade de pensar, analisar e modi-
ficar o mundo à sua volta.

É importante, apesar de constatarmos as desigualdades sociais provenientes das 
diferentes formas de educação, defendermos que a educação (ou as educações) sejam 
mantidas, ampliadas e democratizadas para todos, já que, sem os processos educati-
vos que constituem nossa contemporaneidade, talvez, voltássemos à barbárie.

Desta forma, aqueles que veem na educação a potencialidade para a mudança lu-
tam por um sistema de ensino de qualidade, pela possibilidade de que todos acessem 
e permaneçam na educação básica, e pela diminuição da evasão escolar.

Da mesma forma, a educação tem sido atravessada pelas discussões sobre inclu-
são, que são extremamente importantes para que se garanta o direito de todos à edu-
cação, atendendo às suas necessidades. Outro elemento importante a se observar são 
os sistemas educacionais. Em nossa cultura ocidental, por exemplo, eles acontecem a 
partir da atuação profissional de sujeitos envolvidos somente com o ato de educar ou 
de ensinar. Esses são os responsáveis “legais”, além das famílias, pela transmissão dos 
valores e dos conhecimentos construídos pela humanidade ao longo da história.

Mas há outras formas de sistemas educacionais. Um exemplo disso são as comu-
nidades remotas, caracterizadas pelo pouco contato com a civilização ocidentalizada. 
Nesses espaços, os sistemas educacionais podem ser marcados pela oralidade, sendo 
a prática educativa marcada pela transmissão dos ensinamentos dos mais velhos aos 
mais jovens.

Em todas as sociedades, de modo geral, a educação é um patrimônio importan-
te, um legado, uma forma de preservação e também de renovação de suas crenças e 
valores.

Mas, até agora, debatemos a educação prática, em suas mais variadas formas. E o 
que seria a “Educação” como ciência? A Educação, em linhas gerais, constitui-se num 
campo de conhecimento e saber que dialoga diretamente com outros campos que têm 
como foco o estudo do ensino e da aprendizagem humana. É disso que se ocupa essa 
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ciência: compreender como se dão os processos de ensino e de aprendizagem em suas 
múltiplas facetas.

Por isso, é possível falarmos em educação escolar, educação não escolar, educa-
ção básica, educação de jovens e adultos, educação do campo, educação popular etc. 
A Educação é um campo rico, formado por diversos microcampos que também consti-
tuem um mundo de possibilidades. Além disso, é possível analisar campos e recortes 
educacionais por meio de categorias, como gênero, raça/etnia, classe social, etc.

Além disso, a Educação também se debruça sobre os elementos psicológicos e 
biológicos que constituem a aprendizagem, tentando explicar como se dá o desenvol-
vimento humano para a educação e para o ato de aprender. Desta forma, podemos ver 
que a educação é uma invenção humana que não está descolada de nossas práticas, e 
que o campo de estudos denominado Educação é também um campo extremamente 
rico de possibilidades de exploração.

4 ENSINO, APRENDIZAGEM E ENSINAGEM

A prática pedagógica é marcada pela busca do docente em promover uma rela-
ção de diálogo entre o currículo e os objetos de ensino. Mas, na prática, sabemos que 
essa relação nem sempre é das mais fáceis, uma vez que a escola é atravessada e di-
mensionada por diferentes relações de poder.

Primeiramente, retomaremos a discussão sobre o currículo. Esse artefato escolar, 
ao mesmo tempo material e imaterial, carrega elementos que são considerados im-
portantes para uma determinada comunidade, para uma sociedade, para um projeto 
democrático. O currículo, como tal, implica um projeto de sujeito. Esse sujeito em for-
mação está vinculado às formas como se pensa a realidade.

Diante disso, a seleção e organização dos conteúdos a serem estudados parte de 
um determinado projeto social que, para o bem ou para o mal, ajuda a evidenciar as 
ideologias presentes naquela instituição escolar.

Por isso, costumamos afirmar que o currículo é feito por nós, mas que também 
esse mesmo currículo nos faz. O currículo é uma espécie de “raio-x” da instituição 
escolar, que mostra suas crenças e também mostra a forma como a escola pretende 
interagir com a sociedade. Este tópico busca realizar algumas distinções conceituais 
entre três elementos considerados caros ao campo da educação: ensino, aprendizagem 
e ensinagem.

O ensino está ligado, segundo Castello; Mársico (2007), 
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[...] à noção de oferecer alguma coisa a alguém que não possua esta coisa. Dito de 
outro modo, ensinar também pressupõe a inserção de um signo no sujeito, de uma 
unidade de significação: O grupo de sinônimos que utilizamos em português para 
“educar”, a saber, “ensinar”, “instruir”, “formar, todos originários do latim, guar-
dam uma ideia análoga: a de oferecer algo a alguém que não o possui, isto é, a ação 
de um polo ativo da relação que vem suprir uma carência do outro polo, geralmente 
pensado como passivo. “Ensinar” vem de insignare, literalmente “colocar um signo”, 
“colocar um exemplo”. A base do termo é a raiz indo-europeia sekw, cujo significado 
é “seguir”, de modo que signum, o principal formador de insignare, remete ao senti-
do de “sinal”, “signo”!, “marca” que é preciso seguir para alcançar algo. O “signo” 
é, então, “o que se segue”, e “ensinar” é colocar sinais para que outros possam orien-
tar-se. (CASTELLO; MÁRSICO, 2007, p. 37).

Deste modo, podemos perceber que ensinar/ ensino está ligado a produzir al-
gum efeito de sentido, alguma “marca” no outro. O conceito de signo foi desenvolvido 
no campo da Linguística pelo pesquisador Ferdinand Saussure, como sendo a menor 
unidade linguística. Sua definição nos ajuda a compreendermos melhor o que esse ter-
mo significa. Você pode acompanhar uma discussão sobre o conceito de signo, a partir 
do campo da Linguística, assistindo ao vídeo

A noção de aprendizagem é outro elemento importante quando se discute edu-
cação. Esse termo tem origem no verbo “aprender”, que vem do latim prehendo, que se 
origina do verbo colher. Desta forma, essa palavra pode também ser entendida como 
o produto final do processo de ensino, ou como aquilo que subjetiva o indivíduo, fa-
zendo-o tornar-se diferente do que era anteriormente, a partir de seu contato com o 
objeto de ensino.

Nesse sentido, também é relevante mencionarmos que, embora seja comum na 
escola falarmos em avaliação da aprendizagem, este elemento é subjetivo demais para 
ser “medido” com os instrumentos convencionais que utilizamos. Somente as áreas 
psi, como a Psicologia e a Psiquiatria ocupam-se do desenvolvimento das estratégias 
de avaliação da aprendizagem mais coerentes.

Também, da mesma forma como ocorre com o termo educação, a aprendizagem 
não está “grudada” ao ensino escolar, podendo ocorrer tanto dentro, como fora da 
instituição escola. O terceiro e último conceito abordado nesta seção é a ensinagem, 
que talvez seja o mais estranho aos nossos ouvidos, mas que remete aos processos e 
às estratégias de ensino. Desta forma, para o campo da Educação, é possível verificar, 
avaliar e instrumentalizar, inclusive medir e dimensionar, os processos de ensinagem, 
e não os de aprendizagem.

É como se disséssemos que a ensinagem se refere à atuação do profissional da 
educação, enquanto a aprendizagem pode (ou não) ocorrer a partir do processo de 
interação entre sujeito e objeto, desenvolvido durante os processos de ensinagem.
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Desta forma, ainda que brevemente, esperamos ter delimitado conceitualmente 
alguns termos importantes e indispensáveis para o campo da Educação, de modo a 
possibilitar àqueles que estudam e pesquisam sobre educação as diferenças básicas e 
potencialidades de pesquisa que este campo amplo do saber possui.

É relevante pensarmos que tanto ensino quanto aprendizagem e a própria ensi-
nagem são três elementos que constituem a escola e que a instituem como essa insti-
tuição. O ensino faz parte do cotidiano do professor. É sua prática. As estratégias de 
ensino que mais têm encontrado espaço na educação atual são aquelas que possibili-
tam aos alunos serem protagonistas de seu próprio conhecimento.

Desta forma, isso não significa que a função do professor, de ensinar, esteja es-
quecida, mas que adquiriu outro papel: o professor dos séculos passados, que antes 
era o detentor do conhecimento, passa a atuar como mediador da construção do saber 
dos alunos. A aprendizagem, da mesma forma, faz parte da educação. Mesmo que 
possamos afirmar que a escola não possui condições, sozinha, de avaliar a aprendiza-
gem dos alunos, ainda assim, a aprendizagem é o objetivo central do currículo e das 
práticas pedagógicas.

Também, a ensinagem é um elemento que deve ser constantemente avaliado no 
processo educacional, pois é por meio dela que os processos educacionais podem en-
trar em constante aprimoramento. Pensemos na escola como um laboratório do pen-
samento. É nesse espaço que o aluno terá a chance de desenvolver seu potencial, e 
também as competências que se considera importante para o processo educativo.

Para que isso ocorra, precisamos pensar que o processo de aprendizagem não é 
construído sozinho. Quando falamos, por exemplo, em estimular o protagonismo dos 
estudantes, estamos falando em deixá--los desenvolver seus próprios pensamentos, 
mas isso não significa que a figura do professor não deva estar acompanhando esse 
desenvolvimento.

Os processos de ensinagem buscam lançar mão de pedagogias ativas, o que sig-
nifica dizer, na prática, que o aluno não é visto como um sujeito passivo, mas como o 
criador de seu conhecimento. Assim, embasados nas pedagogias ativas, os processos 
de ensinagem devem proporcionar um ambiente de desacomodação para o aluno, de 
maneira que ele possa construir questionamentos, interrogar, tensionar e desconfiar 
da realidade.

Nessa perspectiva, o trabalho em grupos e de forma interdisciplinar pode ser 
um elemento interessante a ser considerado, já que o estímulo à interação, ao respei-
to, às diferenças e às opiniões também devem ser desenvolvidos. Da mesma forma, a 
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ensinagem modifica o papel do professor que, de detentor do conhecimento, passa a 
ser aquele profissional que “mostra o caminho” da pesquisa para os estudantes, que 
instiga-os a desenvolverem seu potencial e que os orienta sempre que necessário.

Outro elemento importante nesse processo é a participação dos alunos na cons-
trução do currículo, pois, se o aluno é colocado como protagonista do seu conhecimen-
to significa também dizer que este mesmo aluno pode e deve pensar criticamente a 
respeito daquilo que está aprendendo, de algo que não está aprendendo e do que gos-
taria de aprender. Essa perspectiva altera não somente os objetos de aprendizagem, 
mas a própria configuração das avaliações, o formato das aulas e as relações dentro do 
contexto escolar. Por isso, o aprimoramento dos processos de ensinagem deve ser uma 
constante na carreira docente, marcando uma postura de pensar o conhecimento como 
algo contínuo e necessário para que se construam outras possibilidades de sociedade, 
de cidadania, de conhecimento e de interações.

5 METODOLOGIA

O estudo se caracteriza por uma revisão de literatura de forma descritiva, com 
dados selecionados em autores, artigos, dissertações, entre outros, publicados no pe-
ríodo de 2008 a 2021, utilizando-se como base de dados, as plataformas de Biblioteca 
Virtual e Scientific Electronic Library Online (SciELO).

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir dos estudos clássicos sobre educação e de pensadores contemporâneos, 
este capítulo abordou a emergência de uma educação que esteja conectada a pres-
supostos teóricos e aos desafios impostos à educação contemporânea. Desta forma, 
foram abordados, ao longo do capítulo, os seguintes elementos: construção do pensa-
mento crítico; manifesto dos pioneiros da Educação Nova; desconstrução e reconstru-
ção do conceito de aprender; contribuição da educação para o processo emancipatório; 
educação e cidadania
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